
 

 
Diretoria Geral

Portaria

Portaria Presidência

 
 PORTARIA nº 7.334, de 15 de dezembro de 2016.

 
O VICE-PRESIDENTE, NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, de acordo com o artigo 96, inciso I, alínea “c”, da Constituição Federal, combinado com o artigo 654, parágrafo 3º,
da Consolidação das Leis do Trabalho, artigo 40 do Regimento Interno deste Tribunal e à vista do contido no Processo Administrativo Eletrônico nº
0008283-20.2016.5.04.0000, resolve NOMEAR em virtude de aprovação em concurso público, homologado pelo Órgão Especial em 12-12-2016,
com publicação no DOU e DEJT de 15-12-2016, para exercerem o cargo de JUIZ DO TRABALHO SUBSTITUTO do Tribunal Regional do Trabalho
da 4ª Região, os candidatos a seguir relacionados: 
CAROLINE BITENCOURT COLOMBO na vaga decorrente da promoção do Dr. Marcelo Bergmann Hentschke; 
MARIANA PICCOLI LERINA na vaga decorrente da promoção da Dra. Bárbara Schönhofen Garcia; 
GUILHERME DA SILVA GONÇALVES CERQUEIRA na vaga decorrente da promoção da Dra. Rozi Engelke; 
MARINES DENKIEVICZ TEDESCO FRAGA na vaga decorrente da promoção da Dra. Eliane Covolo Melgarejo; 
MARIANA VIEIRA DA COSTA na vaga decorrente da promoção do Dr. Giovani Martins de Oliveira; 
NIKOLAI NOWOSH na vaga decorrente da promoção da Dra. Paula Silva Rovani Weiler; 
BRUNO FEIJÓ SIEGMANN na vaga decorrente da promoção da Dra. Rita Volpato Bischoff; 
IGO ZANY NUNES CORRÊA na vaga decorrente da promoção do Dr. Almiro Eduardo de Almeida.

 
JOÃO PEDRO SILVESTRIN, 

Vice-Presidente, no exercício da Presidência do TRT da 4ª Região/RS.

 
A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no uso de suas atribuições, resolve:
 
Nº 7.108, de 09-12-16, 1. DISPENSAR o Técnico Judiciário, Área Administrativa, RODRIGO GUERRA MARTINS, da função comissionada de
SECRETÁRIO DE AUDIÊNCIA-FC03, da 20ª VT de Porto Alegre. 2. DECLARAR VAGA, em decorrência, a função comissionada de
SECRETÁRIO DE AUDIÊNCIA-FC03, acima referida. 3. REMOVER, a pedido, o referido servidor, da 20ª VT de Porto Alegre para a 17ª VT de
Porto Alegre. 4. DESIGNAR o referido servidor para exercer a função comissionada de ASSISTENTE DE JUIZ-FC05, na 17ª VT de Porto Alegre.
(PA nº 0008042-46.2016.5.04.0000).
 
Nº 7.129, de 09-12-16, 1. DISPENSAR a Técnico Judiciário, Área Administrativa, CHRISTIANE KUHN KLASSEN, da função comissionada de
ASSISTENTE-FC02, da 3ª VT de São Leopoldo. 2. DECLARAR VAGA, em decorrência, a função comissionada de ASSISTENTE-FC02, acima
referida. (PA nº 0007443-10.2016.5.04.0000).
 
Nº 7.130, de 09-12-16, 1. DISPENSAR a Técnico Judiciário, Área Administrativa, TATIANA PENTEADO, da função comissionada de
ASSISTENTE DE DIRETOR DE SECRETARIA-FC04, da 3ª VT de São Leopoldo. 2. DESIGNAR a referida servidora para exercer a função
comissionada de ASSISTENTE-FC02, na 3ª VT de São Leopoldo. 3. DECLARAR VAGA, em decorrência, a função comissionada referida no item
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1. (PA nº 0007443-10.2016.5.04.0000).
 
Nº 7.131, de 09-12-16, DESIGNAR o Analista Judiciário, Área Judiciária, LUIS GUSTAVO WEILER, para exercer a função comissionada de
ASSISTENTE DE DIRETOR DE SECRETARIA-FC04, na 3ª VT de São Leopoldo. (PA nº 0007443-10.2016.5.04.0000).

 
BEATRIZ RENCK 

Presidente do TRT da 4ª Região/RS
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RELATÓRIO DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA 1ª VARA DO 
TRABALHO DE NOVO HAMBURGO EM 07.11.2016 


 
 


Aos 07 dias do mês de novembro de 2016, compareceu à sede da  1ª 
Vara Trabalho de Novo Hamburgo o Excelentíssimo Senhor MARÇAL HENRI 
DOS SANTOS FIGUEIREDO, Desembargador Vice-Corregedor do Tribunal do 
Trabalho da 4ª Região, acompanhado dos servidores André de Lima Fontan, 
Andrea Koliver, Fernanda Jardim Azambuja, Fernando Maidana Miguel e Maria 
Eneida Giordani, para Correição Ordinária anual, nos termos legais e 
regimentais, conforme os autos do Processo Administrativo nº 0006353-
64.2016.5.04.0000. O Desembargador Vice-Corregedor e a sua equipe foram 
recebidos pelo Juiz Substituto, Giani Gabriel Cardozo, pelo Diretor de Secretaria, 
Fabio Leyes Rodrigues, e pelos servidores lotados nessa Unidade Judiciária. 
Com base nas informações prestadas pelos Gestores, nos autos de processos 
analisados e nos dados oriundos dos sistemas disponibilizados a essa Vice-
Corregedoria Regional, apurou-se o seguinte:  
 
1 INFORMAÇÕES GERAIS 
 
Data da instalação da Vara do Trabalho: 10.06.1959 
Data da última correição realizada: 10.11.2015 
Data de Implantação do PJe 13.06.2014 
Jurisdição:  Lindolfo Collor, Morro Reuter, Novo Hamburgo, Picada Café e 
Presidente Lucena 
 
1.1 Período Correcionado: de 1º.01.2015 a 07.11.2016 


 
2 ESTRUTURA FUNCIONAL 
 
1.2 JUÍZES 
 
2.1.1 Juízes Atuais 
 


Juiz (a) Situação Período 


Janney Camargo Bina Juiz Titular Desde 13.08.2007 


Giani Gabriel Cardozo Juiz Substituto Lotado Desde 18.07.2016 


(Fonte: Informações disponibilizadas pela Secretaria de Apoio aos Magistrados em 19.10.2016) 


 
2.1.2 Circunscrição 
 


Nos termos da Portaria nº 04/2016, da Corregedoria Regional deste TRT, 
a 1ª Vara do Trabalho de Novo Hamburgo pertence à 54ª circunscrição da 
jurisdição territorial da Justiça do Trabalho da 4ª Região, juntamente com a 2ª 
Vara da Comarca. A unidade conta com regime de lotação plúrima, com atuação 
de um Juiz Titular, Janney Camargo Bina, e um Juiz Substituto, Giani Gabriel 
Cardozo, esse de forma compartilhada com a 2ª Vara. 
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2.1.3 Juízes que Atuaram no Período Correcionado 
 


Juiz (a) Período(s) Situação/Motivo Total 


Janney Camargo Bina Desde 13.08.2007 Juiz Titular 
09 anos, 02 
meses e 25 


dias 


Adriana Ledur 
(Juíza do Trabalho 


Substituta) 


09.02 a 10.03.2015 
Atuou em razão de férias 


do Juiz Titular 
01 mês e 02 


dias 


12.03 a 12.04.2015 Atuou como Juíza Auxiliar 32 dias 


23.09 a 25.09.2015 Atuou como Juíza Auxiliar 03 dias 


26.10 a 02.11.2015 Atuou como Juíza Auxiliar 08 dias 


10.02 a 10.03.2016 
Atuou em razão de férias 


do Juiz Titular 
30 dias 


Gustavo Pusch 
(Juiz do Trabalho 


Substituto) 
 


12.03 a 12.04.2015 Atuou como Juiz Auxiliar 32 dias 


15.06 a 14.07.2015 Atuou como Juiz Auxiliar 30 dias 


17.08 a 23.08.2015 Atuou como Juiz Auxiliar 07 dias 


31.08 a 06.09.2015 Atuou como Juiz Auxiliar 07 dias 


19.10 a 17.11.2015 
Atuou em razão de férias 


do Juiz Titular 
29 dias 


21.03 a 27.03.2016 Atuou como Juiz Auxiliar 07 dias 


Giani Gabriel Cardozo 
 


Desde 18.07.2016 Juiz Substituto Lotado 
03 meses e 


20 dias 


13.04 a 12.05.2015 Atuou como Juiz Auxiliar 30 dias 


14.05 a 12.06.2015 Atuou como Juiz Auxiliar 29 dias 


08.10.2015 Atuou como Juiz Auxiliar 01 dia 


07.01.2016 


Atuou em razão do Juiz 


Titular encontrar-se 
desconvocado pela 


Corregedoria Regional 
para proferir decisão em 


processos de seu resíduo 


01 dia 


25.04 a 01.05.2016 Atuou como Juiz Auxiliar 07 dias 


09.05 a 15.05.2016 Atuou como Juiz Auxiliar 07 dias 


30.05 a 05.06.2016 Atuou como Juiz Auxiliar 06 dias 


20.10 a 18.11.2016 
Atuou em razão de férias 


do Juiz Titular 
30 dias 
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Ivanise Marilene Uhlig 
de Barros 


(Juíza do Trabalho 
Substituta) 


 


13.04 a 12.05.2015 Atuou como Juíza Auxiliar 30 dias 


14.05 a 23.05.2015 Atuou como Juíza Auxiliar 10 dias 


28.05 a 12.06.2015 Atuou como Juíza Auxiliar 16 dias 


15.06 a 04.07.2015 Atuou como Juíza Auxiliar 20 dias 


Jaqueline Maria 
Menta 


(Juíza do Trabalho 
Substituta) 


21.09 e 22.09.2015 Atuou como Juíza Auxiliar 02 dias 


Thiago Boldt de 
Souza 


(Juiz do Trabalho 
Substituto) 


 


05.10.2015 Atuou como Juiz Auxiliar 01 dia 


Átila da Rold Roesler 
(Juiz do Trabalho 


Substituto) 
 


06.10.2015 Atuou como Juiz Auxiliar 01 dia 


Marina dos Santos 
Ribeiro 


(Juíza do Trabalho 
Substituta) 


 


07.10.2015 Atuou como Juíza Auxiliar 01 dia 


09.11 a 15.11.2015 Atuou como Juíza Auxiliar 07 dias 


Sheila Spode 
(Juíza do Trabalho 


Substituta) 
 


08.01 a 05.02.2016 


Atuou em razão do Juiz 
Titular encontrar-se 
desconvocado pela 
Corregedoria Regional para 
proferir decisão em 
processos de seu resíduo. 


29 dias 


 (Fonte: Informações disponibilizadas pela Secretaria de Apoio aos Magistrados em 19.10.2016) 


 
2.1.4 Afastamentos dos Juízes Titulares e dos Juízes Substitutos Lotados 
durante o Período Correcionado 
 


 
Juiz (a) Motivo Dias de Afastamento 


Total 
em Dias 


Titular 
Janney Camargo 


Bina 


Férias 09.02 a 10.03.2015 30 


Férias 19.10 a 17.11.2015 30 


Desconvocado pela 
Corregedoria Regional 
para proferir decisão 
em processos de seu 
resíduo 


07.01 a 05.02.2016 30 


Férias 10.02 a 10.03.2016 30 


Férias 20.10 a 18.11.2016 30 


Substituto 
Lotado 


Giani Gabriel 
Cardozo 


 
Férias 


19.09 a 18.10.2016 
* Somente considerados os 


afastamentos após 


30 
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instituído o regime de 
lotação plúrima 


(Fonte: Informações disponibilizadas pela Secretaria de Apoio aos Magistrados em 19.10.2016) 


  
1.3 SERVIDORES 


 
2.2.1 Servidores Lotados  
           


 Servidor (a) Cargo Função 


Data de 
Exercício na 


Unidade 
Judiciária 


1 
Fabio Leyes 
Rodrigues    


Técnico Judiciário – Área 
Administrativa 


Diretor(a) de 
Secretaria (CJ3) 


09.07.2013 


2 
Carolina Campos 
Pinto 


Analista Judiciário - Área 
Judiciária 


Assistente de Juiz 
Titular (FC05) 


24.11.2014 


- 
Eduardo Ritzel 


Marcolin   
Técnico Judiciário – Área 


Administrativa 
Assistente de Juiz 
Substituto (FC05) 


13.04.2015 


3 
Fatima Terezinha 
Soares Goldani 


Técnico Judiciário – Área 
Administrativa 


Assistente de 
Diretor de 


Secretaria (FC04) 
07.05.2009 


4 
Iza Juca Do 


Amaral 
Rodrigues   


Técnico Judiciário – Área 
Administrativa 


Assistente de 
Execução (FC 04) 


19.04.2010 


5 
Claudia 


Marchesan 
Sartori 


Técnico Judiciário – Área 
Administrativa 


Secretário(a) de 
Audiência (FC03) 


03.05.2010 


6 
Carlos Alberto 


Pezzuol   
Técnico Judiciário – Área 


Administrativa 
Assistente (FC02) 05.11.1996 


7 
Francielli Mancio 


Ferreira   
Técnico Judiciário – Área 


Administrativa 
- 08.05.2014 


8 Rafael Heck       
Técnico Judiciário – Área 


Administrativa 
- 23.09.2016 


9 
Rodrigo Quindere 


Moura Teixeira 
Analista Judiciário - Área 


Judiciária 
- 17.03.2014 


 (Fonte: Consulta ao Sistema Recursos Humanos em 07.11.2016)  


 
 
2.2.2 Padronização da Estrutura de Pessoal – Resolução nº 63/CSJT 
                 


Processos Recebidos 
(Média Trienal dos 


anos de 2013, 2014 e 
2015) 


Faixa Processual 
(Resolução nº 


63/2010) 


Lotação na Unidade 
Judiciária 


Lotação Adequada 
(Resolução nº 


63/2010) 


1.237,00 processos 1.001 a 1.500 11 servidores 11 a 12 servidores 


 
          A Resolução nº 63/2010 do CSJT instituiu a padronização da estrutura 
organizacional e de pessoal dos órgãos da Justiça do Trabalho de primeiro e 
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segundo graus. Consideradas as alterações realizadas posteriormente pelas  
Resoluções nº 77 e 83/2011, também do CSJT, e, visando o cumprimento da 
Meta Nacional nº 3 do Conselho Nacional de Justiça para o exercício de 2014, o 
Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região adotou os seguintes critérios para 
definição da lotação mínima das unidades judiciárias de 1º grau: a)  quando a 
movimentação processual se situar na metade inferior da faixa correspondente, 
o quantitativo de servidores será igual ao do limite inferior e b)  quando a 
movimentação processual se situar na metade superior da faixa correspondente, 
o quantitativo de servidores será igual ao do limite superior.  A Administração 
estabeleceu como diretriz a utilização do número máximo de servidores previsto 
na Resolução CSJT 63/2010, sempre que possível, para cada faixa de 
movimentação processual das Varas do Trabalho.  


Com base no exposto, o número atual de servidores da 1ª Vara do 
Trabalho de Novo Hamburgo está de acordo com os parâmetros previstos nas 
referidas normas.  
  
2.2.3 Afastamentos dos Servidores durante o Período Correcionado 
          


Servidor (a) Motivo 
Nº de dias de 
Afastamento 


Total 
(em dias) 


Fabio Leyes Rodrigues    
Curso ou Evento (CURS) 01 


02 
Curso Parcial 01 


Carolina Campos Pinto Curso ou Evento (CURS) 04 04 


Eduardo Ritzel Marcolin  
Desde  13.04.2015* 


- - - 


Fatima Terezinha Soares 
Goldani 


Licença para Tratamento de Saúde 
(LTS) 


02 


04 
Fruição dos Dias Trabalhados nas 


Eleições (TREf) 
02 


Iza Juca Do Amaral 
Rodrigues   


Licença-Gestante (LG) 120 


182 
Licença-Gestante Prorrogação(LG)  60 


Licença para Tratamento de Saúde 
(LTS) 


02 


Claudia Marchesan Sartori - - - 


Carlos Alberto Pezzuol   - - - 


Francielli Mancio Ferreira   


Doença em Pessoa da Família 
(LPF) 


09 


10 
Licença para Tratamento de Saúde 


- Odonto (LTS) 
01 


Rafael Heck       
Desde 23.09.2016* 


- - - 


Rodrigo Quindere Moura 
Teixeira 


Licença para Tratamento de Saúde 
(LTS) 


01 


03 
Fruição dos Dias Trabalhados nas 


Eleições (TREf) 
02 
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(Fonte: Consulta ao Sistema Recursos Humanos em 17.10.2016)       
* Servidor lotado na Unidade Judiciária inspecionada durante a vigência do período correcionado: 
somente são computados os afastamentos ocorridos a partir da data da vinculação do servidor 
à referida Unidade. 


 
2.2.4 Greve dos Servidores durante o Período Correcionado 
 
 Considerando sua influência nos dados estatísticos, registra-se o 
movimento grevista deflagrado pelos servidores do Judiciário Federal no ano de 
2015. Na Vara do Trabalho inspecionada, houve restrição de horário do 
expediente externo ao período das 13h30min às 18h, manutenção das 
audiências designadas e do curso dos prazos processuais, conforme a Portaria 
nº 01/2015, expedida pelo Juiz titular Janney Camargo Bina; suspensão das 
audiências e o atendimento ao público nos dias 29 e 30 de junho de 2015, 
conforme a Portaria Conjunta nº 01/2015, expedida pelos Juízes titulares da 1ª, 
2ª, 3ª, 4ª, e 5ª Varas do Trabalho de Novo Hamburgo. 
 
2.2.5 Movimentação de Servidores durante o Período Correcionado 
         


 Servidor (a) 
Data de 
Lotação 


Data de Saída 


Tempo de 
Permanência 
na Unidade 
Judiciária 


Motivo da 
Saída 


1 
Flavia da Silva Freitas 
 


13.08.2007 29.05.2016 
08 anos, 09 
meses e 17 
dias 


Lotação no 
Gab. Des. 
Fabiano Holz 
Beserra – 
Assistente de 
Gabinete 
(FC05) 


2 
Guido Arno Grohs 
Junior 
 


30.08.2013 08.07.2015 
01 ano, 10 
meses e 09 
dias 


Lotação na 2ª 
Vara do 
Trabalho de 
Canoas – 
Secretário de 
Audiência 
(FC03) 


3 Daniele Yuri Yshiba   07.07.2014 02.10.2016 
02 anos, 02 
meses e 26 
dias 


Retornou à 
origem - 
Tribunal 
Regional do 
Trabalho da 2ª 
Região 


4 
Pedro Junior da Luz 
Teixeira 


16.11.2013 20.10.2016 
02 anos, 11 
meses e 05 
dias 


Vacância- 
posse em outro 
cargo 
inacumulável 


(Fonte: Consulta ao Sistema Recursos Humanos em 07.11.2016) 
* A servidora já ocupava função comissionada de Assistente de Juiz Titular (FC05) na Vara do 
Trabalho correcionada. 
 


2.2.6 Estagiários 
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 Estagiário (a) Curso em Andamento Período 


1 Maike Willyan Hartz Barbosa Superior em Direito 05.09.2016 a 04.03.2017 


 (Fonte: Consulta ao Sistema Recursos Humanos em 17.10.2016) 
 


3 MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL* 
 
3.1 FAIXA DE MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL DA UNIDADE 
 


Nos termos dos anexos III e IV da Resolução nº 63/2010 do CSJT, foram 
estabelecidas faixas de movimentação processual para padronização estrutural 
e de pessoal dos órgãos de primeiro grau da Justiça do Trabalho. Para fins 
comparativos e de análise da evolução dos dados estatísticos, as Varas do 
Trabalho da 4ª Região foram classificadas conforme os critérios de 
movimentação processual estabelecidos naquela Resolução.  


Em face disso, a 1ª Vara Trabalho de Novo Hamburgo foi enquadrada na 
faixa de movimentação processual de 1.001 a 1.500 processos por ano. Dessa 
forma, os dados estatísticos da Unidade serão comparados com a média das 
demais Unidades Judiciárias situadas na mesma faixa de movimentação 
processual constantes do quadro abaixo, bem como com a média de toda as 
unidades de 1ª instância de todo o TRT4. 
 


Unidades Judiciárias com 1.001 a 1.500 
processos por ano 


2013 2014 2015 Média 


Alvorada - 01a Vara 1.033 1.069 1.161 1.087,67 


Bagé - 01a Vara 1.261 1.354 1.222 1.279,00 


Bagé - 02a Vara 1.251 1.362 1.212 1.275,00 


Cachoeirinha - 01a Vara 1.289 1.372 1.616 1.425,67 


Cachoeirinha - 02a Vara 1.298 1.379 1.606 1.427,67 


Camaquã - 01a Vara 780 1.239 1.072 1.030,33 


Canoas - 01a Vara 1.377 1.463 1.625 1.488,33 


Canoas - 02a Vara 1.365 1.496 1.555 1.472,00 


Canoas - 03a Vara 1.413 1.431 1.556 1.466,67 


Canoas - 04a Vara 1.368 1.497 1.581 1.482,00 


Carazinho - 01a Vara 1.351 1.520 1.492 1.454,33 


Caxias do Sul - 06a Vara 1.329 1.423 1.594 1.448,67 


Cruz Alta - 01a Vara 1.009 1.160 1.261 1.143,33 


Farroupilha - 01a Vara 936 1.118 1.303 1.119,00 


Gramado - 01a Vara 932 1.047 1.230 1.069,67 


Gramado - 02a Vara 933 1.043 1.207 1.061,00 
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Gravataí - 01a Vara 1.203 1.373 1.522 1.366,00 


Gravataí - 02a Vara 1.200 1.348 1.506 1.351,33 


Gravataí - 03a Vara 1.204 1.359 1.524 1.362,33 


Gravataí - 04a Vara 1.214 1.343 1.515 1.357,33 


Ijuí - 01a Vara 1.110 1.202 1.006 1.106,00 


Lajeado - 01a Vara 1.203 1.362 1.219 1.261,33 


Lajeado - 02a Vara 1.223 1.359 1.197 1.259,67 


Montenegro - 01a Vara 1.256 1.314 1.308 1.292,67 


Novo Hamburgo – 01ª Vara 1.218 1.263 1.230 1.237,00 


Novo Hamburgo - 02a Vara 1.260 1.286 1.252 1.266,00 


Novo Hamburgo - 03a Vara 1.263 1.327 1.222 1.270,67 


Novo Hamburgo - 04a Vara 1.301 1.292 1.248 1.280,33 


Novo Hamburgo - 05a Vara 1.236 1.305 1.218 1.253,00 


Palmeira das Missões - 01a Vara 1.068 1.013 1.350 1.143,67 


Passo Fundo - 01a Vara 1.229 1.185 1.448 1.287,33 


Passo Fundo - 02a Vara 1.144 1.165 1.499 1.269,33 


Passo Fundo - 03a Vara 1.188 1.414 1.383 1.328,33 


Passo Fundo - 04a Vara 1.191 1.402 1.439 1.344,00 


Pelotas - 01a Vara 1.235 1.164 1.115 1.171,33 


Pelotas - 02a Vara 1.234 1.168 1.112 1.171,33 


Pelotas - 03a Vara 1.237 1.155 1.098 1.163,33 


Pelotas - 04a Vara 1.228 1.171 1.110 1.169,67 


Porto Alegre - 18a Vara 1.500 1.111 1.504 1.371,67 


Santa Cruz do Sul - 01a Vara 1.188 1.186 1.295 1.223,00 


Santa Cruz do Sul - 02a Vara 1.275 1.202 1.360 1.279,00 


Santa Cruz do Sul - 03a Vara 1.146 1.223 1.319 1.229,33 


Santa Maria - 01a Vara 1.135 1.197 1.360 1.230,67 


Santa Maria - 02a Vara 1.134 1.195 1.323 1.217,33 


Santo Ângelo - 01a Vara 1.160 1.330 1.250 1.246,67 


São Jerônimo - 01a Vara 970 1.104 1.120 1.064,67 


Sapiranga - 01a Vara 1.407 1.509 1.282 1.399,33 


Sapiranga - 02a Vara 1.411 1.447 1.268 1.375,33 


Sapiranga - 03a Vara 1.411 1.447 1.280 1.379,33 
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Taquara - 01a Vara 1.398 1.379 1.349 1.375,33 


Taquara - 02a Vara 1.408 1.342 1.588 1.446,00 


Taquara - 03a Vara 1.411 1.347 1.333 1.363,67 


Taquara - 04a Vara 1.399 1.331 1.360 1.363,33 


Triunfo - 01a Vara 1.211 1.473 1.160 1.281,33 


Uruguaiana - 01a Vara 1.588 1.273 1.161 1.340,67 


Uruguaiana - 02a Vara 1.581 1.254 1.140 1.325,00 


Unidades com 1.001 a 1.500 processos por ano 69.303 72.293 74.266 1.284,89 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 07.10.2016) 


 
3.2 ACERVO DE PROCESSOS EM TRAMITAÇÃO  
 


Situação 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016 (até 


(até 30.09) 


Variação 
2015-
2016 


Pendentes de finalização na fase de 
conhecimento* 


2.652 2.641 -0,41% 2.435 -7,80% 


Pendentes de finalização na fase de 
liquidação** 


177 149 -15,82% 265 77,85% 


Pendentes de finalização na fase de 
execução*** 


2.039 1.954 -4,17% 1.991 1,89% 


Cartas precatórias e de ordem 
pendentes de devolução 


72 70 -2,78% 82 17,14% 


Total 4.940 4.814 -2,55% 4.773 -0,85% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 07.10.2016) 
* Consideram-se finalizados, na fase de conhecimento, os processos: a) remetidos a outra Vara 
ou a órgão jurisdicional pertencente a tribunal diverso; b) arquivados definitivamente; c) com 
entrega definitiva dos autos à parte; d) com início da fase de liquidação ou de execução. 
** Consideram-se finalizados, na fase de liquidação, os processos: a) remetidos a outra Vara ou 
a órgão jurisdicional pertencente a tribunal diverso, para liquidação; b) arquivados 
definitivamente; c) as Execuções Provisórias em Autos Suplementares apensadas aos autos 
principais; d) com execução iniciada. 
*** Consideram-se finalizados os processos de execução de títulos judiciais e extrajudiciais: a) 
remetidos a outra Vara ou a órgão jurisdicional pertencente a tribunal diverso, para execução; b) 
arquivados definitivamente; c) as Execuções Provisórias em Autos Suplementares apensadas 
aos autos principais. 


 
No ano de 2015, houve redução de 2,55% no número de processos 


tramitando na Unidade Judiciária. Em número de processos, a execução foi a 
fase que mais contribuiu para a diminuição desse estoque (redução de 85 
processos); por sua vez, o acervo de processos da fase de conhecimento 
apresentou queda de 0,41% (11 processos) e o acervo na fase de liquidação 
recuo de 15,82% (28 processos).  
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A variação do acervo de processos na 1ª Vara Trabalho de Novo 
Hamburgo em 2015 foi inferior ao resultado apresentado pelas demais Unidades 
constantes da mesma faixa de movimentação processual, cuja média avançou 
7,32%, bem como foi superada pela variação da média de toda 4ª Região no 
período, quando registrada uma elevação de 4,11% dos processos em 
tramitação. Ademais, no período de janeiro a setembro de 2016, o estoque de 
processos tramitando na unidade recuou 0,85%, índice melhor que a média das 
Unidades com tramitação processual entre 1.001 e 1.500 processos por ano e 
que a média regional no período, como aponta o gráfico abaixo. 
 


 
3.3 FASE DE CONHECIMENTO 
 
3.3.1 Processos Pendentes de Solução 
 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016 (até 


(até 30.09) 
Variação 


2015-2016 


Casos novos 1.263 1.230 -2,61% 936 -23,90% 


Sentenças anuladas/reformadas 1 2 100,00% 1 -50,00% 


Processos solucionados (com e sem 
resolução de mérito)* 


1.148 1.313 14,37% 964 -26,58% 


Processos pendentes de solução 1.376 1.273 -7,49% 1.253 -1,57% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 07.10.2016) 
* Consideram-se solucionados, na fase de conhecimento, os processos em que proferida decisão 
com ou sem resolução de mérito 


 
No ano de 2015, registrou-se uma redução de 7,49% no estoque de 


processos pendentes na fase de conhecimento em relação ao período anterior 
(de 1.376 para 1.273 processos). Referida queda significa um bom resultado 
visto que a média das unidades de mesma faixa de movimentação processual 
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apresentou uma elevação de 13,86% e a média de todo o regional avançou 
16,40%. O principal motivo para a redução do estoque na Unidade foi o aumento 
significativo (14,37%) no número de processos solucionados no ano 2015: 165 
processos. 


Outrossim, os dados de janeiro a setembro de 2016 apontam queda de 
1,57% no estoque de processos pendentes na fase de conhecimento, resultado 
melhor que a variação da média das unidades com tramitação processual similar, 
que foi 6,64%, e que a variação da média de toda a 4ª Região no mesmo período 
de 2016, que foi de 8,52%), conforme demonstrado no gráfico abaixo: 
 


 
Ainda, quanto aos processos pendentes de solução na fase de 


conhecimento, verifica-se que a maior parte destes se encontrava aguardando 
encerramento da instrução processual em 31.12.2015 (62,45%). Especificações 
no quadro abaixo: 
 


Situação dos processos pendentes na fase de conhecimento 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016 (até 


(até 30.09) 
Variação 


2015-2016 


Aguardando 1ª sessão de 
audiência 


283 199 -29,68% 231 16,08% 


Aguardando encerramento da 
instrução 


757 795 5,02% 788 -0,88% 


Aguardando prolação de sentença 
– no prazo 


158 98 -37,97% 70 -28,57% 


Aguardando prolação de sentença 
– com prazo vencido 


178 181 1,69% 164 -9,39% 


TOTAL 1.376 1.273 -7,49% 1.253 -1,57% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 07.10.2016) 


 
3.3.2 Processos solucionados em relação aos distribuídos* e em relação 
aos pendentes de julgamento** 
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Processos solucionados em relação aos distribuídos 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016 (até 


(até 30.09) 
Variação 


2015-2016 


Novo Hamburgo – 01ª Vara 90,89% 106,75% 17,44% 102,99% -3,52% 


Unidades similares* 86,02% 89,46% 4,00% 95,14% 6,35% 


TRT4 - 1ª Instância 85,92% 89,11% 3,72% 92,81% 4,15% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 07.10.2016) 
* Fórmula: [número de processos solucionados / processos recebidos] 


 
Em 2015, foram solucionados na Unidade Judiciária 106,75% dos 


processos distribuídos no mesmo período, constatando-se um aumento de 
17,44% em relação ao índice do ano anterior. Por conta disso, o índice da 
Unidade foi superior à média das demais unidades constantes da mesma faixa 
de movimentação processual e à média geral do TRT4 em 17,29 e 17,64 pontos 
percentuais, respectivamente. 
 


Processos solucionados em relação ao total de processos pendentes de julgamento 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 


2016 
(até(até 
30.09) 


Variação 
2015-2016 


Novo Hamburgo – 01ª Vara 44,79% 50,38% 12,49% 43,64% -13,39% 


Unidades similares* 55,92% 54,87% -1,87% 50,77% -7,47% 


TRT4 - 1ª Instância 55,82% 55,20% -1,10% 49,56% -10,23% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 07.10.2016) 
** Fórmula: [número de processos solucionados / (resíduo anterior + processos recebidos)] 
 


Quando considerado na base de cálculo o resíduo de processos 
pendentes do período anterior, o índice de processos julgados 1ª Vara Trabalho 
de Novo Hamburgo foi de 50,38% do número total de processos pendentes de 
julgamento, resultado 12,49% superior ao verificado no ano anterior. Mesmo 
assim, esse desempenho foi superado pela média das demais unidades da 
mesma faixa de movimentação processual e pela média de toda a 4ª Região, em 
4,49 e 4,82 pontos percentuais, respectivamente. 
 
3.3.3 Processos Solucionados 
 


Processos solucionados 


Tipo de solução 
2014 2015 2016 (até 30.09) 


QTD % QTD % QTD % 


Com 
exame 


de 
mérito 


Conciliação 665 57,93 577 43,95 440 45,64 


Julgado procedente 18 1,57 18 1,37 65 6,74 


Julgado procedente em parte 216 18,82 430 32,75 264 27,39 


Julgado improcedente 76 6,62 131 9,98 100 10,37 
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Extinto 1 0,09 2 0,15 2 0,21 


Outras decisões 0 0 0 0 0 0 


SUBTOTAL 976 85,02 1.158 88,19 871 90,35 


 
Sem 


exame 
de 


mérito 


Extinto 21 1,83 37 2,82 20 2,07 


Arquivamento (art. 844 CLT) 74 6,45 82 6,25 48 4,98 


Desistência 41 3,57 35 2,67 20 2,07 


Outras decisões 36 3,14 1 0,08 5 0,52 


SUBTOTAL 172 14,98 155 11,81 93 9,65 


TOTAL 1.148 100 1.313 100 964 100 


 (Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 07.10.2016) 


 
Verificou-se aumento de 165 processos solucionados na Unidade 


Judiciária em 2015, o que representa um acréscimo de 14,37% na comparação 
com o ano anterior. Essa elevação foi superior ao desempenho das demais 
unidades constantes da mesma faixa de movimentação processual (as quais 
registraram uma elevação média de 6,84% no número de processos 
solucionados na comparação com o ano de 2014), bem como à média de todo o 
regional que, em 2015, apresentou um aumento de 8,19% no número de 
processos solucionados em relação ao ano anterior. 


Dentre os tipos de solução, verificou-se incremento no número de 
decisões com resolução de mérito na Unidade. Excluídas as homologações de 
acordo, no ano de 2014 foram proferidas 311 decisões com resolução de mérito 
na Unidade; em 2015, esse número alcançou 581 decisões, representando um 
aumento de 86,82%. Dessa forma, o desempenho da Unidade nesse quesito foi 
bastante superior ao resultado médio obtido no conjunto das demais Varas 
similares, que observou variação positiva de 8,33%, bem como da média das 
unidades de primeira instância de toda a 4ª Região, que avançou 7,56%. 


Todavia, a análise do quadro acima demonstra queda na quantidade de 
processos solucionados por conciliação na Unidade Judiciária. Em 2014, o 
número de conciliações na fase de conhecimento foi de 665, representando 
57,93% dos processos solucionados. Já em 2015, o número total de conciliações 
caiu para 577, correspondendo a 43,95% das soluções na fase de conhecimento 
– índice similar, entretanto, à média das unidades similares à correcionada, que 
foi de 44,3%, e à média regional de 2015, que foi de 43,56%, conforme 
explicitado no gráfico que segue. Por fim, constata-se que entre janeiro e 
setembro do corrente ano, o índice de processos solucionados mediante acordo 
na fase de conhecimento foi de 45,64%, resultado acima da média das unidades 
com movimentação similar e da média regional no período, conforme explicitado 
no gráfico que segue: 
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3.4 FASE DE LIQUIDAÇÃO  
 
3.4.1 Processos pendentes de liquidação 
 


Liquidações 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016 (até 


(até 30.09) 
Variação 


2015-2016 


Iniciadas 210 286 36,19% 269 -5,94% 


Encerradas 180 279 55,00% 147 -47,31% 


Pendentes 168 142 -15,48% 238 67,61% 


Arquivo Provisório 7 1 -85,71% 1 0,00% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 07.10.2016) 


 
O número de processos pendentes na fase de liquidação recuou de 168, 


em 2014, para 142, em 2015, importando em uma queda de 15,48%. Esse 
resultado foi melhor que o das demais unidades com tramitação processual 
similar, que sofreram aumento de 10,05%, e que o de toda a primeira instância 
da 4ª Região, cujo estoque de processos pendentes na fase de liquidação 
aumentou 5,88%. O principal motivo dessa queda foi o aumento de 55% no 
número de liquidações encerradas na Unidade na comparação entre 2014 e 
2015. 


De janeiro a setembro de 2016, houve avanço de 96 processos pendentes 
na fase de liquidação em relação a 31.12.2015 - o que corresponde a um 
aumento de 67,61%, índice superior ao das unidades similares à correcionada, 
que registraram queda de 17,19%, e à média regional de 2015, que apresentou 
redução de 14,1%, conforme explicitado no quadro que segue: 
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 Variação dos processos pendentes na fase de liquidação 


 2014-2015 
2015-2016 
(até junho) 


Novo Hamburgo – 01ª Vara -15,48% 67,61% 


Unidades similares* 10,05% -17,19% 


TRT4 - 1ª Instância 5,88% -14,10% 


 
 
3.4.2 Liquidações encerradas em relação às iniciadas* e em relação ao total 
pendente de encerramento** 
 


Liquidações encerradas em relação às iniciadas 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016 (até 


(até 30.09) 
Variação 


2015-2016 


Novo Hamburgo – 01ª Vara 85,71% 97,55% 13,81% 54,65% -43,98% 


Unidades similares* 84,69% 89,42% 5,59% 95,85% 7,19% 


TRT4 - 1ª Instância 88,03% 88,43% 0,46% 96,37% 8,97% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 07.10.2016) 
* Fórmula: [número de liquidações encerradas / número de liquidações iniciadas] 


 
Em 2015, foram encerradas na Unidade Judiciária 97,55% das 


liquidações iniciadas no mesmo período, constatando-se uma elevação de 
13,81% em relação ao índice do ano anterior. O índice da Unidade foi superior à 
média das demais unidades constantes da mesma faixa de movimentação 
processual e à média geral do TRT4 em 8,13 e 9,12 pontos percentuais, 
respectivamente. 
 


Liquidações encerradas em relação ao total pendente de encerramento 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016 (até 


(até 30.09) 
Variação 


2015-2016 


Novo Hamburgo – 01ª Vara 49,18% 61,45% 24,96% 35,77% -41,80% 


Unidades similares* 56,00% 55,23% -1,37% 53,49% -3,14% 


TRT4 - 1ª Instância 55,95% 54,32% -2,92% 53,81% -0,94% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 07.10.2016) 
** Fórmula: [número de liquidações encerradas / (liquidações pendentes do período anterior + 
liquidações iniciadas)] 


 
Quando considerado na base de cálculo o resíduo pendente do ano 


anterior, o índice de liquidações encerradas pela 1ª Vara Trabalho de Novo 
Hamburgo em 2015 foi de 61,45% do número total de liquidações a encerrar – 
resultado 24,96% superior ao verificado no ano anterior. Esse desempenho 
superou a média das demais unidades constantes da mesma faixa de 
movimentação processual e à média geral do TRT4 em 6,22 e 7,13 pontos 
percentuais, respectivamente. 
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3.5 FASE DE EXECUÇÃO 
 
3.5.1 Processos Pendentes na Fase de Execução 
 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 


2016 
(até (até 
30.09) 


Variação  
2015-2016 


Entrada 


Iniciadas 375 447 19,20% 248 -44,52% 


Desarquivadas para 
prosseguimento 


801 490 -38,83% 6 -98,78% 


Saídas 


Encerradas 344 451 31,10% 157 -65,19% 


Arquivadas 
Provisoriamente 


83 87 4,82% 115 32,18% 


Pendentes 


Exclusivamente 
crédito previdenciário 


218 125 -42,66% 94 -24,80% 


Demais 1.221 1.338 9,58% 1.357 1,42% 


Total 1.439 1.463 1,67% 1.451 -0,82% 


Saldo no arquivo Provisório 1.785 1.383 -22,52% 1.561 12,87% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 07.10.2016) 


 
Em 2015, o estoque de execuções pendentes na 1ª Vara Trabalho de 


Novo Hamburgo subiu de 1.439 para 1.463 processos, o que corresponde a uma 
elevação de 1,67% em relação ao ano anterior. Esse índice vai ao encontro da 
tendência apresentada na 4ª Região no período em questão, a qual registrou 
uma elevação de apenas 0,72% em seu acervo médio. O principal fator a 
contribuir para essa elevação foi o aumento de 19,2% no número de execuções 
iniciadas na Unidade em relação ao ano anterior, combinada a uma queda 
significativa (38,83%) no número de execuções desarquivadas para 
prosseguimento na comparação entre esses dois períodos. 


Por sua vez, os dados colhidos no período de janeiro a setembro de 2016 
apontam queda de 0,82% no estoque de processos pendentes na fase de 
execução, resultado melhor que a variação da média regional no mesmo 
período, que foi de crescimento de 3,23%. 
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3.5.2 Execuções encerradas em relação às iniciadas* e em relação ao total 
pendente de encerramento** 
 


Execuções encerradas em relação às iniciadas 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016 (até 


(até 30.09) 
Variação 


2015-2016 


Novo Hamburgo – 01ª Vara 91,73% 100,89% 9,99% 63,31% -37,26% 


Unidades similares* 98,23% 88,75% -9,65% 74,78% -15,74% 


TRT4 - 1ª Instância 95,90% 80,03% -16,54% 68,37% -14,57% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 07.10.2016) 
* Fórmula: [número de execuções encerradas / número de execuções iniciadas] 


 
Em 2015, foram encerradas na Unidade Judiciária 100,89% das 


execuções iniciadas no mesmo período, constatando-se uma majoração de, 
aproximadamente, 10% em relação ao índice do ano anterior. Com isso, o índice 
da Unidade mostrou-se superior à média das demais unidades constantes da 
mesma faixa de movimentação processual e à média geral do TRT4 em 12,14 e 
20,86 pontos percentuais, respectivamente. 
 


Execuções encerradas em relação ao total pendente de encerramento 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016 (até 


(até 30.09) 
Variação 


2015-2016 


Novo Hamburgo – 01ª Vara 8,04% 12,29% 52,89% 5,07% -58,70% 


Unidades similares* 15,10% 15,79% 4,58% 12,84% -18,70% 


TRT4 - 1ª Instância 15,51% 15,39% -0,79% 12,56% -18,37% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 07.10.2016) 
** Fórmula: [número de execuções encerradas / (execuções pendentes do período anterior + 


número de execuções iniciadas)] 
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Quando considerado na base de cálculo o resíduo pendente do ano 
anterior, o índice de execuções encerradas 1ª Vara Trabalho de Novo Hamburgo 
em 2015 foi de 12,29% do número total de execuções a encerrar – resultado 
52,89% maior que o verificado no ano anterior. Esse desempenho, no entanto, 
foi inferior à média das demais unidades constantes da mesma faixa de 
movimentação processual e à média geral do TRT4 em 3,5 e 3,1 pontos 
percentuais, respectivamente. 
 
3.5.3 Banco Nacional de Devedores Trabalhistas 
 


BNDT 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016 (até 


(até 30.09) 
Variação 


2015-2016 


Processos com inclusão de devedor 
no BNDT 


346 455 31,50% 309 -32,09% 


Processos com exclusão de 
devedor no BNDT 


155 191 23,23% 92 -51,83% 


Saldo de processos com devedores 
inscritos no BNDT 


2.142 2.276 6,26% 2.407 5,76% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 07.10.2016) 


 
O Banco Nacional de Devedores Trabalhistas – BNDT, banco de dados 


de pessoas físicas e jurídicas devedoras inadimplentes em processo de 
execução trabalhista definitiva, foi organizado para expedição da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. A fim de que se mantenham 
fidedignas as informações prestadas pela CNDT, impõe-se a atenção das 
Unidades Judiciárias de primeiro grau aos procedimentos de inclusão, alteração 
e exclusão de dados dos executados no referido banco de dados. 


Nos termos do art. 2º do Provimento Conjunto nº 19, da Presidência e da 
Corregedoria Regional do TRT4, de 27.12.2011, os atos relacionados à 
alteração da condição e exclusão do devedor no Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas (BNDT) devem ser realizados com prioridade pelas Unidades 
Judiciárias. Para verificação do pleno cumprimento desse item pela 1ª Vara 
Trabalho de Novo Hamburgo, foi realizado um cotejo entre a listagem de 
execuções encerradas definitivamente desde 01.01.2014 e a listagem do saldo 
de processos com devedores ainda inscritos no BNDT em 30.09.2016. Dessa 
consulta, resultou uma lista de 11 processos com execução encerrada 
definitivamente e que ainda possuem devedores inscritos no BNDT, conforme 
relação abaixo:  
 


1 Processo nº 0000040-96.2012.5.04.0301 


Em 15-7-2016 foi lançado o andamento “arquivado definitivamente”. No entanto, a executada FP 
Vigilância Ltda. permanece inscrita junto ao BNDT, atualmente com a informação “sem garantia 
total do juízo”. 


2 Processo nº 0000079-64.2010.5.04.0301 
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Em 19-12-2014 foi lançado o andamento arquivado definitivamente”. No entanto, a executada 
RP Indústria de Calçados e Artefatos Ltda. permanece inscrita junto ao BNDT, atualmente com 
a informação “sem garantia total do juízo”. 


3 Processo nº 0000103-92.2010.5.04.0301 


Em 19-12-2014 foi lançado o andamento “arquivado definitivamente”. No entanto, a executada 
Líder Calçados Ltda. permanece inscrita junto ao BNDT, atualmente com a informação “sem 
garantia total do juízo”. 


4 Processo nº 0000387-95.2013.5.04.0301 


Em 30-8-2016 foi lançado o andamento “arquivado definitivamente”. No entanto, o executado 
Ederson Felipe Rossa permanece inscrito junto ao BNDT, atualmente com a informação “sem 
garantia total do juízo”. 


5 Processo nº 0000512-97.2012.5.04.0301 


Em 6-11-2015 foi lançado o andamento “arquivado definitivamente”. No entanto, a executada 
Roselane Scheffel Peres permanece inscrita junto ao BNDT, atualmente com a informação “sem 
garantia total do juízo”. 


6 Processo nº 0000567-82.2011.5.04.0301 


Em 25-1-2016 foi lançado o andamento “arquivado definitivamente”. No entanto, a executada 
JMGM Calçados Ltda. permanece inscrita junto ao BNDT, atualmente com a informação “sem 
garantia total do juízo”. 


7 Processo nº 0000641-73.2010.5.04.0301 


Em 19-12-2014 foi lançado o andamento “arquivado definitivamente”. No entanto, a executada 
Líder Calçados Ltda. permanece inscrita junto ao BNDT, atualmente com a informação “sem 
garantia total do juízo”. 


8 Processo nº 0000679-80.2013.5.04.0301 


Em 9-10-2015 foi lançado o andamento “arquivado definitivamente”. No entanto, a executada Jair 
Lauzer Ltda. - ME permanece inscrita junto ao BNDT, atualmente com a informação “sem 
garantia total do juízo”. 


9 Processo nº 0000838-28.2010.5.04.0301 


Em 24-4-2016 foi lançado o andamento “arquivado definitivamente”. No entanto, a executada 
Condomínio Vicente Kielling permanece inscrita junto ao BNDT, atualmente com a informação 
“sem garantia total do juízo”. 


10 Processo nº 0000926-95.2012.5.04.0301 


Em 20-3-2015 foi lançado o andamento “arquivado definitivamente”. No entanto, a executada VR 
Comércio de Confecções Ltda. permanece inscrita junto ao BNDT, atualmente com a informação 
“sem garantia total do juízo”. 


11 Processo nº 0000928-36.2010.5.04.0301 


Em 19-12-2014 foi lançado o andamento “arquivado definitivamente”. No entanto, a executada 
Líder Calçados Ltda. permanece inscrita junto ao BNDT, atualmente com a informação “sem 
garantia total do juízo”. 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 10.10.2016) 
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3.6 INCIDENTES PROCESSUAIS  
 


Incidentes processuais 


 


2014 2015 2016 (até (até 30.09) 


Rece-
bidos 


Julga
dos 


Pen-
dentes 


Rece-
bidos 


Julga
dos 


Pen-
dentes 


Rece-
bidos 


Julga
dos 


Pen-
dentes 


Embargos de 
declaração 


107 147 32 206 120 119 123 99 141 


*Antecipações de 
tutela 


199 211 30 154 144 49 165 150 40 


Impugnações à 
sentença de 
liquidação 


6 5 8 11 4 13 10 11 15 


Embargos à 
execução 


33 25 67 52 45 75 35 42 68 


Embargos à 
arrematação 


4 3 2 3 6 0 3 1 2 


Embargos à 
adjudicação 


0 0 0 1 1 0 0 0 0 


Exceções de pré-
executividade 


4 3 8 2 5 6 2 6 2 


TOTAL 353 394 147 429 325 262 338 309 268 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 07.10.2016) 
*A lista de processos com pedidos de antecipação de tutela pendentes de julgamento encontra-
se anexa (Anexo 01) ao final deste relatório. 


 
Com base nos dados do quadro acima, constatou-se que foram recebidos 


429 incidentes processuais em 2015 na Unidade Judiciária, o que corresponde 
a uma elevação de 21,53% em relação ao ano anterior. Percebe-se, também, 
que o número de incidentes processuais julgados caiu 17,51% na comparação 
entre os anos de 2014 e 2015, passando de 394 para 325; em face disso, o 
número total de incidentes processuais pendentes de decisão aumentou de 147  
em 31.12.2014 para 262 processos em 31.12.2015. Destaca-se, por fim, que em 
30.09.2016 o saldo de incidentes processuais pendentes de decisão alcançou 
268 processos, saldo 2,29% superior ao do final do período anterior. Os 
embargos de declaração eram a espécie que correspondia à maior parte dos 
incidentes ainda pendentes (52,61%). 


Ainda em relação aos incidentes processuais pendentes de decisão, 
constatou-se que alguns foram apresentados há mais de seis meses e não estão 
adequadamente solucionados no sistema por motivos variados: seja pela 
inexistência de conclusão ao juiz para decisão, seja pela falta de lançamento do 
registro da decisão para a baixa da pendência do incidente no sistema 
informatizado, seja, ainda, pela escolha equivocada de andamentos no sistema 
para fazer a conclusão e a solução dos incidentes, tal como se demonstra nos 
exemplos que seguem: 
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1 Processo nº 0018600-33.2005.5.04.0301 


Situação processual: Em 28.02.2014 foram opostos embargos declaratórios pelo sócio da 
reclamada, Jair Farias Santos. Feitos os autos conclusos, o Juiz deixou de conhece-los, por 
incabíveis, em razão de não se adequarem às hipóteses previstas no art. 797-A da CLT. Ocorre 
que a decisão foi proferida mediante simples despacho de mero expediente, não tendo havido a 
solução adequada no sistema informatizado (inFOR), o que fez com que que o incidente 
permaneça, até hoje, pendente no sistema de controle estatístico E-Gestão. 


2 Processo nº 0020084-97.2016.5.04.0301 


Situação processual: Em 27.01.2016 foi formulado, na petição inicial, pedido de antecipação 
dos efeitos da tutela. Conclusos os autos para apreciação, a pretensão foi acolhida mediante 
decisão interlocutória. No entanto, considerando que não foi realizada a conclusão (Conclusos 
para decisão da Antecipação de Tutela) e a solução específicas no sistema (Não concedida 
antecipação de tutela), remanesce a pendência do incidente junto ao sistema E-Gestão. 


3 Processo nº 0029700-87.2002.5.04.0301 


Situação processual: Em 16.10.2015 foram opostos embargos à execução/penhora pela 
reclamada. Conclusos os autos, os embargos não foram recebidos, por intempestivos. Ocorre 
que, não tendo havido conclusão específica, tampouco a solução adequada no sistema 
informatizado – dado que o incidente foi resolvido por decisão interlocutória, permanece a 
pendência do incidente no sistema E-Gestão. 


4 Processo nº 0000709-18.2013.5.04.0301 


Situação processual: Em 10.02.2016 foi apresentada exceção de pré-executividade pela 
reclamada. Conclusos os autos para decisão, o incidente não foi recebido, em razão de o julgador 
entendê-lo incabível. Ocorre, no entanto, o incidente foi resolvido por meio de decisão 
interlocutória sem que tenha sido dada a específica conclusão e solução no sistema (decisão 
em incidente processual), o que provocou a pendência do incidente junto ao sistema E-Gestão 
até a presente data. 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 20.10.2016 


 
Ainda, mediante tal verificação, foram também identificados os seguintes 


processos com a mesma pendência de antecipações de tutela no sistema E-
Gestão, em razão de inadequada solução no sistema PJe: 


 


Processos 


20268-53.2016.5.4.301 20282-37.2016.5.4.301 20392-36.2016.5.4.301 


20453-91.2016.5.4.301 20478-7.2016.5.4.301 20617-56.2016.5.4.301 


20653-35.2015.5.4.301 20661-12.2015.5.4.301 20664-64.2015.5.4.301 


20682-85.2015.5.4.301 20683-70.2015.5.4.301 20684-55.2015.5.4.301 


20685-40.2015.5.4.301 20686-25.2015.5.4.301 20687-10.2015.5.4.301 


20688-92.2015.5.4.301 20689-77.2015.5.4.301 20690-62.2015.5.4.301 


20691-47.2015.5.4.301 20699-24.2015.5.4.301 20735-66.2015.5.4.301 


20737-2.2016.5.4.301 20747-80.2015.5.4.301 20751-8.2015.5.4.305 


20760-79.2015.5.4.301 20765-4.2015.5.4.301 20782-40.2015.5.4.301 


20791-2.2015.5.4.301 20810-62.2016.5.4.304 20826-59.2015.5.4.301 
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20831-81.2015.5.4.301 20832-66.2015.5.4.301 21028-2.2016.5.4.301 


21029-84.2016.5.4.301 21031-54.2016.5.4.301 21221-51.2015.5.4.301 


21272-62.2015.5.4.301 21280-39.2015.5.4.301 21299-45.2015.5.4.301 


Total: 39 


 
Assim, diante das informações processuais descritas, verificam-se 


distorções estatísticas no relatório de incidentes processuais pendentes de 
decisão na Unidade Judiciária, os quais decorrem de erros de lançamento de 
andamentos processuais no sistema informatizado. 
  


* Para registro da decisão de antecipação de tutela no PJE, deve ser encaminhado o 
processo para decisão do tipo “Antecipação de Tutela” registrando-se, posteriormente, o tipo de 
decisão oferecida (concedida, concedida em parte, não concedida ou prejudicado o 
incidente). Esse andamento deverá ser registrado, inclusive, junto com a sentença, caso 
somente esta decida a antecipação de tutela. 


Caso tenha sido proferida a sentença e o processo já esteja na fase de liquidação, o 
procedimento acima não estará mais disponível. Dessa forma, há duas formas de retirar a 
pendência desse tipo de incidente: 


1) Caso a antecipação de tutela tenha sido apresentada junto com a petição inicial (ou 
seja, no cadastramento foi assinalado pelo advogado ou pelo servidor que revisou o 
cadastramento que há pedido de antecipação de tutela) pode ser retificada a autuação e 
desmarcado o campo "antecipação de tutela" (acessar o menu Processos>Outras Ações> 
Retificar Autuação e desmarcar a caixa de seleção “Pedido de Liminar/Antecipação de Tutela”); 


2) Caso a antecipação de tutela tenha sido apresentada como pedido em uma petição à 
parte, deve ser feita uma conclusão para julgamento, prejudicado o incidente informando do tipo 
antecipação de tutela. 


** Para evitar as distorções estatísticas resultantes da conclusão dos embargos 
declaratórios deverá a Vara observar que a elaboração da minuta da sentença de julgamento de 
embargos de declaração no PJe-JT deve sempre ser feito no editor simples na tarefa “Minutar 
sentença – ED”, acessada a partir do subfluxo “Controle manual – Prazos pós-sentença”. Antes 
do encaminhamento do processo para assinatura pelo magistrado, através da tarefa “Analisar 
sentença – ED”, deve-se fazer o registro do resultado do julgamento, selecionando um ou mais 
dos movimentos disponíveis (de acordo com a quantidade de EDS julgados). 


Quando não observado esse procedimento e o processo já se encontrar em fase de 
liquidação/execução, determina-se para correção das pendências informadas que seja adotado 
o seguinte procedimento: 1. A partir da Análise da Liquidação/Execução, conforme a fase, enviar 
o processo para “Concluso ao magistrado”, registrar a conclusão para julgamento (complemento 
“Embargos de Declaração”) e selecionar o magistrado para o qual consta a pendência; 2. Na 
tarefa de minuta da sentença, sugere-se inserir no editor de textos conteúdo indicando que 
aquele ato se refere a um ajuste de movimentação processual. Indicar: Partes cientes "não" e 
intimar DEJT "não”. Após, registrar o resultado, de acordo com o julgamento do ED; 3. 
Encaminhar o processo para assinatura do magistrado; 4. Após a assinatura, o processo será 
movimentado para a tarefa "Preparar comunicação". Deve-se, então, clicar em “Cancelar” e o 
processo retornará à Análise da Liquidação/Execução, de acordo com a fase; 5. Verificar se os 
movimentos relativos ao julgamento foram registrados e devolver o processo para a tarefa em 
que estava anteriormente, seguindo a sua tramitação normal. 


 
 


 
 
4 PRAZOS MÉDIOS DE TRAMITAÇÃO 
 
4.1 FASE DE CONHECIMENTO 
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Prazos médios (em dias) 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016 (até 


(até 30.09) 
Variação 


2015-2016 


Do ajuizamento 
da ação à 


prolação da 
sentença 


Média 
Sumaríssimo 


144,01 149,02 3,47% 167,20 12,20% 


Média 
Ordinário 


455,66 467,84 2,67% 442,42 -5,43% 


Média Geral 404,63 425,26 5,10% 387,66 -8,84% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 07.10.2016) 


 
No ano de 2015, o prazo médio decorrido entre o ajuizamento da ação e 


a prolação da sentença na 1ª Vara Trabalho de Novo Hamburgo apresentou uma 
elevação de 5,10%, passando de 404,63 para 425,26 dias. No rito sumaríssimo, 
o prazo médio registrou aumento de 3,47% em relação à média do ano anterior, 
passando de 144 para 149 dias; por sua vez, o rito ordinário registrou um prazo 
médio de 467,84 dias, 2,67% maior na comparação com 2014. Registra-se, 
ainda, que os dados estatísticos colhidos entre janeiro e setembro de 2016 
apontam uma queda de 8,84% no prazo médio geral de tramitação na fase de 
conhecimento. 


O lapso médio de tramitação processual total na fase de conhecimento na 
Unidade Judiciária em 2015 foi 67,26% mais longo (171,02 dias) que a média 
das unidades constantes da mesma faixa de movimentação processual, e 
65,14% maior (167,75 dias) que a média de todas as Unidades de 1ª instância 
do TRT4, mantendo-se estável a diferença verificada no ano de 2014. Outrossim, 
os dados dos primeiros 09 meses de 2016 indicam que o prazo médio total da 
fase de conhecimento foi 55,33% superior (138,09 dias) às demais Unidades 
Similares, e 52,66% acima do prazo médio verificado em toda a 4ª Região. 
Especificações no gráfico abaixo: 
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4.2 FASE DE LIQUIDAÇÃO 
 


Prazos médios (em dias) 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016 (até 


(até 30.09) 


Variação 
2015-
2016 


Do início ao 
encerramento 
da liquidação 


Média 
Sumaríssimo 


564,6 167,53 -70,33% 458 173,38% 


Média 
Ordinário 


530,04 274,84 -48,15% 281,03 2,25% 


Média Geral 531,31 266,91 -49,76% 282,68 5,91% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 07.10.2016) 


 
No ano de 2015, o prazo médio decorrido entre o início e o encerramento 


da liquidação, no rito sumaríssimo, foi de 167,53 dias, o que equivale a uma 
redução de 70,33% em relação à média do ano anterior. Por sua vez, no rito 
ordinário o prazo médio alcançou 274,84 dias, 48,15% menor na comparação 
com 2014. A seu turno, os dados do ano de 2016, colhidos de janeiro a setembro, 
apontam uma tendência de elevação dos prazos médios entre o início e o 
encerramento da liquidação tanto no tocante ao rito sumaríssimo quanto com 
relação ao rito ordinário. 


Apesar da queda registrada em 2015, constatou-se que o lapso de 
tramitação processual total na fase de liquidação na Unidade Judiciária no 
período foi 22,06% maior (48,23 dias) que o desempenho de todas as Varas 
Trabalhistas constantes da mesma faixa de movimentação processual e 23,51% 
superior (50,81 dias) na comparação com a média da 1ª instância de toda a 4ª 
Região. Os dados do período de janeiro a setembro de 2016 indicam novo 
aumento do prazo médio total da fase de liquidação, ficando este 27,28% mais 
longo (60,58 dias) que o das demais Unidades Similares, e 27,58% mais longo 
(61,12 dias) que o da 4ª Região, conforme apontado no gráfico abaixo. 
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4.3 FASE DE EXECUÇÃO 
 


Prazos médios (em dias) 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016 (até 


(até 30.09) 


Variação 
2015-
2016 


Do início ao 
encerramento 
da execução 


Média Ente 
privado 


1.176,50 805,76 -31,51% 848,47 5,30% 


Média Ente 
público 


.. 1.206,75 - 181,00 -85,00% 


Média Geral 1.176,50 813,36 -30,87% 842,46 3,58% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 07.10.2016) 


 
O prazo médio decorrido entre o início e o encerramento da fase de 


execução, nos processos em que o executado era ente privado, recuou de 
1.176,5 dias, em 2014, para 805,76 dias, em 2015. De janeiro a setembro de 
2016, no entanto, a média aumentou para 848,47 dias, prazo 5,3% maior que o 
do período anterior. 


Por sua vez, quando o executado era ente público, o prazo médio de 
tramitação na fase de execução totalizou 1.206,75 dias em 2015. Todavia, nos 
primeiros 09 meses de 2016, o lapso de tramitação recuou para 181 dias, o que 
indica uma redução de 85% no prazo do ano anterior. 


Constatou-se que o tempo de tramitação total na fase de execução na 1ª 
Vara Trabalho de Novo Hamburgo foi 20,07% mais lento (135,97 dias) que o 
prazo das demais unidades constantes da mesma faixa de movimentação 
processual e 21,19% maios lento (142,2 dias) que a média de toda a 4ª Região.  


Finalmente, verifica-se que nesses 09 primeiros meses de 2016, o prazo 
médio da Unidade foi 27,36% maior (180,96 dias) que a média das demais 
Unidades com movimentação processual similar e 15,25% maior (111,5 dias) 
que o prazo apurado em toda a primeira instância da 4ª Região. 
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5 METAS 
 
5.1 METAS DO CNJ – ANO DE 2015 
 
5.1.1 Meta 1: “Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que 
os distribuídos no ano corrente”. 
 


META 1/2015 CNJ 


Distribuídos até 
31.12.2015 


Solucionados até 31.12.2015 % Resultado 


1.230 1.313 106,75% Meta Cumprida 


 
5.1.2 Meta 2: “Identificar e julgar, até 31.12.2015, pelo menos, 90% dos 
processos distribuídos até 31.12.2013”. 
 


META 2/2015 CNJ 


Processos não julgados até 
31.12.2013 


Processos distribuídos até 
31.12.2013 e julgados 


entre 1º.01.2014 e 
31.12.2015 


% Resultado 


1.281 1.113 86,89% 
Meta não 
cumprida 


 
5.1.3 Meta 5: “Baixar, em 2015, quantidade maior de processos de execução do 
que o total de casos novos de execução”. 
 


META 5/2015 CNJ 


Casos novos de execução 
em 2015 


Execuções 
baixadas* em 2015 


Grau de 
Cumprimento 


Resultado 


445 790 177,53% Meta cumprida 
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* Segundo o Glossário das Metas de 2015, execuções baixadas correspondem aos processos 
de execução baixados definitivamente (Consulta e-Gestão D.06), bem como aquelas execuções 
em que pendente apenas pagamento de precatório, ou que pende apenas pagamento de custas 


processuais. 
 
5.1.4 Meta 6: “Identificar e julgar até 31.12.2015 as ações coletivas distribuídas 
até 31.12.2012, no primeiro grau, e até 31.12.2013, no segundo grau”. 
 
 


META 6/2015 CNJ 


Ações coletivas não 
julgadas até 31.12.2012 
(exceto os suspensos) 


Ações coletivas distribuídas 
até 31.12.2012 e julgadas 


entre 1º.01.2013 e 31.12.2015 


Grau de 
cumpriment


o 
Resultado 


13 12 92,31% 
Meta não 
cumprida 


 
5.1.5 Meta 7: “Identificar e reduzir em 1,5% o acervo dos dez maiores litigantes 
em relação ao ano anterior”. 
 


Dez maiores litigantes TRT4, 
em 31.12.2014 


Nº de processos tramitando 
na Unidade em 31.12.2014 


Acervo de processos 
tramitando em 31.12.2015 


Wms Supermercados do Brasil 
Ltda. 


65 50 


Estado do Rio Grande do Sul 6 7 


Clinsul Mão de Obra e 
Representação Ltda. 


(Em Recuperação Judicial) 
0 3 


Companhia Riograndense de 
Saneamento – Corsan 


0 0 


União 67 47 


OI S.A. 8 7 


Proservi Serviços de Vigilância 
Ltda. 


(Em Recuperação Judicial) 
4 2 


Caixa Econômica Federal - CEF 5 12 


Banco do Brasil S.A. 5 4 


Hospital Nossa Senhora da 
Conceição 


0  


 


Total em 2014 Total em 2015 Percentual atingido Resultado 


160 132 -17,50% Meta cumprida 


 
5.1.6 Metas do CNJ específicas da Justiça do Trabalho em 2015: 
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a) “Para o 1º grau dos TRT que contabilizaram o prazo médio acima de 200 dias, 
reduzir em 1% o tempo médio de duração do processo na fase de conhecimento 
em relação ao ano base de 2014”. 
 


META ESPECÍFICA DA JUSTIÇA DO TRABALHO CNJ EM 2015 
PRAZO MÉDIO DA FASE DE CONHECIMENTO 


Prazo médio 
TRT4 2014 – 


fase de 
conhecimento 


Prazo médio na 
Unidade em 2014 


Prazo médio da 
Unidade em 2015 


Prazo médio 
que deveria 


ter sido 
alcançado em 


2015 


Resultado 


228,17 404,63 425,26 400,58 Meta não cumprida 


 
b) “Aumentar em 1% o índice de conciliação na fase de conhecimento, em 
relação à média do biênio 2013/2014”. 
 


META ESPECÍFICA DA JUSTIÇA DO TRABALHO CNJ EM 2015 
NÚMERO DE ACORDOS NA FASE DE CONHECIMENTO 


 2013 2014 Média 2013/2014 2015 
Meta 


para 2015 
Resultado 


Total de acordos 613 665 639 577 646 
Meta não 
cumprida 


 
5.2 METAS DO CNJ – ANO DE 2016 
 
5.2.1 Meta 1: “Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que 
os distribuídos no ano corrente”. 
 


META 1/2016 CNJ 


Distribuídos 
até 30.09.2016 


Solucionados 
até 30/09/2016 


% 
Resultado parcial 


(até (até 30.09) 


936 964 102,99% Indicativo de cumprimento da meta 


 
5.2.2 Meta 2: “Julgar, até 31.12.2016, pelo menos, 90% dos processos 
distribuídos até 31.12.2014”. 
 


META 2/2016 CNJ 


Processos 
não julgados 


até 31.12.2014 


Processos distribuídos até 
31.12.2014 e julgados 
entre 1º.01.2015 e (até 


30.09 


% 
Resultado parcial 


(até (até 30.09) 


1.353 1.182 
87,36


% 
Período de apuração insuficiente  


 
5.2.3 Meta 3: “Aumentar em 2% o índice de conciliação na fase de 
conhecimento, em relação à média do biênio 2013/2014”. 
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META 3/2016 CNJ 


 2013 2014 
Média 


2013/2014 


2016 
(até (até 
30.09) 


Meta 
para 
2016 


Resultado parcial 
(até (até 30.09) 


Total de 
acordos 


613 665 639 440 652 Período de apuração 
insuficiente para 


verificar 
cumprimento da 


meta 
Média mensal 


de acordos 
51,08 55,42 53,25 48,89 54,33 


 
5.2.4 Meta 5: “Baixar, em 2016, quantidade maior de processos de execução do 
que o total de casos novos de execução”. 
 


META 5/2016 CNJ 


Casos novos 
de execução 


em 2016 


Execuções 
baixadas* em 


2016 
(até (até 30.09) 


Grau de 
Cumprimento 


Resultado parcial 
(até (até 30.09) 


247 262 106,07% Indicativo de cumprimento da meta 


* Segundo o Glossário das Metas de 2016, execuções baixadas correspondem aos processos 
de execução baixados definitivamente (Consulta e-Gestão D.06), bem como aquelas execuções 
em que pendente apenas pagamento de precatório, ou que pende apenas pagamento de custas 
processuais. 


 
5.2.5 Meta 6: “Identificar e julgar até 31.12.2016 as ações coletivas distribuídas 
até 31.12.2013, no primeiro grau, e até 31.12.2014, no segundo grau”. 
 


META 6/2016 CNJ 


Ações coletivas distribuídas até 
31.12.2013 pendentes de solução 


Resultado 


0 Meta já cumprida 


 
5.2.6 Meta 7: “Identificar e reduzir em 2% o acervo dos dez maiores litigantes em 
relação ao ano anterior”. 
 


Dez maiores litigantes TRT4, 
em 31.12.2014 


Nº de processos tramitando 
na Unidade em 31.12.2015 


Acervo de processos 
tramitando em 30.09.2016 


Wms Supermercados do Brasil 
Ltda. 


50 45 


União 47 0 


Estado do Rio Grande do Sul 7 8 


Caixa Econômica Federal - CEF 12 12 
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Companhia Riograndense de 
Saneamento – Corsan 


0 0 


OI S.A. 7 12 


Banco do Estado do Rio 
Grande do Sul 


0 2 


Claro S.A. 7 9 


Hospital Nossa Senhora da 
Conceição 


0 0 


Empresa Brasileira de Correios 
e Telégrafos 


3 7 


 
 


Total em 2015 
Total em 2016 


(até 30.09) 
Percentual atingido Resultado 


133 95 -28,57% 
Indicativo de 


cumprimento da meta 


 
6 AUDIÊNCIAS E DESEMPENHO DOS JUÍZES 
 
6.1 PERIODICIDADE E COMPOSIÇÃO (MÉDIAS) DA PAUTA 
 
 A Unidade realiza sessões de audiências regularmente às segundas, 
terças, quartas e quintas-feiras. A composição média das sessões é especificada 
nos quadros abaixo.  
 


J1 Segunda Terça Quarta Quinta Sexta 


Manhã 
6(U) 
3(P) 


6(I) 
3(P) 


6(I) 
3(P) 


6(I) 
4(E) 
3(P) 


 


Tarde      


(Fonte: Informação do Diretor de Secretaria em 07.11.2016) 
 


J2 Segunda Terça Quarta Quinta Sexta 


Manhã      


Tarde 


5(I) 
1(U) 
3(P) 


 


5(I) 
1(U) 
3(P) 


 


   


(Fonte: Informação do Diretor de Secretaria em 07.11.2016)        
Legenda: 
          I – Audiências iniciais de rito ordinário 
         U – Audiências unas de rito sumaríssimo 
         P – Audiências de prosseguimento 
        CPI – Cartas Precatórias Inquiritórias 
        E – Audiência de conciliação em processos em fase de execução 


 
Todas as ações têm audiência inicial, à exceção das cautelares, e as 


pautas são designadas em secretaria.  
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Processos contra o Município e a União são incluídos em pauta. Contudo, 
acaso requerida a dispensa de comparecimento da parte, essa é deferida. 


 
6.2 PAUTAS LIVRES  
 


Tipo 
Última Data Marcada Próxima Data Livre 


J1 J2 J1 J2 


Inicial 23.02.2017 31.01.2017 23.02.2017 31.01.2017 


Una Sumaríssimo 13.02.2017 29.11.2016 13.02.2017 29.11.2016 


Instrução 26.09.2017 06.11.2017 26.09.2017 06.11.2017 


(Fonte: Informação do Diretor de secretaria em 07.11.2016) 


 
6.3 PRAZO MÉDIO DAS AUDIÊNCIAS INICIAIS 
  


Prazos médios (em dias) 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 


2016 
(até (até 
30.09) 


Variação 
2015-
2016 


 
Do Ajuizamento 
da Ação até a 
Realização da 
1ª Audiência 


 


Média 
Sumaríssimo 


81,91 56,73 -30,74% 79,89 40,83% 


Média 
Ordinário 


111,6 82,03 -26,50% 65,68 -19,93% 


Média Geral 107,46 78,05 -27,37% 68,23 -12,58% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 07.10.2016) 


 
Nas audiências iniciais, no rito sumaríssimo, o prazo médio foi reduzido 


de 81,91 dias, em 2014, para 56,73 dias, em 2015 (queda de 30,74%). 
Outrossim, o prazo médio da audiência inicial do rito ordinário caiu de 111,6 dias, 
em 2014, para 82,03 dias, em 2015 (queda de 26,5%). Sinala-se que, os dados 
parciais do ano de 2016, colhidos no período de janeiro a setembro, apontam 
elevação de 40,83% no prazo das audiências iniciais do rito sumaríssimo e 
queda de 19,93% nas do rito ordinário. 


É oportuno esclarecer, ainda, que os prazos médios apontados pelo 
Sistema e-Gestão levam em consideração todos os eventuais adiamentos de 
audiências determinados, o que pode elastecer a média verificada. Em consulta 
ao livro pauta no momento da inspeção, as pautas efetivamente disponíveis 
apresentam um prazo pouco maior do que os apontados pelo sistema e-Gestão. 


 
 
6.4 PRAZO MÉDIO DE AUDIÊNCIAS DE ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO 
 


Prazos médios (em dias) 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 


2016 
(até (até 
30.09) 


Variação 
2015-
2016 
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Da Realização 


da 1ª Audiência 
até o 


Encerramento 
da Instrução 


 


Média 
Sumaríssimo 


56,06 36,79 -34,37% 42,19 14,67% 


Média 
Ordinário 


338,74 240,15 -29,10% 254,27 5,88% 


Média Geral 303,98 206,45 -32,08% 217,85 5,52% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 07.10.2016) 


 
As audiências de prosseguimento no rito sumaríssimo, quando 


necessárias, tiveram o prazo reduzido de 56,06 dias, em 2014, para 36,79 dias, 
em 2015 (queda de 34,37%). Da mesma forma, o rito ordinário registrou redução 
da média de 337,74 dias, em 2014, para 240,15 dias, em 2015 (recuo de 29,1%). 
Em consulta ao livro pauta no momento da inspeção, as pautas efetivamente 
disponíveis apresentam um prazo maior do que os apontados pelo sistema e-
Gestão. 
 
6.5 AUDIÊNCIAS REALIZADAS 
 


2015 


Juiz (a) Inicial Instrução Una Conciliação TOTAL 


Adriana Ledur 99 124 17 4 244 


Átila da Rold Roesler 0 5 0 0 5 


Giani Gabriel Cardozo 0 73 0 0 73 


Gustavo Pusch 106 120 10 1 237 


Ivanise Marilene Uhlig de Barros 0 17 0 0 17 


Janney Camargo Bina 1.011 715 166 71 1.963 


Jaqueline Maria Menta 0 10 0 0 10 


Marina dos Santos Ribeiro 13 25 3 0 41 


Rafael Moreira de Abreu 7 0 0 0 7 


Sheila Spode 0 6 0 0 6 


Thiago Boldt de Souza 0 3 0 0 3 


TOTAL 1.236 1.098 196 76 2.606 


 
 


 2016 (até (até 30.09) 


Juiz (a) Inicial Instrução Una Conciliação TOTAL 


Adriana Ledur 130 69 25 2 226 


Giani Gabriel Cardozo 137 108 30 0 275 


Gustavo Pusch 0 9 0 0 9 


Janney Camargo Bina 467 392 150 61 1.070 


Sheila Spode 66 37 3 2 108 
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TOTAL 800 615 208 65 1.688 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 07.10.2016) 


 
6.6 ADIAMENTO DE PAUTA 
 


Eventuais adiamentos de pautas deverão ser comunicados à 
Corregedoria Regional, para fins informativos, conforme previsto no art. 4º, § 8º 
do Provimento nº 250/2016, da Corregedoria Regional. 
  
6.7 ASSIDUIDADE DOS MAGISTRADOS 
 


Em cumprimento ao disposto no art. 18, II, da Consolidação dos 
Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, a assiduidade dos 
magistrados foi verificada por meio das informações obtidas nos itens 2.1.4, 6.1 
e 6.5 do presente relatório, e também por meio da visita correcional. Constata-
se que, à exceção dos afastamentos listados no item 2.1.4, os juízes 
comparecem regularmente para realização de audiências e atuação na Unidade 
Judiciária. 
 
6.8 PROCESSOS SOLUCIONADOS 
 


2015 


Juiz (a) 


Com exame de mérito 
Sem exame 


de mérito 
Total de 


processos 
solucionados 


Conci- 
liações 


Julgados 
Outras 


decisões 
TOTAL TOTAL 


Adriana Ledur 76 72 0 148 16 164 


Ana Paula Keppeler Fraga - 3 0 3 - 3 


Átila da Rold Roesler 2 1 0 3 - 3 


Eduardo Batista Vargas - 1 0 1 - 1 


Giani Gabriel Cardozo 21 20 0 41 2 43 


Gustavo Pusch 71 66 1 138 14 152 


Ivanise Marilene Uhlig de 
Barros 


6 7 0 13 - 13 


Janney Camargo Bina 385 304 0 689 119 808 


Jaqueline Maria Menta 2 2 0 4 - 4 


Marcelo Bergmann Hentschke - 0 0 0 1 1 


Marina dos Santos Ribeiro 9 14 0 23 - 23 


Rafael Moreira de Abreu 4 59 1 64 5 69 


Sheila Spode - 26 0 26 - 26 


Thiago Boldt de Souza 1 3 0 4 - 4 


Juiz não informado - 1 0 1 - 1 


TOTAL 577 579 2 1.158 157 1.315 


 
 


2016 (até (até 30.09) 
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Juiz (a) 


Com exame de mérito 
Sem 


exame de 
mérito 


Total de 
processos 


solucionados Conci- 
liações 


Julgad
os 


Outras 
decisões 


TOTAL TOTAL 


Adriana Ledur 58 55 1 114 16 130 


Átila da Rold Roesler - 2 0 2 - 2 


Giani Gabriel Cardozo 87 40 0 127 8 135 


Gustavo Pusch 1 7 0 8 - 8 


Janney Camargo Bina 257 300 1 558 61 619 


Jaqueline Maria Menta - 4 0 4 - 4 


Marina dos Santos Ribeiro - 4 0 4 - 4 


Rafael Moreira de Abreu - 2 0 2 - 2 


Sheila Spode 37 15 0 52 8 60 


TOTAL 440 429 2 871 93 964 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 07.10.2016) 


 
6.9 PROCESSOS CONCLUSOS PARA SENTENÇA HÁ MAIS DE 50 DIAS  
 


Esta Corregedoria dá ênfase às sentenças não proferidas no prazo de 50 
dias, em atenção ao §3º do art. 6º da Consolidação dos Provimentos da 
Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho e ao processo de Consulta 5202-
74.2016.5.00.0000 do CSJT. 
 


Juiz(a) Tipo de Incidente Quantidade 


Janney Camargo Bina Processos de Cognição 178 


Janney Camargo Bina Embargos de Declaração 78 


Janney Camargo Bina 
Impugnações à sentença de 


liquidação 
08 


Janney Camargo Bina 
Embargos à execução 


pendentes 
15 


Janney Camargo Bina Embargos à arrematação 02 


Total: 281 processos 


(Fonte: Consulta ao Projeto BI TRT4 em 25.10.2016. Mais de 50 dias anteriores à data da 
Inspeção Correcional: 18.09.2016) 
  
* A listagem das sentenças pendentes há mais de 50 dias da data da correição (anteriores a 
18.09.2016) consta anexa ao final da presente ata. 


 
7 ROTINAS DE SECRETARIA  
 
7.1 EXPEDIÇÃO DE NOTIFICAÇÕES e OFÍCIOS 


Notificações e ofícios urgentes são cumpridos em 24 horas. Os demais, 
em razão da falta de dois servidores no quadro, estão sendo cumpridos em 30 
dias da data do despacho. 
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7.2 EXPEDIÇÃO DE MANDADOS, AUTORIZAÇÕES JUDICIAIS, 
PRECATÓRIOS E RPV’S 
 Mandados, autorizações judiciais, precatórios e RPVs são cumpridos, 
normalmente, em 10 dias. Atualmente, os processos físicos estão em dia; 
contudo, no PJe, estão sendo cumpridos os processos despachados em agosto 
de 2016.  
 
7.3 EXPEDIÇÃO DE ALVARÁS  
 Os alvarás são expedidos em 24 horas, pela equipe de execução que 
trabalha vinculada diretamente ao Juiz titular. Não há conferência dos 
documentos pelo diretor de secretaria.  
 
7.4 DESPACHOS DE PROTOCOLO 
 A unidade recebe em torno de 100 petições por dia, no conjunto dos 
processos físicos e eletrônicos. Na data da inspeção, estavam sendo apreciadas 
pela secretaria as petições protocoladas por meio físico em 07.10.2016, relativas 
à fase de conhecimento, e estavam conclusas no gabinete do juiz titular as 
petições protocoladas em 29.08.2016, relativas à fase de execução. As petições 
urgentes são despachadas em 24 horas. 
 
7.5 CERTIFICAÇÃO DE PRAZO 
 Na data da inspeção, a unidade estava certificando o prazo vencido em 
07.10.2016 nos processos eletrônicos e em 09.10.2016 nos processos físicos.  
 
7.6 REMESSA DE AUTOS AO TRT 
 Há remessa de autos ao TRT duas vezes por semana, nas terças e 
quintas-feiras.  
 
7.7 CONVÊNIOS 
 A unidade utiliza todos os convênios disponibilizados pelo TRT4. Os 
convênios são acessados exclusivamente pelo gabinete do juiz titular. 
 
7.8 ARQUIVAMENTO DE PROCESSOS 
 A unidade realiza o arquivamento de processos físicos todos os meses. 
Há arquivamento de processos eletrônicos diariamente, logo após a assinatura 
do respectivo despacho.  
 
7.9. EXECUÇÃO REUNIDA 
 Há apenas uma execução reunida na unidade, que envolve cerca de 15 
processos. Nos processos reunidos não é alterada a fase para execução 
encerrada.  
 
7.10 PROCEDIMENTO EM RELAÇÃO AO BNDT 
 Citado o devedor e inexistente pagamento, ocorre a inscrição da parte no 
cadastro. Depois é feita consulta ao sistema BacenJud. A parte é retirada do 
cadastro havendo pagamento ou garantia da dívida; o Diretor tem autorização 
do Juiz para fazer a retirada do registro de ordem. 
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7.11 EXAME DOS LIVROS 
 
7.11.1 Advogados – Cargas Vencidas há mais de 10 dias  
 
 


 Processo Prazo 


1 0066600-40.2000.5.04.0301 12.09.2016 


2 0000595-79.2013.5.04.0301 04.10.2016 


3 0119800-44.2009.5.04.0301 05.10.2016 


4 0000032-22.2012.5.04.0301 11.10.2016 


5 0132100-77.2005.5.04.0301 18.10.2016 


6 0014800-55.2009.5.04.0301 18.10.2016 


7 0000521-06.2013.5.04.0372 21.10.2016 


8 0073500-63.2005.5.04.0301 21.10.2016 


9 0000223-04.2011.5.04.0301 21.10.2016 


10 0110200-33.2008.5.04.0301 24.10.2016 


11 0040100-05.1998.5.04.0301 25.10.2016 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 03.11.2016) 


 
  
7.11.2 Peritos – Cargas Vencidas há mais de 10 dias  
 
 


 Processo Prazo 


1 0000893-08.2012.5.04.0301 13.10.2016 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 03.11.2016) 


 
Conforme consulta ao Sistema inFOR, verificou-se que, embora estejam 


vencidos os prazos de devolução de autos há mais de 10 dias, há visível 
empenho (despachos proferidos, expedição de notificações e mandados de 
busca apreensão de autos) pela Unidade Judiciária para a cobrança e devolução 
desses processos. 


Segundo o Diretor, a cobrança das cargas é feita uma vez ao mês. 
 
  
7.11.3 Mandados – Prazos vencidos há mais de 10 dias  
 


  Carga OJ Processo Prazo 


1 301-00222/16 0000528-17.2013.5.04.0301 09.08.2016 


2 301-00239/16 0000721-32.2013.5.04.0301 21.09.2016 


3 301-00248/16 0021300-45.2006.5.04.0301 18.10.2016 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 03.11.2016) 
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8 EXAME DOS PROCESSOS 
 
 Para as análises realizadas nos itens seguintes, foram extraídas duas 
listagens distintas no sistema inFOR. No item 8.1, são analisados 10 autos 
físicos, escolhidos a partir da listagem de 50 processos aleatórios gerada pelo 
Sistema e disponibilizada para fins de correição à Vice-Corregedoria. Para a 
análise do item 8.2, extraiu-se do sistema inFOR, em 03.11.2016, uma listagem 
de processos sem movimentação há mais de 30 dias, a qual totalizou 653 
processos. Esse item verifica, por amostragem, a correção dos andamentos 
lançados pela Unidade Judiciária. 
   
8.1 ANÁLISE DOS PROCESSOS FÍSICOS 
 


1 Processo nº 0000464-75.2011.5.04.0301 


Fase: Conhecimento. 
Aspectos Gerais dos autos: nada a apontar. 
Movimentação Processual: nada a apontar. 


2 Processo nº 0000943-34.2012.5.04.0301 


Fase: Conhecimento 
Aspectos Gerais dos autos: nada a apontar. 


Movimentação Processual: nada a apontar. 


3 Processo nº 0001344-33.2012.5.04.0301 


Fase: Conhecimento 
Aspectos Gerais dos autos: nada a apontar. 
Movimentação Processual: nada a apontar. 


4 Processo nº 0000725-40.2011.5.04.0301 


Fase: Conhecimento. 
Aspectos Gerais dos autos: nada a apontar. 
Movimentação Processual: demora no impulso processual: formulado pedido de dilação de 
prazo pelo reclamante em 11-5-2015 (fl. 649), este somente foi apreciado em 13-8-2015 (fl. 650), 
e notificadas as partes apenas em 21-10-2015 (fl. 651), o que configura excessiva demora no 
impulso processual. 
Demora no impulso processual: em 5-11-2015 foi apresentada manifestação pelo reclamante (fl. 
652). Dessa manifestação, no entanto, a reclamada somente foi notificada para ciência em 14-
1-2016 (fl. 654), o que configura excessiva demora no impulso processual. 


5 Processo nº 0001256-92.2012.5.04.0301 


Fase: Conhecimento. 
Aspectos Gerais dos autos: nada a apontar. 
Movimentação Processual: demora no impulso processual: proferido despacho determinando 
a notificação das partes com urgência da manifestação do perito (fl. 354) em 25-2-2014, este 
somente foi cumprido em 6-3-2014, o que, diante da urgência manifestada, configura demora no 
impulso processual. 
Demora no impulso processual: juntado aos autos o laudo pericial em 15-4-2014, as partes 
somente foram notificadas em 9-6-2014, o que configura excessiva demora no impulso 
processual. 


6 Processo nº 0001081-98.2012.5.04.0301 
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Fase: Conhecimento 
Aspectos Gerais dos autos: ordem de juntada não observada: cartas de preposição, 


instrumentos de procuração e contratos sociais das reclamadas juntados fora da ordem 


estabelecida pelo artigo 67 da CPCR (fls. 24-42). 


Ausência de certidão de vencimento do prazo: embora proferidos andamentos de 
prorrogação do prazo de suspensão do processo no sistema informatizado nas datas de 15/7, 
27/8 e 19/10 de 2015 e 2/3 e 11/4 de 2016, não consta nos autos as respectivas certidões de 
vencimentos e prorrogações (art. 95 da CPCR). 
Movimentação Processual: demora no impulso processual: vencido o prazo de suspensão do 
processo em 29-10-2014, este só foi certificado nos autos em 1º-12-2014, o que configura 
excessiva demora no impulso processual. 


7 Processo nº 0000059-39.2011.5.04.0301 


Fase: Execução 
Aspectos Gerais dos autos: nada a apontar. 
Movimentação Processual: demora no impulso processual: transitada em julgado a sentença 
para as partes em 16-5-2013, o fato processual só foi certificado em 10-9-2013, o que configura 
excessiva demora no impulso processual. 
Demora no impulso processual: proferido despacho determinando o início da liquidação, com 
vista às partes para apresentação de cálculos, em 28-3-2014, as partes somente foram 
notificadas em 16-5-2014, o que configura excessiva demora no impulso processual. 
Demora no impulso processual: transcorrido o prazo de conhecimento do edital em 2-2-2015, 
este só foi certificado nos autos em 6-3-2015, o que configura demora no impulso processual. 
Demora no impulso processual: proferido despacho em 9-11-2015, as partes foram notificadas 
apenas em 19-1-2016, o que configura excessiva demora no impulso processual. 
Demora no impulso processual: realizada tentativa de bloqueio de valores em 7-6-2016, 
permaneceram os autos sem qualquer movimentação até 13-10-2016, quando os autos foram 
solicitados para fins de correição, o que configura excessiva demora no impulso processual. 


8 Processo nº 0006900-21.2009.5.04.0301 


Fase: Conhecimento 
Aspectos Gerais dos autos: nada a apontar. 
Movimentação Processual: nada a apontar. 


9 Processo nº 0000094-96.2011.5.04.0301 


Fase: Execução 
Aspectos Gerais dos autos: Ausência de solicitação de informação acerca do cumprimento de 


Carta Precatória: carta precatória citatória (fl. 116) expedida em 12-5-2016. Após a expedição, 


não foi realizada nenhuma consulta direta à Vara deprecada (Art. 86, parágrafo único, da CPCR). 


Movimentação Processual: proferido despacho determinando que fosse diligenciado na busca 
de informações sobre o endereço da executada em 6-2-2014, a determinação foi cumprida 
apenas em 5-9-2014, o que configura excessiva demora no impulso processual. 
Demora no impulso processual: proferido despacho determinando a manifestação da parte 
reclamante sobre o endereço da executada em 14-7-2015, a notificação da parte somente foi 
expedida em 6-10-2015 (fl. 106), o que configura excessiva demora no impulso processual. 


10 Processo nº 0000835-05.2012.5.04.0301 


Fase: Conhecimento 
Aspectos Gerais dos autos: ordem de juntada não observada: cartas de preposição, 
instrumentos de procuração e contratos sociais das reclamadas juntados fora da ordem 
estabelecida pelo artigo 67 da CPCR (fls. 127-40). 
Movimentação Processual: Determinada a suspensão do processo por convenção das partes 
em 17-3-2014, pelo prazo de 180 dias, permanecem os autos ainda sobrestados até a presente 
data, ultrapassando o prazo máximo previsto no art. 315, § 3º do CPC, sem que haja, ao menos, 
manifestação do juízo, o que configura excessiva demora no impulso processual. 
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* Os aspectos gerais dos autos são analisados a partir do início do período correcionado, em 
janeiro de 2015. 


 
 
8.1.1. PROCESSOS EXAMINADOS EM SECRETARIA 
 


Entre os processos físicos escolhidos e requisitados à unidade estava o 
processo nº 0000717-97.2010.5.04.0301, o qual não foi remetido para análise 
dessa Vice-Corregedoria por estar concluso com o Juiz Titular, segundo 
informação prestada pelo Diretor. Durante a inspeção, foi novamente requisitado 
o referido processo, o qual não foi localizado. 


Segundo consta no sistema informatizado (inFOR), o processo está 
concluso para DESPACHO desde 23.04.2014. Verifica-se terem sido formados 
Autos Provisórios, os quais receberam despacho no sentido de que os autos 
principais encontram-se conclusos para SENTENÇA. Entretanto, se o processo 
está concluso para sentença, o tipo de conclusão dada deveria ser AUTOS 
CONCLUSOS PARA SENTENÇA e não AUTOS CONCLUSOS PARA 
DESPACHO. Sinale-se que, com aquele andamento, o processo não aparece 
na lista de pendências do Juiz, o que causa distorções nos dados estatísticos 
deste Tribunal.   


Nos processos examinados em secretaria foram feitos os seguintes 
apontamentos: 
 


1 Processo nº 0000889-34.2013.5.04.0301 


Instrução Encerrada em 02.06.2014. 
Sentença assinada eletronicamente em 27.05.2015. 
Intimação da sentença em 15.09.2015. 
 
Embargos de Declaração protocolados pela reclamada em 18.09.2015. 
Recurso Ordinário do reclamante protocolado em 24.09.2015. 
Em 28.10.2015 foi proferido despacho informando sobre a possibilidade de efeito modificativo 
(há certidão sobre a greve). 
A intimação foi feita em 02.12.2015. 
07.03.2016 – Certidão de decurso de prazo. 
Não há movimentação posterior, o que configura excessiva demora no impulso 
processual. 
 


2 Processo nº 0001099-85.2013.5.04.0301 


Sentença proferida pelo Juiz Gustavo Pusch em 02.10.2015. 
ED da reclamada opostos em 13.11.2015. 
Em 19.01.2016 foi proferido despacho informando sobre a possibilidade de efeito modificativo. 
A intimação foi feita em 07.03.2016. 
14.03.2016 – Certidão de decurso de prazo. 
Processo aguardando no gabinete do Juiz Janney Camargo Bina. 
 


3 Processo nº 0000786-95.2011.5.04.0301 


Sentença proferida em 13.12.2014. 
Embargos de Declaração protocolados pela reclamada em 20.03.2015. 
Em 30.04.2015 foi proferido despacho informando sobre a possibilidade de efeito modificativo. 
Manifestação da reclamante em 09.06.2015. 
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Em 01.06.2015 foi expedida Carta Precatória para notificar a União sobre os Embargos de 
Declaração, cumprida em 26.02.2016. 
Em 11.03.2016 a União informou não ter interesse em se manifestar. 
Processo aguardando no gabinete do Juiz Janney Camargo Bina. 
Tem autos suplementares formados e o processo está no gabinete. 
 


4 
Processos nº 000001-60.2016.5.04.0301 (Carta de Sentença) e 0001070-


35.2013.5.04.0301 (processo principal) 


Execução em Carta de Sentença referente ao processo principal, n. 0001070-
35.2013.5.04.0301. 
No processo principal, em 02.02.2016 a exequente informa que o acordo foi pago com atraso 
e requer a execução da cláusula penal de 30%. 
Em 29.08.2016 foi proferido despacho informando que os autos aguardam audiência para fins 
de verificação da responsabilidade das 3ª e 4ª reclamadas. Foi determinado, também, o 
desentranhamento da petição dos autos principais, sendo determinada a juntada na Carta de 
Sentença e a conclusão dessa para apreciação. 
Não há movimentação posterior, o que configura excessiva demora no impulso 
processual. 
 


5 Processo nº 000431-17.2013.5.04.0301 


Em 04.03.2016 foi proferido despacho (fls. 155 e verso) liberando alvará para a reclamada com 
posterior destruição de documentos e arquivamento do feito. 
Em 04.05.2016 o procurador da reclamada retirou o alvará. 
Em 18.08.2016, o advogado da reclamada informou sobre a revogação. 
Em 30.08.2016 o processo foi concluso para decisão, sem movimentação posterior. 
Processo aguardando no gabinete do Juiz Janney Camargo Bina, sem andamento, desde 
30.08.2016. 
 


6 Processo nº 0129500-44.2009.5.04.0301 


Em 10.02.2016 foi emitida Carta Precatória. 
Em 30.03.2016 foi certificado pelo Oficial de Justiça que não foram encontrados bens da 
executada. 
A CP somente foi devolvida pela 13ª Vara do Trabalho de Porto Alegre em 23.08.2016.  
Entre fevereiro e agosto de 2016 a 1ª Vara do Trabalho de Novo Hamburgo não solicitou 
informações da Vara deprecada. 
Processo aguardando no gabinete do Juiz Janney Camargo Bina, sem andamento, desde 
30.08.2016. 
 


7 Processo nº 000072-38.2011.5.04.0301 


Despacho da fl. 315 proferido em 12.05.2016. 
Intimação do exequente em 30.06.2016.  
Em 29.08.2016 foi emitida certidão informando o decurso de prazo do exequente, sem 
manifestação. 
Processo concluso para despacho no gabinete do Juiz Janney Camargo Bina, desde 
29.09.2016. 
 


8 Processo nº 0107000-33.1999.5.04.0301 


Em 16.08.2016 foi juntada certidão do Oficial de Justiça informando execução frustrada (fl.101). 
Processo no gabinete do Juiz Janney Camargo Bina, desde 16.08.2016, sem certidão de 
conclusão. 


9 Processo nº 0001159-92.2012.5.04.0301 
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Processo no gabinete do Juiz Janney Camargo Bina, desde 25.08.2016, sem certidão de 
conclusão. 


10 Processo nº 0000375-93.2007.5.04.0301 


A Carta Precatória teve os Embargos de Terceiros (n. 0001113-06.2012.5.04.0301) decididos 
nas fls. 57-58v e apensados à própria Carta em 30.08.2016. Desde então está concluso com o 
Juiz, sem qualquer solução. 


  
 
 
8.2 IRREGULARIDADES NOS ANDAMENTOS NO INFOR 
 
 No quadro abaixo, são listadas as práticas irregulares da Unidade quando 
do registro de andamentos no inFOR, auferidas no exame da listagem de 
processos sem movimentação há mais de 30 dias, extraída em 03.11.2016. 
 


Ausência de prazo final do acordo ou acordo com prazo vencido – Processos Exemplos: 


0107600-05.2009.5.04.0301 0107600-05.2009.5.04.0301 


Autos aguardando arquivamento ou desarquivados sem movimentação processual 
posterior – Processos Exemplos: 


0000072-67.2013.5.04.0301 0004800-16.1997.5.04.0301 


Carta precatória com registros desatualizados, aguardando devolução à origem ou 
devolvida à origem sem andamento – Processos Exemplos: 


0001072-05.2013.5.04.0301 0000976-24.2012.5.04.0301 


Demora no impulso processual – Processos Exemplos: 


9051200-03.1995.5.04.0301 0000667-32.2014.5.04.0301 


Petição protocolada aguardando apreciação do Juízo – Processos Exemplos: 


0001011-52.2010.5.04.0301 0000678-61.2014.5.04.0301 


0000199-68.2014.5.04.0301  


Processo aguardando informação de Carta Precatória com prazo superior a 45 dias – 
Processos Exemplos: 


0027100-45.1992.5.04.0301  


     
         
8.3 EXAME DOS PRESSUPOSTOS RECURSAIS 
 
 Conforme informação do Diretor de Secretaria, a Unidade Judiciária 
observa a norma contida no art. 18, I, da Consolidação dos Provimentos da 
Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, de que trata do pronunciamento 
explícito nos autos acerca do exame dos pressupostos de admissibilidade dos 
recursos encaminhados ao Tribunal. Salienta-se que a referida Consolidação 
vigeu até 15.03.2016, por quase todo o período correcionado. De todo modo, a 
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nova Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do 
Trabalho, em seu art. 26, I, repete “ipsis litteris” o art. 18, I, supracitado.  
 
8.4 LIBERAÇÃO DE DEPÓSITO RECURSAL 
 
 Segundo informação do Diretor de Secretaria, ocorre a liberação do 
depósito recursal apenas após a sentença de liquidação.  
 
8.5 CITAÇÃO DO(S) SÓCIO(S) EM CASO DE DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA DA EXECUTADA 
 
 Por ocasião da correição, o Diretor de Secretaria informou que o Juiz 
primeiro determina a citação do(s) sócio(s) em caso de desconsideração da 
personalidade jurídica da empresa executada e, se não efetuado o pagamento 
ou garantida a execução, utiliza o convênio BacenJud. 
 
9 PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO -  PJe  
 


Conforme Cronograma de Implantação do Processo Judicial Eletrônico 
deste Regional aprovado pelo TST, o PJe foi implantado na Unidade Judiciária 
em 13.06.2014. 
 Foram analisados alguns agrupadores e caixas representativos da 
movimentação e gerenciamento, pela Secretaria, dos processos que tramitam 
no meio eletrônico. A análise foi efetuada remotamente no dia 04.11.2016, 
ocasião em que o acervo processual da 1ª Vara do Trabalho de Novo Hamburgo 
contava com 1.610 processos na fase de conhecimento, 57 processos na fase 
de liquidação, 203 processos na fase de execução e 1342 processos arquivados. 
 
 


Agrupador 
Quantidade 


de 
Processos 


Mais antigo Data 


Processos com petições 
avulsas 


      105 002043740.2016.5.04.0301      05.09.2016 


Processos com pedido liminar 
ou de antecipação de tutela 
não apreciado 


       2 
0021131-
09.2016.5.04.0301 


     29.10.2016 


Com petições não apreciadas       387 002024896.2015.5.04.0301      03.10.2016 


Mandados devolvidos OJ        27 002062011.2016.5.04.0301      09.06.2016 


Processos com audiências 
não designadas 


       19 002114760.2016.5.04.0301      01.11.2016 


 


Pasta Fase 
Quantidade 


de 
Processos 


Mais antigo Data 


Aguardando 
cumprimento de 
providência 


- 2016 - MÊS 
11 


    155 0020344-48.2014.5.04.0301 27.11.2014 


D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
e
m
 
1
5
/
1
2
/
2
0
1
6
,
 
n
o
s
 
t
e
r
m
o
s
 
d
a
 
L
e
i
 
1
1
.
4
1
9
/
0
6
.
 
P
r
o
c
e
s
s
o
 
0
0
0
6
3
5
3
-
6
4
.
2
0
1
6
.
5
.
0
4
.
0
0
0
0
-
(
P
A
)


C
o
n
f
i
r
a
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
e
m
 
w
w
w
.
t
r
t
4
.
j
u
s
.
b
r
.
 
I
d
e
n
t
i
f
i
c
a
d
o
r
:
 
A
D
M
E
.
4
4
4
9
3
.
8
1
8
4
1
.
2
2
1
9
2
.
1
1
8
0
2
-
2


Anexo 1 - Relatório de Correição Ordinária
2127/2016 - Sexta-feira, 16 de Dezembro  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 42



https://pje.trt4.jus.br/primeirograu/Painel/painel_usuario/list.seam

https://pje.trt4.jus.br/primeirograu/Painel/painel_usuario/list.seam?taskId=0&cid=8178





 


 


PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO 
CORREGEDORIA REGIONAL 


 


43 
 


Aguardando 
apreciação pela 
instância superior 


      -     183 0020363-54.2014.5.04.0301 16.10.2015 


Aguardando 
audiência 


      -     685 0020119-91.2015.5.04.0301 13.08.2015 


Aguardando final 
do sobrestamento 


      -       1 0020268-53.2016.5.04.0301 01.08.2016 


Aguardando 
término dos 
prazos 


      -     35 0020741-39.2016.5.04.0301 23.09.2016 


Analisar 
Despacho 


GIANI 
GABRIEL 
CARDOZO 


     2 0021205-97.2015.5.04.0301 04.11.2016 


Analisar sentença        -      2 0020560-09.2014.5.04.0301 31.10.2016 


Análise de 
Execução 


Convênios      3 0020564-46.2014.5.04.0301 05.04.2016 


Análise do 
Conhecimento 


  Fábio     115 0021049-12.2015.5.04.0301 25.05.2016 


    Apreciar 
Urgentes 


      -      2 0021131-09.2016.5.04.0301 29.10.2016 


     Apreciar 
dependência 


      -      6 0021112-03.2016.5.04.0301 24.10.2016 


    Concluso ao 
magistrado 


       -      1 0020032-04.2016.5.04.0301 12.04.2016 


     Encaminhar 
Carta 


       -      1 0020317-31.2015.5.04.0301 21.10.2016 


Imprimir 
Correspondência 


       -     22 0021104-26.2016.5.04.0301 28.10.2016 


Intimações 
automáticas com 
pendências – Com  


       -     10 0020566-45.2016.5.04.0301 24.10.2016 


        Minutar 
Decisão 


       - 
Exceção de 
Incompetênci
a 


    28 0020202-73.2016.5.04.0301 22.06.2016 


      Minutar 
Despacho 


       -      8 0021065-63.2015.5.04.0301 07.07.2016 


      Minutar 
Sentença 


  Janney    184 0020048-89.2015.5.04.0301 18.04.2016 


        Prazos 
vencidos 


      -     85 0020040-78.2016.5.04.0301 07.10.2016 


     Preparar 
comunicação 


- Francielli      10 0020811-90.2015.5.04.0301 21.10.2016 


            Publicar 
DJE  


       -      1 0021053-15.2016.5.04.0301 13.10.2016 


       Publicar DJe - 
Con 


       -      52 0020185-71.2015.5.04.0301 13.10.2016 


       Publicar DJe - 
Exec 


       -      1 0020395-25.2015.5.04.0301 13.10.2016 


Recebimento de 
instância superior 


       -      6 0020049-74.2015.5.04.0301 07.10.2016 


Triagem Inicial        -    16 0021133-76.2016.5.04.0301 31.10.2016 
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Aguardando 
Cumprimento de 
Providência - Liq 


- Liq - 2016 - 
MÊS 12 


     8 0020675-30.2014.5.04.0301 23.08.2016 


Aguardando 
término dos 


prazos 
        -      6 0020241-07.2015.5.04.0301 10.10.2016 


Análise de 
Execução 


       -      4 0021163-48.2015.5.04.0301 21.05.2016 


Análise de 
Liquidação 


       - 
Cumprimento 
da execução 


    16 0020044-86.2014.5.04.0301 18.08.2016 


Imprimir 
Correspondência 


       -      1 0021197-23.2015.5.04.0301 28.10.2016 


Minutar Decisão - 
Liq 


- Sentença 
liquidação 


     3 0020153-03.2014.5.04.0301 27.10.2016 


Minutar Despacho 
- Exec 


       -      1 0020966-93.2015.5.04.0301 27.10.2016 


Prazos vencidos        -     12 0020417-83.2015.5.04.0301 18.10.2016 


Publicar DJe - Liq        -      6 0020919-85.2016.5.04.0301 11.10.2016 


Aguardando 
Cumprimento de 


Providência - 
Exec 


- 2016 - MÊS 
12 


    11 0020918-37.2015.5.04.0301 24.08.2016 


Aguardando 
audiência - Exec 


       -      1 0020067-95.2015.5.04.0301 26.10.2016 


Aguardando final 
do sobrestamento 


       -      1 0020750-23.2015.5.04.0305 03.11.2016 


Aguardando 
término dos 


prazos 
      -     11 0020584-66.2016.5.04.0301 11.10.2016 


Analisar 
Despacho - Exec  


GIANI 
GABRIEL 
CARDOZO 


     2 0021059-56.2015.5.04.0301 03.11.2016 


Análise de 
Execução 


- Convênios    149 0020345-33.2014.5.04.0301 19.04.2016 


Encaminhar Carta       -      1 0020467-12.2015.5.04.0301 03.11.2016 


Imprimir 
Correspondência 


       -        2 0020962-56.2015.5.04.0301 03.11.2016 


Intimações 
automáticas com 
pendências - Exec 


       -      3 0020082-64.2015.5.04.0301 13.10.2016 


Minutar Despacho 
- Exec 


        -     17 0020479-60.2014.5.04.0301 29.09.2016 


Publicar DJE       -     1 0020135-45.2015.5.04.0301 03.11.2016 


Publicar DJe - 
Exec 


      -      2 0020359-17.2014.5.04.0301 21.10.2016 


Registrar no 
BNDT - Exec 


      -        2 0020273-12.2015.5.04.0301 17.10.2016 


 


 
9.1 ANÁLISE DOS PROCESSOS ELETRÔNICOS 
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Para apontamentos específicos quanto ao andamento/movimentação 
processual, foram selecionados e analisados os seguintes processos, entre os 
dias 23 e 26.09.2016: 
 


1                          Processo nº 0020421-57.2014.5.04.0301 


Fase: Conhecimento 
Movimentação Processual: demora no impulso processual – após o vencimento do prazo em 
02.08.2016 (ID 043c55c) para o reclamante apresentar resposta aos embargos de declaração, 
não foi realizada a respectiva conclusão do processo até 23.09.2016. 
 
Processo está na pasta de tarefa “Prazos vencidos” desde 03.08.2016. 


2                            Processo nº 0020091-89.2016.5.04.0301 


Fase: Conhecimento 
 
Movimentação processual: demora no impulso processual entre recurso ordinário interposto 
pela reclamada em 28.06.2016 (ID 93dd617) e decisão de admissibilidade proferida em 
25.08.2016 (ID c25ef21). Em seguida, após a apresentação de contrarrazões em 05.09.2016 
(ID 45e5c68), não é verificado impulso processual, por iniciativa do Juízo, até 23.09.2016. 
 
Processo está na pasta de tarefa “Prazos vencidos” desde 06.09.2016. 


3                             Processo nº 0020119-28.2014.5.04.0301 


Fase: Conhecimento 
 
Movimentação processual: recebimento do processo do 2º grau para prosseguimento em 
01.08.2016 (ID bd6ccb9), sem impulso processual posterior verificado até 23.09.2016. 
 
Processo está na pasta de tarefa “Recebimento de instância superior” desde 01.08.2016. 


4                             Processo nº 0020435-07.2015.5.04.0301  


Fase: Conhecimento  
 
Movimentação Processual: demora no impulso processual – acordo parcelado homologado 
na audiência realizada em 21.07.2015, com previsão de pagamento da última parcela em 
25.07.2016, bem como determinação de conclusão após o vencimento do prazo. Transcorrido 
o prazo, sem manifestação das partes, não houve o cumprimento da referida determinação. 
- Processo está na pasta de tarefa “Aguardando Cumprimento de Providência - 2016 - MÊS 08” 
desde 22.07.15. 


5                          Processo nº 0020042-82.2015.5.04.0301 


Fase: Conhecimento 
 
Movimentação processual: demora no impulso processual – acordo parcelado homologado 
na audiência realizada em 22.10.2015, com previsão de pagamento da última parcela em 
05.05.2016, bem como determinação de arquivamento em caso de cumprimento. Transcorrido 
o prazo para comunicação de inadimplemento, sem manifestação do reclamante, não houve o 
cumprimento da referida determinação. Também não é verificada a expedição de comunicação 
à 2ª Vara do Trabalho de Novo Hamburgo acerca do acordo celebrado. 
 
O processo está na pasta “Aguardando audiência” desde 16.10.2015. Todavia, não há nova 
data de audiência designada no processo. 
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6                           Processo nº 0020457-65.2015.5.04.0301 


Fase: Liquidação 
 
Movimentação processual: 1) demora no impulso processual entre o trânsito em julgado, 
ocorrido em 22.06.2016 (ID 79380a9), e a certidão correspondente, exarada em 01.08.2016 (ID 
0f6a0db). 2) Transcorrido o prazo em 30.08.2016 (ID c6532e2) para manifestação das partes 
acerca do interesse em apresentar cálculos de liquidação, não é verificado impulso processual, 
por iniciativa do Juízo, até 23.09.2016. O reclamante apresentou pedido de nomeação de perito 
contábil em 29.08.2016 (ID fa28e35) – ainda não apreciado. 
 
Processo na pasta de tarefa “Prazos vencidos” desde 31.08.2016. 


7                              Processo nº 0020356-62.2014.5.04.0301 


Fase: Liquidação 
 
Movimentação processual: 1) demora no impulso processual entre o vencimento do prazo em 
18.11.2015 (ID 11dfca7) para manifestação das partes acerca do interesse em apresentar 
cálculos de liquidação e certidão correspondente exarada em 29.01.2016 (ID d321ac2). 2) 
Demora no impulso processual entre a apresentação de cálculos pela perita contábil em 
30.03.2016 (ID 5988391) e a expedição de intimação para ciência da reclamante em 06.05.2016 
(ID e10c9d1). 3) Após o vencimento do prazo in albis em 20.05.2016 para ciência da reclamante 
nos termos do artigo 879, §2º, da CLT (ID e10c9d1), não é verificado impulso processual, por 
iniciativa do Juízo, até 23.09.2016.   
 
O processo está na pasta de tarefa “Minutar Despacho - Liq - Sentença de Liquidação” desde 
10.06.2016.  
 


8                              Processo nº 0020384-27.2014.5.04.0302 


Fase: Liquidação 
 
Movimentação processual: 1) demora no impulso processual entre despacho proferido em 
05.02.2016 (ID 7cb0ee6), determinando a notificação das partes para manifestarem eventual 
interesse em apresentar cálculos de liquidação, e a expedição das respectivas notificações em 
07.04.2016 (IDs b46607a e de1ec30). 2) Demora no impulso processual entre vencimento do 
prazo em 18.04.2016 (ID de1ec30) e certidão correspondente exarada em 30.05.2016 (ID 
b099899). 3) Demora no impulso processual entre a apresentação de cálculos de liquidação 
pelo perito em 05.06.2016 (ID 61845d3) e expedição de notificação às partes em 08.08.2016 
(IDs cc839b6 e b072c47). 
O processo está na pasta de tarefa “Aguardando Cumprimento de Providência - Liq - 2016 - 
MÊS 08” desde 08.08.2016. 


9                                 Processo nº 0020384-30.2014.5.04.0301 


Fase: Liquidação 
 
Movimentação processual: 1) demora no impulso processual entre a petição do reclamante 
protocolada em 20.04.2016 (ID 4367991) e o despacho subsequente proferido em 02.06.2016 
(ID 56e15c1), determinando a expedição de ofício à Delegacia Regional do Ministério do 
Trabalho Emprego. 2) Em seguida, não é verificado o cumprimento da determinação relativa à 
expedição do ofício. 
 
O processo está na pasta de tarefa “Análise de Liquidação - Francielli” desde 02.06.2016. 


10                            Processo nº 0020286-11.2015.5.04.0301 
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Fase: Liquidação 
 
Movimentação processual: 1) demora no impulso processual entre a apresentação de 
cálculos de liquidação pelo reclamante em 03.06.2016 (ID 069e94e) e intimação para ciência 
das reclamadas nos termos do artigo 879, §2º, da CLT em 08.08.2016 (IDs ca9e447 e d47bf2d). 
2) Vencimento do prazo das reclamadas em 22.08.2016 (IDs ca9e447 e d47bf2d), sem impulso 
processual posterior verificado até 23.09.2016. 
O processo está na pasta de tarefa “Prazos vencidos” desde 23.08.2016. 


11                                Processo nº 0020658-91.2014.5.04.0301 


Fase: Execução 
Movimentação Processual: demora no impulso processual - decisão proferida em 19.04.2016 
(ID 598172d), determinando a inclusão da reclamada no BNDT, bem como a tentativa de 
bloqueio de valores mediante o convênio BacenJud, com cumprimento efetivado, apenas, em 
20.05.2016 (BNDT – ID bab4d81) e 16.08.2016 (Bacenjud – ID 317f09b).  
 
O processo está na pasta de tarefa “Análise de Execução – Bacen” desde 20.05.2016. 


12                                 Processo nº 0020006-74.2014.5.04.0301 


Fase: Execução 
 
Movimentação processual: demora no impulso processual – despacho proferido em 
26.04.2016 (ID 68ec2b8), determinando a retificação no polo passivo, bem como “o imediato e 
integral cumprimento às determinações da decisão de Id 87ce7ac.”. Após a efetivação da 
retificação procedida em 05.05.2016 (ID 9c509ec), não é verificado o cumprimento da referida 
decisão, que determinou a inclusão da devedora no cadastro do BNDT, além da tentativa de 
bloqueio de valores mediante o convênio Bacenjud. 
 
O processo está na pasta de tarefa “Análise de Execução - Bacen” desde 31.05.16. 


13                             Processo nº 0020260-47.2014.5.04.0301 


Fase: Execução  
 
Movimentação processual: 1) demora no impulso processual entre vencimento do prazo para 
pagamento ou garantia do Juízo em 10.03.2016 (Edital – ID 52ae57c) e certidão correspondente 
exarada em 26.04.2016 (ID 295943f). 2) Decisão proferida em 02.06.2016 (ID 8f17b66), 
determinando a inclusão da devedora no BNDT, além da tentativa de bloqueio de valores 
mediante o convênio Bacenjud, sem cumprimento verificado até 23.09.2016. 


14                             Processo nº 0020717-79.2014.5.04.0301 


Fase: Execução 
 
Movimentação Processual: demora no impulso processual entre decisão proferida em 
21.05.2016 (ID c504b1a), determinando a atualização dos valores devidos, e respectivo 
cumprimento verificado, apenas, em 04.08.2016 (ID d06bf52). O reclamante protocolou petição 
em 31.08.2016 (ID 7173b87), requerendo a utilização do convênio Bacenjud, não apreciada 
pelo Juízo até 26.09.2016. 
 
O processo está na pasta de tarefa “Prazos vencidos” desde 30.08.2016.  


15                            Processo nº 0020765-04.2015.5.04.0301 
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Fase: Execução 
 
Movimentação Processual: demora no impulso processual – após a petição do reclamante 
protocolada em 06.06.2016 (ID 1f26b47), requerendo remessa do processo à 2ª Vara para 
execução reunida ao processo nº 0001329-27.2013.5.04.0302, não é verificada apreciação pelo 
Juízo até 26.09.2016. 


 
Segundo o Diretor de Secretaria, todos os servidores trabalham no PJe. 


O trabalho é dividido por tarefas e os processos, nas respectivas pastas, são 
organizados por prazo, pelo nome do Juiz ou pelo nome do servidor responsável 
pela tarefa, o que permite uma boa visualização para quem realiza consultas. 
São protocoladas, em média, 60 petições por dia no PJe. Na data da correição 
o processo mais antigo no respectivo agrupador datava de 03.10.2016. O Diretor 
informou que, no dia da correição, estava sendo certificado o prazo de 
07.10.2016.   


Considerando a grande quantidade de processos que tramitam no PJe na 
Unidade, pode-se afirmar que não há lapsos significativos de movimentação na 
fase de conhecimento. Entretanto, nas fases de liquidação e execução a demora 
na movimentação processual é significativa. Nessas fases, há necessidade de 
verificação constante dos agrupadores e pastas para melhor controle da 
movimentação processual. 


  
  
10 SERVIÇO DE APOIO TEMPORÁRIO – SAT 
 
 Conforme consulta ao cronograma estabelecido pela Corregedoria 
Regional, não houve atuação da equipe do Serviço de Apoio Temporário – SAT 
durante o período correcionado na Unidade Judiciária.    
  
  
11 OUVIDORIA 
 
 Constam na Ouvidoria deste TRT 16 expedientes relativos à 1ª Vara do 
Trabalho de Novo Hamburgo durante o período correcionado: 09 no ano de 2015 
e 07 neste ano de 2016, abaixo listados: 
 
 


Ano Protocolo nº Processo nº 


2015 259/2015 0068400-64.2004.5.04.0301 


2015 753/2015 0129500-44.2009.5.04.0301 


2015 1102/2015 0000982-91.2013.5.04.0302 


2015 2714/2015 0001067-51.2011.5.04.0301 


2015 3122/2015 0122100-76.2009.5.04.0301 


2015 4629/2015 0000272-45.2011.5.04.0301 


2015 5359/2015 0000041-81.2012.5.04.0301 
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2015 5748/2015 0001508-95.2012.5.04.0301 


2015 5900/2015 0000727-73.2012.5.04.0301 


2016 127/2016 0020621-64.2014.5.04.0301 


2016 1528/2016 0020601-73.2014.5.04.0301 


2016 2649/2016 0000867-10.2012.5.04.0301 


2016 2940/2016 0000100-98.2014.5.04.0301 


2016 3150/2016 0115200-77.2009.5.04.0301 


2016 3467/2016 0001190-83.2010.5.04.0301 


2016 3528/2016 0000272.45.2011.5.04.0301 


 
Dos expedientes listados, 08 se referem à demora no andamento do 


processo e 08 a pedidos de prolação de sentença. 
 
 
12 CONSIDERAÇÕES SOBRE A UNIDADE 
  


O quadro da unidade está incompleto. Faltam dois servidores: um foi 
removido para outro Estado e outro foi para São Paulo em razão de uma 
permuta, ainda que essa não tenha sido concluída porque a vaga existente na 
Vara não foi preenchida. Entretanto, o Diretor esclareceu que essa é uma 
situação pontual; a Unidade, desde que ele assumiu a direção, não sofre com 
rotatividade. Requereu, se possível, mais um estagiário porquanto há várias 
atividades referentes aos processos físicos que poderiam ser por ele 
desempenhadas. 


O trabalho na unidade é realizado por tarefa, os servidores realizam as 
mesmas atividades nos processos físicos e nos eletrônicos. Todos os servidores 
atuam no PJe. 


O processo judicial eletrônico está instalado no Foro de Novo Hamburgo 
há mais de dois anos. Na 1ª Vara do Trabalho, os processos físicos respondem 
por 56% do acervo e os eletrônicos por 44%. 


A partir dos dados obtidos no sistema informatizado desta Justiça, 
verifica-se que a unidade tem um número bastante superior de processos em 
tramitação quando comparada à 2ª, 4ª e 5ª varas. Verifica-se, ainda, que os 
prazos médios nas fases de conhecimento, liquidação e execução são maiores 
que os prazos médios das unidades de porte semelhante. O acervo de processos 
em tramitação, contudo, vem se reduzindo: eram 4.940 processos tramitando no 
final do ano de 2014 e 4.773 no final de setembro desse ano. O número de 
processos pendentes de solução também vem se reduzindo: 1.376 no final de 
2014 e 1.253 em 30.09.2016 (item 3.3.1). Chama a atenção o fato de que o 
número de processos solucionados é um pouco maior que o número de 
processos distribuídos no mesmo período; ainda assim, o resultado está aquém 
do desejado, tendo em vista o alto resíduo de processos pendentes de 
julgamento na unidade (item 3.3.2). 
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O prazo médio da fase de conhecimento é bastante elevado (387,66 dias 
em 30.09.16, item 4.1 desse relatório), principalmente se comparado às demais 
unidades do mesmo foro: 2ª (218,53 dias), 4ª (163,87 dias) e 5ª (214,53 dias) 
varas. Reflexo disso é que a meta específica do CNJ para a Justiça do Trabalho 
(item 5.1.6) não foi cumprida pela unidade em 2015. Ademais, constatou-se, na 
inspeção, que processos aptos para o encerramento da instrução são incluídos 
em pauta com essa finalidade, mesmo não havendo quaisquer provas a produzir. 
Tal procedimento, nesses casos, contribui para o elastecimento do prazo médio 
de conhecimento na unidade, o qual já é por demais extenso. A maneira de 
resolver esse problema é fazer o encerramento da instrução em secretaria. 


O número de processos em execução na unidade tem se mantido estável. 
Segundo o Diretor, todas as quintas-feiras são incluídos até quatro processos 
das fases de liquidação ou execução na pauta para tentativa de conciliação, o 
que elogiável. 


Por outro lado, ao se analisar os dados relativos aos incidentes 
processuais, verifica-se um grande número de “embargos de declaração” 
pendentes de decisão: 141 processos em 30.09.16. No mais antigo deles, 
processo nº 0000219-98.2010.5.04.0301, foram opostos Embargos de 
Declaração em 24.02.2015, ou seja, há mais de 1 ano e meio.  


Na correição foi observado que a organização da Vara é bastante peculiar. 
Além da Secretaria da Vara, à qual estão vinculados 5 servidores, entre eles o 
Diretor de Secretaria e a Secretária de Audiências, há uma secretaria integrada 
ao gabinete do Juiz que trabalha exclusivamente com processos em fase de 
execução. Nessa secretaria, que funciona em sala contígua a do Juiz Titular, 
atuam 3 servidores vinculados diretamente a ele. Entre esses servidores está a 
Assistente do Diretor de Secretaria, a qual, de fato, não atua como diretora 
substituta. Assim, a unidade foi dividida em duas secretarias: uma para 
processos da fase de conhecimento, que devido à atuação do Diretor de 
Secretaria mantém-se razoavelmente bem organizada, e outra para a fase de 
execução, sob o comando do Juiz Titular, onde se encontram a maioria dos 
processos com movimentação atrasada.  


Registre-se que o Diretor não tem qualquer ingerência sobre o trabalho 
desenvolvido nessa secretaria paralela e, tampouco, sobre os servidores: 
quaisquer questões, inclusive administrativas, são resolvidas diretamente com o 
Juiz Titular.  


Registre-se, também, que os procedimentos adotados pelo Juiz Titular já 
foram objeto de observação e reprovação pela Desembargadora Corregedora 
Beatriz Zoratto Sanvicente, quando ele atuava na 30ª Vara de Porto Alegre, 
conforme relatório da inspeção correcional do ano de 2007. 


Na ata de correição constou que: 
 


[...]No gabinete do Juiz Titular, o qual constitui o núcleo da Secretaria, 
os processos são submetidos a nova triagem, feita pela servidora 
Flávia da Silva Freitas, cujas fases e prazos são novamente 
estabelecidos pelo Juiz Titular. Destaca-se que, além do Juiz, outros 
três servidores possuem permissão mais ampla de acesso ao sistema 
“inFor” [...]. De acordo com a sistemática adotada, o processo só se 
encontra formalmente em gabinete após a triagem realizada pela 
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servidora Flávia e os autos somente retornam para a Secretaria após 
o registro da devolução do processo, pelo Gabinete à Secretaria, no 
sistema “inFor”, o que é feito apenas pelo Juiz Titular ou pela servidora 
Flávia. Tais informações são confirmadas pelos lançamentos no 
sistema in”For”. [...] A par das minuciosas informações prestadas pela 
Diretora de Secretaria, que demonstrou amplo conhecimento das 
rotinas de trabalho implantado a partir da ideia de “Gabinete integrado 
à Secretaria”, na prática, se revela confuso e tumultuado, não sendo 
possível concluir, apesar dos esforços da Diretora de Secretaria e do 
Juiz Titular em afirmar o contrário, que a Vara inspecionada apresenta 
funcionamento normal e rotinas organizadas. Tal sistemática resulta 
prejudicial às partes e procuradores, na medida em que todos os 
prazos internos da Secretaria, tais como aqueles que envolvem 
expedição de mandados de citação e penhora, autos de arrematação 
e alvarás, ofícios, memorandos, autorizações judiciais, intimações e 
notificações, bem como a remessa de processos ao Tribunal e o 
arquivamento de processos findos ou com débito, são excedidos, 
extrapolando a média verificada no Foro Trabalhista de Porto Alegre. 
No particular, observou-se, na data da inspeção, a existência de 
aproximadamente 692 (seiscentos e noventa e dois) processos 
conclusos para despacho desde meados do mês de janeiro de 
2007. 


3. EXAME DE PROCESSOS. Foram examinados 99 (noventa 
e nove) processos (...), obtidos a partir da listagem de eitos sem 
movimentação há mais de 30 (trinta) dias, analisados e relacionados 
de acordo com a matéria e a fase processual, lançando-se o “visto” 
da Exma. Juíza-Corregedora. em todos os processos solicitados 
observou-se excesso de prazo na prolação de despachos e 
sentenças, registrando-se que, em grande número de feitos que já se 
encontravam conclusos há mais de 90(noventa) dias, proferiu-se 
despacho entre os dias 11.5.07 – data em que publicado o edital 
noticiando a realização da presente Inspeção Correcional – e 16.5.07- 
dia em que abertos os trabalhos da Correição – repristinando 
conclusão anteriormente determinada pelo Juízo e, desta forma, 
mantendo os autos sem movimentação processual. Verificou-se, 
também, em muitos processos que atos, termos e certidões privativos 
do Diretor de secretaria, ou seu substituto legal, foram subscritos por 
servidor que, mesmo não ocupando as referidas funções, declinou tal 
condição, configurando grave irregularidade. [...] Verificou-se, mais, 
ser corrente a prática de formar autos provisórios quando os autos 
principais, embora conclusos ao Juiz, se encontram efetivamente em 
Secretaria. [...] 


 
A existência desse “Gabinete integrado à Secretaria” também foi 


mencionada na Correição realizada no ano de 2009, na 1ª Vara do Trabalho de 
Novo Hamburgo, constando em Ata que: 
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[...]Diante dos dados acima apurados e procurando esclarecer as 
razões para o atraso observado quanto aos prazos cartoriais e 
também à tramitação dos processos ativos na Unidade, a 
Desembargadora-Corregedora ouviu os servidores lotados no quadro 
funcional da 1ª Vara do Trabalho de Novo Hamburgo e presentes no 
momento da inspeção correcional, obtendo, em síntese, a informação 
de que receberam diretamente do Juiz Titular determinação no 
sentido de, a partir daquele momento, consultar apenas a Servidora 
Flávia Silva Freitas ou o próprio Juiz acerca de procedimentos a 
serem adotados em relação a todos os processos, e não mais o 
Diretor de Secretaria. Afirmaram, ainda, que muitas rotinas da 
Unidade foram alteradas pelo Juiz Titular e pela Servidora Flávia, o 
que ocasionou certo tumulto no andamento dos trabalhos e que só foi 
minimizado quando do retorno do Diretor de Secretaria de seu período 
de licença para tratamento de saúde. Finalizaram referindo que, 
mesmo após o retorno do Diretor, dita determinação não foi revogada. 
Observou-se, de outra parte, que a Servidora Flávia Silva Freitas, 
embora ocupante da função comissionada de Secretário 
Especializado do Juiz Titular, acumula o exercício da função de 
Secretário de Audiências, realizando todas as audiências de 
prosseguimento da Unidade. Verificou-se, ainda, que o Servidor 
Rafael Neves Harff, titular da função de Secretário de Audiências, 
realiza apenas as audiências presididas pelo Juiz Substituto, 
enquanto o Servidor Eduardo Ritzel Marcolin, que não ocupa função 
comissionada, realiza as audiências inciais do Juiz Titular. 


 
 Na Correição realizada no ano de 2014, na 1ª Vara do Trabalho de Novo 


Hamburgo, cnstou em Ata que: 
 


[...]Todos os procedimentos da fase de execução são 
realizados por uma equipe (Iza, Carolina e Fátima) que trabalha 
diretamente com o magistrado, junto ao gabinete do juiz, sob a 
supervisão administrativa de Fábio. Iza responde pelos cumprimentos 
da execução (minutas do Bacen Jud e consulta à resposta, expedição 
de alvarás, cartas precatórias executórias, mandados, atualização e 
lançamento de contas, autorizações judiciais, certidões de habilitação 
em Massa Falida). Fátima e Carolina fazem as minutas de 
homologação de cálculo, análise do protocolo relacionado à fase de 
execução e consequente minuta de despacho recebendo embargos 
(à execução, à penhora, de terceiros) e expedindo intimação à parte 
contrária para contraminuta. 


 
 
Na Correição realizada no presente ano, constatou-se que ainda vigora, 


na 1ª Vara do Trabalho de Novo Hamburgo, o sistema de Gabinete integrado à 
Secretaria, no qual estão conclusos os processos da fase de execução que 
precisam ser despachados, oriundos ou do prazo vencido ou do protocolo. Os 
processos com prazo vencido são certificados pela Secretaria e remetidos ao 
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gabinete. As petições protocoladas são juntadas pela Secretaria e os autos são 
remetidos ao Gabinete integrado à Secretaria para análise. Também o 
cumprimento da execução é feito nesse gabinete, o que inclui a expedição de 
alvarás; apenas os ofícios e notificações são cumpridos pela Secretaria. Os 
alvarás, como consequência da organização do trabalho, não são conferidos 
pelo Diretor de Secretaria. 


 Verificou-se, ainda, a existência de um grande número de Autos 
Provisórios formados em processos que estão conclusos ao Juiz. Indagado, o 
Diretor explicou que é o Juiz Titular quem determina a formação de autos 
provisórios quando o processo está concluso. Quando é protocolada uma 
petição e os autos estão conclusos, formam-se autos suplementares, os quais 
vão conclusos e recebem despacho determinando que sejam juntados 
oportunamente ao processo, procedimento que vai de encontro ao que dispõe o 
artigo 105, §6º da CPCR. Em suma, o processo é despachado sem apreciação 
da petição que está em autos provisórios, o que prejudica sobremaneira o 
adequado andamento processual.  


Com base nas informações prestadas pelo Diretor, nos autos de 
processos analisados e nos dados oriundos dos sistemas disponibilizados a 
essa Vice-Corregedoria Regional, é evidente que a forma de trabalho do Juiz 
Titular causa transtorno à Secretaria. A formação de Autos Provisórios e Carta 
de Sentença quando os processos estão na própria secretaria é extremamente 
improdutiva. Tudo deveria ser feito para agilizar o andamento processual; 
contudo, o que se vê é o oposto. Na verdade, esse sistema está causando 
prejuízo às partes, pois todos os prazos estão excedidos se comparados aos 
dados das outras varas do próprio Foro de Novo Hamburgo, às demais unidades 
de mesmo porte e a todo o TRT4. Os procedimentos lá adotados não 
contemplam a razoável duração do processo. 


Do cotejo entre a listagem dos processos parados há mais de 30 dias na 
unidade e os dados obtidos durante a inspeção, conclui-se que a organização 
da Vara, no tocante à fase de execução, não está dando bons resultados: os 
processos demoram muito para ser despachados. Durante a visita correcional 
foi constatada a existência de muitos processos físicos aguardando despacho, 
conclusos há bastante tempo e sem qualquer previsão de solução. Como o Juiz 
Titular não se fez presente na inspeção, já que em férias, não foi dada qualquer 
explicação a essa Vice-Corregedoria sobre a situação encontrada. Conforme 
constatado no item 8.2 supra, há 653 processos físicos sem movimentação há 
mais de 30 dias, sendo que aproximadamente 249 estão conclusos para 
despacho há muito tempo, a exemplo do processo nº 0134600-
48.2007.5.04.0301, concluso para despacho desde 06.10.2015, ou seja, há 
injustificáveis 13 meses. 


Diante de tais constatações, recomenda-se que o Juiz Janney Camargo 
Bina altere a sistemática de “Gabinete Integrado” em face dos resultados 
negativos apontados nesse relatório, adotando outra estratégia de gestão na 
unidade. 


Destaca-se, por fim, o tratamento cordial dispensado pelos servidores da 
unidade à equipe dessa Vice-Corregedoria, que prontamente se dispuseram a 
localizar na Secretaria os processos solicitados pelo Vice-Corregedor. Destaca-
se, ainda, o comprometimento e a disponibilidade do Diretor de Secretaria Fábio 
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Leyes Rodrigues que, com reduzido número de servidores em Secretaria, 
atendeu prontamente a todos os durante a inspeção. 
 


  
13 RECOMENDAÇÕES 
 


Recomenda-se que o Juiz Janney Camargo Bina altere a sistemática de 
“Gabinete Integrado” em face dos resultados negativos apontados nesse 
relatório, adotando outra estratégia de gestão na unidade, principalmente porque 
o sistema implantado já foi reprovado em outra oportunidade. 


 
ITEM 3.6 (Incidentes Processuais) 
 


Recomenda-se que, periodicamente, sejam consultadas as tabelas do 
sistema e-Gestão para verificação dos incidentes processuais há mais de seis 
meses pendentes de decisão, com correção dos andamentos informatizados, 
quando for o caso. 


Reitera-se que tais dados possuem reflexos inclusive nos processos 
de promoções dos Magistrados. 
 
ITEM 5.2.2 (Meta CNJ 2/2016) 
 


Recomenda-se à Unidade Judiciária que adote as medidas necessárias 
para o cumprimento dessa meta neste ano, considerando-se que a meta 
correspondente do ano de 2015 (item 5.1.2) não foi cumprida no que diz respeito 
ao julgamento de 90% dos processos distribuídos até 31.12.2013. 
 Ressalte-se que, para o atingimento dessa meta, há necessidade de 
julgamento de, no mínimo, 36 processos dentre aqueles distribuídos até 
31.12.2014 ainda pendentes na fase de conhecimento para alcance do 
percentual exigido.  


 
 
ITEM 5.2.3 (Meta CNJ 3/2016) 
 


Recomenda-se à Unidade Judiciária que empreenda esforços para o 
aumento do número de conciliações nesse ano, de forma a atingir a referida 
meta, considerando-se que a meta correspondente do ano de 2015 não foi 
cumprida (item 5.1.6, b). 
 
ITEM 5.2.4 (Meta CNJ 5/2016) 
 
 Recomenda-se à Unidade Judiciária que envide esforços no 
arquivamento definitivo do maior número de execuções possível, sugerindo-se 
incremento na marcação de audiências para tentativa de conciliação, bem como 
a utilização dos convênios disponibilizados por este TRT4 (Bacen Jud, HOD, 
Infojud, RENAJUD, JUCERGS, CEEE, INFOSEG, etc.) a fim de simplificar os 
atos processuais da fase de execução.  
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 Recomenda-se, ainda, que sejam tomadas providências para que a 
revisão final do processo e o seu arquivamento definitivo sejam rotinas 
prioritárias da Unidade Judiciária. 
. 
ITENS 6.3 e 6.4 (Prazo médio das audiências iniciais e de encerramento da 
instrução)  
 Recomenda-se que, quando da organização da pauta de audiências, a 
Unidade observe o caráter prioritário dos processos do rito sumaríssimo, e adote 
as providências necessárias para o cumprimento do prazo de 15 dias 
para .designação da audiência inicial, estabelecido no art. 852-B, III, da CLT, 
assim como que não seja excedido o lapso de 40 dias para marcação de 
audiências iniciais e o lapso de 180 dias para o encerramento da instrução, esse 
contado d data da realização da audiência inicial.   
 
ITEM 9 (Processo Judicial Eletrônico – PJe)  
  


Determina-se que a Unidade Judiciária: 
 


a) observe a necessidade da realização da conclusão processual, com a maior 
brevidade possível, quando verificado o vencimento do prazo para resposta 
a embargos de declaração, bem como realize, em curto espaço de tempo, a 
remessa do processo ao 2º grau após a apresentação de contrarrazões; 


b) realize, após o retorno dos autos do Tribunal,  com brevidade, o impulso 
processual mediante o despacho ou a decisão pertinente ao prosseguimento 
de acordo com a decisão proferida em grau recursal; 


c) como forma de evitar a ocorrência da situação observada no processo nº 
0020042-82.2015.5.04.0301, recomenda-se a realização de verificação 
periódica na pasta de tarefa “aguardando audiência” com a finalidade de 
identificar possíveis processos que não possuam audiência designada e 
permaneçam na referida pasta; 


d) realize, com a maior brevidade possível, transcorrido o prazo para 
manifestação das partes, a conclusão para o subsequente impulso 
processual por iniciativa do Juízo, em especial, nos processos que estão em 
fase de liquidação de sentença; 


e) atente para a necessidade da prática dos atos de notificação logo após a 
publicação dos despachos ou decisões; 


f) notifique as partes nos termos do artigo 879, §2º, da CLT, logo após a 
apresentação de cálculos pelo perito contábil, caso já proferida decisão com 
determinação preestabelecida nesse sentido; 


g) atente para os prazos previstos para a prática dos atos processuais e cumpra, 
com a maior brevidade possível, as determinações contidas nos despachos 
e decisões, em especial no que concerne a efetivação dos atos estabelecidos 
em fase de execução, como a tentativa de penhora de valores através do 
convênio Bacenjud e a inclusão do executado no Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas - BNDT 
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14 DETERMINAÇÕES  
 
14.1. SECRETARIA 
 
 
ITEM 3.5.3 (Banco Nacional de Devedores Trabalhistas)  


 
Determina-se que a Unidade Judiciária efetue a exclusão dos devedores 


do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas (BNDT) nos processos 
descritos no item 3.5.3, com o registro no campo “quitado” na respectiva aba 
do sistema inFOR. Destaca-se que esse procedimento deve ser sempre 
efetuado com prioridade, nos termos do art. 2º do Provimento Conjunto nº 19, da 
Presidência e da Corregedoria Regional do TRT4, de 27.12.2011. 
 
ITEM 3.6 (Incidentes Processuais) 


Determina-se que a Unidade Judiciária, a fim de sanar as distorções 
estatísticas verificadas: 


a) observe que a elaboração da minuta da sentença de julgamento de embargos 
de declaração no PJe-JT deve sempre ser feito no editor simples na tarefa 
“Minutar sentença – ED”, acessada a partir do subfluxo “Controle manual – 
Prazos pós-sentença”. Antes do encaminhamento do processo para assinatura 
pelo magistrado, através da tarefa “Analisar sentença – ED”, deve-se fazer o 
registro do resultado do julgamento, selecionando um ou mais dos movimentos 
disponíveis (de acordo com a quantidade de EDS julgados);  


b) observe a secretaria a específica solução dada aos incidentes processuais, 
conforme o resultado da apreciação judicial (Acolhidos/Não acolhidos/Acolhidos 
em parte os Embargos de declaração; Concedida/Não concedida/Concedida em 
parte a antecipação de tutela (nome da parte); 


c) dê a secretaria a específica solução aos incidentes processuais do tipo 
“antecipação de tutela”, listados no anexo 01 deste relatório; 


d) lance os andamentos informatizados, com data retroativa, relativos à 
conclusão e à extinção dos embargos de declaração opostos no processo nº 
0018600-33.2005.5.04.0301; 


e) dê solução ao pedido de antecipação de tutela formulado no processo n. 
0020084-97.2016.5.04.0301 e em todos os que se encontram na mesma 
situação. 


f) lance os andamentos informatizados, com data retroativa, relativos à 
conclusão e à extinção dos embargos à execução opostos no processo n. 
0029700-87.2002.5.04.0301; 


g) lance os andamentos informatizados, com data retroativa, relativos à 
conclusão e à extinção da exceção de pré-executividade apresentada pela 
reclamada no processo n. 0000709-18.2013.5.04.0301. 
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ITENS 7.11.1 e 7.11.2 (Advogados e Peritos – Cargas vencidas há mais de 
10 dias)  
 
 Determina-se a cobrança dos autos com prazo de devolução excedido há 
mais de 10 dias, listados nos itens 7.11.1 e 7.11.2 deste relatório correcional, 
bem como a redução do lapso para esse fim. 
 
ITEM 7.11.3 (Mandados - Prazos vencidos há mais de 10 dias) 
 
 Determina-se a cobrança dos mandados com prazo de devolução 
excedido há mais de 10 dias, listados no item 7.11.3 deste relatório correcional, 
bem como a redução do lapso para esse fim. 
 
ITEM 8.1 (Análise dos Processos Físicos) 
 
 Determina-se que a Unidade Judiciária: 


a) observe a ordem de juntada dos documentos apresentados em audiência, 
prevista no art. 67 da CPCR; 


b) atente para a determinação de consulta à Vara Deprecada quanto a 
andamento de Carta Precatória sem movimentação por mais de 45 dias, 
conforme a previsão do art. 86, parágrafo único, da CPCR; 


c) observe o que determina o artigo 95 da CPCR quanto à certificação das datas 
de suspensão, interrupção e vencimento dos prazos, bem como a ocorrência de 
feriado ou ausência de expediente forense que implique na alteração na 
contagem; 


d) atente para os prazos previstos para a prática dos atos processuais e cumpra, 
com brevidade, as determinações contidas nos despachos, conforme determina 
o art. 228 do CPC de 2015, em especial, no que concerne a decisões que 
especifiquem a necessidade do cumprimento imediato; 


e) atente para os prazos previstos para a prática dos atos processuais e cumpra, 
com a maior brevidade possível, as determinações contidas nos despachos e 
decisões, em especial, no que concerne a efetivação dos atos de constrição 
patrimonial estabelecidos em fase de execução de ofício ou a pedido das partes; 


f) retire, periodicamente, listagem de processos sem movimentação processual 
há mais de 30 dias para que se evitem situações similares àquela verificada no 
processo nº 0000059-39.2011.5.04.0301 e 0000835-05.2012.5.04.0301. 


 
ITEM 8.1.1 (Processos examinados em secretaria) 
 
 Determina-se que a Unidade Judiciária: 


a) dê impulso processual nos processos n. 0000889-34.2013.5.04.0301; 
0001099-85.2013.5.04.0301; 0000786-95.2011.5.04.0301; 000001-
60.2016.5.04.0301 (Carta de Sentença) e 0001070-35.2013.5.04.0301 
(Processo Principal); 000431-17.2013.5.04.0301; 0129500-44.2009.5.04.0301; 
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000072-38.2011.5.04.0301; 0107000-33.1999.5.04.0301; 0001159-
92.2012.5.04.0301 e 0000375-93.2007.5.04.0301. 
 
ITEM 8.2 (Irregularidades nos andamentos no inFOR) 
 


A listagem de andamentos sem movimentação há mais de 30 dias 
resultou em 653 processos parados. Desta totalidade, excetuam-se os 
processos em situação regular (aguardam cumprimento de acordo, julgamento 
de Agravo de Instrumento ou Recurso de Revista, pagamento de precatório, 
andamento de outros processos, estão com prazo em andamento, 
suspensos/sobrestados/conclusos ou sendo movimentados pela Secretaria). 
Determina-se que a Unidade Judiciária regularize, com a maior brevidade 
possível, os andamentos processuais abaixo exemplificados e todos que 
estejam em situação similar. Para tanto:  
             


a) indique o prazo final dos acordos homologados ou certifique seu vencimento 
em processos como o de nº 0107600-05.2009.5.04.0301, dentre outros; 


b) arquive processos ou dê o andamento pertinente, como os de nº 0000072-
67.2013.5.04.0301 e 0004800-16.1997.5.04.0301, dentre outros; 


c) tome as providências necessárias para dar prosseguimento ao feito em 
processos como os de nº 9051200-03.1995.5.04.0301; 0000667-
32.2014.5.04.0301; 0001011-52.2010.5.04.0301; 0000678-61.2014.5.04.0301 e 
0000199-68.2014.5.04.0301, dentre outros; 


d) devolva as Cartas Precatórias, atualize seus registros ou dê andamento às 
devolvidas como nas de nº 0001072-05.2013.5.04.0301 e 0000976-
24.2012.5.04.0301, dentre outras; 


e) atente para a determinação de consulta à Vara Deprecada quanto ao 
andamento de Carta Precatória sem movimentação por mais de 45 dias, como 
no processo de nº 0027100-45.1992.5.04.0301, dentre outros. 
 
14.2 MAGISTRADOS 
 
ITEM 6.9 (Sentenças com Prazo Excedido) 


 
Determina-se que o Juiz Janney Camargo Bina profira as sentenças nos 


processos conclusos há mais de 50 dias da data da correição, listadas ao final 
deste relatório (Anexo 02), devendo ser observada a cronologia da data de 
conclusão. 


As sentenças de embargos de declaração, nos processos listados no 
Anexo 02, deverão ser proferidas em 20 dias. 


Quanto ao julgamento dos demais processos, o magistrado deverá 
apresentar plano de trabalho a essa Vice-Corregedoria, em dez dias, informando 
o prazo necessário para o cumprimento da determinação. 


O cumprimento dessas determinações e do plano de trabalho 
enviado será acompanhado pela Secretaria desta Vice-Corregedoria. 
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ITENS 8 e 12 
 


Determina-se que o juiz: 
 


a) profira decisão nos autos que se encontram sob sua responsabilidade com 
prazo excedido; (artigos 226 e 1024 do CPC); 
 
b) encaminhe a essa Vice–Corregedoria o processo 0000717-
97.2010.5.04.0301, juntamente com os Autos Provisórios, para análise, 
independentemente da ação/despacho/decisão que nele tenha sido proferida no 
interregno entre a correição e publicação da ata de correição, juntamente com 
os autos suplementares; 
 
c) revise a prática de formação de autos provisórios quando o processo já 
está concluso, sendo ele próprio o responsável pela solução (art. 105, §6º, da 
CPCR); 
 
d) profira despacho nos aproximadamente 249 processos que estão 
conclusos no gabinete há mais de 30 dias, a exemplo do processo n. 0134600-
48.2007.5.04.0301, concluso para despacho desde 06.10.2015, como aponta o 
sistema. 
 


 
15 SOLICITAÇÕES 
 
 Solicita-se à SEGESP que informe sobre a viabilidade de contratação de 
mais um estagiário para a 1ª Vara do Trabalho de Novo Hamburgo. Solicita-se, 
também, que informe sobre a reposição do servidor removido para outro TRT 
por permuta. 


 
16 PRAZO PARA RESPOSTA 


 
O Diretor de Secretaria deverá cientificar os servidores lotados na 


Unidade Judiciária das recomendações e das determinações contidas neste 
Relatório de Inspeção, estabelecendo-se o prazo de 30 dias para comunicação 
pormenorizada à Vice-Corregedoria (exclusivamente pelo e-mail 
vice_cor@trt4.jus.br) sobre a adoção das medidas necessárias ao integral 
suprimento de cada uma das inconsistências detectadas, inclusive quanto a 
cada um dos processos especificados. 


O Juiz Janney Camargo Bina deverá atender as determinações 
respectivas constantes deste relatório, observados os prazos estipulados.  
  
17 PRESENÇAS 
 
 Além do tempo destinado à conclusão da inspeção e ao contato direto 
com o Juiz Substituto Giani Gabriel Cardozo, com o Diretor de Secretaria e os 
servidores da Unidade Judiciária, o Vice-Corregedor Regional esteve na 
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Secretaria da 1ª Vara Trabalho de Novo Hamburgo, das 11h às 11h30min, à 
disposição das partes, dos advogados, dos peritos e de quaisquer interessados 
para tratar de questões referentes às Unidades Judiciárias desse Foro. 
Compareceu a Dra. Maria Regina Wingert Abel, Presidente da OAB, subseção 
Novo Hamburgo, para tratar da reforma do prédio, e o Dr. Álvaro Klein, para 
tratar de assuntos processuais. 
 
18 ENCERRAMENTO 
 
 Registra-se a cordialidade dispensada pelo Juiz Giani Gabriel Cardozo, 
pelo Diretor de Secretaria Fabio Leyes Rodrigues  e pelos servidores presentes 
na Unidade Judiciária, os quais prestaram importante colaboração para o bom 
encaminhamento da inspeção correcional. E, para os devidos fins, é por nós, 
Andrea Koliver e Maria Eneida Giordani, Assessora e Chefe de Gabinete da 
Vice-Corregedoria, lavrado o presente Relatório, que é assinado pelo Vice-
Corregedor Regional. 
 
 
 MARÇAL HENRI FIGUEIREDO  


Vice-Corregedor Regional 
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ANEXO 01 
 
LISTAGEM DE PROCESSOS COM ANTECIPAÇÃO DE TUTELA PENDENTE DE DECISÃO  
 
 


0020084-97.2016.5.04.0301 


0020268-53.2016.5.04.0301 


0020282-37.2016.5.04.0301 


0020392-36.2016.5.04.0301 


0020453-91.2016.5.04.0301 


0020478-07.2016.5.04.0301 


0020617-56.2016.5.04.0301 


0020653-35.2015.5.04.0301 


0020661-12.2015.5.04.0301 


0020664-64.2015.5.04.0301 


0020682-85.2015.5.04.0301 


0020683-70.2015.5.04.0301 


0020684-55.2015.5.04.0301 


0020685-40.2015.5.04.0301 


0020686-25.2015.5.04.0301 


0020687-10.2015.5.04.0301 


0020688-92.2015.5.04.0301 


0020689-77.2015.5.04.0301 


0020690-62.2015.5.04.0301 


0020691-47.2015.5.04.0301 


0020699-24.2015.5.04.0301 


0020735-66.2015.5.04.0301 


0020737-02.2016.5.04.0301 


0020747-80.2015.5.04.0301 


0020751-08.2015.5.04.0305 


0020760-79.2015.5.04.0301 


0020765-04.2015.5.04.0301 


0020782-40.2015.5.04.0301 


0020791-02.2015.5.04.0301 


0020810-62.2016.5.04.0304 


0020826-59.2015.5.04.0301 


0020831-81.2015.5.04.0301 


0020832-66.2015.5.04.0301 


0021028-02.2016.5.04.0301 


0021029-84.2016.5.04.0301 


0021031-54.2016.5.04.0301 
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0021221-51.2015.5.04.0301 


0021272-62.2015.5.04.0301 


0021280-39.2015.5.04.0301 


0021299-45.2015.5.04.0301 
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ANEXO 02 
 
 
LISTAGEM DE PROCESSOS CONCLUSOS PARA SENTENÇA HÁ MAIS DE 50 DIAS  
 


 


Juiz Janney Camargo Bina – Processos de Cognição (178 processos) 


0000017-48.2015.5.04.0301 


0000018-33.2015.5.04.0301 


0000395-09.2012.5.04.0301 


0000395-72.2013.5.04.0301 


0000454-31.2011.5.04.0301 


0001374-34.2013.5.04.0301 


0000008-23.2014.5.04.0301 


0000672-54.2014.5.04.0301 


0000678-61.2014.5.04.0301 


0000906-70.2013.5.04.0301 


0000007-67.2016.5.04.0301 


0000016-63.2015.5.04.0301 


0000910-44.2012.5.04.0301 


0000230-88.2014.5.04.0301 


0001304-51.2012.5.04.0301 


0000501-97.2014.5.04.0301 


0000879-58.2011.5.04.0301 


0001488-07.2012.5.04.0301 


0001321-53.2013.5.04.0301 


0001259-13.2013.5.04.0301 


0001336-22.2013.5.04.0301 


0000032-17.2015.5.04.0301 


0000384-77.2012.5.04.0301 


0000679-51.2011.5.04.0301 


0000169-33.2014.5.04.0301 


0000656-03.2014.5.04.0301 


0000628-35.2014.5.04.0301 


0000784-57.2013.5.04.0301 


0000004-49.2015.5.04.0301 


0000127-81.2014.5.04.0301 


0020560-09.2014.5.04.0301 


0020755-91.2014.5.04.0301 


0020048-89.2015.5.04.0301 


0020063-92.2014.5.04.0301 
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0020089-56.2015.5.04.0301 


0020612-68.2015.5.04.0301 


0020759-94.2015.5.04.0301 


0020249-81.2015.5.04.0301 


0020251-51.2015.5.04.0301 


0020613-53.2015.5.04.0301 


0020631-74.2015.5.04.0301 


0020679-67.2014.5.04.0301 


0020129-72.2014.5.04.0301 


0020635-14.2015.5.04.0301 


0020263-65.2015.5.04.0301 


0020643-88.2015.5.04.0301 


0020222-98.2015.5.04.0301 


0020650-80.2015.5.04.0301 


0020657-72.2015.5.04.0301 


0020259-28.2015.5.04.0301 


0020003-22.2014.5.04.0301 


0020328-94.2014.5.04.0301 


0020440-63.2014.5.04.0301 


0020198-07.2014.5.04.0301 


0021232-80.2015.5.04.0301 


0020327-75.2015.5.04.0301 


0020682-85.2015.5.04.0301 


0020683-70.2015.5.04.0301 


0020684-55.2015.5.04.0301 


0020685-40.2015.5.04.0301 


0020686-25.2015.5.04.0301 


0020687-10.2015.5.04.0301 


0020688-92.2015.5.04.0301 


0020689-77.2015.5.04.0301 


0020690-62.2015.5.04.0301 


0020422-08.2015.5.04.0301 


0020415-16.2015.5.04.0301 


0020695-84.2015.5.04.0301 


0020676-78.2015.5.04.0301 


0020663-79.2015.5.04.0301 


0020659-42.2015.5.04.0301 


0020543-70.2014.5.04.0301 


0020204-77.2015.5.04.0301 


0020711-38.2015.5.04.0301 
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0020603-43.2014.5.04.0301 


0020716-60.2015.5.04.0301 


0020712-23.2015.5.04.0301 


0020720-97.2015.5.04.0301 


0020595-66.2014.5.04.0301 


0020445-51.2015.5.04.0301 


0020674-45.2014.5.04.0301 


0020546-25.2014.5.04.0301 


0020839-58.2015.5.04.0301 


0020509-61.2015.5.04.0301 


0020417-20.2014.5.04.0301 


0020739-06.2015.5.04.0301 


0020330-93.2016.5.04.0301 


0020638-66.2015.5.04.0301 


0020753-87.2015.5.04.0301 


0020281-86.2015.5.04.0301 


0020749-50.2015.5.04.0301 


0020691-47.2015.5.04.0301 


0020674-11.2015.5.04.0301 


0020747-80.2015.5.04.0301 


0020772-93.2015.5.04.0301 


0020777-18.2015.5.04.0301 


0020023-42.2016.5.04.0301 


0020596-17.2015.5.04.0301 


0020796-24.2015.5.04.0301 


0020797-09.2015.5.04.0301 


0020621-30.2015.5.04.0301 


0020606-61.2015.5.04.0301 


0020301-43.2016.5.04.0301 


0020664-64.2015.5.04.0301 


0020672-41.2015.5.04.0301 


0020831-81.2015.5.04.0301 


0020364-68.2016.5.04.0301 


0021167-85.2015.5.04.0301 


0020592-77.2015.5.04.0301 


0020583-18.2015.5.04.0301 


0020023-76.2015.5.04.0301 


0020846-50.2015.5.04.0301 


0020847-35.2015.5.04.0301 


0020851-72.2015.5.04.0301 
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0020652-84.2014.5.04.0301 


0020871-63.2015.5.04.0301 


0020639-51.2015.5.04.0301 


0021288-16.2015.5.04.0301 


0020649-32.2014.5.04.0301 


0020889-84.2015.5.04.0301 


0020888-02.2015.5.04.0301 


0020438-59.2015.5.04.0301 


0020084-68.2014.5.04.0301 


0020213-05.2016.5.04.0301 


0020035-56.2016.5.04.0301 


0020911-45.2015.5.04.0301 


0020914-97.2015.5.04.0301 


0020878-55.2015.5.04.0301 


0020901-98.2015.5.04.0301 


0020262-80.2015.5.04.0301 


0020906-23.2015.5.04.0301 


0020051-10.2016.5.04.0301 


0020726-07.2015.5.04.0301 


0020356-88.2016.5.04.0302 


0020463-38.2016.5.04.0301 


0021139-20.2015.5.04.0301 


0020768-56.2015.5.04.0301 


0020784-10.2015.5.04.0301 


0020938-28.2015.5.04.0301 


0020533-55.2016.5.04.0301 


0020346-47.2016.5.04.0301 


0020939-13.2015.5.04.0301 


0020945-20.2015.5.04.0301 


0020948-72.2015.5.04.0301 


0020974-70.2015.5.04.0301 


0020541-32.2016.5.04.0301 


0020988-54.2015.5.04.0301 


0020822-22.2015.5.04.0301 


0020995-46.2015.5.04.0301 


0020104-25.2015.5.04.0301 


0020998-98.2015.5.04.0301 


0020875-03.2015.5.04.0301 


0020458-16.2016.5.04.0301 


0020574-56.2015.5.04.0301 
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0020115-54.2015.5.04.0301 


0021028-36.2015.5.04.0301 


0020819-67.2015.5.04.0301 


0020315-95.2014.5.04.0301 


0020850-87.2015.5.04.0301 


0021047-42.2015.5.04.0301 


0020917-52.2015.5.04.0301 


0020198-49.2015.5.04.0211 


0020915-82.2015.5.04.0301 


0020617-90.2015.5.04.0301 


0020084-34.2015.5.04.0301 


0020086-04.2015.5.04.0301 


0020626-86.2014.5.04.0301 


0021078-62.2015.5.04.0301 


0021089-91.2015.5.04.0301 


0021084-69.2015.5.04.0301 


0021085-54.2015.5.04.0301 


0020298-59.2014.5.04.0301 


0020065-91.2016.5.04.0301 


0020066-76.2016.5.04.0301 


0020217-76.2015.5.04.0301 


0021194-68.2015.5.04.0301 


0021099-38.2015.5.04.0301 


0020255-42.2016.5.04.0305 


 


Juiz Janney Camargo Bina - Embargos de declaração (78 processos) 


0020030-05.2014.5.04.0301 


0020059-55.2014.5.04.0301 


0020111-51.2014.5.04.0301 


0020627-71.2014.5.04.0301 


0020611-20.2014.5.04.0301 


0020048-26.2014.5.04.0301 


0020070-84.2014.5.04.0301 


0020580-97.2014.5.04.0301 


0020214-24.2015.5.04.0301 


0020485-67.2014.5.04.0301 


0020602-58.2014.5.04.0301 


0020370-12.2015.5.04.0301 


0000128-66.2014.5.04.0301 


0000219-98.2010.5.04.0301 
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0000665-96.2013.5.04.0301 


0000889-34.2013.5.04.0301 


0001026-16.2013.5.04.0301 


0001153-85.2012.5.04.0301 


0001257-43.2013.5.04.0301 


0000605-26.2013.5.04.0301 


0000786-95.2011.5.04.0301 


0001266-05.2013.5.04.0301 


0000348-98.2013.5.04.0301 


0001198-89.2012.5.04.0301 


0000182-66.2013.5.04.0301 


0001063-43.2013.5.04.0301 


0001099-85.2013.5.04.0301 


0000044-70.2011.5.04.0301 


0001030-58.2010.5.04.0301 


0000426-63.2011.5.04.0301 


0000475-02.2014.5.04.0301 


0001191-63.2013.5.04.0301 


0001167-35.2013.5.04.0301 


0048100-57.1999.5.04.0301 


0001015-84.2013.5.04.0301 


0001329-30.2013.5.04.0301 


0001442-18.2012.5.04.0301 


0000026-15.2012.5.04.0301 


0001297-25.2013.5.04.0301 


0001193-33.2013.5.04.0301 


0000521-59.2012.5.04.0301 


0000912-48.2011.5.04.0301 


0001069-50.2013.5.04.0301 


0000187-25.2012.5.04.0301 


0001380-41.2013.5.04.0301 


0000473-32.2014.5.04.0301 


0000248-46.2013.5.04.0301 


0001282-56.2013.5.04.0301 


0001328-79.2012.5.04.0301 


0000228-89.2012.5.04.0301 


0001095-48.2013.5.04.0301 


0001210-69.2013.5.04.0301 


0001276-83.2012.5.04.0301 


0000825-24.2013.5.04.0301 
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0001158-73.2013.5.04.0301 


0001379-90.2012.5.04.0301 


0001210-40.2011.5.04.0301 


0001462-09.2012.5.04.0301 


0001234-68.2011.5.04.0301 


0001262-02.2012.5.04.0301 


0000924-91.2013.5.04.0301 


0000857-63.2012.5.04.0301 


0001497-66.2012.5.04.0301 


0000119-46.2010.5.04.0301 


0001477-75.2012.5.04.0301 


0001304-17.2013.5.04.0301 


0000366-85.2014.5.04.0301 


0001421-42.2012.5.04.0301 


0000614-85.2013.5.04.0301 


0001330-15.2013.5.04.0301 


0000322-71.2011.5.04.0301 


0000936-42.2012.5.04.0301 


0000984-64.2013.5.04.0301 


0001037-16.2011.5.04.0301 


0001080-79.2013.5.04.0301 


0000389-02.2012.5.04.0301 


0001021-91.2013.5.04.0301 


0000882-76.2012.5.04.0301 


 


Juiz Janney Camargo Bina - Impugnações à sentença de liquidação (08 processos) 


0052000-96.2009.5.04.0301 


0077600-42.1997.5.04.0301 


0000560-56.2012.5.04.0301 


0000279-66.2013.5.04.0301 


0115600-62.2007.5.04.0301 


0000908-45.2010.5.04.0301 


0001077-32.2010.5.04.0301 


0005900-83.2009.5.04.0301 


 


Juiz Janney Camargo Bina - Embargos à execução pendentes (15 processos) 


0105100-68.2006.5.04.0301 


0041700-90.2000.5.04.0301 


0057800-08.2009.5.04.0301 


0049400-73.2007.5.04.0301 


0108100-42.2007.5.04.0301 
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0018300-71.2005.5.04.0301 


0000789-16.2012.5.04.0301 


0033000-13.2009.5.04.0301 


0112100-32.2000.5.04.0301 


0079900-88.2008.5.04.0301 


0000454-65.2010.5.04.0301 


0114000-35.2009.5.04.0301 


0157500-50.1992.5.04.0301 


0001123-21.2010.5.04.0301 


0057900-85.1994.5.04.0301 


 


Juiz Janney Camargo Bina - Embargos à arrematação (02 processos) 


0061100-17.2005.5.04.0301 


0075600-93.2002.5.04.0301 


 


TOTAL: 281 


 


D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
e
m
 
1
5
/
1
2
/
2
0
1
6
,
 
n
o
s
 
t
e
r
m
o
s
 
d
a
 
L
e
i
 
1
1
.
4
1
9
/
0
6
.
 
P
r
o
c
e
s
s
o
 
0
0
0
6
3
5
3
-
6
4
.
2
0
1
6
.
5
.
0
4
.
0
0
0
0
-
(
P
A
)


C
o
n
f
i
r
a
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
e
m
 
w
w
w
.
t
r
t
4
.
j
u
s
.
b
r
.
 
I
d
e
n
t
i
f
i
c
a
d
o
r
:
 
A
D
M
E
.
4
4
4
9
3
.
8
1
8
4
1
.
2
2
1
9
2
.
1
1
8
0
2
-
2


Anexo 1 - Relatório de Correição Ordinária
2127/2016 - Sexta-feira, 16 de Dezembro  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 70








RELATÓRIO DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA 3ª VARA DO 
TRABALHO DE PORTO ALEGRE EM 22.08.2016  


 
 


Aos 22 dias do mês de agosto de 2016, compareceu à sede da 3ª Vara do 
Trabalho de Porto Alegre o Excelentíssimo Senhor MARÇAL HENRI DOS 
SANTOS FIGUEIREDO, Desembargador Vice-Corregedor do Tribunal do 
Trabalho da 4ª Região, acompanhado das servidoras Andrea Koliver e Maria 
Eneida Giordani, para Correição Ordinária anual, nos termos legais e 
regimentais, conforme os autos do Processo Administrativo nº 0004087-
07.2016.5.04.0000 (PA). O Desembargador Vice-Corregedor e a sua equipe 
foram recebidos pelo Juiz Titular Alcides Otto Flinkerbusch, pelo Juiz Substituto 
Vinícius Daniel Petry, pelo Diretor de Secretaria Leandro Ribeiro Rucks e pelos 
servidores lotados nessa Unidade Judiciária. Com base nas informações 
prestadas pelos Gestores, nos autos de processos analisados e nos dados 
oriundos dos sistemas disponibilizados a essa Vice-Corregedoria Regional, 
apurou-se o seguinte:  


1 INFORMAÇÕES GERAIS 
 


Data da instalação da Vara do Trabalho: 02.01.1946 
Data da última correição realizada: 06.08.2015  
Data de Implantação do PJe: 23.09.2013  
Jurisdição:  Porto Alegre 
 
1.1 Período Correcionado: de 1º.01.2015 a 22.08.2016  


2 ESTRUTURA FUNCIONAL 


2.1 JUÍZES 


2.1.1 Juízes Atuais 
 


Juiz (a) Situação  Período 


Alcides Otto Flinkerbusch 
Juiz Titular Desde 30.06.2014 


Vinícius Daniel Petry 
Juiz Susbstituto Desde 10.03.2014 


(Fonte: Informações disponibilizadas pela Secretaria de Apoio aos Magistrados em 
09.08.2016) 


2.1.2 Circunscrição 
 


Nos termos da Portaria nº 04/2016 da Corregedoria Regional deste TRT, 
a 3ª Vara do Trabalho de Porto Alegre pertence à 16ª circunscrição da jurisdição 
territorial da Justiça do Trabalho da 4ª Região. Essa circunscrição compreende 
01 vaga com regime de lotação plena, ocupada pelo Juiz Substituto Vinícius 
Daniel Petry. 
 
2.1.3 Juízes que Atuaram no Período Correcionado 
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Alcides Otto 
Flinkerbusch 


 


Desde 30.06.2014 Juiz Titular 
02 anos, 
01 mês e 
22 dias 


 
Vinicius Daniel Petry 


 


Desde 10.03.2014 Juiz Substituto Lotado 
02 anos, 
05 meses 
e 13 dias 


07.01 a 25.01.2015 Juiz Titular em férias 19 dias 


05.10 a 03.11.2015 Juiz Titular em férias 30 dias 


07.01 a 05.02.2016 


Juiz Titular desconvocado 
para proferir decisões de 


seu resíduo 
 


30 dias 


18.07 a 16.08.2016 Juiz Titular em férias 30 dias 


Patrícia Zeilmann Costa 


(Juíza do Trabalho 


Substituta) 
07.01 a 05.02.2016 


Juiz Substituto lotado no 
exercício da titularidade da 


Unidade Judiciária 
30 dias 


 (Fonte: Informações disponibilizadas pela Secretaria de Apoio aos Magistrados em 09.08.2016) 


 
2.1.4 Afastamentos dos Juízes Titulares  durante o Período Correcionado 
 


 
Juiz (a) Motivo 


Dias de 
Afastamento 


Total 
em 


Dias 
 


Titular 
Alcides Otto 
Flinkerbusch 


Férias 07.01 a 25.01.2015 19 


Férias 05.10 a 03.11.2015 30  


Desconvocado para 
proferir sentenças em 
seu resíduo 


07.01 a 05.02.2016 30 


Férias 18.07 a 16.08.2016 30 


Substituto 


lotado 
 


Vinicius Daniel Petry 


 


Férias 03.02 a 04.03.2015 30 


Férias 03.08 a 01.09.2015 30 


Férias 10.02 a 10.03.2016 30 


(Fonte: Informações disponibilizadas pela Secretaria de Apoio aos Magistrados em 09.08.2016) 


2.2 SERVIDORES 


2.2.1 Servidores Lotados  
           


 Servidor (a) Cargo Função 


Data de 
Exercício na 


Unidade 
Judiciária 


1 
Leandro Ribeiro 


Rucks 
Técnico Judiciário – Área 


Administrativa 
Diretor de 


Secretaria (CJ3) 
05.12.2007 


2 Cristiano Fraga                  
Técnico Judiciário – Área 


Administrativa 
Assistente de Juiz 


Titular (FC05) 
11.07.2014 


- 
Angela Portela De 


Melo   
Analista Judiciário - Área 


Judiciária 
Assistente de Juiz 
Substituto (FC05) 


16.09.2015 
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3 
Cesar Henrique 


De Brito 
Técnico Judiciário – Área 


Administrativa 


Assistente de 
Diretor de 


Secretaria (FC04) 
10.12.2007 


4 
Lucia Helena 


Martins Da Silva   
Técnico Judiciário - Área 


Administrativa  
Secretário de 


Audiência (FC03) 
18.11.2013 


5 
Vilmar Junior De 


Castro 
Técnico Judiciário - Área 


Judiciária 
Secretária de 


Audiência (FC03) 
05.05.1994 


6 
Eduardo Ribeiro 


Montano   
Técnico Judiciário – Área 


Administrativa  
Assistente (FC02) 08.01.2007 


7 
Jose Amadeu 
Nascimento 


Técnico Judiciário – Área 
Administrativa 


Assistente (FC02) 05.02.2001 


8 
Emerson Silveira 


Nunes 
Técnico Judiciário – Área 


Administrativa 
- 22.05.2013 


Exc 
Fabio Da Silva 
Soares Freitas   


Técnico Judiciário – Área 
Administrativa 


- 11.05.2016 


09 
Paulo Ricardo 


Correa   
Analista Judiciário - Área 


Judiciária 
- 16.07.2013 


10 Rafael Calegari       
Analista Judiciário - Área 


Administrativa 
- 03.02.2014 


11 
Renata Covalski 


Geraldo    
Técnico Judiciário – Área 


Administrativa 
- 01.06.2016 


12 
Helen Fernandes 


Policarpo 
Analista Judiciário – Área 


Administrativa 
- 26.10.2015 


 (Fonte: Consulta ao Sistema Recursos Humanos em 28.07.2016)  
 


 


2.2.2 Padronização da Estrutura de Pessoal – Resolução nº 63/CSJT 


                 
Processos Recebidos 


(Média Trienal dos anos 
de 2013, 2014 e 2015) 


Faixa Processual 
(Resolução nº 


63/2010) 


Lotação na Unidade 
Judiciária 


Lotação Adequada 
(Resolução nº 


63/2010) 


1.611,33 processos 1.501 a 2.000 12 servidores 13 a 14 servidores 


 


          A Resolução nº 63/2010 do CSJT instituiu a padronização da estrutura 
organizacional e de pessoal dos órgãos da Justiça do Trabalho de primeiro e 
segundo graus. Consideradas as alterações realizadas posteriormente pelas  
Resoluções nº 77 e 83/2011, também do CSJT, e, visando o cumprimento da 
Meta Nacional nº 3 do Conselho Nacional de Justiça para o exercício de 2014, o 
Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região adotou os seguintes critérios para 
definição da lotação mínima das unidades judiciárias de 1º grau: a)  quando a 
movimentação processual se situar na metade inferior da faixa correspondente, 
o quantitativo de servidores será igual ao do limite inferior e b)  quando a 
movimentação processual se situar na metade superior da faixa correspondente, 
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o quantitativo de servidores será igual ao do limite superior.  A Administração 
estabeleceu como diretriz a utilização do número máximo de servidores previsto 
na Resolução CSJT 63/2010, sempre que possível, para cada faixa de 
movimentação processual das Varas do Trabalho.  


Com base no exposto, o número atual de servidores da 3ª Vara do 
Trabalho de Porto Alegre está abaixo dos parâmetros previstos nas referidas 
normas.  


   


2.2.3 Afastamentos dos Servidores durante o Período Correcionado 
          


Servidor (a) Motivo 
Nº de dias de 
Afastamento 


Total  
(em dias) 


Leandro Ribeiro Rucks 
Curso ou Evento (CURS) 5 


7 
Curso Parcial 2 


Cristiano Fraga                  - - - 
Angela Portela De Melo 


*Desde 16.09.2015   
- - - 


Cesar Henrique de Brito Curso parcial 4 4 


Lucia Helena Martins Da 
Silva   


Curso ou Evento (CURS) 3 
21 Licença para Tratamento de 


Saúde (LTS) 
18 


Vilmar Junior De Castro 
Licença para Tratamento de 


Saúde (LTS) 
2 2 


Eduardo Ribeiro Montano   - - - 


Jose Amadeu Nascimento 
Licença para Tratamento de 


Saúde (LTS) 
60 60 


Emerson Silveira Nunes - - - 
Fabio da Silva Soares 


Freitas   
*Desde 11.05.2016 


Licença para Tratamento de 
Saúde (LTS) 


99 99 


Paulo Ricardo Correa   
Doença em Pessoa da Família 


(LPF) 
2 2 


Rafael Calegari       
Licença para Tratamento de 


Saúde (LTS) 
19 19 


Renata Covalski Geraldo  
*Desde 01.06.2016   


- - - 


Helen Fernandes 
Policarpo 


*Desde 26.10.2015 


Férias Saldo Órgão de Origem  
(FA) 


20 
29 


Licença para Tratamento de 
Saúde (LTS) 


9 


         (Fonte: Consulta ao Sistema Recursos Humanos em 01.08.2016)       
*Servidor lotado na Unidade Judiciária inspecionada durante a vigência do período correcionado: 
somente são computados os afastamentos ocorridos a partir da data da vinculação do servidor 
à referida Unidade. 
Obs. O servidor Fabio da Silva Soares Freitas está lotado na Unidade desde 11.05.2016, no 
entanto consta no sistema Rh que está afastado para Tratamento de Saúde mesmo antes do 
seu ingresso, assim como consta a previsão de afastamento até  17.08.2016. 


2.2.4 Greve dos Servidores durante o Período Correcionado 
 


Considerando sua influência nos dados estatísticos, registra-se o 


movimento grevista deflagrado pelos servidores do Judiciário Federal no ano de 


2015. Na Vara do Trabalho inspecionada, houve restrição de horário do 
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expediente externo das 11h às 15h, manutenção do atendimento apenas para 


casos urgentes e interrupção dos prazos em curso entre 19.06.2015 e 


29.09.2015, tendo sido mantidas as audiências no período (à exceção dos dias 


29 e 30 de junho), conforme as Portarias nº 02, 03 e 04 expedidas pelo Juiz 


Titular. 


2.2.5 Movimentação de Servidores durante o Período Correcionado 
         


 


 Servidor (a) Data de Lotação Data de Saída 


Tempo de 
Permanência 
na Unidade 
Judiciária 


Motivo da 
Saída 


1 
Renata Covalski 


Geraldo* 
13.11.2013 31.08.2015 


01 ano, 09 
meses e 19 


dias 


Lotação na 20ª 
Vara do 


Trabalho de 
Porto Alegre- 


Assistente 
(FC02) 


2 
Bruna Canavezi de 


Oliveira 
30.04.2007 09.09.2015 


08 anos, 4 
meses e 10 


dias 


Lotação na 
Secretaria da 
Corregedoria- 
Assistente de 
Juiz FC05 (S) 


3 
Caroline Selvero dos 


Santos 
14.07.2011 07.03.2016 


04 anos, 7 
meses e 24 


dias 


Lotação no 
Gab, da Exma 


Desa. Lucia 
Ehrenbrink - 
Assistente de 


Gabinete 
(FC05) 


4 
Roberta Ludwig 


Ribeiro** 
01.07.2014 26.04.2016 


01 ano, 09 
meses e 26 


dias 


Lotação na 24ª 
Vara do 


Trabalho de 
Porto Alegre - 
Assistente de 
Juiz FC05 (S) 


        (Fonte: Consulta ao Sistema Recursos Humanos em 01.08.2016) 
 *A servidora  Renata Covalski Geraldo retornou à Unidade Correcionada em 01.06.2016 
 ** A servidora Roberta Ludwigg Ribeiro já ocupava a função comissionada de Assistente de Juiz 


Substituto FC05 


2.2.6 Estagiários 
           


 Estagiário (a) Curso em Andamento Período 


1 Arthur Keskinof Zanfelice Direito 09.02.2015 a 08.02.2017 


2 Bruna Arruda Almeida Direito 13.04.2016 a 12.10.2016 


          (Fonte: Consulta ao Sistema Recursos Humanos em 01.08.2016) 
           


 


3 MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL* 
 
 
3.1 FAIXA DE MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL DA UNIDADE 
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Nos termos dos anexos III e IV da Resolução nº 63/2010 do CSJT, foram 
estabelecidas faixas de movimentação processual para padronização estrutural 
e de pessoal dos órgãos de primeiro grau da Justiça do Trabalho. Para fins 
comparativos e de análise da evolução dos dados estatísticos, as Varas do 
Trabalho da 4ª Região foram classificadas conforme os critérios de 
movimentação processual estabelecidos naquela Resolução.  


Em face disso, a 3ª Vara do Trabalho de Porto Alegre foi enquadrada na 
faixa de movimentação processual de 1.501 a 2.000 processos por ano. Dessa 
forma, os dados estatísticos da Unidade serão comparados com a média das 
demais Unidades Judiciárias situadas na mesma faixa de movimentação 
processual constantes do quadro abaixo, bem como com a média de toda as 
unidades de 1ª instância de todo o TRT4. 


 


Unidades Judiciárias com processos por ano 2013 2014 2015 Média  


Canoas - 05a Vara 1.413 1.512 1.598 1.507,67 


Caxias do Sul - 01a Vara 1.623 1.864 2.108 1.865,00 


Caxias do Sul - 02a Vara 1.604 1.870 2.023 1.832,33 


Caxias do Sul - 03a Vara 1.627 1.883 2.077 1.862,33 


Caxias do Sul - 04a Vara 1.582 1.861 2.059 1.834,00 


Caxias do Sul - 05a Vara 1.611 1.846 2.063 1.840,00 


Guaíba - 01a Vara 2.407 1.414 1.918 1.913,00 


Porto Alegre - 01a Vara 1.514 1.627 1.710 1.617,00 


Porto Alegre - 02a Vara 1.503 1.611 1.713 1.609,00 


Porto Alegre – 03ª Vara 1.512 1.595 1.727 1.611,33 


Porto Alegre - 04a Vara 1.533 1.558 1.782 1.624,33 


Porto Alegre - 05a Vara 1.511 1.618 1.715 1.614,67 


Porto Alegre - 06a Vara 1.495 1.602 1.744 1.613,67 


Porto Alegre - 07a Vara 1.515 1.567 1.732 1.604,67 


Porto Alegre - 08a Vara 1.518 1.574 1.684 1.592,00 


Porto Alegre - 09a Vara 1.531 1.589 1.761 1.627,00 


Porto Alegre - 10a Vara 1.511 1.625 1.714 1.616,67 


Porto Alegre - 11a Vara 1.520 1.688 1.776 1.661,33 


Porto Alegre - 12a Vara 1.518 1.594 1.726 1.612,67 


Porto Alegre - 13a Vara 1.523 1.597 1.679 1.599,67 


Porto Alegre - 14a Vara 1.528 1.584 1.728 1.613,33 


Porto Alegre - 15a Vara 1.499 1.643 1.779 1.640,33 


Porto Alegre - 16a Vara 1.541 1.635 1.791 1.655,67 


Porto Alegre - 17a Vara 1.532 1.597 1.715 1.614,67 


Porto Alegre - 19a Vara 1.508 1.598 1.704 1.603,33 


Porto Alegre - 20a Vara 1.534 1.592 1.710 1.612,00 


Porto Alegre - 21a Vara 1.494 1.658 1.691 1.614,33 


Porto Alegre - 22a Vara 1.505 1.568 1.727 1.600,00 
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Porto Alegre - 23a Vara 1.519 1.666 1.779 1.654,67 


Porto Alegre - 24a Vara 1.527 1.599 1.702 1.609,33 


Porto Alegre - 25a Vara 1.511 1.612 1.759 1.627,33 


Porto Alegre - 26a Vara 1.522 1.592 1.784 1.632,67 


Porto Alegre - 27a Vara 1.500 1.593 1.763 1.618,67 


Porto Alegre - 28a Vara 1.516 1.586 1.711 1.604,33 


Porto Alegre - 29a Vara 1.509 1.705 1.745 1.653,00 


São Leopoldo - 01a Vara 1.573 1.935 1.970 1.826,00 


São Leopoldo - 02a Vara 1.561 1.935 1.978 1.824,67 


São Leopoldo - 03a Vara 1.571 1.959 1.956 1.828,67 


São Leopoldo - 04a Vara 1.538 1.984 1.969 1.830,33 


Torres - 01a Vara 1.534 1.752 1.659 1.648,33 


Viamão - 01a Vara 1.483 1.577 1.837 1.632,33 


Unidades com 1.501 a 2.000 processos por 
ano 


63.576 68.465 73.766 1.673,23 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 06.06.2016) 
 


3.2 ACERVO DE PROCESSOS EM TRAMITAÇÃO  
 


Situação 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016 (até 


30.06)  


Variação 
2015-
2016  


Pendentes de finalização na fase de 
conhecimento* 


2.818 2.867 1,74% 3.099 8,09% 


Pendentes de finalização na fase de 


liquidação** 
268 394 47,01% 406 3,05% 


Pendentes de finalização na fase de 


execução*** 
1.851 1.765 -4,65% 1.922 8,90% 


Cartas precatórias e de ordem 


pendentes de devolução 
106 119 12,26% 79 -33,61% 


Total 5.043 5.145 2,02% 5.506 7,02% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 06.07.2016) 
* Consideram-se finalizados, na fase de conhecimento, os processos: a) remetidos a outra Vara 
ou a órgão jurisdicional pertencente a tribunal diverso; b) arquivados definitivamente; c) com 
entrega definitiva dos autos à parte; d) com início da fase de liquidação ou de execução. 
** Consideram-se finalizados, na fase de liquidação, os processos: a) remetidos a outra Vara ou 
a órgão jurisdicional pertencente a tribunal diverso, para liquidação; b) arquivados 
definitivamente; c) as Execuções Provisórias em Autos Suplementares apensadas aos autos 
principais; d) com execução iniciada. 
*** Consideram-se finalizados os processos de execução de títulos judiciais e extrajudiciais: a) 
remetidos a outra Vara ou a órgão jurisdicional pertencente a tribunal diverso, para execução; b) 
arquivados definitivamente; c) as Execuções Provisórias em Autos Suplementares apensadas 
aos autos principais. 


 
No ano de 2015, houve majoração de 2,02% de processos tramitando 


na Unidade Judiciária. Em número de processos, a liquidação foi a fase que mais 
contribuiu para o aumento desse estoque (acréscimo de 126 processos).  
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A variação do acervo de processos na 3ª Vara do Trabalho de Porto 
Alegre em 2015 foi inferior ao resultado apresentado pelas demais Unidades 
constantes da mesma faixa de movimentação processual, que avançou 7,87%, 
e que a média de toda 4ª Região no período, a qual registrou uma elevação de 
4,11% nos processos em tramitação.  


Entretanto, no período de janeiro a junho de 2016, a variação no estoque 
de processos tramitando na unidade correcionada foi de 7,02%, superando a 
média das Unidades com tramitação processual entre 1.501 e 2.000 processos 
por ano, bem como a média regional no período, como aponta o gráfico abaixo. 


 


 
3.3 FASE DE CONHECIMENTO 
 
3.3.1 Processos Pendentes de Solução  
 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016 (até 


30.06) 
Variação 


2015-2016  
Pendentes de solução do período 
anterior 


1.177 1.252 6,37% 1.456 16,29% 


Casos novos 1.595 1.727 8,28% 903 -47,71% 


Sentença Anulada/Reformada 27 11 -59,26% 3 -72,73% 


Processos solucionados (com e 


sem resolução de mérito) 
1.480 1.535 3,72% 845 -44,95% 


Processos pendentes de solução 1.252 1.456 16,29% 1.530 5,08% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 06.07.2016) 
* Consideram-se solucionados, na fase de conhecimento, os processos em que proferida decisão 
com ou sem resolução de mérito 
 


No ano de 2015, registrou-se uma elevação de 16,29% no estoque de 
processos pendentes na fase de conhecimento em relação ao período anterior 
(de 1.252 para 1.456 processos). Referido aumento foi inferior à média das 
unidades de mesma faixa de movimentação processual (as quais registraram 
uma elevação de 19,65% em seus processos pendentes) mas semelhante à 
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média de todo o Regional (em que o número de processos pendentes na fase 
de conhecimento avançou 16,40%). Um dos principais fatores para este 
aumento do estoque na Unidade foi o número de casos novos ter superado o de 
processos solucionados no ano 2015 em 12,51% (diferença superior à do ano 
anterior, que foi de 7,77%). 


 Outrossim, os dados dos seis primeiros meses de 2016 apontam 
aumento de 5,08% no estoque de processos pendentes na fase de 
conhecimento (pelo aumento dos processos pendentes do ano anterior), índice 
este que permaneceu abaixo da média das unidades com tramitação processual 
similar (9,13%) e da média de toda a 4ª Região no mesmo período (7,91%), 
conforme demonstrado no gráfico abaixo: 


 


 
 


Ainda quanto aos processos pendentes de solução na fase de 
conhecimento, verifica-se que a maior parte destes se encontrava aguardando 
encerramento da instrução processual em 31.12.2015 (48,42%). Além disso, 
convém destacar que, no período de 31.12.2014 a 31.12.2015, houve aumento 
de 189,66% no número de processos aguardando a prolação de sentença com 
prazo vencido na Unidade. Especificações no quadro abaixo: 


 
Situação dos processos pendentes na fase de conhecimento 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016 (até 


30.06) 
Variação 


2015-2016  


Aguardando 1ª sessão de audiência 331 277 -16,31% 252 -9,03% 


Aguardando encerramento da 
instrução 


671 705 5,07% 816 15,74% 


Aguardando prolação de sentença – 
no prazo 


134 138 2,99% 86 -37,68% 


Aguardando prolação de sentença – 
com prazo vencido 


116 336 189,66% 376 11,90% 


TOTAL 1.252 1.456 16,29% 1.530 5,08% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 06.07.2016) 
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3.3.2 Processos solucionados em relação aos distribuídos* e em relação 
aos pendentes de julgamento** 
 


Processos solucionados em relação aos distribuídos 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016 (até 


30.06 
Variação 


2015-2016  


Porto Alegre – 03ª Vara 92,79% 88,88% -4,21% 93,58% 5,28% 


Unidades similares* 84,08% 87,00% 3,47% 87,46% 0,53% 


TRT4 - 1ª Instância 85,92% 89,11% 3,72% 89,05% -0,07% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 06.07.2016) 
* Fórmula: [número de processos solucionados / processos recebidos] 


 
Em 2015, foram solucionados na Unidade Judiciária 88,88% dos 


processos distribuídos no mesmo período, constatando-se uma redução de 
4,21% no desempenho do ano anterior. Mesmo assim, o índice da Unidade foi 
superior à média das demais unidades constantes da mesma faixa de 
movimentação processual em 1,88 pontos percentuais e semelhante à média 
geral do TRT da 4ª Região (apenas 0,23 pontos percentuais menor). 


 
Processos solucionados em relação ao total de processos pendentes de julgamento 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016 (até 


30.06) 
Variação 


2015-2016  


Porto Alegre – 03ª Vara 53,39% 51,53% -3,49% 35,82% -30,48% 


Unidades similares* 53,68% 53,42% -0,49% 36,64% -31,41% 


TRT4 - 1ª Instância 55,82% 55,20% -1,10% 38,53% -30,20% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 06.07.2016) 
** Fórmula: [número de processos solucionados / (resíduo anterior + processos recebidos)] 


 


Quando considerado na base de cálculo o resíduo de processos 
pendentes do período anterior, o índice de processos julgados pela 3ª Vara do 
Trabalho de Porto Alegre foi de 51,53% do número total de processos pendentes 
de julgamento, resultado 3,49% menor que o verificado no ano anterior. Esse 
desempenho foi superado pela média das demais unidades da mesma faixa de 
movimentação processual em 1,89 pontos percentuais e pela média de toda a 
4ª Região em 3,68 pontos percentuais. 


 
3.3.3 Processos Solucionados 
 


Processos solucionados 


              Tipo de solução 
2014 2015 2016 (até 30.06) 


QTD % QTD % QTD % 


Com 
exame 


Conciliação 599 40,47 649 42,28 302 35,74 


Julgado procedente 25 1,69 34 2,21 18 2,13 
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de 
mérito 


Julgado procedente em 
parte 


481 32,5 442 28,79 266 31,48 


Julgado improcedente 107 7,23 95 6,19 65 7,69 


Extinto 8 0,54 16 1,04 2 0,24 


Outras decisões 0 0 0 0 0 0 


SUBTOTAL 1.220 82,43 1.236 80,52 653 77,28 


 
Sem 


exame 
de 


mérito 


Extinto 34 2,3 75 4,89 54 6,39 


Arquivamento (art. 844 
CLT) 


178 12,03 183 11,92 101 11,95 


Desistência 21 1,42 40 2,61 14 1,66 


Outras decisões 27 1,82 1 0,07 23 2,72 


SUBTOTAL 260 17,57 299 19,48 192 22,72 


TOTAL 1.480 100 1.535 100 845 100 


 (Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 06.07.2016) 


 
Verificou-se acréscimo de 55 processos solucionados na Unidade 


Judiciária em 2015 na comparação com o ano anterior (3,72%). Esse aumento 
foi inferior ao resultado apresentado pelas demais unidades constantes da 
mesma faixa de movimentação processual, as quais registraram uma elevação 
média de 11,49%, e também à média de todas as unidades da 4ª Região, que 
aumentou  8,19% em 2015. 


Dentre os tipos de solução, verificou-se pequeno aumento no número de 
decisões com resolução de mérito na Unidade (16 processos), quando 
consideradas as conciliações. Excluídas as homologações de acordo, contudo, 
no ano de 2014 foram proferidas 621 decisões com resolução de mérito na 
Unidade, enquanto em 2015 esse número foi de apenas 587, representando uma 
redução de 5,48%. O desempenho da Unidade nesse quesito foi inferior ao 
resultado médio obtido no conjunto das demais varas similares, que alcançou 
aumento de 6,86%, bem como à média das unidades de primeira instância de 
toda a 4ª Região, em que os processos com resolução de mérito (sem 
conciliações) avançaram 7,56%. 


A análise do quadro acima demonstra, por outro lado, aumento do 
percentual de processos solucionados por conciliação na Unidade Judiciária. Em 
2014, o número de conciliações na fase de conhecimento foi de 599 
representando 40,47% dos processos solucionados. Já em 2015, o número total 
de conciliações subiu para 649, correspondendo a 42,28% das soluções na fase 
de conhecimento – índice superior à média das unidades similares (41,25%) mas 
inferior à média regional de 2015, que foi de 43,56%, conforme explicitado no 
gráfico que segue. Por fim, constata-se que entre janeiro e junho do corrente 
ano, o índice de processos solucionados mediante acordo na fase de 
conhecimento foi de 35,74%, resultado pouco abaixo da média das unidades 
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com movimentação similar e da média regional no período, conforme explicitado 
no gráfico que segue: 


 
 


 
 
 
3.4 FASE DE LIQUIDAÇÃO  
 
3.4.1 Processos pendentes de liquidação 


 
Liquidações 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016 (até 


junho) 
Variação 


2015-2016  


Iniciadas 478 459 -3,97% 205 -55,34% 


Encerradas 
395 315 -20,25% 173 -45,08% 


Pendentes 262 378 44,27% 390 3,17% 


Em arquivo provisório 14 4 -71,43% 4 0,00% 


 (Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 06.07.2016) 


 


O número de processos pendentes na fase de liquidação aumentou de 
262, em 2014, para 378, em 2015, importando em aumento de 44,27%. Esse 
desempenho foi qualitativamente inferior ao das demais unidades com 
tramitação processual similar, cujo estoque sofreu acréscimo de apenas 0,34%, 
e também ao desempenho de toda a primeira instância da 4ª Região, cujo acervo 
de processos pendentes na fase de liquidação aumentou apenas 5,88% no 
período. Um dos principais motivos desse aumento foi a queda no número de 
liquidações encerradas no período anterior (queda de 20,25%).  


No primeiro semestre de 2016, houve aumento de 12 processos 
pendentes na fase de liquidação em relação a 31.12.2015 - o que corresponde 
a uma elevação de 3,17%, índice qualitativamente pior que o das unidades 
similares à correcionada, que apresentaram decréscimo de 1,14%, e à média 
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regional de 2015, que apresentou redução de 1,32%, conforme explicitado no 
quadro que segue: 


 
 


Variação dos processos pendentes – liquidação 
 


 2014-2015 2015-2016 (até junho) 


Porto Alegre – 03ª Vara 44,27% 3,17% 


Unidades similares* 0,34% -1,14% 


TRT4 - 1ª Instância 5,88% -1,32% 


 
 
3.4.2 Liquidações encerradas em relação às iniciadas* e em relação ao total 
pendente de encerramento** 
 


Liquidações encerradas em relação às iniciadas 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016 (até 


30.06) 
Variação 


2015-2016  


Porto Alegre – 03ª Vara 82,64% 68,63% -16,95% 84,39% 22,97% 


Unidades similares* 89,91% 88,77% -1,27% 88,19% -0,66% 


TRT4 - 1ª Instância 88,03% 88,43% 0,46% 89,52% 1,23% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 06.07.2016) 
* Fórmula: [número de liquidações encerradas / número de liquidações iniciadas] 


 
Em 2015, foram encerradas na Unidade Judiciária 68,63% das 


liquidações iniciadas no mesmo período, constatando-se uma redução de 
16,95% em relação ao índice do ano anterior. Outrossim, o índice da Unidade foi 
inferior à média das demais unidades constantes da mesma faixa de 
movimentação processual e à média geral do TRT4 em 20,15 e 19,8 pontos 
percentuais, respectivamente. 


 
Liquidações encerradas em relação ao total pendente de encerramento 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016 (até 


30.06) 
Variação 


2015-2016  


Porto Alegre – 03ª Vara 59,94% 43,69% -27,11% 29,67% -32,08% 


Unidades similares* 54,99% 53,55% -2,62% 40,28% -24,78% 


TRT4 - 1ª Instância 55,95% 54,32% -2,92% 40,91% -24,69% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 06.07.2016) 
** Fórmula: [número de liquidações encerradas / (liquidações pendentes do período anterior + 
liquidações iniciadas)] 


 


Quando considerado na base de cálculo o resíduo pendente do ano 
anterior, o índice de liquidações encerradas pela 3ª Vara do Trabalho de Porto 
Alegre, em 2015, foi de 43,69% do número total de liquidações a encerrar – 
resultado 27,11% inferior ao verificado em 2014. Esse desempenho foi inferior à 
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média das demais unidades constantes da mesma faixa de movimentação 
processual e à média geral do TRT4 em 9,86 e 10,63 pontos percentuais, 
respectivamente. 


 
3.5 FASE DE EXECUÇÃO 


 


3.5.1 Processos Pendentes na Fase de Execução   
 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 


2016 
(até 


30.06) 


Variação  
2015-2016 


Entrada 
Iniciadas 554 433 -21,84% 231 -46,65% 


Desarquivadas para 
prosseguimento 


911 308 -66,19% 12 -96,10% 


Saídas 
Encerradas 427 292 -31,62% 78 -73,29% 


Arquivadas 
Provisoriamente 


77 59 -23,38% 21 -64,41% 


Pendentes 


Exclusivamente 
crédito previdenciário 


7 14 100,00% 12 -14,29% 


Demais 1.129 1.260 11,60% 1.350 7,14% 


Total 1.136 1.274 12,15% 1.362 6,91% 


Saldo no arquivo Provisório 1.006 748 -25,65% 751 0,40% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 06.07.2016 ) 


 
Em 2015, o estoque de execuções pendentes na Unidade aumentou de 


1.136 para 1.274 processos, o que corresponde a um aumento de 12,15% em 
relação ao ano anterior. Esse índice mostra desempenho inferior ao apresentado 
pelas Unidades que integram a 4ª Região no período, em que registrada 
elevação de apenas 0,72% no acervo médio.  


Os dados colhidos no período de janeiro a junho de 2016 apontam um 
aumento de 6,91% no estoque de processos pendentes na fase de execução, 
resultado esse mais uma vez qualitativamente inferior ao das unidades de porte 
semelhante e à média regional no mesmo período, nas quais o estoque de 
processos na fase de execução avançou 5,18% e 1,33%, respectivamente. 
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3.5.2 Execuções encerradas em relação às iniciadas* e em relação ao total 
pendente de encerramento** 
 


Execuções encerradas em relação às iniciadas 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016 (até 


30.06) 
Variação 


2015-2016  


Porto Alegre – 03ª Vara 77,08% 67,44% -12,51% 33,77% -49,93% 


Unidades similares* 92,88% 78,62% -15,36% 59,15% -24,75% 


TRT4 - 1ª Instância 95,90% 80,03% -16,54% 71,19% -11,05% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 06.07.2016) 
* Fórmula: [número de execuções encerradas / número de execuções iniciadas] 


 
Em 2015, foram encerradas na Unidade Judiciária 67,44% das 


execuções iniciadas no mesmo período, constatando-se uma redução de 
12,51% em relação ao índice do ano anterior.  O índice da Unidade foi inferior à 
média das demais unidades constantes da mesma faixa de movimentação 
processual e à média geral do TRT4 em 11,18 e 12,60 pontos percentuais, 
respectivamente. 


 
Execuções encerradas em relação ao total pendente de encerramento 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016 (até 


30.06) 
Variação 


2015-2016  


Porto Alegre – 03ª Vara 12,72% 11,34% -10,87% 3,46% -69,47% 


Unidades similares* 15,50% 15,81% 1,99% 7,80% -50,68% 


TRT4 - 1ª Instância 15,51% 15,39% -0,79% 8,97% -41,73% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 06.07.2016) 
** Fórmula: [número de execuções encerradas / (execuções pendentes do período anterior + 
número de execuções iniciadas)] 


 


Quando considerado na base de cálculo o resíduo pendente do ano 
anterior, o índice de execuções encerradas pela Unidade em 2015 foi de 11,34% 
do número total de execuções a encerrar – resultado 10,87% menor que o 
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verificado no ano anterior. Esse desempenho foi inferior à média das demais 
unidades constantes da mesma faixa de movimentação processual em 4,47 
pontos percentuais e à média geral do TRT4 em 4,05 pontos percentuais. 
 
3.5.3 Banco Nacional de Devedores Trabalhistas 
 


BNDT 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016 (até 


30.06) 
Variação 


2015-2016  
(B) Processos com Inclusão de 
Devedor no BNDT 


73 176 141,10% 48 -72,73% 


(C) Processos com Exclusão de 


Devedor no BNDT 
124 65 -47,58% 19 -70,77% 


(D) Processos com Devedores 


Inscritos no BNDT 
1.657 1.744 5,25% 1.761 0,97% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 20.07.2016) 


 
O Banco Nacional de Devedores Trabalhistas – BNDT, banco de dados 


de pessoas físicas e jurídicas devedoras inadimplentes em processo de 
execução trabalhista definitiva, foi organizado para expedição da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. A fim de que se mantenham 
fidedignas as informações prestadas pela CNDT, impõe-se a atenção das 
Unidades Judiciárias de primeiro grau aos procedimentos de inclusão, alteração 
e exclusão de dados dos executados no referido banco de dados. 


Nos termos do art. 2º do Provimento Conjunto nº 19, da Presidência e 
da Corregedoria Regional do TRT4, de 27.12.2011, os atos relacionados à 
alteração da condição e exclusão do devedor no Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas (BNDT) devem ser realizados com prioridade pelas Unidades 
Judiciárias. Para verificação do pleno cumprimento desse item pela 3ª Vara do 
Trabalho de Porto Alegre, foi realizado um cotejo entre a listagem de execuções 
encerradas definitivamente desde 01.06.2014 e a listagem do saldo de 
processos com devedores ainda inscritos no BNDT até 20.07.2016. Dessa 
consulta, resultou uma lista de 03 processos com execução encerrada 
definitivamente e que ainda possuem devedores inscritos no BNDT:  
 


1 Processo nº 0001390-77.2011.5.04.0003 


Em 25-5-2015 foi lançado o andamento “extinta a execução”. Em 1-9-2015 foi lançado o 
andamento “arquivado definitivamente”. No entanto, as executadas ESG Elite Segurança 
Eletrônica Ltda. e Condominio Residencial Terra Mater permanecem inscritas junto ao BNDT, 
atualmente com a informação “sem garantia total do juízo”. 


2 Processo nº 0117200-23.1999.5.04.0003 


Em 27-5-2015 foi lançado o andamento “extinta a execução”. Em 14-7-2016 foi lançado o 
andamento “arquivado definitivamente”. No entanto, a executada Rio Grande Energia S.A. 
permanece inscrita junto ao BNDT, atualmente com a informação “com garantia total do juízo”. 


3 Processo nº 0135600-85.1999.5.04.0003 


Em 22-5-2015 foi lançado o andamento “extinta a execução”. Em 1-9-2015 foi lançado o 
andamento “arquivado definitivamente”. No entanto, as executadas Companhia Estadual de 
Distribuição de Energia Elétrica - CEEE-D, Fundação CEEE de Seguridade Social – 
ELETROCEEE, Companhia Estadual de Geração e Transmissão de Energia Elétrica - CEEE-
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GT e Companhia Estadual de Energia Elétrica Participações - CEEE-Par permanecem inscritas 
junto ao BNDT, todas com a informação “com garantia total do juízo”. 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 20.07.2016) 


 
 


3.6 INCIDENTES PROCESSUAIS  
 


Incidentes processuais 


 
2014 2015 2016 (até 30.06) 


Rece-
bidos 


Julgados 
Pen-


dentes 
Rece-
bidos 


Julgados 
Pen-


dentes 
Rece-
bidos 


Julgados 
Pen-


dentes 
Embargos de 
declaração 


313 320 61 188 205 53 95 91 41 


*Antecipações 
de tutela 


174 214 44 163 176 38 93 71 34 


Impugnações à 
sentença de 
liquidação 


54 55 33 35 33 36 21 33 35 


Embargos à 
execução 


135 130 101 129 116 116 86 57 142 


Embargos à 
arrematação 


1 1 1 1 1 1 1 1 1 


Embargos à 
adjudicação 


3 3 0 0 0 0 0 0 0 


Exceções de 
pré-


executividade 
13 8 13 5 5 12 4 0 16 


TOTAL 693 731 253 521 536 256 300 253 269 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 06.07.2016) 


*A lista de processos com pedidos de antecipação de tutela pendentes de solução 


encontra-se ao final deste relatório (Anexo 01) 


 
Com base nos dados do quadro acima, constatou-se que foram recebidos 


521 incidentes processuais em 2015 na Unidade Judiciária, o que corresponde 
a uma redução de 24,82% em relação ao ano anterior. Percebe-se, também, que 
o número de incidentes processuais julgados diminuiu 26,68% na comparação 
entre os anos de 2014 e 2015, passando de 731 para 536, motivo pelo qual o 
número total de incidentes processuais pendentes de decisão pouco mudou no 
período (de 253, em 2014, para 256, em 2015). Destaca-se, por fim, que, em 
30.06.2016, o saldo de incidentes processuais pendentes de decisão era de 269 
processos, saldo 5,08% superior ao do final de 2015. Os embargos à execução 
eram a espécie que correspondia à maior parte dos incidentes ainda pendentes 
(52,79%). 


Ainda em relação aos incidentes processuais pendentes de decisão, 
constatou-se que alguns foram apresentados há mais de seis meses e não estão 
adequadamente solucionados no sistema por motivos variados: seja pela 
inexistência de conclusão ao juiz para decisão, seja pela falta de lançamento do 
registro da decisão para a baixa da pendência do incidente no sistema 
informatizado, seja, ainda, pela escolha equivocada de andamentos no sistema 
para fazer a conclusão e a solução dos incidentes, tal como se demonstra nos 
exemplos que seguem: 
 


1 Processo nº 0000333-24.2011.5.04.0003 
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Em 3-10-2014 foram opostos embargos de declaração pela reclamada. No entanto, permanece 
o incidente sem a devida conclusão e solução até a presente data, razão pela qual permanece a 
pendência junto ao sistema e-gestão. 


2 Processo nº 0142800-94.2009.5.04.0003 


Em 23-6-2015 foi interposta impugnação à sentença de liquidação pela parte reclamante, que 
não foi recebida, por intempestiva, através de simples “decisão/despacho”. Sem que tenha sido 
dada a conclusão e solução específica (decisão em incidente processual), permanece a 
pendência junto ao sistema e-gestão. 


3 Processo nº 0001073-16.2010.5.04.0003 


Em 16-10-2014 foram opostos embargos à execução pela reclamada, a qual não foi recebida, 
por ausência de garantia do juízo, em 30-10-2014. Sem que tenha sido dada a conclusão e 
solução específica (decisão em incidente processual), permanece a pendência junto ao sistema 
e-gestão. 


4 Processo nº 0001079-52.2012.5.04.0003 


Em 17-6-2015 foi oposta exceção de pré-executividade pela reclamada, a qual foi liminarmente 
rejeitada por meio de simples “decisão/despacho”, em 2-9-2015. Sem que tenha sido dada a 
conclusão e solução específica (decisão em incidente processual), permanece a pendência junto 
ao sistema e-gestão. 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 20.07.2016 


 
Assim, diante das informações processuais descritas, verificam-se 


distorções estatísticas no relatório de incidentes processuais pendentes de 
decisão na Unidade Judiciária, os quais decorrem de erros de lançamento de 
andamentos processuais no sistema informatizado. 


 
4 PRAZOS MÉDIOS DE TRAMITAÇÃO  
 
4.1 FASE DE CONHECIMENTO 


 
Prazos médios (em dias) 


 2014 2015 
Variação 


2014-
2015 


2016 (até 
30.06) 


Variação 
2015-2016  


Do 
ajuizamento 


da ação à 
prolação da 


sentença 


Média 
Sumaríssimo 


100,56 106,88 6,28% 110,74 3,61% 


Média 
Ordinário 


313,47 331,36 5,71% 308,78 -6,82% 


Média Geral 293,03 307,18 4,83% 286,67 -6,68% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 06.07.2016) 


 
No ano de 2015, o prazo médio decorrido entre o ajuizamento da ação e 


a prolação da sentença na 3ª Vara do Trabalho de Porto Alegre apresentou uma 
elevação de 4,83%, passando de 293,03 para 307,18 dias. No rito sumaríssimo, 
o prazo médio registrou aumento de 6,28% em relação à média do ano anterior; 
no rito ordinário, registrou aumento de 5,71% em relação ao ano de 2014. 
Registra-se, ainda, que os dados estatísticos colhidos entre janeiro e junho de 
2016 apontam uma redução de 6,68% no prazo geral médio de tramitação na 
unidade. 


O lapso médio de tramitação processual total na fase de conhecimento na 
Unidade Judiciária em 2015 foi 13,99% maior (37,7 dias) que a média das 
unidades constantes da mesma faixa de movimentação processual e 19,28% 
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mais longo (49,66 dias) que a média de toda as Unidades de 1ª instância do 
TRT4. Outrossim, os dados dos primeiros seis meses de 2016 indicam que o 
prazo médio total da fase de conhecimento foi 4,64% maior (12,7 dias maior) que 
o das demais unidades similares e 10,88% mais longo (28,13 dias) que o prazo 
geral da 4ª Região. Especificações no gráfico abaixo: 


 


 
4.2 FASE DE LIQUIDAÇÃO 
 


Prazos médios (em dias) 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016 (até 


30.06) 


Variação 
2015-
2016  


Do início ao 
encerramento 
da liquidação 


Média 
Sumaríssimo 


107,5 131,75 22,56% 271,55 106,11% 


Média 
Ordinário 


152,18 205,42 34,98% 230,11 12,02% 


Média Geral 150,5 201,34 33,79% 232,37 15,41% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 06.07.2016) 


 
No ano de 2015, o prazo médio decorrido entre o início e o encerramento 


da liquidação, no rito sumaríssimo, foi de 131,75 dias, o que equivale a um 
aumento de 22,56% em relação à média de prazo do ano anterior. Também no 
rito ordinário houve aumento de prazos: o prazo médio, em 2015, alcançou 
205,42 dias, prazo este 34,98% mais moroso que o de 2014. Os dados do ano 
de 2016, colhidos de janeiro a junho, também apontam uma tendência de 
elevação dos prazos médios entre o início e o encerramento da liquidação. 


Todavia, o lapso de tramitação processual total na fase de liquidação na 
Unidade Judiciária em 2015 foi 10,23% menor (22,94 dias) que o das Varas 
Trabalhistas constantes da mesma faixa de movimentação processual e 6,83% 
menor (14,75 dias) na comparação com a média da 1ª instância de toda a 4ª 
Região. Ainda, os dados do período de janeiro a junho de 2016 indicam que o 
prazo médio total da fase de liquidação foi 4,28% menor (10,39 dias) que o das 
demais Unidades Similares e 0,37% maior (0,85 dias) que o prazo médio 
verificado em toda a 4ª Região, conforme apontado no gráfico abaixo. 
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4.3 FASE DE EXECUÇÃO 
 


Prazos médios (em dias) 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016 (até 


30.06) 


Variação 
2015-
2016  


Do início ao 
encerramento 
da execução 


Média Ente 
privado 


458,92 691,42 50,66% 839,32 21,39% 


Média Ente 
público 


3.398,25 3.170,17 -6,71% 743,00 -76,56% 


Média Geral  696,44 1.219,98 75,17% 829,93 -31,97% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 06.07.2016) 


 
O prazo médio decorrido entre o início e o encerramento da fase de 


execução, nos processos em que o executado era ente privado, aumentou de 
458,92 dias, em 2014, para 691,42 dias, em 2015. Entre janeiro e junho de 2016, 
a média aumentou para 839,32 dias, prazo 21,39% maior que o do período 
anterior. 


Por sua vez, quando o executado era ente público, o prazo médio de 
tramitação na fase de execução diminuiu de 3.398,25 dias, em 2014, para 
3.170,17, em 2015 (redução de 6,71%). Nos primeiros seis meses de 2016, nova 
diminuição, para 743 dias (redução de 76,56%). 


Em relação à média geral da unidade, no ano de 2015, verificou-se ser 
ela 75,54% maior (525,01 dias) que a média das demais unidades constantes da 
mesma faixa de movimentação processual e 81,77% maior (548,81 dias) que a 
média geral de todo o TRT4. Por fim, verifica-se que, no primeiro semestre de 
2016, o prazo médio da Unidade foi 14% maior (101,95 dias) que a média das 
demais Unidades com movimentação processual similar e 9,67% maior (73,15 
dias) que o prazo apurado em toda a primeira instância da 4ª Região. 
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5 METAS 
 


5.1 METAS DO CNJ – ANO DE 2015 
 
5.1.1 Meta 1: “Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que 
os distribuídos no ano corrente”. 
 


 META 1/2015 CNJ 
Distribuídos até 31.12.2015 Solucionados até 31.12.2015 % Resultado 


1.727 1.535 88,88% Meta não cumprida 


 
5.1.2 Meta 2: “Identificar e julgar, até 31.12.2015, pelo menos, 90% dos 
processos distribuídos até 31.12.2013”. 
 


 META 2/2015 CNJ 


Processos não julgados até 
31.12.2013  


Processos distribuídos até 
31.12.2013 e julgados entre 


1º.01.2014 e 31.12.2015 
% Resultado 


1.065 1.029 96,62% Meta cumprida 


 
5.1.3 Meta 5: “Baixar, em 2015, quantidade maior de processos de execução do 
que o total de casos novos de execução”. 
 


 META 5/2015 CNJ 
Casos novos de execução 


em 2015  
Execuções baixadas* 


em 2015 
Grau de Cumprimento Resultado 


432 588 136,11% Meta cumprida 


* Segundo o Glossário das Metas de 2015, execuções baixadas correspondem aos processos de execução 
baixados definitivamente (Consulta e-Gestão D.06), bem como aquelas execuções em que pendente 
apenas pagamento de precatório, ou que pende apenas pagamento de custas processuais. 


 
5.1.4 Meta 6: “Identificar e julgar até 31.12.2015 as ações coletivas distribuídas 
até 31.12.2012, no primeiro grau, e até 31.12.2013, no segundo grau”. 
 


 META 6/2015 CNJ 


D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
e
m
 
1
5
/
1
2
/
2
0
1
6
,
 
n
o
s
 
t
e
r
m
o
s
 
d
a
 
L
e
i
 
1
1
.
4
1
9
/
0
6
.
 
P
r
o
c
e
s
s
o
 
0
0
0
4
0
8
7
-
0
7
.
2
0
1
6
.
5
.
0
4
.
0
0
0
0
-
(
P
A
)


C
o
n
f
i
r
a
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
e
m
 
w
w
w
.
t
r
t
4
.
j
u
s
.
b
r
.
 
I
d
e
n
t
i
f
i
c
a
d
o
r
:
 
A
D
M
E
.
2
4
4
9
3
.
8
1
8
4
1
.
1
2
1
9
2
.
1
1
8
0
2
-
2


Anexo 2 - Relatório de Correição Ordinária
2127/2016 - Sexta-feira, 16 de Dezembro  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 21







Ações coletivas não 
julgadas até 31.12.2012 
(exceto os suspensos) 


Ações coletivas distribuídas 
até 31.12.2012 e julgadas 


entre 1º.01.2013 e 31.12.2015 


Grau de 
cumprimento 


Resultado 


9 9 100,00% Meta cumprida 


 
5.1.5 Meta 7: “Identificar e reduzir em 1,5% o acervo dos dez maiores litigantes 
em relação ao ano anterior”. 
 


Dez maiores litigantes TRT4, em 
31.12.2014 


Nº de processos 
tramitando na Unidade em 


31.12.2014 


Acervo de processos 
tramitando em 31.12.2015 


Wms Supermercados do Brasil 
Ltda. 


45 54 


Estado do Rio Grande do Sul 58 43 


Clinsul Mão de Obra e 


Representação Ltda. 


(Em Recuperação Judicial) 


42 6 


Companhia Riograndense de 


Saneamento – Corsan 
9 4 


União 6 1 


OI S.A. 28 21 


Proservi Serviços de Vigilância Ltda. 


(Em Recuperação Judicial) 
22 5 


Caixa Econômica Federal - CEF 15 26 


Banco do Brasil S.A. 11 12 


Hospital Nossa Senhora da 


Conceição 
55 33 


    
Total em 2014 Total em 2015 Percentual atingido Resultado 


291 205 -29,55% Meta cumprida 


 
5.1.6 Metas do CNJ específicas da Justiça do Trabalho em 2015: 
a) “Para o 1º grau dos TRT que contabilizaram o prazo médio acima de 200 dias, 
reduzir em 1% o tempo médio de duração do processo na fase de conhecimento 
em relação ao ano base de 2014”. 
 


META ESPECÍFICA DA JUSTIÇA DO TRABALHO CNJ EM 2015  
PRAZO MÉDIO DA FASE DE CONHECIMENTO 


Prazo médio 
TRT4 2014 – 


fase de 
conhecimento 


Prazo médio na 
Unidade em 2014 


Prazo médio da 
Unidade em 2015 


Prazo médio 
que deveria ter 
sido alcançado 


em 2015 


Resultado 


228,17 293,03 307,18 290,1 Meta não cumprida 


 
b) “Aumentar em 1% o índice de conciliação na fase de conhecimento, em 
relação à média do biênio 2013/2014”. 
 


D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
e
m
 
1
5
/
1
2
/
2
0
1
6
,
 
n
o
s
 
t
e
r
m
o
s
 
d
a
 
L
e
i
 
1
1
.
4
1
9
/
0
6
.
 
P
r
o
c
e
s
s
o
 
0
0
0
4
0
8
7
-
0
7
.
2
0
1
6
.
5
.
0
4
.
0
0
0
0
-
(
P
A
)


C
o
n
f
i
r
a
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
e
m
 
w
w
w
.
t
r
t
4
.
j
u
s
.
b
r
.
 
I
d
e
n
t
i
f
i
c
a
d
o
r
:
 
A
D
M
E
.
2
4
4
9
3
.
8
1
8
4
1
.
1
2
1
9
2
.
1
1
8
0
2
-
2


Anexo 2 - Relatório de Correição Ordinária
2127/2016 - Sexta-feira, 16 de Dezembro  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 22







META ESPECÍFICA DA JUSTIÇA DO TRABALHO CNJ EM 2015  
NÚMERO DE ACORDOS NA FASE DE CONHECIMENTO 


 2013 2014 Média 2013/2014 2015 
Meta  


para 2015 
Resultado 


Total de acordos 630 599 614,5 649 621 
Meta 


cumprida 


 
5.2 METAS DO CNJ – ANO DE 2016 
 
5.2.1 Meta 1: “Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que 
os distribuídos no ano corrente”. 
 


 META 1/2016 CNJ 


Distribuídos até 
31.05.2016 


Solucionados até 
30.06.2016 


% 
Resultado  


 


903 845 93,58% Indicativo de não cumprimento da meta 


 
5.2.2 Meta 2: “Julgar, até 31.12.2016, pelo menos, 90% dos processos 
distribuídos até 31.12.2014”. 
 


 META 2/2016 CNJ 
Processos não 


julgados até 
31.12.2014  


Processos distribuídos até 
31.12.2014 e julgados entre 


1º.01.2015 e 30.06.2016 
% 


Resultado  
 


1.234 1.087 88,09% Meta ainda não cumprida 


 
5.2.3 Meta 3: “Aumentar em 2% o índice de conciliação na fase de 
conhecimento, em relação à média do biênio 2013/2014”. 
 
 


META 3/2016 CNJ 


 2013 2014 
Média 


2013/2014 
2016 


(até 30.06) 


Meta  
para 
2016 


Resultado parcial 


 


Total de 
acordos 


630 599 614,5 302 627 
Indicativo de não 


cumprimento da meta Média mensal 
de acordos 


52,5 49,92 51,21 50,33 52,25 


 
5.2.4 Meta 5: “Baixar, em 2016, quantidade maior de processos de execução do 
que o total de casos novos de execução”. 
 


 META 5/2016 CNJ 
Casos novos 
de execução 
em 2016  (até 


31.05) 


Execuções 
baixadas* em 2016 


(até 30.06) 


Grau de 
Cumprimento 


Resultado  
 


231 92 39,83% 
Indicativo de não cumprimento da 


meta 


* Segundo o Glossário das Metas de 2016, execuções baixadas correspondem aos processos de execução 
baixados definitivamente (Consulta e-Gestão D.06), bem como aquelas execuções em que pendente 
apenas pagamento de precatório, ou que pende apenas pagamento de custas processuais. 
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5.2.5 Meta 6: “Identificar e julgar até 31.12.2016 as ações coletivas distribuídas 
até 31.12.2013, no primeiro grau, e até 31.12.2014, no segundo grau”. 
 


 META 6/2016 CNJ 
Ações coletivas distribuídas até 31.12.2013 


pendentes de solução 
Resultado 


1 Meta ainda não cumprida 


 
5.2.6 Meta 7: “Identificar e reduzir em 2% o acervo dos dez maiores litigantes 
em relação ao ano anterior”. 
 
 


Dez maiores litigantes TRT4, em 
31.12.2014 


Nº de processos tramitando na 
Unidade em 31.12.2015 


Acervo de processos 
tramitando em 31.05.2016 


Wms Supermercados do Brasil 
Ltda. 


54 51 


União 1 0 


Estado do Rio Grande do Sul 43 40 


Caixa Econômica Federal - CEF 26 26 


Companhia Riograndense de 


Saneamento – Corsan 
4 4 


OI S.A. 21 22 


Banco do Estado do Rio Grande 


do Sul 
37 24 


Claro S.A. 38 36 


Hospital Nossa Senhora da 


Conceição 
33 33 


Empresa Brasileira de Correios e 


Telégrafos 
13 17 


 
 


 


Total em 2015 
Total em 2016 (até 


junho) 
Percentual atingido Resultado 


270 253 -6,30% 
Indicativo de cumprimento 


da meta 


 


6 AUDIÊNCIAS E DESEMPENHO DOS JUÍZES 


6.1 PERIODICIDADE E COMPOSIÇÃO (MÉDIAS) DA PAUTA 


 


A Unidade realiza sessões de audiências regularmente de segundas a 


quintas-feiras. O Juiz titular atua nas pautas de terças e quintas-feiras de manhã 
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e de tarde; nas demais, atua o Juiz substituto. Eventualmente há realização de 


pautas extras nas sextas-feiras, de iniciais ou sumaríssimos, ou eventualmente 


para tentativa de conciliação. A composição média das sessões é especificada 


nos quadros abaixo.  


 


J1 Segunda Terça Quarta Quinta Sexta 


Manhã - 
8-10 (I) 


2(U) 
3(P) 


 
8-10 (I) 


2(U) 
3(P) 


 


Tarde  
5(I) 
4(P) 


 
5(I) 
4(P) 


 


(Fonte: Informação do Juiz Titular em 22.08.2016) 


 


J2 Segunda Terça Quarta Quinta Sexta 


Manhã 
8(I) 
3(U) 
3(P) 


 
8(I) 
3(U) 
3(P) 


  


Tarde 
3(I) 


3-4(P) 
 


3(I) 
3-4(P) 


  


(Fonte: Informação do Diretor de Secretaria em 22.08.2016)        
Legenda: 
          I – Audiências iniciais de rito ordinário 


         U – Audiências unas de rito sumaríssimo 
         P – Audiências de prosseguimento 
        CPI – Cartas Precatórias Inquiritórias 
        E – Audiência de conciliação em processos em fase de execução 


 
 As cartas precatórias inquiritórias são incluídas nos horários designados 
aos processos distribuídos pelo rito sumaríssimo. 


Apenas a pedido das partes é realizada audiência de conciliação nos 
processos na fase de execução. 


Não é realizada audiência nas ações consignatórias, à exceção das 
situações em que há menor e/ou envolva sucessão da parte. 
 
6.2 PAUTAS LIVRES  
 


Tipo 
Última Data Marcada Próxima Data Livre 


J1 J2 J1 J2 


Inicial 04.10.2016 17.10.2016 04.10.2016 17.10.2016 


Una Sumaríssimo 27.09.2016 07.11.2016 27.09.2016 07.11.2016 


Instrução 04.05.2017 10.07.2017 07.02.2017 10.07.2017 


(Fonte: Informação do Juiz Alcides Otto Flinkerbusch em 22.08.2016) 


 
6.3 PRAZO MÉDIO DE AUDIÊNCIAS INICIAIS 
  


Prazos médios (em dias) 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016  


(até 30.06) 


Variação 
2015-
2016  
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Do Ajuizamento 
da Ação até a 
Realização da 
1ª Audiência 


 


Média 
Sumaríssimo 


70,4 59,57 -15,38% 72,65 21,95% 


Média 
Ordinário 


87,76 59,27 -32,46% 69,72 17,62% 


Média Geral 86,11 59,3 -31,13% 70,08 18,17% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 06.07.2016) 


 
O prazo médio das audiências iniciais no rito sumaríssimo diminuiu de 


70,4 dias, em 2014, para 59,57 dias, em 2015 (redução de 15,38%). Outrossim, 
o prazo médio da audiência inicial do rito ordinário diminuiu de 87,76 dias, em 
2014, para 59,27 dias, em 2015 (redução de 32,46%). O prazo médio geral 
diminuiu 31,13% de 2014 para 2015.  


Sinala-se que os dados parciais do ano de 2016, colhidos no período de 
janeiro a junho, apontam, contudo, elevação de 21,95% no prazo das audiências 
iniciais do rito sumaríssimo e 17,62% nas do rito ordinário. 


É oportuno esclarecer, ainda, que os prazos médios apontados pelo 
Sistema e-Gestão levam em consideração todos os eventuais adiamentos de 
audiências determinados, o que pode elastecer a média verificada. Em consulta 
ao livro pauta no momento da inspeção, constata-se que os prazos médios das 
audiências iniciais do rito ordinário e do rito sumaríssimo são inferiores aos 
apontados pelo sistema e-Gestão. 


 
 


6.4 PRAZO MÉDIO DE AUDIÊNCIAS DE ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO 
 


Prazos médios (em dias) 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016  


(até 30.06) 


Variação 
2015-
2016  


 
Da Realização 


da 1ª Audiência 
até o 


Encerramento 
da Instrução 


 


Média 
Sumaríssimo 


23,24 28,44 22,40% 24,77 -12,93% 


Média 
Ordinário 


157,35 165,44 5,15% 189,60 14,60% 


Média Geral 142,83 152,44 6,73% 170,88 12,10% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 06.07.2016) 


 
As audiências de prosseguimento no rito sumaríssimo, quando 


necessárias, tiveram o prazo aumentado de 23,24 dias, em 2014, para 28,44 
dias, em 2015 (aumento de 22,4%). No rito ordinário, contudo, houve registro de 
aumento de apenas 5,15% da média (157,35 dias, em 2014, para 165,44 dias, 
em 2015). Na primeira metade do ano de 2016, houve redução do prazo médio 
nos processos do rito sumaríssimo e aumento do prazo nos processos do rito 
ordinário. 


Em consulta ao livro pauta no momento da inspeção, constata-se que os 
prazos médios das audiências de prosseguimento confirmam os apontados pelo 
sistema e-Gestão. 


 
 
6.5 AUDIÊNCIAS REALIZADAS 
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2015 
Juiz (a) Inicial Instrução Una Conciliação TOTAL 


Alcides Otto Flinkerbusch 765 546 83 42 1.436 


Vinícius Daniel Petry 707 462 90 12 1.271 


Juiz não confirmado 2 0 0 0 2 


TOTAL 1.474 1.008 173 54 2.709 


 


 


 2016 (até junho) 


Juiz (a) Inicial Instrução Una Conciliação TOTAL 


Alcides Otto Flinkerbusch 375 270 51 15 711 


Eduardo Batista Vargas 0 0 0 19 19 


Luís Henrique Bisso Tatsch 0 0 0 20 20 


Patricia Zeilmann Costa 38 22 9 0 69 


Vinícius Daniel Petry 389 237 60 3 689 


TOTAL 802 529 120 57 1.508 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 06.07.2016) 
 


6.6 ADIAMENTO DE PAUTA 
 


Eventuais adiamentos de pautas deverão ser comunicados à 
Corregedoria Regional, para fins informativos, conforme previsto no art. 4º, § 
8º do Provimento nº 250/2016, da Corregedoria Regional. 
  


6.7 ASSIDUIDADE DOS MAGISTRADOS 
 


Em cumprimento ao disposto no art. 18, II, da Consolidação dos 
Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, a assiduidade dos 
magistrados foi verificada por meio das informações obtidas nos itens 2.1.4, 6.1 
e 6.5 do presente relatório, e também por meio da visita correcional. Constata-
se que, à exceção dos afastamentos listados no item 2.1.4, os juízes 
comparecem regularmente para realização de audiências e atuação na Unidade 
Judiciária. 


 
6.8 PROCESSOS SOLUCIONADOS 
 


2015 


Juiz (a) 
Com exame de mérito 


Sem 
exame de 


mérito 
Total de 


processos 
solucionados Conci- 


liações 
Julgados 


Outras 
decisões 


TOTAL TOTAL 


Alcides Otto Flinkerbusch 370 330 4 704 127 831 


Aline Doral Stefani Fagundes - 8 0 8 - 8 
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Cláudia Elisandra De Freitas 


Carpenedo 
- 2 0 2 - 2 


Deise Anne Longo - 1 0 1 - 1 


Marcelo Bergmann Hentschke - 0 0 0 9 9 


Marcia Padula Mucenic - 1 0 1 - 1 


Milena Ody - 1 0 1 - 1 


Vinícius Daniel Petry 278 228 12 518 163 681 


Juiz Não Confirmado 1 0 0 1 - 1 


TOTAL 649 571 16 1.236 299 1.535 


 


 
2016 (até junho) 


Juiz (a) 
Com exame de mérito 


Sem 
exame de 


mérito 
Total de 


processos 
solucionados Conci- 


liações 
Julgados 


Outras 
decisões 


TOTAL TOTAL 


Alcides Otto Flinkerbusch 177 197 0 374 103 477 


Eduardo Batista Vargas 4 0 0 4 - 4 


Luís Henrique Bisso Tatsch 2 0 0 2 - 2 


Patricia Zeilmann Costa 7 22 0 29 2 31 


Vinícius Daniel Petry 112 130 2 244 87 331 


TOTAL 302 349 2 653 192 845 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 06.07.2016) 


 
 
6.9 PROCESSOS CONCLUSOS PARA SENTENÇA HÁ MAIS DE 50 DIAS  
 


Esta Corregedoria dá ênfase às sentenças não proferidas no prazo de 50 
dias, em atenção ao §3º do art. 6º da Consolidação dos Provimentos da 
Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho e ao processo de Consulta 5202-
74.2016.5.00.0000 do CSJT. 


 
 


Juiz(a) Tipo de Incidente Quantidade 


Juiz Titular Alcides Otto 
Flinkerbusch 


Processos de cognição 236 


Juiz Titular Alcides Otto 
Flinkerbusch 


Impugnação à Sentença de 
Liquidação 


03 


Juiz Titular Alcides Otto 
Flinkerbusch 


Embargos à Execução 08 


Juiz Substituto Átila Da Rold 
Roesler 


Processo de cognição 01 
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Juiz Substituto Vinicius 
Daniel Petry 


Processo de cognição                      181 


Juiz Substituto  Vinicius 
Daniel Petry 


Impugnação à Sentença de 
Liquidação 


01 


Juiz Substituto  Vinicius 
Daniel Petry 


Embargos à Execução 04 


Total: 434 processos 


(Fonte: Consulta ao Projeto BI TRT4 em 16.08.2016. 50 dias anteriores à data da correição: 
03.07.2016) 
* A listagem das sentenças pendentes há mais de 50 dias consta em anexo ao final da presente 
ata de correição. 


 


7 ROTINAS DE SECRETARIA  


 
7.1 EXPEDIÇÃO DE NOTIFICAÇÕES e OFÍCIOS 
 As notificações e os ofícios urgentes são expedidos de imediato. Os 
demais são expedidos em 24 ou 48 horas. Nos processos físicos, o servidor que 
fez a minuta do despacho faz o cumprimento, tão logo assinado pelo Juiz. Nos 
processos eletrônicos, um único servidor faz o cumprimento das notificações que 
não são automáticas. 
 As notificações para o INSS são feitas em média a cada 15 dias, quando 
há um volume razoável de processos.  
 
7.2 EXPEDIÇÃO DE MANDADOS, AUTORIZAÇÕES JUDICIAIS, 
PRECATÓRIOS E RPV’S 
 Mandados e autorizações judiciais são cumpridos em 2 ou 3 dias da 
assinatura do despacho que os determinou.  
 A unidade não faz citações mas sim intimações, na forma prevista pelo 
art. 523 do novo CPC, diretamente ao advogado da parte.  
 Os precatórios e RPVs são expedidos ao longo do ano, logo após a sua 
determinação.  
 
7.3 EXPEDIÇÃO DE ALVARÁS  
 Os alvarás são expedidos diariamente; são priorizados os alvarás de 
reclamantes. 
 
7.4 DESPACHOS DE PROTOCOLO 
 A unidade recebe, em média, por dia, 100 petições direcionadas aos 
processos físicos e eletrônicos. 
 Na data da correição (22.08.2016), estava sendo despachado o protocolo 
de 15 e 16 de julho nos processos físicos e de 12 de julho nos processos 
eletrônicos. 
 
7.5 CERTIFICAÇÃO DE PRAZO 
 A unidade está certificando o prazo vencido em junho, nos processos 
físicos, ainda que tenha sido certificado o prazo vencido nos meses de julho e 
agosto de uma parte dos processos pelo SAT. Nos processos eletrônicos, está 
sendo certificado o prazo dos meses de maio e junho.  
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7.6 REMESSA DE AUTOS AO TRT 
 Há remessa de processos ao TRT todas as semanas. 
 
7.7 CONVÊNIOS 
 A vara utiliza todos os convênios disponíveis. O InfoJud não é mais feito 
de ordem, apenas mediante requerimento, por que o resultado tem sido inócuo. 
 
7.8 ARQUIVAMENTO DE PROCESSOS 
 Ocorre arquivamento de processos quase que diariamente; contudo, a 
confecção dos lotes de processos arquivados não é feita de imediato. Nesse ano 
de 2016, foi feita apenas uma remessa ao arquivo, no mês de abril. 
  
7.9. EXECUÇÃO REUNIDA 
 Há poucas execuções reunidas na unidade; nesses casos, é dado 
andamento de processo sobrestado a todos os reunidos ao principal.  
 
7.10 PROCEDIMENTO EM RELAÇÃO AO BNDT 
 Atualmente, ocorre a inscrição do devedor no BNDT após a realização de 
consulta ao BacenJud. A parte é retirada do cadastro após o pagamento, depois 
de liberados os alvarás e decorrido o prazo para impugnação à sentença de 
liquidação pelo reclamante. 
 
7.11 EXAME DOS LIVROS 
 


7.11.1 Advogados – Cargas Vencidas há mais de 10 dias 
 


 Processo  Prazo 


1 0134000-87.2003.5.04.0003 03.02.2015 


2 0114800-55.2007.5.04.0003 10.04.2015 


3 0010500-91.1997.5.04.0003 17.11.2015 


4 0001151-05.2013.5.04.0003 30.11.2015 


5 0110000-52.2005.5.04.0003 03.12.2015 


6 0091600-59.1983.5.04.0003 10.02.2016 


7 0068100-50.2009.5.04.0003 11.03.2016 


8 0021500-64.1992.5.04.0003 28.03.2016 


9 0121000-10.2009.5.04.0003 15.04.2016 


10 0121400-92.2007.5.04.0003 23.05.2016 


11 0085600-08.2004.5.04.0003 15.06.2016 


12 0000428-54.2011.5.04.0003 15.06.2016 


13 0072200-19.2007.5.04.0003 20.06.2016 


14 0128400-42.1990.5.04.0003 20.06.2016 


15 0000933-74.2013.5.04.0003 20.06.2016 
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16 0142100-55.2008.5.04.0003 19.07.2016 


17 0000637-52.2013.5.04.0003 20.07.2016 


18  0000684-94.2011.5.04.0003 22.07.2016 


19 0033100-91.2006.5.04.0003 03.08.2016 


20 0386900-54.1989.5.04.0003 05.08.2016 


21 0029700-69.2006.5.04.0003 08.08.2016 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 17.08.2016) 
 


Conforme consulta ao Sistema inFOR, constatou-se que há muita demora 
para a cobrança dos processos cujo prazo da carga restou excedido.  


Nos processos listados acima, por exemplo: (1) processo nº 0134000-
87.2003.5.04.0003, foi expedida apenas uma notificação para devolução de 
autos; (2) processo nº 0114800-55.2007.5.04.000, decorreu quase um ano 
entre a notificação para devolução e a expedição da Carta Precatória de busca 
e apreensão; (3) processo nº 0010500-91.1997.5.04.0003, nove meses para 
expedição de notificação de devolução de autos. 


 
7.11.2 Peritos – Cargas Vencidas há mais de 10 dias 
 


 Processo  Prazo 


1 0082200-10.2009.5.04.0003 20.07.2016 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 17.08.2016) 
 


   
7.11.3 Mandados – Prazos Vencidos há mais de 10 dias 
 


  Carga OJ Processo  Prazo 


1 003-00156/16 0000029-25.2011.5.04.0003 15.07.2016 


2 003-00175/16 0121700-35.1999.5.04.0003 22.07.2016 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 17.08.2016) 
  
 


8 EXAME DOS PROCESSOS 
 


  Para as análises realizadas nos itens seguintes, foram extraídas duas 
listagens distintas no sistema inFOR. No item 8.1, são analisados 10 autos 
físicos, escolhidos a partir da listagem de 50 processos aleatórios gerada pelo 
Sistema e disponibilizada para fins de correição à Vice-Corregedoria. Para a 
análise do item 8.2, extraiu-se do sistema inFOR, em 16.08.2016, uma listagem 
de processos sem movimentação há mais de 30 dias, a qual totalizou 482 
processos. Esse item verifica, por amostragem, a correção dos andamentos 
lançados pela Unidade Judiciária. 


  
 8.1 ANÁLISE DOS PROCESSOS FÍSICOS 
 


1 Processo nº 0001309-31.2011.5.04.0003 
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Fase: Conhecimento 
Aspectos Gerais dos autos: nada a apontar. 
Movimentação Processual: nada a apontar. 


2 Processo nº 0001648-53.2012.5.04.0003 


Fase: Liquidação 
Aspectos Gerais dos autos: Folhas em branco sem a correspondente inutilização (fls. 157v, 
170v) (Art. 71 da CPCR).  
Ausência de requisito formal: ausência de assinatura do servidor na certidão gerada pela 
notificação das partes (fl. 167-9) – (Art. 150 da CPCR). 
Termo de juntada com informações incompletas: termo de juntada lançado à fl. 184v não 
especifica a peça processual (recurso ordinário), nem tampouco menciona os comprovantes de 
recolhimento de custas e depósito recursal (fls.188-9) que acompanham o recurso ordinário da 
reclamada. 
Movimentação Processual: demora o impulso processual: apresentados os cálculos pelo 
perito judicial em 30-6-2015, o processo permaneceu sem qualquer movimentação até o dia 
9-10-2015, o que configura excessiva demora no impulso processual. 
Demora no impulso processual: apresentada manifestação acerca dos cálculos apresentados 
pelo reclamante, em 13-10-2015, o processo permaneceu sem qualquer movimentação até o dia 
19-2-2016, o que configura excessiva demora no impulso processual. 


3 Processo nº 0000544-89.2013.5.04.0003 


Fase: Execução 
Aspectos Gerais dos autos: Ausência da data da certidão de transcurso de prazo de fl. 472v, 
elemento indispensável ao ato. 
Folhas em branco sem a correspondente inutilização (fls. 474v e 541v) – (Art. 71 da CPCR). 
Termo de juntada fora de ordem: termo de juntada (fl. 496v) lançado em descompasso com a 
efetiva juntada da petição da reclamada (fl. 500). 
Termo de juntada com informações incompletas: termo de juntada lançado à fl. 501v não 
menciona os cálculos de liquidação que a acompanham. 
Ausência de requisito formal: ausência de assinatura do servidor na certidão gerada pela 
notificação das partes (fl. 525) – (Art. 150 da CPCR). 
Folhas em branco sem a correspondente inutilização: folhas sem o correspondente carimbo ou 
traço diagonal suficiente para inutilizar o verso das fls.527-35) (Art. 71 da CPCR).  
Movimentação Processual: proferido despacho em 2-9-2014, as partes apenas foram 
notificadas em 7-10-2014, o que configura excessiva demora no impulso processual. 


4 Processo nº 0000966-64.2013.5.04.0003 


Fase: Conhecimento 
Aspectos Gerais dos autos: nada a apontar. 
Movimentação Processual: nada a apontar. 


5 Processo nº 0000309-25.2013.5.04.0003 


Fase: Conhecimento 
Aspectos Gerais dos autos: Ausência de requisito formal: ausência de assinatura do servidor 
na certidão gerada pela notificação das partes (fls. 26, 104-5) – (Art. 150 da CPCR). 
Folhas em branco sem a correspondente inutilização (fls. 27-37) – (Art. 71 da CPCR). 
Movimentação Processual: determinada a expedição de ofício em 15-12-2014 (fl. 97), o 
comando judicial foi cumprido apenas em 10-6-2015 (fl. 101), o que configura excessiva 
demora no impulso processual. 


6 Processo nº 0000477-61.2012.5.04.0003 


Fase: Execução 
Aspectos Gerais dos autos: nada a apontar. 
Movimentação Processual: Ausência de solicitação de informação acerca do cumprimento de 
Carta Precatória: encaminhado ofício solicitando informações acerca da carta precatória de 
penhora em 25-3-2014, este só foi reiterado em 11-7-2014, o que configura excessiva demora 
no impulso processual. 
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7 Processo nº 0000842-18.2012.5.04.0003 


Fase: Execução 
Aspectos Gerais dos autos: nada a apontar. 
Movimentação Processual: disponibilizado edital de citação, em 25-1-2016, o processo 
permaneceu sem movimentação até 30-5-2016, o que caracteriza excessiva mora no impulso 
processual. 


8 Processo nº 0001638-09.2012.5.04.0003 


Fase: Conhecimento 
Aspectos Gerais dos autos: Ausência de requisito formal: ausência de assinatura do servidor 
na certidão gerada pela notificação das partes (fls. 244-5) – (Art. 150 da CPCR). 
Termo de juntada com informações incompleta: termo de juntada lançado à 256v não menciona 
o tipo da petição interposta (recurso ordinário), nem tampouco os comprovantes de recolhimento 
de custas e depósito recursal (fls.261v e 262) que o acompanham - Art. 101, parágrafo único, da 
CPCR. 
Termo de juntada com informações incompleta: termo de juntada lançado à 263v não menciona 
o tipo da petição interposta (recurso ordinário) – Art. 101, parágrafo único, da CPCR. 
Movimentação Processual: demora no impulso processual. Proferido despacho 
nomeando perito judicial para elaboração dos cálculos de liquidação em 30-11-2015 e 
manifestando o reclamante sua concordância em 11-12-2015, permanece o processe sem 
qualquer andamento até a presente data, o que configura excessiva demora no impulso 
processual. 


9 Processo nº 0001248-05.2013.5.04.0003 


Fase: Execução 
Aspectos Gerais dos autos: Termo de juntada com informações incompletas: termo de juntada 
lançado à 53v não menciona o tipo da petição interposta (recurso ordinário) – Art. 101, parágrafo 
único, da CPCR. 
Folhas em branco sem a correspondente inutilização (fls. 151v, 154v, 176v, 153v, 235v, 236v, 
238v) (Art. 71 da CPCR). 
Movimentação Processual: nada a apontar 


10 Processo nº 9083600-33.1991.5.04.0003 


Fase: Execução 
Aspectos Gerais dos autos: Ausência de requisito formal: ausência de assinatura do servidor 
na certidão gerada pela notificação das partes (fls. 674) – (Art. 150 da CPCR). 
Folhas em branco sem a correspondente inutilização (fls. 636v e 701v). 
Movimentação Processual: Decorrido o prazo para cumprimento do acordo (11-12-2015) e 
expedidos os devidos alvarás, até a presente data não foi cumprido o despacho da fl. 701, o que 
configura excessiva demora no impulso processual. 
 


11 Processo nº0060600-40.2003.5.04.0003 


Fase: Execução 
Movimentação Processual: Verifica-se notificação ao advogado da reclamada CEEE-GT, 
expedida em 18.05.2016, para responder impugnação, destinada a André Vasconcellos Vieira 
(031277/RS). Contudo, André Vasconcellos Vieira assumiu como juiz substituto desse Tribunal 
em 18.12.2003 e atualmente é juiz titular em Bagé. Os autos foram entregues diretamente ao 
Diretor de Secretaria para correção do cadastro do procurador da reclamada CEEE-GT. 


* Os aspectos gerais dos autos são analisados a partir do início do período correcionado, em 
janeiro de 2015. 
 


 Quando da inspeção, ao vistoriar os processos guardados na gaveta de 
prazo, constatou-se que no processo nº 0017700-37.2006.5.04.0003 foi 
renovado o prazo para que a 2ª reclamada comprovasse pagamento ao 
reclamante sob pena de redirecionamento da execução, conforme despacho do 
dia 02.03.2016, cuja nota foi disponibilizada no Diário Oficial em 08.03.2016, com 


D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
e
m
 
1
5
/
1
2
/
2
0
1
6
,
 
n
o
s
 
t
e
r
m
o
s
 
d
a
 
L
e
i
 
1
1
.
4
1
9
/
0
6
.
 
P
r
o
c
e
s
s
o
 
0
0
0
4
0
8
7
-
0
7
.
2
0
1
6
.
5
.
0
4
.
0
0
0
0
-
(
P
A
)


C
o
n
f
i
r
a
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
e
m
 
w
w
w
.
t
r
t
4
.
j
u
s
.
b
r
.
 
I
d
e
n
t
i
f
i
c
a
d
o
r
:
 
A
D
M
E
.
2
4
4
9
3
.
8
1
8
4
1
.
1
2
1
9
2
.
1
1
8
0
2
-
2


Anexo 2 - Relatório de Correição Ordinária
2127/2016 - Sexta-feira, 16 de Dezembro  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 33







vencimento do prazo em 21.03.2016. Não foi certificado o vencimento do prazo.  
O ocorrido indica ser necessária a intervenção dos gestores para evitar atrasos 
nos cumprimentos e prazos, conforme preconiza o artigo 712 da CLT. 
 
8.2 IRREGULARIDADES NOS ANDAMENTOS NO INFOR 
 
 No quadro abaixo, são listadas as práticas irregulares da Unidade 
quando do registro de andamentos no inFOR, auferidas no exame da listagem 
de processos sem movimentação há mais de 30 dias, extraída em 17.08.2016: 
 


Ausência de prazo final do acordo ou acordo com prazo vencido – Processos Exemplos: 


0136600-71.2009.5.04.0003 0000406-59.2012.5.04.0003 


Autos aguardando arquivamento ou devolvidos ao arquivo sem o andamento 
apropriado– Processos Exemplos: 


0134100-57.1994.5.04.0003 0077700-03.2006.5.04.0003 


0058100-88.2009.5.04.0003 0000948-43.2013.5.04.0003 


0000959-77.2010.5.04.0003 0075300-50.2005.5.04.0003 


Demora no impulso processual – Processos Exemplos: 


0134000-87.2003.5.04.0003 0087000-52.2007.5.04.0003 


0000964-31.2012.5.04.0003 0117700-16.2004.5.04.0003 


Petição protocolada aguardando apreciação do Juízo – Processos Exemplos: 


0000985-70.2013.5.04.0003 0102600-16.2007.5.04.0003 


0000387-19.2013.5.04.0003 


Processo aguardando apensamento ou apensado a outro sem andamento – 
 Processos Exemplos: 


0000007-25.2015.5.04.0003 


Processo aguardando remessa a outro órgão ou remetido a outro órgão sem 
andamento – Processos Exemplos: 


0000033-28.2012.5.04.0003 0000653-40.2012.5.04.0003 


0001253-95.2011.5.04.0003 0000070-55.2012.5.04.0003 


0000374-54.2012.5.04.0003  


Indicação da situação do processo em andamento interno –  
Processos Exemplos: 


0075300-50.2005.5.04.0003 0000280-72.2013.5.04.0003 


Processo recebido do TRT/TST sem andamento ou com andamento mas sem qualquer 
movimentação– Processos Exemplos: 


0000001-18.2015.5.04.0003 


Registros desatualizados – Processos Exemplos: 


0046100-95.2005.5.04.0003 0136600-71.2009.5.04.0003 


0118600-28.2006.5.04.0003 


     
 


         8.3 EXAME DOS PRESSUPOSTOS RECURSAIS 
 


 Conforme informação do Diretor de Secretaria a Unidade Judiciária, 
desde a última correição realizada, observa a norma contida no art. 18, I, da 
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Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, 
de que trata do pronunciamento explícito nos autos acerca do exame dos 
pressupostos de admissibilidade dos recursos encaminhados ao Tribunal. 
Salienta-se que a referida Consolidação vigeu até 15.03.2016, por quase todo o 
período correcionado. De todo modo, a nova Consolidação dos Provimentos da 
Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, em seu art. 26, I, repete “ipsis litteris” 
o art. 18, I, supracitado.  
  
 
8.4 LIBERAÇÃO DE DEPÓSITO RECURSAL 
 


 Segundo informação do Diretor de Secretaria, o depósito recursal pode 
ser liberado na homologação da conta, no limite do valor incontroverso. 
Eventualmente, a liberação ocorre quando da interposição de Embargos à 
Execução, quando a reclamada aponta o valor que reconhece devido. 
 


8.5 CITAÇÃO DO(S) SÓCIO(S) EM CASO DE DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA DA EXECUTADA 
 
 Por ocasião da correição, o Diretor de Secretaria informou que a unidade, 


na maioria das vezes, utiliza o BacenJud de forma preventiva e depois realiza a 
citação, dando ciência, se for o caso, da penhora. 
 


9 PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO -  PJe  
 
 Conforme Cronograma de Implantação do Processo Judicial Eletrônico 


deste Regional aprovado pelo TST, o PJe foi implantado na Unidade Judiciária 
em 23.09.2013. 
 Foram analisados alguns agrupadores e caixas representativos da 
movimentação e gerenciamento, pela Secretaria, dos processos que tramitam 
no meio eletrônico. A análise foi efetuada remotamente em 23.08.2016, ocasião 
em que o acervo processual da 3ª Vara do Trabalho de Porto Alegre contava 
com 2.604 processos na fase de conhecimento, 83 processos na fase de 
liquidação, 308 processos na fase de execução e 2.200 processos arquivados. 
 


 


Agrupador 
Quantidade de Processos 


Processos com pedido de sigilo nos documentos 
não apreciado 


681 


Processos com petições avulsas 38 


Processos com Habilitações nos Autos Não Lidas 58 


Processos com pedido liminar ou de antecipação de 
tutela não apreciado 


16 


Processos com petições não apreciadas 455 


Mandados devolvidos pelo Oficial de Justiça 11 


Processos com audiências não designadas 117 
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Pasta 


 


Subpastas 


Quantida
de de 


Proces-
sos 


 


Mais antigo 


 


Data 


Aguardando 
Cumprimento de 


Providência 


2016-12-1ª 
quinzena 


110 0020275-07.2014.5.04.0013 25.05.2015 


Aguardando 
apreciação pela 


instância 
superior 


Conhecimento 423 0020215-98.2013.5.04.0003 09.02.2015 


Aguardando 
Audiência 


Conhecimento 694 0020220-18.2016.5.04.0003 22.03.2016 


Aguardando 
cumprimento de 


acordo ou 
pagamentos 


2016-03-1ª 
quinzena 


306 0021683-63.2014.5.04.0003 05.03.2015 


Aguardando final 
do 


sobrestamento 
Conhecimento 4 0021480-04.2014.5.04.0003 03.08.2016 


Encaminhar 
Carta 


Conhecimento 1 0021023-32.2016.5.04.0025 19.08.2016 


Escolher tipo de 
arquivamento 


Conhecimento 3 0020556-22.2016.5.04.0003 22.07.2016 


Imprimir 
Correspondência 


Conhecimento 1 0020419-40.2016.5.04.0003 19.08.2016 


Intimações 
automáticas com 


pendências - 
Con 


Con – Final 9 3 0021329-38.2014.5.04.0003 22.08.2016 


Minutar Decisão Conhecimento 5 0020974-57.2016.5.04.0003 04.07.2016 


Minutar 
Despacho 


Conhecimento 1 0020049-61.2016.5.04.0003 21.08.2016 


Minutar 
Expediente de 


Secretaria 
Perito 11 0021166-24.2015.5.04.0003 07.07.2016 


Minutar 
Sentença 


Dr. Vinícius 482 0021664-57.2014.5.04.0003 20.10.2015 


Prazo Vencidos Paulo 253 0020581-91.2015.5.04.0028 09.04.2016 


Preparar 
Comunicação 


Para Expedir 
Ofício/CPI/CPP 


16 0020403-86.2016.5.04.0003 04.08.2016 


Publicar DJe - 
Con 


Ângela 30 0020403-23.2015.5.04.0003 16.08.2016 
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Recebimento de 
instância 
superior 


Paulo 1 0020330-85.2014.5.04.0003 22.08.2016 


Remeter ao 2º 
Grau 


Helen 8 0020455-19.2015.5.04.0003 12.08.2016 


Triagem Inicial 
Incluir em pauta 


- J 1 - ORD 
23 0021231-82.2016.5.04.0003 16.08.2016 


Aguardando 
Cumprimento de 
Providência - Liq 


Liq - 2017-07-2ª 
Quinzena 


9 0020599-27.2014.5.04.0003 12.07.2016 


Aguardando 
apreciação pela 


instância 
superior 


Liquidação 1 0020135-37.2013.5.04.0003 12.05.2015 


Aguardando 
Término dos 


Prazos 
Liquidação 12 0021551-06.2014.5.04.0003 20.07.2016 


Análise De 
Liquidação 


Cesar 16 0020082-51.2016.5.04.0003 19.08.2016 


Intimações 
Automáticas 


com Pendências 
- Liq 


Final 6 e 7 1 0020917-73.2015.5.04.0003 22.08.2016 


Minutar 
Sentença 


Dr. Alcides 1 0020073-94.2013.5.04.0003 23.05.2016 


Prazos Vencidos Paulo 33  0021201-18.2014.5.04.0003 11.05.2016 


Preparar 
Comunicação 


Para notificar 2 0021580-22.2015.5.04.0003 15.08.2016 


Publicar Dje - Liq Helen 8 0020405-27.2014.5.04.0003 19.08.2016 


Aguardando 
Cumprimento de 


Providência - 
Exec 


Penhora on line 
- Imóveis 


118 0021584-59.2015.5.04.0003 15.04.2016 


Aguardando 
Apreciação Pela 


Instância 
Superior 


Execução 3 0020306-57.2014.5.04.0003 30.09.2015 


Aguardando 
Cumprimento de 


Acordo ou 
Pagamento 


2016-06-1ª 
quinzena 


6 0020691-05.2014.5.04.0003 16.10.2015 


Aguardando 
Término do 


Prazo 
Ângela 16 0020972-24.2015.5.04.0003 12.04.2016 


Analisar 
Expediente da 


Secretaria 
Execução 3 0020161-98.2014.5.04.0003 19.08.2016 
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Análise da Carta Execução 7 0021034-30.2016.5.04.0003 04.08.2016 


Análise de 
Execução  


Final 9 18 0020359-72.2013.5.04.0003 18.08.2016 


Análise do 
Sobrestamento 


Execução 1 0021098-11.2014.5.04.0003 05.05.2016 


Iniciar Execução Ângela 1 0021253-43.2016.5.04.0003 19.08.2016 


Minutar Decisão 
- Exec 


Execução 3 0020500-57.2014.5.04.0003 02.05.2016 


Minutar 
expediente da 


secretaria 
Lançar Conta 7 0020039-85.2014.5.04.0003 19.07.2016 


Minutar sentença 
-Exe 


Execução 1 0021076-50.2014.5.04.0003 15.02.2016 


Prazos Vencidos Helen 55 0020655-60.2014.5.04.0003 25.01.2016 


Preparar 
Comunicação 


Mandados - 
Execução 


64 0020296-47.2013.5.04.0003 12.07.2016 


Publicar DJe - 
Exec 


Helen 5 0021598-77.2014.5.04.0003 22.08.2016 


 


   
9.1 ANÁLISE DOS PROCESSOS ELETRÔNICOS 
 


Para apontamentos específicos quanto ao andamento/movimentação 


processual, foram selecionados e analisados os seguintes processos entre os 


dias 04.08 e 05.08.2016: 


1 Processo nº 0021743-02.2015.5.04.0003 


Fase: Conhecimento 


Movimentação Processual: demora no impulso processual – após o vencimento do 
prazo em 17.05.2016 (ID 6a55947) para reclamada comprovar o tempestivo pagamento 
da primeira parcela vencida do acordo, não houve impulso processual.  
 
Há petição do reclamante protocolada em 25.07.2016 (ID 6011d64), ainda não apreciada 
pelo Juízo. 
 
Processo na pasta de tarefa “Prazos vencidos - Cesar” desde 18.05.2016. 


2 Processo nº 0020899-86.2014.5.04.0003 


Fase: Conhecimento 
 
Movimentação processual: demora no impulso processual – vencimento do prazo em 
10.03.2016 (ID 0242ccb) para apresentação de conta de liquidação pelas partes, sem 
movimentação processual posterior quanto ao cumprimento das determinações 
preestabelecidas no despacho proferido em 25.02.2016 (ID c5c45e0). 
 


Processo na pasta de tarefa “Prazos vencidos - Final 9” desde 11.03.2016. 
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3 Processo nº 0020211-27.2014.5.04.0003 


Fase: Conhecimento 
 
Movimentação processual: demora no impulso processual – 1) recurso ordinário interposto 
pela reclamante em 08.02.2016 (ID d98f365), com decisão de admissibilidade proferida em 
28.03.2016 (ID 028573e). 2) Após a apresentação de contrarrazões pelas reclamadas em 
06.04 e 08.04.2016 (IDs b40a921 e 9cd0c7a), com vencimento do respectivo prazo verificado 
em 08.04.2016 (ID 46fe850), não foi realizada a remessa dos autos ao Tribunal, conforme 
determinado na decisão proferida em 28.03.2016 (ID 028573e). 
 
Processo na pasta de tarefa “Prazos vencidos - Paulo” desde 09.04.2016. 


4 Processo nº 0020312-98.2013.5.04.0003 


Fase: Liquidação 
 
Movimentação processual: demora no impulso processual – 1) após a apresentação de laudo 
pericial contábil em 13.07.2016 (ID e856411), não houve impulso processual por iniciativa do 
Juízo. 2) Após a apresentação das impugnações aos cálculos pelas partes em 07.03.2016 (IDs 
7a0fb66 e 70c9cad), foi proferido despacho, apenas, em 27.06.2016 (ID 99216b4), 
determinando a notificação do perito contábil. 3) Despacho proferido em 18.12.2015 (ID 
b33b3cb), determinando a expedição de correspondência eletrônica ao contador nomeado 
para apresentar cálculos de liquidação, com cumprimento verificado, apenas, em 04.02.2016 
(ID cd49d0a). 
 
Processo na pasta de tarefa “Aguardando Cumprimento de Providência - Liq - 2016-07-1ª 
Quinzena” desde 30.06.2016. 


5 Processo nº 0021423-83.2014.5.04.0003 


Fase: Liquidação 
 
Movimentação processual: demora no impulso processual – vencimento do prazo em 
04.03.2016 (ID 20ceab5) para reclamada apresentar manifestação sobre os cálculos do 
reclamante, bem como realizar a retificação da CTPS, sem manifestação da parte. Após houve 
impulso processual por iniciativa do Juízo, apenas, em 03.08.2016 (ID 56fbc4f), julgando 
líquida a sentença e determinando a intimação para o pagamento. 


6 Processo nº 0021752-95.2014.5.04.0003 


Fase: Liquidação 
 
Movimentação processual: demora no impulso processual – após o vencimento do prazo 
preclusivo em 11.02.2016 (ID b68668e) para impugnação ao cálculo pericial, sem a 
manifestação das partes, não houve impulso processual por iniciativa do Juízo. 
 
Processo na pasta de tarefa “Prazos vencidos - Cesar” desde 14.02.2016. 


7 Processo nº 0021582-89.2015.5.04.0003 


Fase: Execução – Carta Precatória 
 
Movimentação processual: demora no impulso processual – após o envio de e-mail ao Juízo 
deprecado em 18.02.2016 (ID 727b9c5), não foi efetivada a determinação contida no despacho 
proferido em 04.02.2016 (ID 2b9b79d) quanto à devolução da CP diante do silencio do Juízo 
deprecado pelo prazo de 30 dias. 
 
Processo na pasta de tarefa “Aguardando Cumprimento de Providência - Exec - 2016-03-2ª 
Quinzena” desde 10.02.2016. 
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8 Processo nº 0020707-56.2014.5.04.0003 


Fase: Execução 
 
Movimentação processual: demora no impulso processual – 1) vencimento do prazo em 
10.12.2015 para reclamada comprovar o pagamento dos honorários do perito técnico, segundo 
determinado na audiência que homologou o acordo entre as partes em 29.07.2015 (ID 
9ae43e4), com impulso processual por iniciativa do Juízo efetivado, apenas, em 24.02.2016 
(ID 43013af). 2) Despacho proferido em 08.03.2016 (ID 9cc9f20), determinando o bloqueio de 
valores mediante a utilização do convênio Bacenjud, com cumprimento verificado, apenas, em 
29.04.2016 (ID 055723b). 3) Após a terceira tentativa de bloqueio em 06.07.2016 (ID 414d6ab), 
com resultado infrutífero, não é verificado o prosseguimento da execução de acordo com as 
determinações preestabelecidas no despacho proferido em 08.03.2016. 
 
Processo na pasta de tarefa “Aguardando Cumprimento de Providência - Exec - Execução - 
BACEN” desde 31.05.2016. 


9                                    Processo nº 0020258-64.2015.5.04.0003 


Fase: Execução 
 
Movimentação processual: demora no impulso processual – após o depósito do valor 
referente às contribuições previdenciárias em 22.04.2016 (guia de depósito - ID 3a7b2bb) 
realizado pela reclamada, não foi efetivado o impulso processual quanto à efetiva liberação 
dos valores para quitação das contribuições. 
 
Processo na pasta de tarefa “Prazos vencidos - Helen” desde 27.04.2016. 


10                                Processo nº 0020772-17.2015.5.04.0003 
 


Fase: Execução 
 
Movimentação processual: demora no impulso processual – apresentação de impugnação 
aos cálculos da reclamada pelo reclamante em 20.01.2016 (ID b01df31), com decisão 
subsequente proferida, apenas, em 12.07.2016 (ID 33a1d03), ainda sem cumprimento quanto 
ao início da execução. 
 
Processo na pasta de tarefa “Preparar comunicação - Mandados - Execução” desde 
14.07.2016. 


 


 Na ocasião da inspeção, foram prestados os seguintes esclarecimentos 
no que concerne às atividades da Secretaria no PJe: 


 a) os estagiários não executam atividades no PJE por impossibilidade 
técnica (não concessão de certificado); 


 b) há um servidor designado para realizar os cumprimentos, entre eles, 
notificações e ofícios; 


 c) uma parte dos servidores trabalha no PJE por carteira, mas há um 
grupo específico de servidores destinado para tarefas da fase de execução;  


 d) em regra, os atos determinados em audiências são cumpridos pelo 
próprio secretário de audiência. 
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10 SERVIÇO DE APOIO TEMPORÁRIO – SAT 
 


 Conforme consulta ao cronograma estabelecido pela Corregedoria 
Regional, houve atuação da equipe do Serviço de Apoio Temporário - SAT - 
durante o período correcionado na Unidade Judiciária, de 08 a 12 de agosto de 
2016 e de 15 a 19 de agosto de 2016.  
 
   
11 OUVIDORIA 
 
 Constam na Ouvidoria deste TRT 17 expedientes relativos à 3ª Vara do 
Trabalho de Porto Alegre durante o período correcionado: 08 no ano de 2015 e 
09 neste ano de 2016, abaixo listados: 
 


Ano Protocolo nº Processo nº 


2015 2098/2015 0001063-69.2010.5.04.0003 


2015 2321/2015 0000583-23.2012.5.04.0003 


2015 3012/2015 0000766-28-2011-5-04-0003 


2015 3081/2015 0000995-51.2012.5.04.0003 


2015 3356/2015 0021677-56.2014.5.04.0003 


2015 3393/2015 0000927-38.2011.5.04.0003 


2015 3859/2015 0000991-14.2012.5.04.0003 


2015 5938/2015 0020718-51.2015.5.04.0003 


2016 95/2016 0000995-51.2012.5.04.0003 


2016 761/2016 0000532-75.2013.5.04.0003 


2016 1568/2016 0000583-91.2010.5.04.0003 


2016 1598/2016 0000583-91.2010.5.04.0003 


2016 1673/2016 0000919-27.2012.5.04.0003 


2016 1720/2016 0000919-27.2012.5.04.0003 


2016 1840/2016 0000430-53.2013.5.04.0003 


2016 2508/2016 0000430-53.2013.5.04.0003 


2016 3064/2016 0000995-51.2012.5.04.0003 
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Informou o Diretor que não dá prioridade aos processos objeto de 
reclamação na Ouvidoria deste TRT. O cumprimento e a certificação dos prazos 
se dá por ordem de antiguidade na tarefa. 


 
 


12 CONSIDERAÇÕES SOBRE A UNIDADE  


 Na 3ª Vara do Trabalho de Porto Alegre tramitam, em meio físico, em 


torno de 40% dos processos da unidade. O restante, em meio eletrônico. O 


acervo de processos em tramitação na unidade vem aumentando. Eram 4.449 


processos em 2013, 5.043 em 2014, 5.145 em 2015 e 5.146 até 30.06.2016. O 


aumento mais acentuado (113%) se deu na fase de liquidação. O prazo médio 


de tramitação em cada fase também aumentou. 


Na fase de conhecimento, a cada ano o número de processos pendentes 


de solução sofre acréscimo, assim como o número de processos aguardando 


prolação de sentença com prazo vencido. O percentual de acordo segue o 


padrão do Foro de Porto Alegre, em torno de 40% dos processos solucionados. 


No primeiro semestre desse ano de 2016, houve redução para 35,74%. 


 As Metas do CNJ para o ano de 2015 foram cumpridas pela unidade, à 


exceção de duas: “Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do 


que os distribuídos no ano corrente” e “Reduzir em 1% o tempo médio de 


duração do processo na fase de conhecimento em relação ao ano base de 2014”. 


 Quanto ao quadro de pessoal, a unidade está com uma vaga em aberto 


desde março. Em razão dessa ausência e de outras já supridas até data da 


correição, estão sendo revisadas as rotinas na tentativa de enxugar 


procedimentos. Destacou o Diretor, ainda, que a perda de dois servidores em 


razão da nova função de segundo assistente de juiz impactará o trabalho na 


secretaria. A unidade conta com dois estagiários, que só auxiliam nos processos 


físicos. Os secretários de audiência fazem a triagem inicial no PJe e organizam 


a pauta.  


 A unidade contou com o auxílio de dois servidores do SAT no período 
correcionado, durante duas semanas. Certificaram o prazo dos processos 
físicos, fizeram as minutas de despacho e o respectivo cumprimento. 
 A organização do trabalho é feita por tarefa nos processos físicos e por 
carteira nos processos eletrônicos, à exceção da fase de execução, que também 
nos processos eletrônicos é feita por tarefa. Três servidores trabalham somente 
nos processos eletrônicos e o Diretor de Secretaria trabalha somente nos 
processos físicos. 
 O Diretor sugeriu um estudo sobre a viabilidade de determinação aos 
advogados que entreguem, impressas, as petições encaminhadas pelo sistema 
VIPE, em função da economia deste TRT. Ressaltou que a impressão das 
petições juntadas pelo sistema VIPE, pela Secretaria, representa maior volume 
do que as impressões das demais demandas (acredita corresponder a 2/3 das 
impressões). Frisou que em razão de o sistema PJe receber petições 24 horas 
por dia, 7 dias por semana, necessária a realização de campanha junto aos 
advogados destacando a necessidade de que eles sejam mais objetivos em suas 
petições e de que evitem mandar a petição mais de uma vez, o que ocorre com 
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frequência. Destacou ser de extrema necessidade que o Tribunal regulamente a 
juntada de mídias digitais e documentos, bem como de outros comportamentos 
em relação a seus atores externos. Contudo, já há regulamentação nesse 
sentido (Resolução 136/14, do CSJT – art. 18, §4º e Resolução 185/13 do CNJ 
– art. 14, §4º), o que parece ser desconhecido pela Vara. Alegou haver um 
vácuo, no PJe, no que diz respeito às pequenas rotinas, movimentações e 
lançamentos, visto que o procedimento não é “intuitivo”. Solicitou um curso no 
PJe para orientá-los sobre as movimentações e os lançamentos.  


Informou que a unidade não tem feito consulta ao sistema InfoJud de 
ordem, mas só a requerimento da parte. São os servidores que atuam na 
execução que realizam tal consulta. Registrou, ainda, dificuldades para a 
efetivação da penhora on line. Afirmou não haver campo para informar a 
concessão da justiça gratuita e que, por esse motivo, há cartórios cobrando 
emolumentos e se negando a efetuar a penhora. Tem havido dificuldades, ainda, 
em obter certidões atualizadas de matrícula de imóveis, também pela cobrança 
de emolumentos. Alegou que não são feitos os lotes de arquivamento em função 
de outras atividades com maior prioridade, mas informou dar a baixa dos 
processos no sistema informatizado. Disse que não tem priorizado o andamento 
dos processos físicos em função das audiências nos processos eletrônicos, que 
tornam prioritária a certificação do prazo e a juntada e o despacho do protocolo 
referentes a esses processos. 


Quanto às instalações da Secretaria, como em todas as unidades do 
Prédio I do Foro de Porto Alegre, são bastante acanhadas, com espaço 
insuficiente para o volume de processos que ainda transita pela unidade. Foi 
requerida a ampliação do gabinete do Juiz Substituto para acomodar mais um 
servidor e também a retirada de uma divisória da secretaria. 
 Na visita à Unidade e pela análise dos dados disponíveis, percebe-se que 


é alta a movimentação processual e que os juízes e os servidores estão se 


empenhando para colocar o trabalho em dia. Merece destaque o tratamento 


acolhedor dispensado pelos servidores durante a inspeção. 


   


13 RECOMENDAÇÕES 
 
ITEM 3.6 (Incidentes Processuais) 


Recomenda-se que, periodicamente, sejam consultadas as tabelas do 


sistema e-Gestão para verificação dos incidentes processuais há mais de seis 


meses pendentes de decisão, com correção dos andamentos informatizados, 


quando for o caso. 


 


ITEM 5.1.6 (Meta do CNJ específicas da Justiça do Trabalho - 2015) 
 
 Recomenda-se que a Unidade empenhe-se em promover, dentro do 
possível, a redução do prazo médio na fase de conhecimento, tendo em vista 
que não observada a diretriz definida na meta em epígrafe (item 5.1.6, a), que 
estabeleceu a redução em 1% do prazo médio geral nas Unidades de primeiro 
grau da 4ª Região. 


 
ITEM 5.2.1 (Meta CNJ 1/2016)  
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 Recomenda-se à Unidade Judiciária que adote as medidas necessárias 


para o cumprimento dessa meta, considerando-se que o número de processos 


solucionados em 2015 foi inferior ao número de processos distribuídos no 


mesmo período (item 5.1.1), de forma que a meta CNJ 1/2015 não foi cumprida 


pela Unidade Judiciária. 


 


ITEM 5.2.2 (Meta CNJ 2/2016) 


Recomenda-se à Unidade Judiciária que adote as medidas necessárias 


para o cumprimento dessa meta. Ressalte-se que, para o seu ratingimento, há 


necessidade de julgamento de, no mínimo, 24 processos dentre aqueles 


distribuídos até 31.12.2014 ainda pendentes na fase de conhecimento para 


alcance do percentual exigido. 


 


ITEM 5.2.4 (Meta CNJ 5/2016) 


 Recomenda-se à Unidade Judiciária que envide esforços no 


arquivamento definitivo do maior número de execuções possível, sugerindo-se 


incremento na marcação de audiências para tentativa de conciliação, bem como 


a utilização dos convênios disponibilizados por este TRT4 (Bacen Jud, HOD, 


Infojud, RENAJUD, JUCERGS, CEEE, INFOSEG, etc.) a fim de simplificar os 


atos processuais da fase de execução. Recomenda-se ainda que sejam tomadas 


providências para que a revisão final do processo e o seu arquivamento definitivo 


sejam rotinas prioritárias da Unidade Judiciária. 


 
ITEM 5.2.5. (Meta CNJ 6/2016) 
 
 Recomenda-se que seja proferida sentença no processo nº 0001449-
65.2011.5.04.0003, no menor prazo possível, a fim de que essa meta seja 
alcançada pela unidade. 
 


ITEM 9.1 (Processo Judicial Eletrônico – PJe) 
  


Observe a Secretaria para as seguintes recomendações: 


a) transcorrido o prazo para manifestação das partes, realize, com brevidade, o 
impulso processual por iniciativa do Juízo; 


b) na fase de liquidação de sentença, transcorrido o prazo para elaboração dos 
cálculos por iniciativa das partes, realize, com a maior brevidade possível, o 
subsequente impulso processual por iniciativa do Juízo; 


c) realize a análise da admissibilidade recursal, assim como a efetiva remessa 
dos autos ao Tribunal, logo após, a interposição dos recursos e 
contrarrazões, respectivamente; 


d) atente para a necessidade da prática dos atos de comunicação processual 
logo após a publicação dos despachos ou decisões nesse sentido; 
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e) atente para os prazos previstos para a prática dos atos processuais e cumpra, 
com a maior brevidade possível, as determinações contidas nos despachos 
e decisões, em especial, no que concerne à efetivação dos atos de constrição 
patrimonial estabelecidos em fase de execução mediante a utilização do 
convênio Bacenjud; 


f) atente para a necessidade da efetivação dos atos de lançamento de conta e 
expedição de alvará logo após a publicação dos despachos ou decisões 
nesse sentido; 


 
 
14 DETERMINAÇÕES 
 
14.1 SECRETARIA 


 
 
ITEM 3.5.3 (Banco Nacional de Devedores Trabalhistas)  


 Determina-se que a Unidade Judiciária efetue a exclusão dos devedores 


do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas (BNDT) nos processos 


descritos no item 3.5.3, com o registro no campo “quitado” na respectiva aba 


do sistema inFOR. Destaca-se que esse procedimento deve ser sempre 


efetuado com prioridade, nos termos do art. 2º do Provimento Conjunto nº 19, da 


Presidência e da Corregedoria Regional do TRT4, de 27.12.2011. 


 
ITEM 3.6 (Incidentes Processuais) 


Determina-se que a Unidade Judiciária, a fim de sanar as distorções 
estatísticas verificadas: 


a) lance os andamentos informatizados, com data retroativa, relativos à 
conclusão e à extinção dos Embargos de declaração opostos pela reclamada no 
processo nº 0000333-24.2011.5.04.0003; 
 
b) lance os andamentos informatizados, com data retroativa, relativos à 
conclusão e decisão da Impugnação à sentença de liquidação no processo  nº 
0142800-94.2009.5.04.0003;  
 
c) lance os andamentos informatizados, com data retroativa, relativos à 
conclusão e à extinção dos Embargos à execução no processo n. 0001073-
16.2010.5.04.0003;  
 
d) lance os andamentos informatizados, com data retroativa, relativos à 
conclusão e à extinção da Exceção de pré-executividade oposta pela reclamada 
no processo nº 0001079-52.2012.5.04.0003. 


 
ITENS 7.11.1 e 7.11.2 (Advogados e Peritos – Cargas vencidas há mais de 


10 Dias) 
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 Determina-se a cobrança dos autos com prazo de devolução excedido há 


mais de 10 dias, listados nos itens 7.11.1 e 7.11.2 deste relatório correcional, 


bem como a redução do lapso para esse fim, em cumprimento ao disposto no 


art. 51, § 1º, da CPCR. Ainda, determina-se especial atenção à cobrança dos 


processos em carga há mais de ano, devendo a unidade proceder a restauração 


dos autos, se for o caso. 


 
ITEM 8.1 (Análise dos Processos Físicos) 
 
 Determina-se que a Unidade Judiciária: 


a) atente para que conste nos registros de carga todas as informações 
consideradas imprescindíveis segundo dispõe o artigo 53 da CPCR; 


b) adote o procedimento correto quanto à inutilização de folhas em branco, 
consoante o art. 71 da CPCR; 


c) adote o procedimento correto quanto ao termo de juntada de documentos, 
petições e manifestações de qualquer espécie, especificando sempre a 
presença de documentos apresentados em conjunto com as petições 
protocoladas, conforme o disposto no art. 101, parágrafo único, da CPCR; 


d) atente para necessidade de conferência e regularização formal do processo 
em momento prévio à remessa dos autos ao Tribunal para julgamento dos 
recursos nos termos do artigo 106 da CPCR; 


e) objetivando a certeza dos atos processuais, observe a correta elaboração de 
termos e certidões, de maneira legível, evitando lacunas e espaços em branco 
(art. 171 do CPC), certificando-se, ainda, de que estejam devidamente assinados 
e identificado o signatário (art. 150 da CPCR e artigos 57 e 58 da CPCG); 


f) retire, periodicamente, listagem de processos sem movimentação processual 
há mais de 90 dias para que se evitem situações similares àquela verificadas 
nos seguintes processos: 0001648-53.2012.5.04.0003, 0000309-
25.2013.5.04.0003, 0000477-61.2012.5.04.0003, 0000842-18.2012.5.04.0003 e 
0001638-09.2012.5.04.0003 


g) observe os prazos previstos para a prática dos atos processuais e cumpra, 
com a maior brevidade possível, as determinações contidas nos despachos e 
decisões, em especial, no que concerne à efetivação dos atos de constrição 
patrimonial estabelecidos em fase de execução de ofício ou a pedido das partes; 


h) atente para a necessidade da prática dos atos de notificação logo após a 
publicação dos despachos ou decisões nesse sentido; 


i) aprecie, com brevidade, as petições protocoladas, em especial, no que 
concerne às manifestações relativas à fase de elaboração de cálculos. 


 
 
ITEM 8.2 (Irregularidades nos andamentos no InFOR) 


A listagem de andamentos sem movimentação há mais de 30 dias 


resultou em 482 processos parados. Desta totalidade, excetuam-se os 


processos em situação regular (aguardam cumprimento de acordo, julgamento 
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de Agravo de Instrumento ou Recurso de Revista, pagamento de precatório, 


andamento de outros processos, estão com prazo em andamento, 


suspensos/sobrestados/conclusos ou sendo movimentados pela Secretaria). 


Determina-se que a Unidade Judiciária regularize, com a maior brevidade 


possível, os andamentos processuais abaixo exemplificados e todos que 


estejam em situação similar. Para tanto:              


a) indique o prazo final dos acordos homologados ou certifique seu 
vencimento em processos como os de nº 0136600-71.2009.5.04.0003 e 
0000406-59.2012.5.04.0003, dentre outros; 
b) arquive ou corrija os andamentos dos processos como os de nº 0134100-
57.1994.5.04.0003, 0077700-03.2006.5.04.0003, 0058100-88.2009.5.04.0003, 
0000959-77.2010.5.04.0003, 0075300-50.2005.5.04.0003 e  0000948-
43.2013.5.04.0003, dentre outros; 
c) tome as providências necessárias para dar prosseguimento ao feito em 
processos como os de nº 0134000-87.2003.5.04.0003,  0087000-
52.2007.5.04.0003, 0000964-31.2012.5.04.0003, 0117700-16.2004.5.04.0003, 
0000985-70.2013.5.04.0003, 0102600-16.2007.5.04.0003 e 0000387-
19.2013.5.04.0003 dentre outros; 
d) remeta a outro órgão ou regularize o andamento de processos que já 
foram remetidos, como no processos de nº 0000033-28.2012.5.04.0003, 
0000653-40.2012.5.04.0003, 0001253-95.2011.5.04.0003, 0000374-
54.2012.5.04.0003 e 0000070-55.2012.5.04.0003, dentre outros; 
e) dê andamento a processos recebidos do TRT como o de nº 0000001-
18.2015.5.04.0003, dentre outros; 
f) atualize os registros de processos como os de nº 0046100-
95.2005.5.04.0003, 0136600-71.2009.5.04.0003 e 0118600-28.2006.5.04.0003, 
dentre outros; 
g) efetue e/ou registre o apensamento do processo no de nº 0000007-
25.2015.5.04.0003, dentre outros; 
h) indique a situação do processo em andamento que possa ser visto pelo 
jurisdicionado nos processos de nº 0075300-50.2005.5.04.0003 e 0000280-
72.2013.5.04.0003, dentre outros.  


 


14.2 MAGISTRADOS 
 
ITEM 6.9 (Sentenças com Prazo Excedido)  


Determina-se que os Juízes Alcides Otto Flinkerbusch, Átila da Rold 


Roesler e Vinicius Daniel Petry profiram as sentenças nos processos conclusos 


há mais de 50 dias da data da correição, listadas ao final deste relatório (Anexo 


02), devendo ser observada a cronologia da data de conclusão. 


Os magistrados deverão informar a essa Vice-Corregedoria, em dez dias, 


caso permaneçam pendências quando do recebimento deste relatório, qual 


o prazo necessário para o cumprimento da determinação. 


O cumprimento do plano de trabalho enviado será acompanhado 


pela Secretaria desta Vice-Corregedoria. 
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15 SOLICITAÇÕES PARA ÁREA ADMINISTRATIVA / JUDICIÁRIA 
 


Solicita-se à SEMPRO informações sobre a demanda feita pela unidade, 
de ampliação do gabinete do Juiz Substituto e também sobre a retirada de 
divisórias da secretaria. 


Solicita-se à SEGESP informações sobre a disponibilização de cursos 
sobre a adequada movimentação dos processos no PJe. 


Solicita-se à Corregedoria o agendamento da equipe do SAT para auxiliar 
na certificação do prazo vencido na unidade. 


Solicita-se à ASSTECO informações sobre a possibilidade de a exclusão 
de documentos do processo no PJe não ser feita unicamente pelo juiz.  


 
16 PRAZO PARA RESPOSTA 
 


O Diretor deverá cientificar os servidores lotados na Unidade Judiciária 


das recomendações e das determinações contidas neste Relatório de Inspeção, 


estabelecendo-se o prazo de 30 dias para comunicação pormenorizada à Vice-


Corregedoria (exclusivamente pelo e-mail vice_cor@trt4.jus.br) sobre a adoção 


das medidas necessárias ao integral suprimento de cada uma das 


inconsistências detectadas, inclusive quanto a cada um dos processos 


especificados. 


 Os Juízes Alcides Otto Flinkerbusch, Átila da Rold Roesler e Vinicius 
Daniel Petry deverão atender as determinações respectivas constantes deste 
relatório, observados os prazos estipulados.  


 
  


17 PRESENÇAS 
 
 Além do tempo destinado à conclusão da inspeção e ao contato direto 


com o Juiz Titular Alcides Otto Flinkerbusch, com o Juiz Substituto Vinicius 
Daniel Petry, com o Diretor de Secretaria Leandro Ribeiro Rucks e os servidores 
da Unidade Judiciária, o Vice-Corregedor Regional esteve na Secretaria da Vara, 
das 11h às 11h30min, à disposição das partes, dos advogados, dos peritos e de 
quaisquer interessados para tratarem de questões referentes a essa Vara do 
Trabalho. Ninguém compareceu. 
 
18 ENCERRAMENTO 
 
 Registra-se a cordialidade dispensada pelo Juiz Titular Alcides Otto 


Flinkerbusch, pelo Juiz Substituto Vinícius Daniel Petry, pelo Diretor de 
Secretaria  Leandro Ribeiro Rucks e pelos servidores presentes na Unidade 
Judiciária, prestando importante colaboração para o bom encaminhamento da 
inspeção correcional. E, para os devidos fins, é por nós, Andrea Koliver e Maria 
Eneida Giordani, Assessora e Chefe de Gabinete da Vice-Corregedoria, lavrado 
o presente Relatório, que é assinado pelo Vice-Corregedor Regional. 
 


Marçal Henri Figueiredo 
Vice-Corregedor Regional 
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ANEXO 02 
 


LISTAGEM DE PROCESSOS COM INCIDENTES PROCESSUAIS PENDENTES HÁ MAIS DE 
50 DIAS DA DATA DA CORREIÇÃO (POR MAGISTRADO):  


 


Juiz Titular Alcides Otto Flinkerbusch – Processos de Cognição (236 processos) 


0000006-40.2015.5.04.0003 


0000013-32.2015.5.04.0003 


0000839-29.2013.5.04.0003 


0000677-68.2012.5.04.0003 


0001018-94.2012.5.04.0003 


0021453-21.2014.5.04.0003 


0021482-71.2014.5.04.0003 


0021570-12.2014.5.04.0003 


0020923-17.2014.5.04.0003 


0021615-16.2014.5.04.0003 


0020937-23.2014.5.04.0028 


0021738-14.2014.5.04.0003 


0021035-04.2015.5.04.0018 


0020641-76.2014.5.04.0003 


0020853-63.2015.5.04.0003 


0021092-67.2015.5.04.0003 


0021111-73.2015.5.04.0003 


0020013-53.2015.5.04.0003 


0020937-64.2015.5.04.0003 


0020036-96.2015.5.04.0003 


0021591-85.2014.5.04.0003 


0021185-30.2015.5.04.0003 


0021714-83.2014.5.04.0003 


0020047-28.2015.5.04.0003 


0020040-36.2015.5.04.0003 


0020290-69.2015.5.04.0003 


0020619-81.2015.5.04.0003 


0020879-61.2015.5.04.0003 


0020708-07.2015.5.04.0003 


0020859-70.2015.5.04.0003 


0020983-53.2015.5.04.0003 


0021522-53.2014.5.04.0003 


0020078-48.2015.5.04.0003 


0020094-02.2015.5.04.0003 


0020079-33.2015.5.04.0003 


0020142-58.2015.5.04.0003 


0020075-93.2015.5.04.0003 
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0020132-14.2015.5.04.0003 


0020100-09.2015.5.04.0003 


0021467-05.2014.5.04.0003 


0020402-38.2015.5.04.0003 


0020146-95.2015.5.04.0003 


0020119-15.2015.5.04.0003 


0021181-90.2015.5.04.0003 


0021169-76.2015.5.04.0003 


0020280-75.2014.5.04.0030 


0020499-38.2015.5.04.0003 


0020076-49.2013.5.04.0003 


0020083-70.2015.5.04.0003 


0020435-28.2015.5.04.0003 


0020106-16.2015.5.04.0003 


0020160-79.2015.5.04.0003 


0020181-55.2015.5.04.0003 


0020915-06.2015.5.04.0003 


0020147-80.2015.5.04.0003 


0020903-89.2015.5.04.0003 


0020473-74.2014.5.04.0003 


0021303-06.2015.5.04.0003 


0020425-81.2015.5.04.0003 


0020880-46.2015.5.04.0003 


0020334-88.2015.5.04.0003 


0020235-21.2015.5.04.0003 


0020341-80.2015.5.04.0003 


0020364-26.2015.5.04.0003 


0021369-20.2014.5.04.0003 


0020366-93.2015.5.04.0003 


0020967-36.2014.5.04.0003 


0021455-54.2015.5.04.0003 


0020625-88.2015.5.04.0003 


0020689-98.2015.5.04.0003 


0020518-44.2015.5.04.0003 


0020410-15.2015.5.04.0003 


0020517-59.2015.5.04.0003 


0020345-20.2015.5.04.0003 


0020459-56.2015.5.04.0003 


0020990-45.2015.5.04.0003 


0020637-05.2015.5.04.0003 


0020605-97.2015.5.04.0003 


0020545-27.2015.5.04.0003 
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0020672-62.2015.5.04.0003 


0020309-75.2015.5.04.0003 


0020451-79.2015.5.04.0003 


0020503-75.2015.5.04.0003 


0020944-32.2015.5.04.0011 


0020593-83.2015.5.04.0003 


0020603-64.2014.5.04.0003 


0020926-35.2015.5.04.0003 


0021021-65.2015.5.04.0003 


0020979-16.2015.5.04.0003 


0021008-66.2015.5.04.0003 


0020774-84.2015.5.04.0003 


0020920-28.2015.5.04.0003 


0020757-48.2015.5.04.0003 


0021332-56.2015.5.04.0003 


0020785-16.2015.5.04.0003 


0020713-29.2015.5.04.0003 


0020502-90.2015.5.04.0003 


0021030-27.2015.5.04.0003 


0021052-85.2015.5.04.0003 


0020935-94.2015.5.04.0003 


0020885-68.2015.5.04.0003 


0020531-43.2015.5.04.0003 


0021700-65.2015.5.04.0003 


0021717-04.2015.5.04.0003 


0021160-17.2015.5.04.0003 


0021092-04.2014.5.04.0003 


0020473-40.2015.5.04.0003 


0021627-93.2015.5.04.0003 


0021091-82.2015.5.04.0003 


0020837-12.2015.5.04.0003 


0021702-35.2015.5.04.0003 


0020763-92.2015.5.04.0023 


0020686-46.2015.5.04.0003 


0020576-47.2015.5.04.0003 


0020981-83.2015.5.04.0003 


0021612-61.2014.5.04.0003 


0020938-49.2015.5.04.0003 


0020602-45.2015.5.04.0003 


0020266-41.2015.5.04.0003 


0020799-97.2015.5.04.0003 


0021742-17.2015.5.04.0003 
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0020994-82.2015.5.04.0003 


0020773-02.2015.5.04.0003 


0020928-05.2015.5.04.0003 


0020934-12.2015.5.04.0003 


0021581-07.2015.5.04.0003 


0021451-17.2015.5.04.0003 


0020361-71.2015.5.04.0003 


0020808-59.2015.5.04.0003 


0021459-91.2015.5.04.0003 


0020053-98.2016.5.04.0003 


0021346-74.2014.5.04.0003 


0020644-94.2015.5.04.0003 


0021740-47.2015.5.04.0003 


0021634-85.2015.5.04.0003 


0021053-70.2015.5.04.0003 


0020850-11.2015.5.04.0003 


0020816-36.2015.5.04.0003 


0020280-25.2015.5.04.0003 


0020802-52.2015.5.04.0003 


0020574-77.2015.5.04.0003 


0021283-49.2014.5.04.0003 


0020441-69.2014.5.04.0003 


0020183-25.2015.5.04.0003 


0020683-91.2015.5.04.0003 


0021495-70.2014.5.04.0003 


0020012-68.2015.5.04.0003 


0021576-82.2015.5.04.0003 


0020008-94.2016.5.04.0003 


0021488-78.2014.5.04.0003 


0020469-03.2015.5.04.0003 


0021018-13.2015.5.04.0003 


0021540-40.2015.5.04.0003 


0021079-68.2015.5.04.0003 


0021543-92.2015.5.04.0003 


0021309-13.2015.5.04.0003 


0021689-36.2015.5.04.0003 


0020022-78.2016.5.04.0003 


0021787-21.2015.5.04.0003 


0021560-31.2015.5.04.0003 


0021123-87.2015.5.04.0003 


0021343-85.2015.5.04.0003 


0021441-70.2015.5.04.0003 
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0021631-67.2015.5.04.0024 


0021140-26.2015.5.04.0003 


0020332-21.2015.5.04.0003 


0021500-58.2015.5.04.0003 


0021133-34.2015.5.04.0003 


0020174-29.2016.5.04.0003 


0020801-04.2014.5.04.0003 


0021212-13.2015.5.04.0003 


0021205-21.2015.5.04.0003 


0021172-59.2015.5.04.0026 


0021202-66.2015.5.04.0003 


0020242-76.2016.5.04.0003 


0021062-32.2015.5.04.0003 


0021063-17.2015.5.04.0003 


0021208-73.2015.5.04.0003 


0020126-70.2016.5.04.0003 


0021357-69.2015.5.04.0003 


0020804-56.2014.5.04.0003 


0021350-77.2015.5.04.0003 


0020834-57.2015.5.04.0003 


0020190-80.2016.5.04.0003 


0021389-74.2015.5.04.0003 


0021386-22.2015.5.04.0003 


0020367-44.2016.5.04.0003 


0021143-78.2015.5.04.0003 


0021501-43.2015.5.04.0003 


0021015-58.2015.5.04.0003 


0020261-82.2016.5.04.0003 


0021353-32.2015.5.04.0003 


0021447-77.2015.5.04.0003 


0021502-28.2015.5.04.0003 


0021355-02.2015.5.04.0003 


0020518-10.2016.5.04.0003 


0021247-07.2014.5.04.0003 


0021460-76.2015.5.04.0003 


0021726-97.2014.5.04.0003 


0020360-86.2015.5.04.0003 


0020404-71.2016.5.04.0003 


0021483-22.2015.5.04.0003 


0021402-73.2015.5.04.0003 


0021433-93.2015.5.04.0003 


0021550-84.2015.5.04.0003 
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0021413-05.2015.5.04.0003 


0021588-96.2015.5.04.0003 


0021644-32.2015.5.04.0003 


0021006-96.2015.5.04.0003 


0021555-09.2015.5.04.0003 


0021568-08.2015.5.04.0003 


0021556-91.2015.5.04.0003 


0021424-34.2015.5.04.0003 


0021487-59.2015.5.04.0003 


0020249-05.2015.5.04.0003 


0021479-19.2014.5.04.0003 


0021562-98.2015.5.04.0003 


0021364-61.2015.5.04.0003 


0021326-49.2015.5.04.0003 


0021317-87.2015.5.04.0003 


0020809-10.2016.5.04.0003 


0021312-65.2015.5.04.0003 


0021607-05.2015.5.04.0003 


0021293-59.2015.5.04.0003 


0020841-49.2015.5.04.0003 


0021685-96.2015.5.04.0003 


0020156-08.2016.5.04.0003 


0020138-84.2016.5.04.0003 


0021676-37.2015.5.04.0003 


0021618-34.2015.5.04.0003 


0021460-04.2015.5.04.0027 


0021382-82.2015.5.04.0003 


0021631-33.2015.5.04.0003 


0021624-41.2015.5.04.0003 


0020227-10.2016.5.04.0003 


0021623-56.2015.5.04.0003 


 


Juiz Titular Alcides Otto Flinkerbusch - Impugnações à sentença de liquidação (03 
processos) 


0001362-46.2010.5.04.0003 


0000976-11.2013.5.04.0003 


0128100-50.2008.5.04.0003 


 


Juiz Titular Alcides Otto Flinkerbusch - Embargos à execução (08 processos) 


0022300-38.2005.5.04.0003 


0000723-57.2012.5.04.0003 


0000861-92.2010.5.04.0003 


0000535-64.2012.5.04.0003 
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0000885-18.2013.5.04.0003 


0039100-39.2008.5.04.0003 


0000713-76.2013.5.04.0003 


0020500-57.2014.5.04.0003 


 


Juiz Substituto Átila da Rold Roesler – Processos de Cognição (01 processo) 


0001449-65.2011.5.04.0003 


 


Juiz Substituto Vinicius Daniel Petry – Processos de Cognição (156 processos) 


0001162-34.2013.5.04.0003 


0000426-16.2013.5.04.0003 


0000841-96.2013.5.04.0003 


0001102-61.2013.5.04.0003 


0000777-86.2013.5.04.0003 


0001083-55.2013.5.04.0003 


0020696-27.2014.5.04.0003 


0021589-18.2014.5.04.0003 


0021642-96.2014.5.04.0003 


0021664-57.2014.5.04.0003 


0020889-08.2015.5.04.0003 


0020018-75.2015.5.04.0003 


0020013-08.2015.5.04.0018 


0020144-96.2013.5.04.0003 


0020960-10.2015.5.04.0003 


0020118-30.2015.5.04.0003 


0021744-21.2014.5.04.0003 


0020690-20.2014.5.04.0003 


0020973-43.2014.5.04.0003 


0021299-03.2014.5.04.0003 


0021643-81.2014.5.04.0003 


0020298-46.2015.5.04.0003 


0021748-58.2014.5.04.0003 


0020002-24.2015.5.04.0003 


0020719-70.2014.5.04.0003 


0020610-56.2014.5.04.0003 


0021747-73.2014.5.04.0003 


0020373-85.2015.5.04.0003 


0020374-70.2015.5.04.0003 


0020131-29.2015.5.04.0003 


0021346-40.2015.5.04.0003 


0021468-87.2014.5.04.0003 


0020070-71.2015.5.04.0003 
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0021597-86.2014.5.04.0005 


0020081-03.2015.5.04.0003 


0021073-98.2015.5.04.0023 


0021651-58.2014.5.04.0003 


0020712-78.2014.5.04.0003 


0020465-63.2015.5.04.0003 


0020412-82.2015.5.04.0003 


0021474-94.2014.5.04.0003 


0020139-06.2015.5.04.0003 


0020154-72.2015.5.04.0003 


0020228-29.2015.5.04.0003 


0020152-05.2015.5.04.0003 


0020747-04.2015.5.04.0003 


0021351-62.2015.5.04.0003 


0021739-96.2014.5.04.0003 


0020315-82.2015.5.04.0003 


0020274-18.2015.5.04.0003 


0020204-98.2015.5.04.0003 


0020200-61.2015.5.04.0003 


0020190-17.2015.5.04.0003 


0020335-73.2015.5.04.0003 


0020932-76.2014.5.04.0003 


0020344-35.2015.5.04.0003 


0020236-06.2015.5.04.0003 


0020167-71.2015.5.04.0003 


0021249-40.2015.5.04.0003 


0021729-52.2014.5.04.0003 


0020354-79.2015.5.04.0003 


0020032-93.2014.5.04.0003 


0020215-30.2015.5.04.0003 


0020446-57.2015.5.04.0003 


0020226-59.2015.5.04.0003 


0020878-13.2014.5.04.0003 


0021486-74.2015.5.04.0003 


0020243-95.2015.5.04.0003 


0020569-55.2015.5.04.0003 


0020084-55.2015.5.04.0003 


0020645-79.2015.5.04.0003 


0020500-23.2015.5.04.0003 


0020241-28.2015.5.04.0003 


0020400-68.2015.5.04.0003 


0020362-56.2015.5.04.0003 
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0020621-51.2015.5.04.0003 


0020623-21.2015.5.04.0003 


0020582-54.2015.5.04.0003 


0020447-42.2015.5.04.0003 


0020039-51.2015.5.04.0003 


0021589-81.2015.5.04.0003 


0020496-83.2015.5.04.0003 


0020639-72.2015.5.04.0003 


0020311-73.2014.5.04.0005 


0020758-33.2015.5.04.0003 


0020751-41.2015.5.04.0003 


0020712-44.2015.5.04.0003 


0020701-15.2015.5.04.0003 


0020671-77.2015.5.04.0003 


0020719-36.2015.5.04.0003 


0021743-94.2014.5.04.0016 


0020731-50.2015.5.04.0003 


0020820-73.2015.5.04.0003 


0020838-94.2015.5.04.0003 


0020044-73.2015.5.04.0003 


0020786-98.2015.5.04.0003 


0020778-24.2015.5.04.0003 


0020863-10.2015.5.04.0003 


0021082-23.2015.5.04.0003 


0020984-38.2015.5.04.0003 


0020393-13.2014.5.04.0003 


0020945-41.2015.5.04.0003 


0020615-41.2015.5.04.0004 


0020396-31.2015.5.04.0003 


0020933-27.2015.5.04.0003 


0020817-21.2015.5.04.0003 


0020955-85.2015.5.04.0003 


0020488-09.2015.5.04.0003 


0020943-71.2015.5.04.0003 


0021537-22.2014.5.04.0003 


0020172-93.2015.5.04.0003 


0021763-90.2015.5.04.0003 


0021141-45.2014.5.04.0003 


0020010-64.2016.5.04.0003 


0020796-45.2015.5.04.0003 


0020200-27.2016.5.04.0003 


0020942-86.2015.5.04.0003 
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0021084-90.2015.5.04.0003 


0021072-76.2015.5.04.0003 


0020075-59.2016.5.04.0003 


0020380-14.2014.5.04.0003 


0021458-43.2014.5.04.0003 


0021459-28.2014.5.04.0003 


0021171-43.2015.5.04.0004 


0021170-61.2015.5.04.0003 


0021175-83.2015.5.04.0003 


0021250-25.2015.5.04.0003 


0021284-97.2015.5.04.0003 


0021263-24.2015.5.04.0003 


0021262-39.2015.5.04.0003 


0021246-85.2015.5.04.0003 


0021027-09.2014.5.04.0003 


0021314-35.2015.5.04.0003 


0021605-69.2014.5.04.0003 


0021385-37.2015.5.04.0003 


0020207-53.2015.5.04.0003 


0021248-55.2015.5.04.0003 


0020002-87.2016.5.04.0003 


0021061-47.2015.5.04.0003 


0021505-80.2015.5.04.0003 


0021334-26.2015.5.04.0003 


0020180-70.2015.5.04.0003 


0020232-66.2015.5.04.0003 


0021396-66.2015.5.04.0003 


0020725-43.2015.5.04.0003 


0020016-08.2015.5.04.0003 


0020156-76.2014.5.04.0003 


0021427-86.2015.5.04.0003 


0021398-36.2015.5.04.0003 


0020272-14.2016.5.04.0003 


0020987-90.2015.5.04.0003 


0020734-39.2014.5.04.0003 


0020925-50.2015.5.04.0003 


0021559-46.2015.5.04.0003 


0021009-51.2015.5.04.0003 


0021013-88.2015.5.04.0003 


 


Juiz Substituto Vinicius Daniel Petry - Impugnação à Sentença de Liquidação (01 
processo) 


0000914-05.2012.5.04.0003 
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Juiz Substituto Vinicius Daniel Petry - Embargos à Execução (04 processos) 


0072500-54.2002.5.04.0003 


0001135-85.2012.5.04.0003 


0001156-32.2010.5.04.0003 


0092300-24.2009.5.04.0003 


 


D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
e
m
 
1
5
/
1
2
/
2
0
1
6
,
 
n
o
s
 
t
e
r
m
o
s
 
d
a
 
L
e
i
 
1
1
.
4
1
9
/
0
6
.
 
P
r
o
c
e
s
s
o
 
0
0
0
4
0
8
7
-
0
7
.
2
0
1
6
.
5
.
0
4
.
0
0
0
0
-
(
P
A
)


C
o
n
f
i
r
a
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
e
m
 
w
w
w
.
t
r
t
4
.
j
u
s
.
b
r
.
 
I
d
e
n
t
i
f
i
c
a
d
o
r
:
 
A
D
M
E
.
2
4
4
9
3
.
8
1
8
4
1
.
1
2
1
9
2
.
1
1
8
0
2
-
2


Anexo 2 - Relatório de Correição Ordinária
2127/2016 - Sexta-feira, 16 de Dezembro  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 59








 


 


PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO 
CORREGEDORIA REGIONAL 


 


1 
 


RELATÓRIO DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA 4ª VARA DO 
TRABALHO DE RIO GRANDE EM 19.08.2016 


 
Aos 19 dias do mês de agosto de 2016, compareceu à sede da 4ª Vara do 


Trabalho de Rio Grande a Excelentíssima Senhora MARIA DA GRAÇA RIBEIRO 
CENTENO, Desembargadora Corregedora do Tribunal do Trabalho da 4ª Região, 
acompanhada das Assistentes da Secretaria da Corregedoria, Adriana Stangler e Ceci 
Franzen Matte, para Correição Ordinária anual, nos termos legais e regimentais, 
conforme os autos do Processo Administrativo nº 0003299-90.2016.5.04.0000. A 
Desembargadora Corregedora e a sua equipe foram recebidas pelo Juiz Titular Elson 
Rodrigues da Silva Júnior, pelo Juiz Substituto Edenilson Ordoque Amaral, pela 
Diretora de Secretaria Ana Cristina Duval Cruzeiro e pelos demais servidores lotados 
nessa Unidade Judiciária. Com base nas informações prestadas pelos Gestores, nos 
autos de processos analisados e nos dados oriundos dos sistemas disponibilizados a 
essa Corregedoria Regional, apurou-se o seguinte:  


1 INFORMAÇÕES GERAIS 
 


Data da instalação da Vara do Trabalho: 11.12.2012 
 
Data da última correição realizada: 27.08.2015 
 
Data de Implantação do PJe: 11.12.2012 
 
Jurisdição: Rio Grande e São José do Norte 
 
1.1 Período Correcionado: de 1º.01.2015 a 19.08.2016 


2 ESTRUTURA FUNCIONAL 


2.1 JUÍZES 


2.1.1 Juízes Atuais 
 


Juiz Situação  Período 


Elson Rodrigues da Silva Júnior Juiz Titular Desde 28.11.2014 


Edenilson Ordoque Amaral 
Juiz Substituto lotado 


(compartilhado com a 3ª Vara do 
Trabalho de Rio Grande) 


Desde 18.07.2016 


(Fonte: Informações disponibilizadas pela Secretaria de Apoio aos Magistrados em 12.08.2016) 


2.1.2 Circunscrição 
 


Nos termos da Portaria nº 04/2016 da Corregedoria Regional deste TRT, a 4ª 
Vara do Trabalho de Rio Grande pertence à 60ª circunscrição da jurisdição territorial 
da Justiça do Trabalho da 4ª Região, juntamente com a 3ª Vara do Trabalho da 
Comarca. Nesta circunscrição vigora o regime de lotação plúrima, com a atuação do 
Juiz Titular da Vara do Trabalho e de um Juiz Substituto lotado que atua de forma 
compartilhada, respectivamente denominados “J1” e “J2”.    
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Os Juízes do Trabalho Substitutos Carolina Toaldo Duarte da Silva Firpo e 
Edenilson Ordoque Amaral estiveram zoneados nas Varas do Trabalho de Rio 
Grande até 17 de julho de 2016. Desde 18 de julho de 2016, instituída a modalidade 
de lotação plúrima em Rio Grande, o Juiz do Trabalho Substituto Edenilson Ordoque 
Amaral está lotado na 60ª Circunscrição – 3ª e 4ª Varas do Trabalho de Rio Grande. 


2.1.3 Juízes que Atuaram no Período Correcionado 
 


 Juiz (a) Período(s) Situação/Motivo Total 


1 Elson Rodrigues da Silva Júnior Juiz Titular desde 28.11.2014 


Há 1 
ano, 8 


meses e 
22 dias* 


2 Edenilson Ordoque Amaral 
Juiz Substituto lotado na 60ª Circunscrição 


(3ª a 4ª VT de Rio Grande) desde 18.07.2016 
Há 1 mês 
e 2 dias* 


3 
Giovani Martins de Oliveira 


(Juiz Titular da 3ª Vara do Trabalho de Rio 
Grande) 


18.07 a 02.08.2016 
Atuação em razão das 
férias do Juiz Titular 


15 dias 


4 Jorge Fernando Xavier de Lima 16.07 a 14.08.2016 29 dias 


5 Felipe Lopes Soares 07.01 a 05.02.2016 29 dias 


 (Fonte: Informações disponibilizadas pela Secretaria de Apoio aos Magistrados em 12.08.2016) 
* Período totalizado até a data da visita correcional. 


 
2.1.4 Afastamentos do Juiz Titular e do Juiz Substituto Lotado na Circunscrição 
durante o Período Correcionado 
 


 Juiz (a) Motivo Dias de Afastamento Total 


Titular Elson Rodrigues da Silva Júnior Férias 


07.01 a 05.02.2015 
16.07 a 14.08.2015 
07.01 a 05.02.2016 
18.07 a 16.08.2016 


120 dias 


Substituto lotado Edenilson Ordoque Amaral* Férias 18.07 a 02.08.2016 16 dias 


(Fonte: Informações disponibilizadas pela Secretaria de Apoio aos Magistrados em 12.08.2016) 
* Somente foram considerados os afastamentos do magistrado no período após instituído o regime de 
lotação plúrima. 
 


2.2 SERVIDORES 
 


 2.2.1 Servidores Lotados  
           


 Servidor (a) Cargo Função 
Data de Exercício 


na Unidade 
Judiciária 


1 Ana Cristina Duval Cruzeiro Analista Judiciário – 
Área Judiciária 


Diretora de 
Secretaria 


(CJ3) 
11.12.2012 
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2 Rosana Claudia de Oliveira Analista Judiciário – 
Área Judiciária 


Assistente de 
Juiz Titular 


(FC05) 
04.12.2014 


3 Alberto Holtz da Costa Técnico Judiciário - 
Área Administrativa 


Assistente de 
Diretor de 
Secretaria 


(FC04) 
07.01.2013 


4 Luzia Munhoz Raguzzoni Analista Judiciário - 
Área Administrativa 


Secretária de 
Audiência 


(FC03) 
22.02.2013 


5 Jefferson Aurélio Schmitz Técnico Judiciário - 
Área Administrativa 


Assistente 
(FC02) 11.12.2012 


6 Paulo Ricardo de Azevedo 
Terra 


Técnico Judiciário - 
Área Administrativa 


Assistente 
(FC02) 11.12.2012 


7 Rodrigo Torma Gonçalves Técnico Judiciário - 
Área Administrativa 


Assistente 
(FC02) 11.12.2012 


8 Isabela Faustino Gonçalves Analista Judiciário – 
Área Judiciária - 16.12.2013 


9 Rodrigo Pereira Armao 
Técnico Judiciário - 
Área Administrativa - 30.05.2016 


 (Fonte: Consulta ao Sistema Recursos Humanos em 20.07.2016 e revisão em 10.08.2016)  
 


2.2.2 Padronização da Estrutura de Pessoal – Resolução nº 63/CSJT 
                 


Processos Recebidos 
(Média Trienal dos anos 
de 2013, 2014 e 2015) 


Faixa Processual 
(Resolução nº 


63/2010) 


Lotação na Unidade 
Judiciária 


Lotação Adequada 
(Resolução nº 63/2010) 


902 processos 751 a 1.000 9 servidores 9 a 10 servidores 


 


          A Resolução nº 63/2010 do CSJT instituiu a padronização da estrutura 
organizacional e de pessoal dos órgãos da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo 
graus. Consideradas as alterações realizadas posteriormente pelas  Resoluções nº 77 
e 83/2011, também do CSJT, e, visando ao cumprimento da Meta Nacional nº 3 do 
Conselho Nacional de Justiça para o exercício de 2014, o Tribunal Regional do 
Trabalho da 4ª Região adotou os seguintes critérios para definição da lotação mínima 
das unidades judiciárias de 1º grau: a) quando a movimentação processual se situar 
na metade inferior da faixa correspondente, o quantitativo de servidores será igual ao 
do limite inferior e b) quando a movimentação processual se situar na metade superior 
da faixa correspondente, o quantitativo de servidores será igual ao do limite superior. 
A Administração estabeleceu como diretriz a utilização do número máximo de 
servidores previsto na Resolução CSJT 63/2010, sempre que possível, para cada 
faixa de movimentação processual das Varas do Trabalho.  
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Com base no exposto, o número atual de servidores da 4ª Vara do Trabalho de 
Rio Grande está de acordo com os parâmetros previstos nas referidas normas. 


2.2.3 Afastamentos dos Servidores durante o Período Correcionado 
          


Servidor (a) Motivo Nº de dias de 
Afastamento 


Total  
(em dias) 


Alberto Holtz da Costa Curso ou Evento (CURS) 4 4 


Ana Cristina Duval Cruzeiro 


Curso ou Evento (CURS) 3 


229 


Licença-Gestante (LG) 120 


Licença-Gestante Prorrogação (LG) 60 


Licença para Tratamento de Saúde 
(LTS) 46 


Isabela Faustino Gonçalves - - - 


Jefferson Aurélio Schmitz 


Dispensa Médica (DM) 1 


12 
Licença para Tratamento de Saúde 


(LTS) 5 


Fruição dos Dias Trabalhados nas 
Eleições (TREf) 6 


Luzia Munhoz Raguzzoni - - - 


Paulo Ricardo de Azevedo Terra - - - 


Rodrigo Pereira Armao* 
(desde 30.05.2016) 


- - - 


Rodrigo Torma Gonçalves Fruição dos Dias Trabalhados nas 
Eleições (TREf) 13 13 


Rosana Claudia de Oliveira - - - 


         (Fonte: Consulta ao Sistema Recursos Humanos em 20.07.2016)       
* Servidor lotado na Unidade Judiciária inspecionada durante a vigência do período correcionado: 
somente são computados os afastamentos ocorridos a partir da data da vinculação do servidor à 
referida Unidade. 


2.2.4 Greve dos Servidores durante o Período Correcionado 
 


Considerando sua influência nos dados estatísticos, registra-se o movimento 
grevista deflagrado pelos servidores do Judiciário Federal no ano de 2015. Na 
4ª Vara do Trabalho de Rio Grande, houve limitação do expediente externo ao horário 
das 14h às 18h a partir do dia 12.06.2015 até o fim do movimento paredista, foram 
mantidos os prazos processuais e a realização de audiências e perícias, conforme a 
Portaria nº 01/2015. No dia 25.09.2015, a Portaria nº 02/2015 revogou a anterior, 
determinando o retorno do horário de atendimento ao público ao período das 10h às 
18h, conforme previsto na RA nº 13/2002 do TRT 4ª Região e Provimento nº 04/2004 
da Corregedoria Regional do TRT4. Ambas as portarias foram expedidas pelo Juiz 
Titular Elson Rodrigues da Silva Júnior. 
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2.2.5 Movimentação de Servidores durante o Período Correcionado 
         


 Servidor (a) Data de 
Lotação 


Data de 
Saída 


Tempo de 
Permanência 
na Unidade 
Judiciária 


Motivo da Saída 


1 Ademir Porciúncula Machado 11.12.2012 24.01.2016 3 anos, 1 mês 
e 14 dias 


Lotação na 3ª vara do 
Trabalho de Rio 


Grande 


         (Fonte: Consulta ao Sistema Recursos Humanos em 20.07.2016 e revisão em 10.08.2016) 


2.2.6 Estagiários 
 


 Conforme consulta ao Sistema RH em 20.07.2016, a vaga de estágio está 
disponível na Unidade Judiciária na data da visita correcional, dado que a contratação 
da estagiária encerra-se na semana anterior à inspeção, conforme informado na 
tabela abaixo.  


           


 Estagiário (a) Curso em Andamento Período 


1 Paola Weege Bubolz Superior em Direito 15.08.2014 a 14.08.2016 


          (Fonte: Consulta ao Sistema Recursos Humanos em 20.07.2016) 
 


3 MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL 
 
3.1 FAIXA DE MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL DA UNIDADE 
 


Nos termos dos anexos III e IV da Resolução nº 63/2010 do CSJT, foram 
estabelecidas faixas de movimentação processual para padronização estrutural e de 
pessoal dos órgãos de primeiro grau da Justiça do Trabalho. Para fins comparativos 
e de análise da evolução dos dados estatísticos, as Varas do Trabalho da 4ª Região 
foram classificadas conforme os critérios de movimentação processual estabelecidos 
naquela Resolução.  


Em face disso, a 4ª Vara do Trabalho de Rio Grande foi enquadrada na faixa 
de movimentação processual de 751 a 1.000 processos por ano. Dessa forma, os 
dados estatísticos da Unidade serão comparados com a média das demais Unidades 
Judiciárias situadas na mesma faixa de movimentação processual constantes do 
quadro abaixo, bem como com a média de todas as unidades de 1ª instância do TRT4. 


 
 


Unidades Judiciárias com 751 a 1.000  
processos por ano 2013 2014 2015 Média  


Cachoeira do Sul - Vara 954 1.070 912 978,67 


Encantado - Vara 1.122 593 760 825,00 


Erechim - 1ª Vara 589 904 967 820,00 


Erechim - 2ª Vara 553 914 963 810,00 


Erechim - 3ª Vara 971 908 976 951,67 
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Esteio - 1ª Vara 723 779 841 781,00 


Esteio - 2ª Vara 777 782 887 815,33 


Estrela - 1ª Vara 931,67 931,67 931,67 931,67 


Estrela - 2ª Vara 931,67 931,67 931,67 931,67 


Frederico Westphalen - Vara 757 959 926 880,67 


Rio Grande - 1ª Vara 738 82 1.009 849,67 


Rio Grande - 2ª Vara 727 858 1.023 869,33 


Rio Grande - 3ª Vara 820 820 1.083 907,67 


Rio Grande - 4ª Vara 776 868 1.062 902,00 


Santana do Livramento - Vara 719 812 755 762,00 


Santa Rosa - 1ª Vara 610 727 1.018 785,00 


Santa Rosa - 2ª Vara 632 694 1.002 776,00 


São Borja - Vara 919 787 794 833,33 


Sapucaia do Sul - 1ª Vara 955 979 1.004 979,33 


Sapucaia do Sul - 2ª Vara 939 969 1.012 973,33 


Soledade - Vara 837 936 821 864,67 


Vacaria - Vara 838 970 813 873,67 


Unidades com 751 a 1.000 processos por ano 17.819 18.994 20.491 868,26 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 26.07.2016) 
 


3.2 ACERVO DE PROCESSOS EM TRAMITAÇÃO  
 


Situação 2014 2015 Variação 
2014-2015 


2016 (até 
30.06)  


Variação 
2015-2016  


Pendentes de finalização na fase de 
conhecimento* 1.358 1.446 6,48% 1.517 4,91% 


Pendentes de finalização na fase de 
liquidação** 221 243 9,95% 205 -15,64% 


Pendentes de finalização na fase de 
execução*** 1.154 1.310 13,52% 1.470 12,21% 


Cartas precatórias e de ordem 
pendentes de devolução 66 59 -10,61% 22 -62,71% 


Total 2.799 3.058 9,25% 3.214 5,10% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 26.07.2016) 
* Consideram-se finalizados, na fase de conhecimento, os processos: a) remetidos a outra Vara ou a órgão jurisdicional 
pertencente a tribunal diverso; b) arquivados definitivamente; c) com entrega definitiva dos autos à parte; d) com início da fase 
de liquidação ou de execução. 
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** Consideram-se finalizados, na fase de liquidação, os processos: a) remetidos a outra Vara ou a órgão jurisdicional pertencente 
a tribunal diverso, para liquidação; b) arquivados definitivamente; c) as Execuções Provisórias em Autos Suplementares 
apensadas aos autos principais; d) com execução iniciada. 
*** Consideram-se finalizados os processos de execução de títulos judiciais e extrajudiciais: a) remetidos a outra Vara ou a órgão 
jurisdicional pertencente a tribunal diverso, para execução; b) arquivados definitivamente; c) as Execuções Provisórias em Autos 
Suplementares apensadas aos autos principais. 


 
No ano de 2015, houve uma majoração de 9,25% no número de processos 


tramitando na Unidade Judiciária. Em números de processos, a execução foi a fase 
que mais contribuiu para o aumento desse estoque (acréscimo de 156 processos); 
por sua vez, o acervo de cartas precatórias e de ordem pendentes de devolução foi o 
único que registrou queda (7 processos, o que importa em um decréscimo de 10,61%) 
no período sob análise.  


O desempenho da 4ª Vara do Trabalho de Rio Grande em 2015, no item em 
questão, foi pior que o resultado apresentado pelas demais Unidades constantes da 
mesma faixa de movimentação processual e que o de toda 4ª Região no período, que 
registraram, respectivamente, elevações de 4,18% e 4,11% no acervo médio de 
processos em tramitação. Ademais, no período de janeiro a junho de 2016, o estoque 
de processos tramitando avançou 5,10%, índice novamente superior à média das 
Unidades com tramitação processual entre 751 a 1.000 processos por ano, bem como 
à média regional no período, como aponta o gráfico abaixo: 


 
3.3 FASE DE CONHECIMENTO 
 
3.3.1 Processos Pendentes de Solução 
 


 2014 2015 Variação 
2014-2015 


2016 (até 
30.06) 


Variação 
2015-2016  


Casos novos 868 1.062 22,35% 695 -34,56% 


Sentenças anuladas/reformadas 5 0 -100,00% 1 - 
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Processos solucionados (com e sem 
resolução de mérito)* 779 1.072 37,61% 505 -52,89% 


Processos pendentes de solução 635 634 -0,16% 696 9,78% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 26.07.2016) 
* Consideram-se solucionados, na fase de conhecimento, os processos em que proferida decisão com ou sem resolução 
de mérito 
 


No ano de 2015 registrou-se uma queda de um processo pendente na fase 
de conhecimento em relação ao período anterior (de 635 para 634 processos). 
Referida queda evidencia um desempenho melhor que a média das unidades da 
mesma faixa de movimentação processual (as quais registraram uma elevação de 
8,43% em seus processos pendentes), e que a média de todo o Regional (onde o 
número de processos pendentes na fase de conhecimento avançou 16,40%). O 
principal motivo para a redução do estoque na Unidade foi o aumento no número de 
processos solucionados, de forma que estes superaram os casos novos em 0,94% 
(revertendo a situação de 2014, quando o número de casos novos superou o de 
processos solucionados em 11,42%). 


 Todavia, os dados dos seis primeiros meses de 2016 apontam aumento de 
9,78% no estoque de processos pendentes na fase de conhecimento. Esse 
desempenho foi inferior tanto à média das unidades com tramitação processual similar 
quanto à média de toda a 4ª Região no mesmo período de 2016, conforme 
demonstrado no gráfico abaixo: 


 
Ainda quanto aos processos pendentes de solução na fase de conhecimento, 


verifica-se que a maior parte destes se encontrava aguardando encerramento da 
instrução processual em 30.06.2016 (60,92%). Além disso, convém destacar que, no 
período de 31.12.2015 a 30.06.2016, houve aumento de 29 feitos aguardando a 
prolação de sentença com prazo vencido na Unidade. Especificações no quadro 
abaixo: 


 
 


 


2014-2015 2015-2016 (até junho)
-2%


0%


2%


4%


6%


8%


10%


12%


14%


16%


18%


-0,16%


9,78%
8,43%


5,98%


16,40%


7,91%


Variação dos processos pendentes na fase de conhecimento


Vara


Unidades similares*


4ª Região


D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
e
m
 
1
5
/
1
2
/
2
0
1
6
,
 
n
o
s
 
t
e
r
m
o
s
 
d
a
 
L
e
i
 
1
1
.
4
1
9
/
0
6
.
 
P
r
o
c
e
s
s
o
 
0
0
0
3
2
9
9
-
9
0
.
2
0
1
6
.
5
.
0
4
.
0
0
0
0
-
(
P
A
)


C
o
n
f
i
r
a
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
e
m
 
w
w
w
.
t
r
t
4
.
j
u
s
.
b
r
.
 
I
d
e
n
t
i
f
i
c
a
d
o
r
:
 
A
D
M
E
.
1
1
2
1
1
.
7
7
2
5
2
.
8
1
8
4
1
.
3
7
1
9
3
-
9


Anexo 3 - Relatório de Correição Ordinária
2127/2016 - Sexta-feira, 16 de Dezembro  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 8







 


 


PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO 
CORREGEDORIA REGIONAL 


 


9 
 


Situação dos processos pendentes na fase de conhecimento 


 2014 2015 Variação 
2014-2015 


2016 (até 
30.06) 


Variação 
2015-2016  


Aguardando 1ª sessão de 
audiência 162 183 12,96% 189 3,28% 


Aguardando encerramento da 
instrução 389 403 3,60% 424 5,21% 


Aguardando prolação de sentença 
– no prazo 72 39 -45,83% 45 15,38% 


Aguardando prolação de sentença 
– com prazo vencido 12 9 -25,00% 38 322,22% 


TOTAL 635 634 -0,16% 696 9,78% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 26.07.2016) 


 
3.3.2 Processos solucionados em relação aos distribuídos* e em relação aos 
pendentes de julgamento** 
 


Processos solucionados em relação aos distribuídos 


 2014 2015 Variação 
2014-2015 


2016 (até 
30.06) 


Variação 
2015-2016  


Rio Grande – 4ª Vara 89,75% 100,94% 12,47% 72,66% -28,02% 


Unidades similares* 88,89% 92,94% 4,56% 89,66% -3,53% 


TRT4 - 1ª Instância 85,92% 89,11% 3,72% 89,05% -0,07% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 26.07.2016) 
* Fórmula: [número de processos solucionados / processos recebidos] 


 
Em 2015, foram solucionados na Unidade Judiciária 100,94% dos processos 


distribuídos no mesmo período, constatando-se um aumento de 12,47% em relação 
ao índice do ano anterior. Ademais, o índice da Unidade foi superior à média das 
demais unidades constantes da mesma faixa de movimentação processual e à média 
geral do TRT4 em 8 e 11,83 pontos percentuais, respectivamente. 


 
Processos solucionados em relação ao total de processos pendentes de julgamento 


 2014 2015 Variação 
2014-2015 


2016 (até 
30.06) 


Variação 
2015-2016  


Rio Grande – 4ª Vara 53,80% 63,17% 17,42% 38,00% -39,85% 


Unidades similares* 63,53% 66,05% 3,96% 49,66% -24,81% 


TRT4 - 1ª Instância 55,82% 55,20% -1,10% 38,53% -30,20% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 26.07.2016) 
** Fórmula: [número de processos solucionados / (resíduo anterior + processos recebidos)] 


 
Quando considerado na base de cálculo o resíduo de processos pendentes 


do período anterior, o índice de processos julgados na 4ª Vara do Trabalho de Rio 
Grande foi de 63,17% do número total de processos pendentes de julgamento, 
resultado 17,42% superior ao verificado no ano anterior. Esse desempenho ficou 
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aquém da média das demais unidades da mesma faixa de movimentação processual 
em 2,88 pontos percentuais, mas superou a média de toda a 4ª Região em 7,97 pontos 
percentuais. 


 
3.3.3 Processos Solucionados 


 


Processos solucionados 


              Tipo de solução 
2014 2015 2016 (até 30.06) 


QTD % QTD % QTD % 


Com 
exame 


de 
mérito 


Conciliação 248 31,84 290 27,05 134 26,53 


Julgado procedente 25 3,21 18 1,68 3 0,59 


Julgado procedente em parte 289 37,1 483 45,06 197 39,01 


Julgado improcedente 67 8,6 75 7 34 6,73 


Extinto 4 0,51 6 0,56 2 0,4 


Outras decisões 0 0 0 0 0 0 


SUBTOTAL 633 81,26 872 81,34 370 73,27 


 
Sem 


exame 
de 


mérito 


Extinto 24 3,08 22 2,05 23 4,55 


Arquivamento (art. 844 CLT) 106 13,61 134 12,5 38 7,52 


Desistência 14 1,8 42 3,92 16 3,17 


Outras decisões 2 0,26 2 0,19 58 11,49 


SUBTOTAL 146 18,74 200 18,66 135 26,73 


TOTAL 779 100 1.072 100 505 100 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 26.07.2016) 


 
Verificou-se um aumento de 293 processos solucionados na Unidade 


Judiciária em 2015, na comparação com o ano anterior, o que representa um aumento 
de 37,61% na média mensal de processos solucionados. Esse índice foi bastante 
superior à média das demais unidades constantes da mesma faixa de movimentação 
processual, onde o aumento alcançou 12,80%, bem como à média de todo o Regional 
que, em 2015, apresentou um aumento de 8,19% no número de processos 
solucionados em relação ao ano anterior. Outrossim, nos primeiros seis meses de 
2016, a média mensal de processos solucionados na unidade aumentou em 13,06%, 
desempenho superior tanto ao da média das varas constantes da mesma faixa de 
movimentação processual como em relação ao verificado em todo o TRT4 no período, 
conforme apresentado no gráfico abaixo: 
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Dentre os tipos de solução, verificou-se incremento no número de decisões 


com resolução de mérito na Unidade. Excluídas as homologações de acordo, no ano 
de 2014 foram proferidas 385 decisões com resolução de mérito na Unidade; em 2015, 
esse número alcançou 582 decisões, representando um aumento de 51,17%. Dessa 
forma, o desempenho da Unidade nesse quesito foi muito superior ao resultado médio 
obtido no conjunto das demais varas similares, que alcançou 12,48%, bem como da 
média das unidades de primeira instância de toda a 4ª Região, que avançou 7,56%. 


Ademais, a análise do quadro acima demonstra aumento no número de 
processos solucionados por conciliação na Unidade Judiciária. Em 2014, o número de 
conciliações na fase de conhecimento foi de 248, representando 31,84% dos 
processos solucionados. Já em 2015, o número total de conciliações subiu para 290, 
correspondendo, a 27,05% das soluções na fase de conhecimento – índice bastante 
inferior à média das unidades similares à correcionada, que foi de 43,16%, e à média 
regional de 2015, que foi de 43,56%. Por fim, constata-se que entre janeiro e junho do 
corrente ano, o índice de processos solucionados mediante acordo na fase de 
conhecimento foi de 26,53% na 4ª Vara do Trabalho de Rio Grande, resultado abaixo 
da média das unidades com movimentação similar e da média regional no período, 
conforme explicitado no gráfico que segue: 
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3.4 FASE DE LIQUIDAÇÃO  
 
3.4.1 Processos pendentes de liquidação 
 


Liquidações 


 2014 2015 Variação 
2014-2015 


2016 (até 
30.06) 


Variação 
2015-2016  


Iniciadas 247 328 32,79% 182 -44,51% 


Encerradas 257 293 14,01% 198 -32,42% 


Pendentes 212 227 7,08% 196 -13,66% 


Arquivo Provisório 0 0 - 0 - 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 26.07.2016) 
 


O número de processos pendentes na fase de liquidação avançou de 212, em 
2014, para 227, em 2015, importando em uma elevação de 7,08%. Esse percentual 
destoa negativamente daquele verificado pelo conjunto das unidades com tramitação 
processual similar, as quais apresentaram redução de 6,17%, e foi superior ao índice 
de toda a primeira instância da 4ª Região, cujo estoque de processos pendentes na 
fase de liquidação aumentou 5,88%. 


Um dos principais motivos dessa elevação foi o aumento de 32,79% no 
número de liquidações iniciadas na Unidade na comparação entre esses dois 
períodos. Constata-se, nessa senda, que o número de liquidações iniciadas em 2015 
superou em 11,95% o número de liquidações encerradas no mesmo período 
(destoando do resultado obtido em 2014, em que o número de execuções iniciadas 
foi 3,89% menor do que as encerradas).  


Já no primeiro semestre de 2016, houve recuo de 31 processos pendentes na 
fase de liquidação em relação a 31.12.2015 - o que corresponde a uma queda de 
13,66% – desempenho mais satisfatório quando comparado ao das unidades 
similares à correcionada, que apresentou uma queda de 3,75%, e que a média 
regional de 2016, que registrou uma redução de 1,32% em seu estoque. 


 
3.4.2 Liquidações encerradas em relação às iniciadas* e em relação ao total 
pendente de encerramento** 
 


Liquidações encerradas em relação às iniciadas 


 2014 2015 Variação 
2014-2015 


2016 (até 
30.06) 


Variação 
2015-2016  


Rio Grande – 4ª Vara 104,05% 89,33% -14,15% 108,79% 21,79% 


Unidades similares* 93,49% 93,92% 0,46% 93,45% -0,49% 


TRT4 - 1ª Instância 88,03% 88,43% 0,46% 89,52% 1,23% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 26.07.2016) 
* Fórmula: [número de liquidações encerradas / número de liquidações iniciadas] 


 


Em 2015, foram encerradas na Unidade Judiciária 89,33% das liquidações 
iniciadas no mesmo período, constatando-se uma redução de 14,15% em relação ao 
índice do ano anterior. A seu turno, o índice da Unidade foi inferior à média das demais 
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unidades constantes da mesma faixa de movimentação processual em 4,59 pontos 
percentuais, e similar à média geral do TRT4. 


 
Liquidações encerradas em relação ao total pendente de encerramento 


 2014 2015 Variação 
2014-2015 


2016 (até 
30.06) 


Variação 
2015-2016  


Rio Grande – 4ª Vara 51,40% 54,26% 5,56% 48,41% -10,78% 


Unidades similares* 60,69% 62,29% 2,62% 49,77% -20,09% 


TRT4 - 1ª Instância 55,95% 54,32% -2,92% 40,91% -24,69% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 26.07.2016) 
** Fórmula: [número de liquidações encerradas / (liquidações pendentes do período anterior + liquidações 
iniciadas)] 


 
Quando considerado na base de cálculo o resíduo pendente do ano anterior, 


o índice de liquidações encerradas pela 4ª Vara do Trabalho de Rio Grande em 2015 
foi de 54,26% do número total de liquidações a encerrar – resultado 5,56% superior 
ao verificado no ano anterior. Apesar dessa melhora, o desempenho da Unidade foi 
superado pela média das demais varas constantes da mesma faixa de movimentação 
processual em 8,03 pontos percentuais e quase idêntico ao desempenho do TRT4. 


 
3.5 FASE DE EXECUÇÃO 
 
3.5.1 Processos Pendentes na Fase de Execução 
 


 2014 2015 Variação 
2014-2015 


2016 (até 
30.06) 


Variação  
2015-2016 


Entrada 
Iniciadas 387 600 55,04% 591 -1,50% 


Desarquivadas para 
prosseguimento 9 9 0,00% 6 -33,33% 


Saídas 
Encerradas 329 381 15,81% 168 -55,91% 


Arquivadas 
Provisoriamente 51 239 368,63% 268 12,13% 


Pendentes 


Exclusivamente 
crédito previdenciário 12 18 50,00% 15 -16,67% 


Demais 935 860 -8,02% 800 -6,98% 


Total 947 878 -7,29% 815 -7,18% 


Saldo no arquivo Provisório 70 299 327,14% 497 66,22% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 26.07.2016) 


 
Em 2015, o estoque de execuções pendentes na 4ª Vara do Trabalho de Rio 


Grande caiu de 947 para 878 processos, o que corresponde a um recuo de 7,29% em 
relação ao ano anterior. O desempenho nesse quesito foi melhor que aquele 
registrado nas demais unidades constantes da mesma faixa de movimentação 
processual (queda de 1,13% no estoque médio de execuções) e que o resultado 
apresentado na 4ª Região no período em questão (a qual registrou um aumento de 
0,72% em seu acervo médio). Destaca-se que, embora o número de execuções 
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iniciadas em 2015 tenha superado em 57,48% o número de execuções encerradas no 
mesmo período, isso se deve ao fato de que os processos recebidos por redistribuição 
de outras unidades e que se encontravam arquivados provisoriamente geraram 
distorções tanto no número de execuções iniciadas quanto no número de processos 
enviados ao arquivo provisório. Além disso, cabe ressaltar que o número de 
execuções encerradas definitivamente em 2015 superou o resultado de 2014 em 
15,81%.  


A seu turno, no período de janeiro a junho de 2016, o estoque de processos 
na fase de execução na Unidade Judiciária apresentou uma redução de 7,18% em 
relação ao final do ano anterior, novamente em virtude do alto número de execuções 
arquivadas com registro de débito. O índice da Unidade foi menor que aquele 
apontado pelo conjunto das unidades similares e destoou do índice do Regional como 
um todo nesse mesmo quesito, conforme explicitado no gráfico que segue: 


 


 
 
Finalmente, as informações de tramitação processual colhidas no sistema e-


Gestão apontam grande distorção estatística, tendo em vista que a diferença entre o 
número de processos que entraram em execução (execuções iniciadas e 
desarquivadas para prosseguimento) e os que saíram (execuções encerradas e 
arquivadas provisoriamente) nos dois últimos anos deveria apontar um maior 
montante de execuções pendentes (tanto em tramitação quanto no arquivo 
provisório). Em face dessa distorção estatística, foram consultados os movimentos 
processuais lançados nos sistemas informatizados nos processos com registro de 
execução iniciadas e posteriormente arquivados, mas em que ausente o movimento 
de execução encerrada. Em face disso, identificou-se algumas situações em que a 
unidade cometeu equívocos nos movimentos processuais, os quais contribuíram para 
a distorção estatística acima verificada. A título de amostragem, relaciona-se alguns 
processos cujos principais andamentos da fase de execução se encontram listados 
na tabela abaixo: 


 
 
 


2014-2015 2015-2016 (até junho)
-8%


-7%


-6%


-5%


-4%


-3%


-2%


-1%


0%


1%


2%


-7,29% -7,18%


-1,13%


-2,20%


0,72%
1,33%


Variação dos processos pendentes na fase de execução


Vara


Unidades similares*


4ª Região
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Execuções encerradas sem andamento 


Processo Início da 
execução 


Liberação 
valores/acordo 


Andamento 
extinção da 
execução 


Arquivamento 
definitivo 


0001564-20.2011.5.04.0122 05.02.2014 26.01.2016 Não há 26.02.2016 


0130100-88.2007.5.04.0122 05.03.2014 16.12.2014 Não há 28.03.2016 


0020324-40.2013.5.04.0124 13.10.2013 26.11.2015 Não há 26.11.2015 


0020222-18.2013.5.04.0124 22.10.2015 06.11.2015 Não há 15.04.2016 


0020449-08.2013.5.04.0124 03.11.2015 11.12.2015 Não há 19.01.2016 


(Fonte: Consulta ao Sistema BI em 23.06.2016) 
 


Destaca-se que a ausência do andamento de extinção da execução 
prejudica sobremaneira os indicativos estatísticos da Unidade Judiciária e do 
TRT4, especialmente nos quesitos de encerramento de execuções e no aumento 
geral do prazo médio da fase de execução, haja vista que não é registrado o termo 
final do prazo médio de tramitação processual na fase de execução de processos de 
entes públicos. 
 
3.5.2 Execuções encerradas em relação às iniciadas* e em relação ao total 
pendente de encerramento** 
 


Execuções encerradas em relação às iniciadas 


 2014 2015 Variação 
2014-2015 


2016 (até 
30.06) 


Variação 
2015-2016  


Rio Grande – 4ª Vara 85,01% 63,50% -25,31% 28,43% -55,23% 


Unidades similares* 101,01% 73,58% -27,16% 57,59% -21,72% 


TRT4 - 1ª Instância 95,90% 80,03% -16,54% 71,19% -11,05% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 26.07.2016) 
* Fórmula: [número de execuções encerradas / número de execuções iniciadas] 


 
Em 2015, foram encerradas na Unidade Judiciária apenas 63,50% das 


execuções iniciadas no mesmo período, constatando-se uma redução de 25,31% em 
relação ao índice do ano anterior. Além disso, o índice da Unidade foi inferior à média 
das demais unidades constantes da mesma faixa de movimentação processual e à 
média geral do TRT4 em 10,08 e 16,53 pontos percentuais, respectivamente.  


 
Execuções encerradas em relação ao total pendente de encerramento 


 2014 2015 Variação 
2014-2015 


2016 (até 
30.06) 


Variação 
2015-2016  


Rio Grande – 4ª Vara 22,78% 23,56% 3,42% 9,50% -59,67% 


Unidades similares* 18,32% 16,44% -10,26% 8,75% -46,77% 


TRT4 - 1ª Instância 15,51% 15,39% -0,79% 8,97% -41,73% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 26.07.2016) 
** Fórmula: [número de execuções encerradas / (execuções pendentes do período anterior + número de execuções 
iniciadas)] 
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Quando considerado na base de cálculo o resíduo pendente do ano anterior, 
o índice de execuções encerradas na 4ª Vara do Trabalho de Rio Grande em 2015 foi 
de 23,56% do número total de execuções a encerrar – resultado 3,42% maior que o 
verificado no ano anterior. Esse desempenho foi superior à média das demais 
unidades constantes da mesma faixa de movimentação processual e à média geral 
do TRT4 em 7,12 e 8,17 pontos percentuais, respectivamente.  
 
3.5.3 Banco Nacional de Devedores Trabalhistas 
 


BNDT 


 2014 2015 Variação 
2014-2015 


2016 (até 
30.06) 


Variação 
2015-2016  


Processos com inclusão de 
devedor no BNDT 176 135 -23,30% 106 -21,48% 


Processos com exclusão de 
devedor no BNDT 77 98 27,27% 43 -56,12% 


Saldo de processos com 
devedores inscritos no BNDT 


237 272 14,77% 321 18,01% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 26.07.2016) 


 
O Banco Nacional de Devedores Trabalhistas – BNDT, banco de dados de 


pessoas físicas e jurídicas devedoras inadimplentes em processo de execução 
trabalhista definitiva, foi organizado para expedição da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT. A fim de que se mantenham fidedignas as informações 
prestadas pela CNDT, impõe-se a atenção das Unidades Judiciárias de primeiro grau 
aos procedimentos de inclusão, alteração e exclusão de dados dos executados no 
referido banco de dados. 


Nos termos do art. 2º do Provimento Conjunto nº 19, da Presidência e da 
Corregedoria Regional do TRT4, de 27.12.2011, os atos relacionados à alteração da 
condição e exclusão do devedor no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas 
(BNDT) devem ser realizados com prioridade pelas Unidades Judiciárias. Para 
verificação do pleno cumprimento desse item pela 4ª Vara do Trabalho de Rio Grande, 
foi realizado um cotejo entre a listagem de execuções encerradas definitivamente 
desde 01.01.2012 e a listagem do saldo de processos com devedores ainda inscritos 
no BNDT em 30.06.2016. Dessa consulta, resultou uma lista de 26 processos com 
execução encerrada definitivamente e que ainda possuem devedores inscritos no 
BNDT. A título de amostragem, relaciona-se a situação processual nos processos 
abaixo:  


 


1 Processos nº 0000065-35.2010.5.04.0122 


Situação processual: Execução tramitou na 2ª Vara do Trabalho de Rio Grande até 11.12.2012, 
quando foi distribuída por dependência à Unidade ora correcionada. A inclusão da devedora no BNDT 
ocorreu ainda quando o processo tramitava na 2ª Vara do Trabalho. Em 28.05.2016, foi proferido 
despacho determinando a exclusão dos devedores do BNDT e o arquivamento dos autos. 
Histórico BNDT: Em 12.09.2011, a reclamada Brazfor Indústria e Comércio Ltda. teve seus dados 
inseridos no BNDT com a informação “sem garantia total do juízo”. Em 16.03.2012, a situação da 
reclamada foi alterada para “com garantia total do juízo”. 
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Processos nº 0112400-65.2008.5.04.0122, 0015400-41.2003.5.04.0122, 
nº 0000867-96.2011.5.04.0122, nº 0054800-52.2009.5.04.0122, nº0015700-90.2009.5.04.0122, 
nº 0135200-39.1998.5.04.0122, nº 0100000-39.1996.5.04.0122, nº 0034700-04.1994.5.04.0122, 
nº 0008500-52.1997.5.04.0122, nº 0069500-67.2008.5.04.0122, nº 0064500-52.2009.5.04.0122, 
nº 0007300-92.2006.5.04.0122, nº 0001119-36.2010.5.04.0122, n° 0024900-24.2009.5.04.0122, 
nº 0030500-60.2008.5.04.0122, nº 0039500-55.2006.5.04.0122, nº 0000311-94.2011.5.04.0122, 
nº 0095700-87.2003.5.04.0122, n° 0052800-55.2004.5.04.0122, nº 0089800-55.2005.5.04.0122, 
nº 0117500-06.2005.5.04.0122, nº 0006000-27.2008.5.04.0122, nº 0043300-91.2006.5.04.0122, 
n° 0120500-29.1996.5.04.0122. 


Situações processuais similares à da reclamatória nº 0000065-35.2010.5.04.0122. 


3 Processo nº 0000839-94.2012.5.04.0122 


Situação processual: Carta precatória recebida por redistribuição da 2ª VT de Rio Grande, a qual 
foi devolvida à origem em 04.02.2014. 
Histórico BNDT: Em 05.06.2013, a reclamada Sindicato das Empresas de Transporte Rodoviário de 
Carga do Extremo Sul teve seus dados inseridos no BNDT com a informação “com garantia total do 
juízo”. Em 09.12.2013, os dados da reclamada Sindicato dos Trabalhadores em Transporte 
Rodoviário de Rio Grande foram inseridos no BDNT, com a mesma informação da outra reclamada. 
Na mesma data, foi realizada a exclusão dos dados da empresa Sindicato das Empresas de 
Transporte Rodoviário de Carga do Extremo Sul do BNDT. 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 26.07.2016) 


 
Sinala-se, finalmente, que é do conhecimento desta Corregedoria que o 


sistema e-Gestão não está extraindo as informações de exclusão de devedores no 
BNDT nos processos judiciais eletrônicos (PJe-JT). Já foram solicitadas informações 
ao Comitê Gestor do e-Gestão acerca da matéria. 


 
3.6 INCIDENTES PROCESSUAIS  
 


Incidentes processuais 


 
2014 2015 2016 (até 30.06) 


Rece-
bidos 


Julga-
dos 


Pen-
dentes 


Rece-
bidos 


Julga-
dos 


Pen-
dentes 


Rece-
bidos 


Julga-
dos 


Pen-
dentes 


Embargos de 
declaração 59 75 9 124 128 16 37 32 17 


Antecipações de 
tutela 144 133 42 148 154 47 91 63 34 


Impugnações à 
sentença de 
liquidação 


7 1 5 10 4 8 3 2 7 


Embargos à 
execução 51 42 27 76 51 46 37 35 46 


Embargos à 
arrematação 1 1 1 0 1 0 0 0 0 


Embargos à 
adjudicação 0 0 0 0 0 0 0 0 0 


Exceções de pré-
executividade 16 7 14 8 11 11 1 3 6 
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TOTAL 278 259 98 366 349 128 169 135 110 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 26.07.2016) 


 
Com base nos dados do quadro acima, constatou-se que foram recebidos 366 


incidentes processuais em 2015 na Unidade Judiciária, o que corresponde a uma 
elevação de 31,65% em relação ao ano anterior. Percebe-se, também, que o número 
de incidentes processuais julgados subiu 34,75% na comparação entre os anos de 
2014 e 2015, passando de 366 para 349; em face disso, o número total de incidentes 
processuais pendentes de decisão em 31.12.2015 subiu de 98 para 128 processos. 
Destaca-se, por fim, que em 30.06.2016 o saldo de incidentes processuais pendentes 
de decisão alcançou 110 processos, saldo 14,06% inferior ao do final do período 
anterior – sendo que os embargos à execução são a espécie que correspondem à 
maior parte (41,82%) dos incidentes ainda pendentes. 


Ainda em relação aos incidentes processuais pendentes de decisão, 
constatou-se que alguns foram apresentados há mais de seis meses sem que fossem 
os autos feitos conclusos ao Juiz e/ou sem registro de sua decisão conforme 
apontamentos no quadro abaixo: 
 


1 Processo nº 0109800-37.2009.5.04.0122 


Situação processual: Em 09.12.2015, tanto o reclamante quanto a reclamada opuseram embargos 
de declaração. No entanto, somente foram lançados uma conclusão e o julgamento dos embargos 
de declaração do reclamante, quando a decisão proferida em 04.03.2016 também não acolheu o 
incidente da reclamada.  


2 Processo nº 0001527-56.2012.5.04.0122 


Situação processual: Em 17.06.2014, os autos do processo foram remetidos ao TRT para 
julgamento de recursos. Em 11.09.2014, enquanto o processo ainda se encontrava no TRT, a 
reclamada apresentou na 4ª Vara do Trabalho de Rio Grande embargos de declaração. Na mesma 
data a reclamada apresentou petição pedindo a desconsideração dos embargos apresentados. No 
entanto, o incidente permanece até a presente data pendente junto ao sistema e-Gestão  


3 Processo nº 0088700-94.2007.5.04.0122 


Situação processual: Em 06.11.2015, o reclamante apresentou impugnação à sentença de 
liquidação. Intimada para manifestação sobre o incidente, a reclamada apresentou manifestação em 
11.12.2015, a qual foi lançada no sistema informatizado como nova apresentação de impugnação à 
sentença de liquidação. No campo “observação” do respectivo lançamento, foi registrado que se 
tratava de resposta à impugnação do reclamante. Em 15.04.2016, foi lançado o andamento da 
decisão da impugnação do reclamante. No entanto, como foram lançadas duas apresentações de 
impugnação à sentença de liquidação, uma delas permanece pendente junto ao sistema e-Gestão. 


4 Processo nº 0001506-17.2011.5.04.0122 


Situação processual: Em 31.03.2015, a reclamada apresentou embargos à execução. Na mesma 
data, foram apresentadas mais quatro petições pela reclamada, todas lançadas no sistema 
informatizado como novas impugnações à sentença de liquidação, sempre sendo lançado no 
campo “observação” que se trata de complemento aos embargos à execução já apresentados. Em 
10.06.2016, foi lançado a decisão que julgou procedentes os embargos à penhora. No entanto, como 
foram registrados 5 incidentes processuais, os outros quatro permanecem pendentes junto ao 
sistema e-Gestão. 
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(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 29.07.2016 
 


Assim, diante das informações processuais descritas, verificam-se distorções 
estatísticas no relatório de incidentes processuais pendentes de decisão na Unidade 
Judiciária, os quais decorrem de erros de lançamento de andamentos processuais no 
sistema informatizado. 


 
4 PRAZOS MÉDIOS DE TRAMITAÇÃO 
 
4.1 FASE DE CONHECIMENTO 


 
Prazos médios (em dias) 


 2014 2015 Variação 
2014-2015 


2016 (até 
30.06) 


Variação 
2015-2016  


Do ajuizamento 
da ação à 


prolação da 
sentença 


Média 
Sumaríssimo 124,52 89,60 -28,04% 131,31 46,56% 


Média 
Ordinário 297,01 274,97 -7,42% 205,88 -25,13% 


Média Geral 272,47 256,27 -5,95% 195,62 -23,67% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 26.07.2016) 


 
No ano de 2015, o prazo médio decorrido entre o ajuizamento da ação e a 


prolação da sentença na 4ª Vara do Trabalho de Rio Grande apresentou uma redução 
de 5,95%, passando de 272,47 para 256,27 dias. No rito sumaríssimo, o prazo médio 
registrou queda de 28,04% em relação à média do ano anterior, passando de 124,52 
para 89,60 dias; por sua vez, o rito ordinário registrou um prazo médio de 274,97 dias, 
7,42% mais célere na comparação com 2014. Registra-se, ainda, que os dados 
estatísticos colhidos entre janeiro e junho de 2016 apontam nova queda de 23,67% 
no prazo médio de tramitação na fase de conhecimento. 


Apesar disso, o lapso médio de tramitação processual total na fase de 
conhecimento na Unidade Judiciária em 2015 foi 13,63% mais moroso (30,74 dias) 
que a média das unidades constantes da mesma faixa de movimentação processual, 
mas 0,48% mais célere (1,25 dia) que a média de todas as Unidades de 1ª instância 
do TRT4. Por fim, os dados dos primeiros seis meses de 2016 indicam que o prazo 
médio total da fase de conhecimento foi 10,79% mais curto (23,66 dias) que as demais 
Unidades Similares, e 24,34% mais curto (62,92 dias) que o da 4ª Região. 
Especificações no gráfico abaixo: 
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4.2 FASE DE LIQUIDAÇÃO 
 


Prazos médios (em dias) 


 2014 2015 Variação 
2014-2015 


2016 (até 
30.06) 


Variação 
2015-2016  


Do início ao 
encerramento 
da liquidação 


Média 
Sumaríssimo 250,54 154 -38,53% 170,57 10,76% 


Média 
Ordinário 291,02 279,02 -4,13% 220,55 -20,95% 


Média Geral 288,89 269,59 -6,68% 216,94 -19,53% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 26.07.2016) 


 
No ano de 2015, o prazo médio decorrido entre o início e o encerramento da 


liquidação, no rito sumaríssimo, foi de 154 dias, o que equivale a uma redução de 
38,53% em relação à média do ano anterior. Por sua vez, no rito ordinário o prazo 
médio alcançou 279,02 dias, lapso 4,13% mais célere na comparação com 2014. A 
seu turno, os dados do ano de 2016, colhidos de janeiro a junho, apontam uma 
tendência de elevação dos prazos médios entre o início e o encerramento da 
liquidação no tocante ao rito sumaríssimo, mas redução no rito ordinário. 


Apesar da queda registrada, constatou-se que o lapso de tramitação processual 
total na fase de liquidação na Unidade Judiciária em 2015 foi 54,40% mais moroso 
(94,98 dias) que o desempenho de todas as Varas Trabalhistas constantes da mesma 
faixa de movimentação processual e 24,76% mais lento (53,49 dias) na comparação 
com a média da 1ª instância de toda a 4ª Região. Outrossim, os dados do período de 
janeiro a junho de 2016 indicam que o prazo médio total da fase de liquidação foi 
17,65% mais longo (32,54 dias) que as demais Unidades Similares, mas 6,30% mais 
curto (14,58 dias) que o da 4ª Região, conforme apontado no gráfico abaixo. 
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4.3 FASE DE EXECUÇÃO 
 


Prazos médios (em dias) 


 2014 2015 Variação 
2014-2015 


2016 (até 
30.06) 


Variação 
2015-2016  


Do início ao 
encerramento 
da execução 


Média Ente 
privado 404,48 544,56 34,63% 606,76 11,42% 


Média Ente 
público 529,21 748,07 41,36% 568,50 -24,00% 


Média Geral  416,74 567,52 36,18% 603,98 6,42% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 26.07.2016) 
 


O prazo médio decorrido entre o início e o encerramento da fase de execução, 
nos processos em que o executado era ente privado, avançou de 404,48 dias, em 
2014, para 544,56 dias, em 2015. Em 2016 (janeiro a junho), da mesma forma, a 
média aumentou para 606,76 dias, prazo 11,42% menor que o do período anterior. 


Por sua vez, quando o executado era ente público, o prazo médio de 
tramitação na fase de execução subiu de 529,21 dias, em 2014, para 748,07, em 2015. 
Todavia, nos primeiros seis meses de 2016, o lapso de tramitação recuou para 568,50 
dias, que equivale a uma redução de 24% na comparação com 2015. 


Na comparação com os dados das demais unidades constantes da mesma 
faixa de movimentação processual em 2015, apresentados no gráfico abaixo, 
constatou-se que o tempo de tramitação total na fase de execução na 4ª Vara do 
Trabalho de Rio Grande foi 2,14% mais célere (12,42 dias), e 15,44% mais curto 
(103,65 dias) que a média de toda a 4ª Região. Sinala-se que a Unidade em 2015 
apresentou desempenho um pouco abaixo daquele verificado em 2014, quando as 
médias processuais na Unidade foram muito mais céleres que as das demais 


2014 2015 2015-2016 (até junho)
0


50


100


150


200


250


300


288,89


269,59


216,94


194,40


174,61
184,40


217,78 216,10
231,52


Prazo médio total - fase de liquidação


Vara


Unidades similares*


4ª Região


D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
e
m
 
1
5
/
1
2
/
2
0
1
6
,
 
n
o
s
 
t
e
r
m
o
s
 
d
a
 
L
e
i
 
1
1
.
4
1
9
/
0
6
.
 
P
r
o
c
e
s
s
o
 
0
0
0
3
2
9
9
-
9
0
.
2
0
1
6
.
5
.
0
4
.
0
0
0
0
-
(
P
A
)


C
o
n
f
i
r
a
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
e
m
 
w
w
w
.
t
r
t
4
.
j
u
s
.
b
r
.
 
I
d
e
n
t
i
f
i
c
a
d
o
r
:
 
A
D
M
E
.
1
1
2
1
1
.
7
7
2
5
2
.
8
1
8
4
1
.
3
7
1
9
3
-
9


Anexo 3 - Relatório de Correição Ordinária
2127/2016 - Sexta-feira, 16 de Dezembro  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 21







 


 


PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO 
CORREGEDORIA REGIONAL 


 


22 
 


unidades de faixa de movimentação processual similar e da média geral de todo o 
TRT4. 


Finalmente, verifica-se que nesses seis primeiros meses de 2016, o prazo 
médio da Unidade foi 7,26% menor (47,27 dias) que a média das demais Unidades 
com movimentação processual similar, e 20,19% menor (152,79 dias) que o prazo 
apurado em toda a primeira instância da 4ª Região. 


 
5 METAS 
 


5.1 METAS DO CNJ – ANO DE 2015 
 
5.1.1 Meta 1: “Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que os 
distribuídos no ano corrente”. 
 


 META 1/2015 CNJ 


Distribuídos até 31.12.2015 Solucionados até 31.12.2015 % Resultado 


1.062 1.072 100,94% Meta Cumprida 


 
5.1.2 Meta 2: “Identificar e julgar, até 31.12.2015, pelo menos, 90% dos processos 
distribuídos até 31.12.2013”. 
 


 META 2/2015 CNJ 


Processos não julgados até 
31.12.2013  


Processos distribuídos até 
31.12.2013 e julgados entre 


1º.01.2014 e 31.12.2015 
% Resultado 


574 569 99,13% Meta cumprida 
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5.1.3 Meta 5: “Baixar, em 2015, quantidade maior de processos de execução do que 
o total de casos novos de execução”. 
 


 META 5/2015 CNJ 


Casos novos de execução 
em 2015  


Execuções baixadas* 
em 2015 Grau de Cumprimento Resultado 


597** 437 73,20% Meta não cumprida 
* Segundo o Glossário das Metas de 2015, execuções baixadas correspondem aos processos de execução 
baixados definitivamente (Consulta e-Gestão D.06), bem como aquelas execuções em que pendente apenas 
pagamento de precatório, ou que pende apenas pagamento de custas processuais. 
** Os processos recebidos por redistribuição de outras unidades e que se encontravam arquivados provisoriamente 
geraram distorções no número de execuções iniciadas e, por conseguinte, elevaram, de forma anômala, a base 
de cálculo para a aferição do cumprimento dessa meta. 
 
5.1.4 Meta 6: “Identificar e julgar até 31.12.2015 as ações coletivas distribuídas até 
31.12.2012, no primeiro grau, e até 31.12.2013, no segundo grau”. 
 


 META 6/2015 CNJ 


Ações coletivas não julgadas 
até 31.12.2012 (exceto os 


suspensos) 


Ações coletivas distribuídas até 
31.12.2012 e julgadas entre 


1º.01.2013 e 31.12.2015 


Grau de 
cumprimento Resultado 


17 17 100,00% Meta cumprida 


 
5.1.5 Meta 7: “Identificar e reduzir em 1,5% o acervo dos dez maiores litigantes em 
relação ao ano anterior”. 
 


META 7/2015 CNJ 


Dez maiores litigantes TRT4, em 31.12.2014 
Processos tramitando 


na Unidade em 
31.12.2014 


Processos 
tramitando em 


31.12.2015 


1º Wms Supermercados do Brasil Ltda. 13 3 


2º Estado do Rio Grande do Sul 16 9 


3º Clinsul Mão de Obra e Representação Ltda. 
(Em Recuperação Judicial) 5 3 


4º Companhia Riograndense de Saneamento – Corsan 7 7 


5º União 37 0 


6º OI S.A. 2 3 


7º Proservi Serviços de Vigilância Ltda. 
(Em Recuperação Judicial) 47 1 


8º Caixa Econômica Federal - CEF 5 5 


9º Banco do Brasil S.A. 8 9 


10º Hospital Nossa Senhora da Conceição 0 0 
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 META 7/2015 CNJ 


Total em 2014 Total em 2015 Percentual atingido Resultado 


140 40 -71,43% Meta cumprida 


 
5.1.6 Metas do CNJ específicas da Justiça do Trabalho em 2015: 
 


a) “Para o 1º grau dos TRT que contabilizaram o prazo médio acima de 200 dias, 
reduzir em 1% o tempo médio de duração do processo na fase de 
conhecimento em relação ao ano base de 2014”. 


 
META ESPECÍFICA DA JUSTIÇA DO TRABALHO CNJ EM 2015  


PRAZO MÉDIO DA FASE DE CONHECIMENTO 


Prazo médio 
TRT4 2014 – fase 
de conhecimento 


Prazo médio na 
Unidade em 2014 


Prazo médio da 
Unidade em 2015 


Prazo médio 
que deveria ter 
sido alcançado 


em 2015 


Resultado 


228,17 272,47 256,27 269,75 Meta cumprida 


 
b) “Aumentar em 1% o índice de conciliação na fase de conhecimento, em relação 


à média do biênio 2013/2014”. 
 


META ESPECÍFICA DA JUSTIÇA DO TRABALHO CNJ EM 2015  
NÚMERO DE ACORDOS NA FASE DE CONHECIMENTO 


 2013 2014 Média 2013/2014 2015 Meta  
para 2015 Resultado 


Total de acordos 182 248 215 290 218 Meta cumprida 


 
5.2 METAS DO CNJ – ANO DE 2016 
 
5.2.1 Meta 1: “Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que os 
distribuídos no ano corrente”. 
 


 META 1/2016 CNJ 


Distribuídos até 
31.01.2016 


Solucionados até 
31/03/2016 % Resultado parcial 


(até 30.06) 


695 505 72,66% Indicativo de não cumprimento da meta 
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5.2.2 Meta 2: “Julgar, até 31.12.2016, pelo menos, 90% dos processos distribuídos 
até 31.12.2014”. 
 


 META 2/2016 CNJ 


Processos não 
julgados até 
31.12.2014  


Processos distribuídos até 
31.12.2014 e julgados entre 


1º.01.2015 e 30.06 
% Resultado parcial 


(até 30.06) 


619 599 96,77% Meta já cumprida 


 
5.2.3 Meta 3: “Aumentar em 2% o índice de conciliação na fase de conhecimento, em 
relação à média do biênio 2013/2014”. 
 


META 3/2016 CNJ 


 2013 2014 Média 
2013/2014 


2016 
(até 30.06) 


Meta  
para 
2016 


Resultado parcial 
(até 30.06) 


Total de 
acordos 182 248 215 134 220 


Indicativo de 
cumprimento da meta 


Média mensal 
de acordos 15,17 20,67 17,92 22,33 18,33 


 
5.2.4 Meta 5: “Baixar, em 2016, quantidade maior de processos de execução do que 
o total de casos novos de execução”. 
 


 META 5/2016 CNJ 


Casos novos 
de execução 


em 2016  


Execuções 
baixadas* em 2016 


(até 30.06) 


Grau de 
Cumprimento 


Resultado parcial 
(até 30.06) 


591** 372 62,94% Indicativo de não cumprimento da meta 
* Segundo o Glossário das Metas de 2016, execuções baixadas correspondem aos processos de execução 
baixados definitivamente (Consulta e-Gestão D.06), bem como aquelas execuções em que pendente apenas 
pagamento de precatório, ou que pende apenas pagamento de custas processuais. 
** Os processos recebidos por redistribuição de outras unidades e que se encontravam arquivados provisoriamente 
geraram distorções no número de execuções iniciadas e, por conseguinte, elevaram, de forma anômala, a base 
de cálculo para a aferição do cumprimento dessa meta. 
 
5.2.5 Meta 6: “Identificar e julgar até 31.12.2016 as ações coletivas distribuídas até 
31.12.2013, no primeiro grau, e até 31.12.2014, no segundo grau”. 
 


 META 6/2016 CNJ 


Ações coletivas distribuídas até 31.12.2013 pendentes 
de solução Resultado parcial (até maio) 


0 Meta já cumprida 
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5.2.6 Meta 7: “Identificar e reduzir em 2% o acervo dos dez maiores litigantes em 
relação ao ano anterior”. 
 


META 7/2016 CNJ 


Dez maiores litigantes TRT4, em 31.12.2015 
Processos tramitando 


na Unidade em 
31.12.2015 


Processos 
tramitando em 


31.05.2016 


1º Wms Supermercados do Brasil Ltda. 3 5 


2º União 0 0 


3º Estado do Rio Grande do Sul 9 7 


4º Caixa Econômica Federal - CEF 5 4 


5º Companhia Riograndense de Saneamento – Corsan 7 7 


6º OI S.A. 3 2 


7º Banco do Estado do Rio Grande do Sul 1 0 


8º Claro S.A. 1 2 


9º Hospital Nossa Senhora da Conceição 0 0 


10º Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 1 0 


 
 META 7/2016 CNJ 


Total em 2015 Total em 2016 Percentual atingido Resultado 


30 27 -10,00% Indicativo de cumprimento da meta 


 
6 AUDIÊNCIAS E DESEMPENHO DOS JUÍZES 


6.1 PERIODICIDADE E COMPOSIÇÃO (MÉDIAS) DA PAUTA        
 


A Unidade realiza sessões de audiências regularmente às quartas e quintas- 
feiras, em ambos os turnos. Atualmente, o Juiz Titular é responsável por 2/3 das 
pautas, e o Juiz Substituto Lotado por 1/3 das sessões realizadas. Eventualmente são 
realizadas pautas às sextas-feiras para acomodar adiamentos em razão de 
convocações ou encontros de juízes, como exemplificou a secretária de audiências. 
A composição média das sessões é especificada nos quadros abaixo.      


 


J1/J2 Segunda Terça Quarta Quinta Sexta 


Manhã - - 
6(I) 
1(U) 
4(P) 


6(I) 
1(U) 
4(P) 


- 


Tarde - - 
10(I) 
1(U) 
4(P) 


5(I) 
1(U) 
2(P) 


- 


(Fonte: Informação da Secretária de Audiências Luzia Munhoz Raguzzoni em 19.08.2016) 
Legenda: 
          I – Audiências iniciais de rito ordinário 
         U – Audiências unas de rito sumaríssimo 
         P – Audiências de prosseguimento 


D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
e
m
 
1
5
/
1
2
/
2
0
1
6
,
 
n
o
s
 
t
e
r
m
o
s
 
d
a
 
L
e
i
 
1
1
.
4
1
9
/
0
6
.
 
P
r
o
c
e
s
s
o
 
0
0
0
3
2
9
9
-
9
0
.
2
0
1
6
.
5
.
0
4
.
0
0
0
0
-
(
P
A
)


C
o
n
f
i
r
a
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
e
m
 
w
w
w
.
t
r
t
4
.
j
u
s
.
b
r
.
 
I
d
e
n
t
i
f
i
c
a
d
o
r
:
 
A
D
M
E
.
1
1
2
1
1
.
7
7
2
5
2
.
8
1
8
4
1
.
3
7
1
9
3
-
9


Anexo 3 - Relatório de Correição Ordinária
2127/2016 - Sexta-feira, 16 de Dezembro  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 26







 


 


PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO 
CORREGEDORIA REGIONAL 


 


27 
 


        CPI – Cartas Precatórias Inquiritórias 
        E – Audiência de conciliação em processos em fase de execução 


 
6.2 PAUTAS LIVRES  
 


Tipo 
Última Data Marcada Próxima Data Livre 


J1 J2 J1 J2 


Inicial 20.10.2016 20.10.2016 


Una Sumaríssimo 22.09.2016 28.09.2016 


Instrução 01.06.2017 28.06.2017 03.05.2017 


Tentativa de acordo em execução - - - - 


 
Observação: Até 31.05.2017, a divisão das pautas entre os juízes J1 e J2 ocorrerá por semana e não 
por processos. As sessões marcadas a partir de 31.05.2017 já estão sendo organizadas obedecendo 
o critério da pessoa do juiz para inclusão dos processos conforme sejam de responsabilidade do J1 ou 
J2. (Fonte: Informação da Secretária de Audiências Luzia Munhoz Raguzzoni em 19.08.2016) 
 
6.3 PRAZO MÉDIO AUDIÊNCIAS INICIAIS 
  


Prazos médios (em dias) 


 2014 2015 Variação 
2014-2015 


2016  
(até 30.06) 


Variação 
2015-2016  


 
Do Ajuizamento 
da Ação até a 
Realização da 
1ª Audiência 


 


Média 
Sumaríssimo 60,65 52,58 -13,31% 131,31 149,73% 


Média 
Ordinário 128,3 53,78 -58,08% 205,88 282,80% 


Média Geral 120,92 53,65 -55,63% 195,62 264,61% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 26.07.2016) 


 
As audiências iniciais no rito sumaríssimo tiveram seu prazo médio reduzido de 


60,65 dias, em 2014, para 52,58 dias, em 2015 (queda de 13,31%). Outrossim, o prazo 
médio da audiência inicial do rito ordinário caiu de 128,3 dias, em 2014, para 53,78 
dias, em 2015 (queda de 58,08%). Sinala-se que os dados parciais do ano de 2016, 
colhidos no período de janeiro a junho, apontam elevação no prazo das audiências 
iniciais do rito sumaríssimo e do rito ordinário. 


É oportuno esclarecer, ainda, que os prazos médios apontados pelo Sistema 
e-Gestão levam em consideração todos os eventuais adiamentos de audiências 
determinados, o que pode aumentar a média verificada. O exame do tópico, portanto, 
deve ser realizado de forma conjunta com o item anterior, no qual constam 
informações sobre as pautas efetivamente disponíveis em consulta ao livro pauta no 
momento da inspeção. 
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6.4 PRAZO MÉDIO AUDIÊNCIAS DE ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO 
 


Prazos médios (em dias) 


 2014 2015 Variação 
2014-2015 


2016  
(até 30.06) 


Variação 
2015-2016  


 
Da Realização 


da 1ª Audiência 
até o 


Encerramento 
da Instrução 


 


Média 
Sumaríssimo 52,08 36,85 -29,24% 170,57 362,87% 


Média 
Ordinário 143,42 168,46 17,46% 220,55 30,92% 


Média Geral 129,3 153,73 18,89% 216,94 41,12% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 26.07.2016) 
 


Quando necessárias as audiências de prosseguimento no rito sumaríssimo, 
estas tiveram o prazo reduzido de 52,08 dias, em 2014, para 36,85 dias, em 2015 (-
29,24%). Todavia, o rito ordinário registrou elevação da média de 143,42 dias em 
2014, para 168,46 dias, em 2015 (17,46%). Por sua vez, os dados do corrente ano 
(janeiro a junho) apontam aumento do tempo de realização da audiência de 
prosseguimento tanto no rito sumaríssimo quanto no rito ordinário. 
 
6.5 AUDIÊNCIAS REALIZADAS 
 


2015 


Juiz (a) Inicial Instrução Una Conciliação TOTAL 


Edenilson Ordoque Amaral 56 29 4 0 89 


Elson Rodrigues da Silva Junior 668 490 105 9 1.272 


Jorge Fernando Xavier de Lima 96 64 12 1 173 


Juiz Não Informado 2 0 0 0 2 


Total 822 583 121 10 1.536 


 


 2016 (até 30.06) 


Juiz (a) Inicial Instrução Una Conciliação TOTAL 


Elson Rodrigues da Silva Júnior 378 252 50 11 691 


Felipe Lopes Soares 77 49 12 2 140 


Total 455 301 62 13 831 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 26.07.2016) 
 


6.6 ADIAMENTO DE PAUTA 
 


A Diretora de Secretaria foi cientificada de que eventuais adiamentos de pautas 
deverão ser comunicados à Corregedoria Regional, para fins informativos, conforme 
previsto no art. 4º, § 8º, do Provimento nº 250/2016, da Corregedoria Regional. 
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6.7 ASSIDUIDADE DOS MAGISTRADOS 
 


Em cumprimento ao disposto no art. 18, II, da Consolidação dos Provimentos 
da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, vigente até 15.03.2016, e no art. 26, II, 
da Consolidação vigente a partir de 16.03.2016, a assiduidade dos magistrados foi 
verificada por meio das informações obtidas nos itens 2.1.4, 6.1 e 6.5 do presente 
relatório, e também por meio da visita correcional. Constata-se que, à exceção dos 
afastamentos listados no item 2.1.4, os juízes comparecem regularmente para 
realização de audiências e atuação na Unidade Judiciária. 


 
6.8 PROCESSOS SOLUCIONADOS 
 


2015 


Juiz (a) 
Com exame de mérito 


Sem exame 
de mérito Total de 


processos 
solucionados Conci- 


liações 
Julgados Outras 


decisões TOTAL TOTAL 


Ana Paula Keppeler Fraga - 1 0 1 - 1 
Carolina Toaldo Duarte da Silva 


Firpo - 15 0 15 1 16 


Edenilson Ordoque Amaral 6 29 0 35 11 46 


Elson Rodrigues da Silva Junior 252 415 5 672 170 842 


Fabiane Martins - 1 0 1 - 1 
Felipe Lopes Soares - 44 0 44 2 46 


Jorge Fernando Xavier de Lima 32 58 1 91 15 106 
Luís Fernando da Costa 


Bressan - 1 0 1 - 1 


Rachel de Souza Carneiro - 11 0 11 1 12 


Juiz Não Informado - 1 0 1 - 1 


Total 290 576 6 872 200 1.072 
 


2016 (até 30.06) 


Juiz (a) 
Com exame de mérito 


Sem exame 
de mérito Total de 


processos 
solucionados Conci- 


liações 
Julgados Outras 


decisões TOTAL TOTAL 


Ana Paula Keppeler Fraga - 1 0 1 - 1 


Eduardo Batista Vargas - 0 0 0 1 1 
Elson Rodrigues da Silva Junior 109 226 2 337 126 463 


Felipe Lopes Soares 25 7 0 32 8 40 


Total 134 234 2 370 135 505 
(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 26.07.2016) 


 
6.9 PROCESSOS CONCLUSOS PARA SENTENÇA HÁ MAIS DE 50 DIAS  
 


Esta Corregedoria dá ênfase às sentenças não proferidas no prazo de 50 dias, 
em atenção ao § 3º do art. 6º da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-
Geral da Justiça do Trabalho e ao processo de Consulta n. 5202-74.2016.5.00.0000 
do CSJT. 
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As apurações realizadas por meio do Projeto BI TRT4 com dados consolidados 
até o dia 10.08.2016 registram 54 processos com o Juiz Titular Elson Rodrigues da 
Silva Júnior, pendentes de prolação de sentença há mais de 50 dias, cuja conclusão 
mais antiga é datada de 20.11.2015. Com o Juiz Substituto Felipe Lopes Soares 
constam 26 processos pendentes de prolação de sentença há mais de 50 dias, cuja 
conclusão mais antiga é datada de 21.01.2016. 


Existem, ainda, 02 processos com pedidos de Antecipação de Tutela 
pendentes com o Juiz Elson Rodrigues da Silva Júnior, conclusos desde 24.02.2016 
e 18.04.2016, respectivamente, e 01 Antecipação de Tutela pendente com o Juiz 
Substituto lotado Edenilson Ordoque Amaral, com conclusão em 10.08.2016. Todavia, 
trata-se de equívoco de lançamento, que deve ser corrigido pela Unidade Judiciária. 


Não se constataram processos pendentes de prolação de sentença há mais de 
50 dias em relação ao Juiz Substituto lotado Edenilson Ordoque Amaral, que também 
atuou na Unidade Judiciária no período correcionado. 


No total, há 80 processos conclusos para sentença há mais de 50 dias na 
Unidade Judiciária. 
(Fonte: Consulta ao Projeto BI TRT4 em 15.08.2016, com dados consolidados pelo Projeto até o dia 
10.08.2016. Mais de 50 dias anteriores à data da consolidação dos dados: 20.06.2016)  
 
7 ROTINAS DE SECRETARIA  
 
7.1 EXPEDIÇÃO DE NOTIFICAÇÕES E OFÍCIOS 
  
 A Diretora de Secretaria informa que as notificações e ofícios urgentes são 
realizados no próprio dia, e os demais em 48 horas. As notificações e ofícios que são 
determinados em audiência são cumpridos pela própria secretária. 
 A Procuradoria Regional Federal retira os processos semanalmente, às sextas-
feiras. 
 
7.2 EXPEDIÇÃO DE MANDADOS, AUTORIZAÇÕES JUDICIAIS, PRECATÓRIOS E 
RPV’S 
  
 No dia da correição estavam sendo expedidos os mandados relativos aos 
despachos assinados em 04.08.2016. 
 
7.3 EXPEDIÇÃO DE ALVARÁS 
  
 A emissão de alvarás estava em dia. 
 
7.4 DESPACHOS DE PROTOCOLO 
  
 No dia da correição estavam sendo apreciadas as petições protocoladas em 
03.08.2016. 
 
7.5 CERTIFICAÇÃO DE PRAZO 
 
 Por ocasião da correição estavam sendo certificados os prazos vencidos até 
15.07.2016 nos processos físicos, e 04.08.2016, nos eletrônicos. 
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7.6 REMESSA DE AUTOS AO TRT 
 
 A remessa de autos ao TRT é feita quinzenalmente. 
 
7.7 CONVÊNIOS 
 
 A 4ª Vara do Trabalho utiliza todos os convênios disponibilizados, fazendo as 
consultas quinzenalmente. No dia da correição, o processo que há mais tempo 
aguardava a realização de consulta ao Bacen/Jud datava de 18.07.2016. 
 
7.8 ARQUIVAMENTO DE PROCESSOS 
 
 O arquivamento é realizado mensalmente. 
 
7.9 PROCEDIMENTO EM RELAÇÃO AO BNDT 
 
 A prática é a inscrição dos devedores no BNDT no momento em que frustrada 
a tentativa de bloqueio através do sistema BacenJud, sendo, via de regra, 
determinada a inclusão no mesmo despacho que dispõe sobre a expedição de 
mandado de penhora. 
 A exclusão do devedor dos registros do BNDT é feita no momento em que é 
declarada extinta a execução. 
 Nas correições realizadas nos anos de 2014 e 2015, a 4ª Vara não possuía 
qualquer irregularidade quanto a devedores inscritos no BNDT. Em 30.06.2016, o 
cotejo entre a listagem de execuções encerradas definitivamente e a listagem dos 
devedores inscritos no BNDT resulta em 26 processos. Informada a respeito, e 
consultando a base de dados, a Diretora de Secretaria conclui que os processos cujos 
devedores estão constando no BNDT de forma irregular são aqueles cuja inclusão 
deu-se quando ainda tramitavam perante a 2ª Vara de Rio Grande. No momento da 
extinção da execução pela 4ª Vara, o sistema não informa o registro realizado 
anteriormente pela 2ª Vara. Comprometeu-se a realizar a correção dos andamentos 
nestes processos. 
 
7.10 EXAME DOS LIVROS 
 


7.10.1 Advogados – Cargas Vencidas há mais de 10 dias 
 


 
Processo  Prazo Tempo Excedido para Devolução 


dos Autos 


1 0050100-72.2005.5.04.01221 15.06.2016 1 mês e 11 dias 


2 0094300-96.2007.5.04.0122 
06.07.2016 20 dias 


3 0083400-54.2007.5.04.0122 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 25.07.2016) 
1 Expedida notificação para devolução dos autos em 15.07.2016. 
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7.10.2 Peritos – Cargas Vencidas há mais de 10 dias 
 


 
Processo  Prazo Tempo Excedido para Devolução 


dos Autos 


- 0180100-24.2009.5.04.01221 11.12.2015 - 


1 0173700-91.2009.5.04.01222 30.06.2016 26 dias 


2 0084400-55.2008.5.04.0122 11.07.2016 15 dias 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 25.07.2016) 
1 Perito obteve o deferimento de várias dilações de prazo, atualmente com vencimento em 12.09.2016. 
2 Expedida, em 08.07.2016, notificação para devolução dos autos. 
 


8 EXAME DOS PROCESSOS 
 


  Para as análises realizadas nos itens seguintes, foram extraídas duas listagens 
distintas no sistema inFOR. No item 8.1, são analisados 12 autos físicos, escolhidos 
a partir da listagem de 50 processos aleatórios gerada pelo Sistema e disponibilizada 
para fins de correição à Assessoria Jurídica da Corregedoria. Para a análise do item 
8.2, extraiu-se do sistema inFOR, em 27.07.2016, listagem que totalizou 253 
processos sem movimentação há mais de 30 dias. Esse item verifica, por 
amostragem, a correção dos andamentos lançados pela Unidade Judiciária. 


  
 8.1 ANÁLISE DOS PROCESSOS FÍSICOS 


 
1 0109800-37.2009.5.04.0122 


Aspectos gerais dos autos*: nada a apontar, exceto a ausência do termo de conclusão ao juiz no 
momento em que os autos foram encerrados para sentença. Movimentação processual: no período 
objeto de correição houve audiência de prosseguimento em 25.03.2015 (fls. 2981/2982), com 
encerramento da instrução a ser declarado após o cumprimento das diligências determinadas em ata; 
em 22.04.2015, o juízo exara despacho concedendo prazo para apresentação de razões finais (fl. 
3069); através do sistema InFOR, tem-se a conclusão para sentença em 17.08.2015, não havendo 
certidão nos autos; a sentença é publicada em 20.11.2015, e as partes intimadas em 24.11.2015, com 
prazo a contar de 30.11.2015; são oferecidos embargos de declaração por um dos reclamantes e uma 
das reclamadas, que são julgados em 04.03.2016 (fl. 3255); há interposição de recursos ordinários (fls. 
3239/3240 e 3245/3247), sem que tenham sido recebidos pelo juízo até o momento em que 
requisitados os autos por esta Corregedoria. Principal entrave: em que pese a ação ajuizada em 
17.07.2009, a sentença foi proferida tão somente em 20.11.2015 (fls. 3193/3209). São treze 
reclamantes e 27 empresas demandadas, sendo a pretensão o pagamento de multa por 
descumprimento de cláusula da Convenção Coletiva de Trabalho. 


2 0004400-68.2008.5.04.0122 


Aspectos gerais dos autos*: nada a apontar. Movimentação processual: em 08.05.2014 é 
autorizado o protesto extrajudicial da sentença e determinado o arquivamento dos autos nos termos da 
decisão das fls. 244/245; no período objeto de correição, a insolvência do executado é presumida, 
sendo a execução redirecionada ao patrimônio dos sócios nominados na decisão da fl. 249; citações 
expedidas, e determinado o bloqueio de bens e valores pelos convênios, sem êxito, conforme certidão 
da fl. 252-v. 


3 0134200-04.1998.5.04.0122 


Aspectos gerais dos autos*: devolução dos autos nas cargas das fls. 376 e 411 sem a identificação 
do servidor responsável pelo ato; documento reduzido juntado de forma irregular à fl. 375-v. 
Movimentação processual: em 30.04.2013, o feito aguarda a execução que se processa nos autos 
de nº 1331/98-122 (fl. 340); em 27.02.2015 é certificado nos autos a interposição de embargos de 
terceiro, tendo sido determinada a suspensão da execução do imóvel de matrícula nº 17.090 (fl. 344); 
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em 06.03.2015 é informado nos autos a liberação da penhora sobre o imóvel (fls. 345 e 351); em 
08.04.2015, o juízo considera o esgotamento do patrimônio da empresa, redirecionando a execução 
às pessoas físicas dos sócios nominados na decisão da fl. 352; citações expedidas em 27.04.2015 (fls. 
354/356, a carmim); em 12.05.2015 o executado Luís Fernando oferece exceção de pré-executividade 
às fls. 358/359, que é recebida e rejeitada pelo juízo em 21.05.2015 (fls. 368/369); em 28.08.2015 o 
sócio executado interpõe embargos à execução (fls. 377/379), sendo recebido pelo juízo em 
15.10.2015 (fl. 401), e julgado procedente em 29.03.2016 (fls. 404/408); notificadas as partes em 
01.04.2016 (fls. 409/410), o exequente agrava de petição em 18.04.2016, às fls. 412/421; em 
10.05.2016, o juízo recebe o incidente e determina a intimação da parte adversa para contestar (fl. 
422); intimado, o executado apresenta contrarrazões às fls. 424/428. Observa-se que o exequente foi 
intimado para apresentar contestação aos embargos à execução com prazo a contar de 29.10.2015 (fl. 
402), e tendo decorrido in albis, os autos foram conclusos ao juízo tão somente em 24.02.2016. 


4 0000409-16.2010.5.04.0122 


Aspectos gerais dos autos*: não há identificação do funcionário responsável pelo recebimento do 
retorno dos autos nas cargas das fls. 391 e 429. Não foi inutilizado o espaço após o texto nos termos 
de juntada das fls. 391v, 395v e 415v. Verso da fl. 396 em branco, sem a inutilização do espaço. 
Segundo volume excede de 200 páginas. Movimentação processual: Juntada aos autos em 
18.12.2014 informações sobre o resultado negativo da Carta Precatória expedida para penhora dos 
imóveis (fls. 361v-3), em 14.01.2015 determinou o juízo a intimação da executada (fl. 364), medida 
cumprida em 03.02.2015 (fl. 365). Em 05.05.2015 foi juntada aos autos Cópia da Carta Precatória para 
Penhora (fls. 365v-76), determinando o juízo, em 12.05.2015, o retorno da Carta ao Juízo deprecado, 
para penhora de bens da executada (fl. 377), com retorno negativo da medida em 18.06.2015, por não 
se encontrar bens da executada passíveis de penhora (fls. 378v-88). Determinada ciência ao 
exequente em 01.07.2015 (fl. 389), notificação expedida em 09.07.2015 (fl. 390), manifestação em 
21.07.2015, requerendo o redirecionamento contra os sócios (fls. 392-3). Em 10.08.2015 foi 
determinada a expedição de ofício à Junta Comercial de Santa Catarina, solicitando cópia do contrato 
social da executada (fl. 394). Cópia do Contrato Social juntado aos autos em 08.09.2015 (fls. 396-409), 
desconsiderada a personalidade jurídica da executada em 23.10.2015, expedidos mandados de 
citação em nome dos sócios expedidos apenas e 04.04.2016 (fls. 411-3). Bloqueios Bacen em 
06.04.2016 (fls. 413-5). Exceção de Pré-executividade pela sócia Tamara Eliza Weiss em 19.04.2016 
(fls. 419-26), recebida pelo juízo em 28.04.2016 (fl. 427), intimando-se a parte contrária para 
contraminuta em 17.05.2016 (fl. 428), peça apresentada em 19.05.2016 (fls. 430-5). 


5 0039800-46.2008.5.04.0122 


Aspectos gerais dos autos*: devolução dos autos nas cargas das fls. 931, 932, 937. 943, 950, 
1037,1042, sem a identificação do servidor responsável pelo ato. Movimentação processual: os autos 
foram entregues ao perito contador em 22.05.2015 e devolvidos em 21.08.2015 (fl. 844); notificação 
expedida às partes em 27.08.2015 (fls. 929/930); após inúmeras impugnações e retificações, a conta 
é homologada em 01.06.2016 (fl. 1045), e desde lá não mais houve movimentação processual. 
Principal entrave: a reclamatória é movida por seis reclamantes e a condenação abrange tão somente 
dois pedidos, sétima e oitava horas diárias como extras e diferenças de horas extras decorrentes do 
uso do divisor 180, em parcelas vencidas e vincendas com reflexos; o trânsito em julgado da decisão 
deu-se em 08.06.2010 (fl. 205-v) e desde lá não há convergência entre as partes acerca da conta. 


6 0000265-42.2010.4.04.0122 


Aspectos gerais dos autos*: devolução dos autos na carga da fl. 204 sem a identificação do servidor 
responsável pelo ato. Movimentação processual: em 04.12.2014 foi homologada a arrematação de 
automóvel da executada em leilão (fl. 185), intimadas as partes em 17.12.2014 (fls. 186-7). Processo 
sem movimentação até 17.04.2015, quando certificado o transcurso do prazo, sem impugnação das 
partes (fl. 187v). Carta de arrematação e notificação do leiloeiro para entrega do bem expedidas em 
18.05.2015 (fl. 188). Oficio à Secretaria da Fazenda em 19.05.2015 (fl. 190). Em 15.07.2015 foi 
certificada a existência de pendências na transferência do veículo, determinando o juízo a expedição 
de ofício ao DETRAN (fl. 194, carmim). Em 03.08.2015 o arrematante informou ter transferido a 
propriedade do bem (fl. 197). Alvarás expedidos em 14.09.2015 (fls. 200 e 203). Processo sem 
movimentação até 04.04.2016, quando o reclamante os retirou em carga (fl. 204). Em 31.03.2016 o 
reclamante solicitou a tentativa de bloqueio de créditos do executado, o que foi determinado pelo juízo 
em 26.04.2016 (fls. 205-6). Sem movimentação até 09.06.2016. 
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7 0000584-73.2011.5.04.0122 


Aspectos gerais dos autos*: nada a apontar. Movimentação processual: Infrutífera a execução, 
determinou o juízo, em 08.08.2014, o protesto judicial da sentença (fl. 141). Processo sem 
movimentação até 03.12.2015, quando foi expedida certidão de cálculos (fl. 142) e remetido à Central 
de Mandados mandado para Registro do Protesto da Sentença (fl. 142v). Mandado cumprido pelo 
Oficial de Justiça em 09.12.2015 (fl. 144). Protesto registrado em 14.03.2016 (fl. 145). Processo sem 
movimentação até 06.06.2016, quando atualizada a conta, em 09.06.2016, e remetidos os autos a esta 
Corregedoria (fls. 148-9). 


8 0001598-58.2012.5.04.0122 


Aspectos gerais dos autos*: nada a apontar. Movimentação processual: em 07.08.2015 foi 
expedida Carta Precatória Citatória Executória para direcionamento da execução contra a Sócia 
Catarina Costa Pinho (fl. 68). Em face das informações prestadas pelo juízo deprecado dando conta 
de que o imóvel pertencente à sócia estava alugado (fl. 72), o juízo da execução, em 19.11.2014 
solicitou a busca de informações sobre o contrato de locação (fl. 82). Depósito dos alugueis juntado 
aos autos em 15.04.2015 (fl. 84). Em 06.05.2015 determinou o juízo a remessa da Carta Precatória 
para o juízo deprecado a fim de que a sócia executada fosse intimada da penhora dos alugueis do 
imóvel (fl. 89). Em 05.10.2015 o juízo determinou aguardar-se mais 30 dias para tentativa de intimação 
da sócia executada (fl. 91). Em 06.05.2016 foi certificado nos autos que a sócia foi intimada da penhora 
em 19.02.2016, tendo transcorrido o prazo legal sem a interposição de embargos, determinando o juízo 
a expedição de alvarás, disponibilização do saldo remanescente em favor do processo 0000553-
53.2011.5.04.0122 e o arquivamento do feito (fl. 99). 


9 0007100-80.2009.5.04.0122 


Aspectos gerais dos autos*: devolução dos autos nas cargas das fls. 264 e 281 sem a identificação 
do servidor responsável pelo ato. Movimentação processual: no período objeto de correição, o perito 
contador retira os autos em carga no dia 16.03.2015 e os devolve em 14.07.2015, juntamente com o 
laudo (fls. 269/276); as partes são intimadas em 21.07.2015 (fls. 278/280); em 12.11.2015, o juízo 
homologa a conta, determina a expedição de alvará do depósito recursal ao reclamante e a citação das 
demandadas (fl. 282); mandado de citação expedido em 30.11.2015 (fls. 285/286); alvará expedido em 
27.11.2015 (fl. 287); em 04.03.2016, citadas as reclamadas, e decorrido o prazo sem pagamento ou 
indicação de bens à penhora, o juízo determina a constrição de bens e valores através dos convênios; 
consulta realizada em 28.03.2016, com êxito conforme guia da fl. 293; em 03.05.2016, o juízo determina 
a intimação dos executados para fins do art. 884 da CLT, com cumprimento em 12.05.2016, prazo a 
contar de 18.05.2016 (fls. 295/296); em petição datada de 24.05.2016, o primeiro executado requer a 
liberação do valor bloqueado na sua conta, defendendo que a penhora deve recair primeiramente sobre 
os valores constritos nas contas da segunda executada (fls. 300/301), a qual não foi apreciada até a 
data em que remetidos os autos a esta Corregedoria (em 09.06.2016). 


10 0037600-45.2003.5.04.0121 


Aspectos gerais dos autos*: nada a apontar. Movimentação processual: os autos permaneceram 
arquivados de 20.05.2011 a 11.11.2015; em 07.12.2015 o juízo determina a desconsideração da 
personalidade jurídica da empresa e o redirecionamento da execução ao patrimônio dos sócios (fls. 
330 e 332); citação dos sócios expedidas em 04.04.2016 (fls. 334/336); nesta mesma data é feita a 
consulta ao sistema BacenJud, sem sucesso (fl. 338-v); em 17.05.2016 o juízo determina sejam 
expedidas novas citações por oficial de justiça, além do registro de restrição aos veículos em nome da 
ré conforme a consulta ao Renajud; os autos foram remetidos a esta Corregedoria em 09.06.2016, sem 
o cumprimento dessas determinações. 


11 0000179-03.2012.5.04.0122 


Aspectos gerais dos autos*: nada a apontar. Movimentação processual: em 26.03.2014, os 
cálculos de liquidação são homologados, sendo determinada a citação da reclamada para pagamento 
(fl. 306); a citação é expedida em 11.06.2014 (fl. 318); em 03.10.2014, decorrendo o prazo sem 
pagamento ou indicação de bens à penhora, o juízo determina a constrição de bens e valores através 
dos convênios (fl. 319); a pesquisa é realizada em 21.10.2014, sem êxito (fls. 326/334); em 22.04.2015
é expedida carta precatória para penhora (fl. 336); em 16.09.2015, nova expedição de carta precatória 
para penhora para endereço atual (fl. 341), tendo sido localizada a sede da empresa, porém não há 
bens passíveis de penhora conforme certidão datada de 19.10.2015 à fl. 348; em 11.11.2015, o juízo 
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determina a intimação do exequente para que informe os meios de proceder a execução (fl. 349), 
cumprida em 25.11.2015; em 07.03.2016, decorrido o prazo sem manifestação do autor, o juízo 
presume a insolvência da empresa e redireciona a execução a patrimônio dos sócios nominados no 
despacho da fl. 353;  em 18.04.2016 são expedidas as citações via postal (fls. 357/358); em 02.06.2016, 
é expedida carta precatória citatória executória (fl. 362). 


12 0000094-84.2011.5.04.0111 


Aspectos gerais dos autos*: nada a apontar. Movimentação processual: em 14.02.2014 os cálculos 
de liquidação são homologados, sendo determinada a citação da reclamada para pagamento (fl. 231); 
em 13.10.2015, não localizada a executada, o juízo presume sua insolvência e redireciona a execução 
ao patrimônio dos sócios (fl. 253); determina, outrossim, a citação do sócio Paulo Fernando por edital 
e o bloqueio de bens e valores através dos convênios (fl. 253); citação expedida em 07.12.2015, mesma 
data em que realizada a consulta ao Bacen com êxito parcial (guia da fl. 258); em 15.12.2015, foi 
ordenada a intimação através de edital do sócio executado para fins do art. 884 da CLT (fl. 259); em 
01.03.2016, é certificado o transcurso do prazo de embargos e determinada a expedição de alvará ao 
exequente (fl. 263); alvará expedido em 30.03.2016; em 01.04.2016 é expedido mandado de citação 
na pessoa do sócio Adenilso, por oficial de justiça (fl. 266), cumprido conforme certidão da fl. 267. 
* Os aspectos gerais dos autos são analisados a partir do início do período correcionado, em janeiro 
de 2015. 


 
8.2 IRREGULARIDADES NOS ANDAMENTOS NO INFOR 
 
 No quadro abaixo, são listadas as práticas irregulares da Unidade quando do 
registro de andamentos no inFOR, auferidas no exame da listagem de processos sem 
movimentação há mais de 30 dias, extraída em 27.07.2016. 
 


Aguardando apreciação de mandado concluído – Processos Exemplos: 


0000800-78.2004.5.04.0122 0026100-03.2008.5.04.0122 


Aguardando cumprimento de despacho – Processos Exemplos: 


0000001-09.2016.5.04.0124 0041300-55.2005.5.04.0122 


0024700-85.2007.5.04.0122 0099700-96.2004.5.04.0122 


0106900-81.2009.5.04.0122 0000567-03.2012.5.04.0122 


0000573-10.2012.5.04.0122 0095100-37.2001.5.04.0122 


Demora no impulso processual – Processos Exemplos: 


0022800-22.1997.5.04.0121 0001256-81.2011.5.04.0122 


0080300-36.2003.5.04.0121 0000791-72.2011.5.04.0122 


0001267-47.2010.5.04.0122 0014900-38.2004.5.04.0122 


0000567-71.2010.5.04.0122 0001555-58.2011.5.04.0122 


0000641-28.2010.5.04.0122 0000065-64.2012.5.04.0122 


0000131-44.2012.5.04.0122 0000131-44.2012.5.04.0122 


0198100-97.1994.5.04.0122 0128300-11.1996.5.04.0122 


0000156-28.2010.5.04.0122 0036400-24.2008.5.04.0122 


0001351-48.2010.5.04.0122 0000086-11.2010.5.04.0122 
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0000705-67.2012.5.04.0122 


Registros desatualizados – Processos Exemplos: 


0120100-20.1993.5.04.0122 0043700-76.2004.5.04.0122 


Petição protocolada aguardando apreciação do Juízo – Processos Exemplos: 


0077900-70.2008.5.04.0122 0101100-77.2006.5.04.0122 


0000602-60.2012.5.04.0122 0009500-04.2008.5.04.0122 


0000979-31.2012.5.04.0122 0025400-90.2009.5.04.0122 


0000519-44.2012.5.04.0122 0099400-32.2007.5.04.0122 


    
 Na análise da listagem dos processos sem movimentação há mais de 30 dias 
foi identificada quantidade significativa de autos no prazo aguardando pagamento de 
precatório. Este procedimento eleva sobremaneira o prazo médio de execução 
apurado na Unidade Judiciária e, consequentemente, na 4ª Região.  
 Diante disso, a Corregedoria orienta as Unidades para que, uma vez expedidos 
precatórios, seja realizado imediatamente o lançamento “extinta a execução” evitando, 
assim, que o prazo aguardado até a efetiva satisfação dos créditos seja contabilizado 
nos resultados médios de tramitação. 
  


         8.3 EXAME DOS PRESSUPOSTOS RECURSAIS 
 


 Conforme informação da Diretora de Secretaria a Unidade Judiciária observa 
a norma contida no art. 18, I, da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral 
da Justiça do Trabalho, que trata do pronunciamento explícito nos autos acerca do 
exame dos pressupostos de admissibilidade dos recursos encaminhados ao Tribunal. 
Salienta-se que a referida Consolidação vigeu até 15.03.2016, por quase todo o 
período correcionado. De todo modo, a nova Consolidação dos Provimentos da 
Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, em seu art. 26, I, repete “ipsis litteris” o 
art. 18, I, supracitado.  
 
8.4 LIBERAÇÃO DE DEPÓSITO RECURSAL 
 


 Segundo informação da Diretora de Secretaria, o Juiz, imediatamente após a 
liquidação da sentença, uma vez apurado crédito de valor inequivocamente superior 
ao do depósito recursal, ordena a pronta liberação deste em favor do credor de ofício 
ou a seu requerimento. 
 


8.5 CITAÇÃO DO(S) SÓCIO(S) EM CASO DE DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA DA EXECUTADA 
 
 Por ocasião da correição, a Diretora de Secretaria informou que o Juiz 


determina a citação do(s) sócio(s) em caso de desconsideração da personalidade 
jurídica da empresa executada, por meio de decisão fundamentada, para que, no 
prazo de 48 horas, indique(m) bens da sociedade (artigo 596 do CPC) ou, em não os 
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havendo, garanta(m) a execução, sob pena de penhora, com o fim de habilitá-lo(s) à 
via de embargos à execução para imprimir, inclusive, discussão sobre a existência ou 
não da sua responsabilidade executiva secundária (art. 18, V, “g”, da Consolidação 
dos Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho de 2012 e art. 26, V, 
“g” da Consolidação vigente a partir de 16.03.2016). Tal constatação é relativa ao 
período anterior ao novo Código de Processo Civil, não havendo, ainda, procedimento 
apurado após. 
 


9 PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO -  PJe  
 
 Conforme Cronograma de Implantação do Processo Judicial Eletrônico deste 


Regional aprovado pelo TST, o PJe foi implantado na Unidade Judiciária em 
11.12.2012. 
        Foram analisados alguns agrupadores e caixas representativos da 


movimentação e gerenciamento, pela Secretaria, dos processos que tramitam no meio 
eletrônico. A análise foi efetuada em duas oportunidades, nos dias 01.07.2016 e 
19.08.2016, data da correição. A posição, na data da visita correcional, é a que segue:  
 


Agrupador Quantidade 
de Processos Mais antigo Data 


Processos com pedido de sigilo nos documentos 
não apreciado 71 0020237-84.2013 24.05 


Processos com petições avulsas 43 0020382-72.2015 19.05 
Com habilitações não lidas 71 0020524-76.2015 01.08 


Com pedido liminar ou de antecipação de tutela não 
apreciado 15 0020573-83.2016 22.06 


Com petições não apreciadas 121 0020088-83.2016 18.07 
Mandados devolvidos OJ 47 0020036-92.2013 30.06 


Processos aguardando encaminhamento do 
secretário de audiências 1852 - - 


 


Pasta Fase Quantidade 
de Processos Mais antigo Data 


Apreciar urgentes - -   
Apreciar dependência - 2 0020704-67.2016 17.08 


Aguardando cumprimento de 
providência 


1-Conhecimento 36 
0020032-21.2014 
(subpasta 2016-


08-08) 
03.05 


Aguardando término dos 
prazos 


1-Conhecimento 88 0020269-89.2013 06.08 


Análise das Perícias 1-Conhecimento 62 0020087-98.2016 15.07 
Análise do Conhecimento 1-Conhecimento 16 0020088-83.2016 29.07 


Controle de 
Sobrestamento/Suspensão 


1-Conhecimento 15 0020459-81.2015 06.04 


Prazos vencidos 1-Conhecimento 20 0020171-02.2016 04.08 
Triagem inicial 1-Conhecimento 5 0020769-53.2016 18.08 


Aguardando cumprimento de 
providência 


2-Liquidação 35 0020417-03.2013 23.06 


Aguardando término dos 
prazos 


2-Liquidação 44 0020178-28.2015 02.08 


Análise das Perícias 2-Liquidação 30 0020574-39.2014 25.04 
Análise de Liquidação 2-Liquidação 10 0020574-39.2014 25.04 
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Controle de 
Sobrestamento/Suspensão 


2-Liquidação - - - 


Prazos vencidos 2-Liquidação 42 0001402-59.2010 02.08 
Preparar Comunicação 2-Liquidação 05 0020070-96.2015 18.12.2015 


Aguardando cumprimento de 
providência 


3-Execução 26 0020574-73.2013 26.11.2015 


Aguardando término dos 
prazos 


3-Execução 64 0020617-73.2014 26.07 


Análise de Execução 3-Execução 45 
0020530-54.2013 


(subpasta 
Jefferson) 


12.04 


Controle de 
Sobrestamento/Suspensão 


3-Execução 3 0020031-36.2014 18.04 


Prazos vencidos 3-Execução 15 0020429-80.2014 02.08 
Preparar Comunicação 3-Execução 52 0020074-36.2015 21.03 


(Fonte: Consulta ao Sistema PJe em 01.07.2016 e na data da correição 19.08.2016) 


 
Por ocasião da correição, a Unidade contava com 1356 processos eletrônicos 


na fase de conhecimento, 189 na fase de liquidação e 323 na fase de execução, além 
de 1553 processos arquivados. 


Na apuração efetuada em 01.07.2016, o agrupador “Processos com pedido 
liminar ou de antecipação de tutela não apreciado” possuía 25 processos, os quais 
estavam com pedidos já examinados sem a atualização do agrupador. O denominado 
“Processos aguardando encaminhamento do secretário de audiências” continha 1852 
processos em 01.07.2016, número que, por si só, demonstra a falta de atualização. 
De outra parte, não existia nenhum processo no referido agrupador na data da 
correição, a demonstrar que houve ação da Unidade apenas em razão da inspeção 
correcional. Vale notar que na ata de correição do ano de 2015 ficou consignado que: 
“Verificou-se que os agrupadores ‘com habilitações não lidas’ e ‘com petições não 
apreciadas’ não têm sido atualizados de forma regular, desde o início da greve, em 
09.6.2015”, sendo reiterado à Diretora de Secretaria “a relevância de manter o 
gerenciamento e verificação constante dos agrupadores como forma de conservar o 
controle da movimentação processual”.  


Em relação às tarefas e respectivas caixas, a Unidade está bem organizada, o 
que facilita a visualização e compreensão da movimentação processual. Veja-se, por 
exemplo, que as apurações realizadas revelam que na “Triagem Inicial” é observada 
habitualmente a recomendação contida na ata anterior, de “manutenção da triagem 
inicial diária nos processos eletrônicos e do prazo máximo de sete dias entre o 
ingresso da ação e o momento de designação de audiência inicial, quando esta não 
se der automaticamente (v.g., processos do rito sumaríssimo)”. 


Há, contudo, algumas considerações a serem feitas: 
A tarefa “Análise de Conhecimento” foi concebida para servir de mera 


passagem dos processos, os quais devem ser movimentados a tarefas específicas, 
conforme a providência a ser adotada. Nessa senda, é inadequada a criação de caixas 
em seu interior, em especial as denominadas “RPHP expedida” e “RPHP para 
expedição”. O mesmo raciocínio vale para as tarefas “Análise de Liquidação” e 
“Análise de Execução”.  
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Há algumas tarefas com processos pendentes por tempo excessivo. Cita-se 
alguns casos, por amostragem: em “Aguardando cumprimento de providência”, o 
processo indicado no quadro acima, pendente na tarefa desde 03.05.2016, teve como 
último movimento, em 23.05.2016, certidão da Vara dando conta de que os valores 
recebidos não foram impugnados; em “Preparar comunicação” na aba de 
conhecimento, o processo 0020554-14.2015.5.04.0124 está pendente desde 
29.04.2016; em “Análise das Perícias”, na fase de liquidação, no processo indicado 
no quadro supra, o último movimento, em 25.04.2016, foi a intimação do perito com 
prazo de dez dias; em “Aguardando cumprimento de providência – Exec”, o último 
movimento processual no processo 0020574-73.2013.5.04.0124 ocorreu em 
01.12.2015; em “Análise de Execução” há o processo 0020530-54.2013.5.04.0124, 
cujo último movimento – citação – ocorreu em 08.03.2016, bem como o processo 
0020017-86.2013.5.04.0124, cujo último movimento – despacho ainda não cumprido 
– ocorreu em 20.05.2016; em “Preparar comunicação”, na fase de execução, no 
processo indicado no quadro acima, o último movimento foi em 18.03.2016 – 
despacho ainda não cumprido. Vale sinalar a recomendação contida na ata de 
correição anterior: “providencie o exame e cumprimento das pendências com mais de 
quinze dias existentes nas respectivas tarefas, em especial as caixas “aguardando 
cumprimento de providências”, “aguardando cumprimento de providências – 
execução”, “aguardando ciência decisão - ConPra”, “prazos vencidos”. De outra parte, 
o artigo 228 do CPC estabelece o prazo de cinco dias para o serventuário executar os 
atos processuais.  


Na aba de liquidação há a tarefa “Aguardando Cumprimento de Providência” 
relativa à aba de conhecimento. É recomendável a correção dessa irregularidade, a 
fim de facilitar a visualização e compreensão dos andamentos processuais, podendo 
a Unidade, para tanto, buscar auxílio junto ao setor de informática.  
 


10 SERVIÇO DE APOIO TEMPORÁRIO – SAT 
 


 Conforme consulta ao cronograma estabelecido por esta Corregedoria 
Regional, a Unidade Judiciária requereu e, mediante deferimento, contou com a 
atuação da equipe do Serviço de Apoio Temporário – SAT por quatro vezes no ano 
de 2015, de 18 a 22.05.2015, de 25 a 29.05.2015, de 09 a 13.11.2015 e de 16 a 
20.11.2015, e por duas vezes em 2016, de 28.03 a 01.04.2016 e de 04 a 07.04.2016.    
   
11 CONSIDERAÇÕES SOBRE A UNIDADE  
 
 A Unidade encontra-se organizada, com servidores e magistrados 
empenhados na busca de uma prestação jurisdicional célere. As instalações físicas 
são boas e atendem as necessidades da unidade. 
 As rotinas de secretaria elencadas no item 7 demonstram uma boa 
movimentação processual. 
 Analisando-se os dados estatísticos do período de 01.01.2014 a 30.06.2016, 
constatou-se um aumento dos processos pendentes na fase de conhecimento na 4ª 
Vara do Trabalho de Rio Grande. No entanto, essa não é uma realidade verificada 
somente na Unidade, mas em toda a 4ª Região, justificada principalmente pelo 
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aumento no número de casos novos nos últimos dois anos. Em contrapartida, a 
unidade vem aumentando sua média mensal de processos solucionados (64,92 em 
2014, 89,33 em 2015 e 101 no primeiro semestre de 2016). Em face disso, solicita-se 
que a Unidade mantenha o empenho nesse ano de 2016, especialmente porque nos 
primeiros seis meses, o número de feitos aguardando a prolação de sentença com 
prazo vencido aumentou de 9 para 38. Sugere-se à Unidade a intensificação de 
esforços para aumento no número de conciliações, uma vez que o índice de acordos 
na fase de conhecimento na Unidade tem sido inferior ao das unidades constantes da 
mesma faixa de movimentação processual. 


Por sua vez, o tempo de tramitação do processo na fase de conhecimento 
vem registrando significativa queda, principalmente nesses primeiros seis meses. A 
diferença verificada de 2014 para 2016 corresponde a 76,85 dias, ou seja, dois meses 
e meio de tramitação mais ágil, o que merece grande destaque por refletir o 
compromisso com a efetiva prestação jurisdicional. 


Em relação às informações estatísticas da execução, os números apurados 
revelam que a queda nos processos pendentes nessa fase processual foi superior à 
registrada nas unidades com tramitação processual similar e também em relação à 
média do Regional, tanto em 2015 como no primeiro semestre de 2016. No entanto, 
grande parte dessa redução está baseada no alto índice de processos remetidos ao 
arquivo provisório com dívida, procedimento que deverá ser reavaliado pela Unidade, 
intensificando o uso dos convênios de forma periódica. Salienta-se que as execuções 
iniciadas estão registrando aumento na Unidade, o que exige especial empenho para 
solucioná-las. Além disso, o prazo médio de tramitação processual nessa fase, que 
em 2014 era um dos melhores dentre as Unidades com movimentação processual 
similar, em 2015 registrou aumento significativo (36,18%). 


Constatou-se alguns equívocos no lançamento dos movimentos processuais, 
principalmente no sistema PJe-JT, item 3.5.1 (processos pendentes na fase de 
execução), que devem ser imediatamente corrigidos, uma vez que causam distorções 
estatísticas prejudiciais não somente ao desempenho da Unidade, mas também nas 
informações processuais de toda a 4ª Região. Sinala-se que a correta alimentação de 
dados do PJe não é apenas uma iniciativa deste TRT4, mas decorre de campanha 
promovida pela Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho por meio do Programa 
Nacional de Qualidade da Informação do PJe-JT no Sistema e-Gestão. Para tanto, 
compete à Diretora de Secretaria buscar junto à Assessoria Técnica-Operacional da 
Corregedoria todas as informações necessárias para regularização dos 
procedimentos e orientar os servidores da Unidade sobre a importância da correta 
movimentação exigida pelos sistemas informatizados. 


Ressalta-se a necessidade de a Unidade proceder constantemente à 
verificação e à correção dos incidentes processuais no sistema informatizado, uma 
vez que tais dados possuem reflexos inclusive nos processos de promoções dos 
magistrados. Além disso, quando determinada a extinção da execução ou o 
arquivamento dos autos, deve ser verificada a situação dos executados no Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas, a fim de evitar a desnecessária permanência de 
executados nos registros desse banco de dados. 


Na análise dos processos físicos constatou-se ser necessária maior 
observância das determinações contidas na CPCR, de forma constante, para evitar a 
repetição de alguns equívocos constatados no item 8.1. 
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    Em relação ao PJe, a Unidade também apresenta um bom fluxo de trabalho, 
mas deve empreender esforços para reduzir os prazos em algumas tarefas, como 
referido no item 9 supra.  


Destaca-se, ainda, o empenho dos juízes que atuaram na unidade durante o 
período correcionado pelo número expressivo de processos solucionados no período, 
não obstante tenham que proferir as sentenças nos processos conclusos há mais de 
50 dias com a maior brevidade possível. 
 Por fim, constatou-se como fator positivo e que reflete no bom andamento do 
trabalho a integração entre a gestora e os servidores. Assim, a Unidade merece ser 
parabenizada pelo esforço em manter o bom andamento do trabalho. 
 


12 RECOMENDAÇÕES 
 
ITEM 3.6 (Incidentes Processuais) 


 
Recomenda-se que, periodicamente, sejam consultadas as tabelas do sistema 


e-Gestão para verificação dos incidentes processuais há mais de seis meses 
pendentes de decisão, com correção dos andamentos informatizados, quando for o 
caso. 
 
ITEM 5.2.4 (Meta CNJ 5/2016) 
 


Considerando-se que a meta correspondente do ano de 2015 não foi 
cumprida (item 5.1.3), e que os dados parciais relativos ao período compreendido 
entre 01.01.2016 e 30.06.2016 apontam tendência de não cumprimento da meta no 
presente ano, recomenda-se à Unidade Judiciária que envide esforços no 
arquivamento definitivo do maior número de execuções possível, sugerindo-se 
incremento na marcação de audiências para tentativa de conciliação, bem como a 
utilização dos convênios disponibilizados por este TRT4 (BacenJud, HOD, Infojud, 
RENAJUD, JUCERGS, CEEE, INFOSEG, etc.) a fim de simplificar os atos 
processuais da fase de execução. Recomenda-se, ainda, que sejam tomadas 
providências para que a revisão final do processo e o seu arquivamento definitivo 
sejam rotinas prioritárias da Unidade Judiciária. 


Contudo, cabe destacar, por relevante, que os processos recebidos por 
redistribuição de outras unidades e que se encontravam arquivados provisoriamente 
geraram distorções no número de execuções iniciadas e, por conseguinte, elevaram, 
de forma anômala, a base de cálculo para a aferição do cumprimento dessa meta. 
 


ITEM 9 (Processo Judicial Eletrônico – PJe)  
 


Renova-se a recomendação contida na ata de correição de 2015, para que 
“sejam mantidos atualizados os dados constantes sob os ‘agrupadores’ do PJe, 
procedendo à exclusão manual dos processos em que já foi dado andamento”. 


Recomenda-se, ainda, que as tarefas “Análise de Conhecimento”, “Análise de 
Liquidação” e “Análise de Execução” sejam utilizadas apenas como tarefa-meio, 
distribuindo os processos a tarefas específicas, conforme a providência a ser adotada, 
eliminando as suas caixas, bem como seja providenciada a exclusão da tarefa 
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“Aguardando Cumprimento de Providência” relativa à fase de conhecimento da aba 
de liquidação, com auxílio do setor de informática.  


13 DETERMINAÇÕES GERAIS 
 
ITEM 3.5.3 (Banco Nacional de Devedores Trabalhistas)  


Determina-se que a Unidade Judiciária: 


a) efetue a devida anotação quando houver garantia da execução (por depósito, 
bloqueio de numerário ou penhora de bens suficientes devidamente formalizada) no 
respectivo campo do sistema informatizado; 


b) sempre que determinada a extinção da execução ou o arquivamento dos 
autos, verifique a situação dos executados em relação ao BNDT, evitando, assim, as 
situações descritas no item 3.5.3. 
 
ITEM 8.1 (Análise dos Processos Físicos) 
 
 Determina-se que a Unidade Judiciária: 


a) adote o procedimento correto quanto à inutilização de folhas em branco, consoante 
o art. 71 da CPCR. Exemplo no processo 0000409-16.2010.5.04.0122; 


b) proceda à abertura de novo volume quando os autos atingirem aproximadamente 
duzentas folhas (art. 72 da CPCR e art. 40 da CPCG). Exemplo no processo 
0000409-16.2010.5.04.0122; 


c) quando da juntada de documentos reduzidos, seja rigorosamente observado o art. 
68 e §§ da CPCR, tendo sido apontada a irregularidade nos autos de nº 0134200-
04.1998.5.04.0122; 


d) atente para os prazos previstos para a prática dos atos processuais e cumpra, de 
imediato, as determinações contidas nos despachos, conforme determina o art. 
190 do CPC. Exemplo nos processos 0000265-42.2010.4.04.0122, 0037600-
45.2003.5.04.0121; 


e) retire, periodicamente, listagem de processos sem movimentação processual há 
mais de 90 dias para que se evitem situações similares àquelas verificadas nos 
processos nºs 0000584-73.2011.5.04.0122, 0000265-42.2010.5.04.0122, 
0000265-42.2010.5.04.0122, 0000179-03.2012.5.04.0122 e 0007100-
80.2009.5.04.0122. 


14 DETERMINAÇÕES ESPECÍFICAS 
 


14.1 SECRETARIA 
 


ITEM 3.5.3 (Banco Nacional de Devedores Trabalhistas)  


Determina-se que a Unidade Judiciária: 


a) exclua do BNDT os dados da reclamada da carta precatória nº 0000839-
94.2012.5.04.0122, pois, nos termos do §1º do art. 2º da Resolução Administrativa nº 
1.470/2011 do TST, na execução por carta, a inclusão, alteração ou exclusão de 
dados de devedores cabe apenas ao juízo deprecante; 
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b)  efetue a exclusão dos devedores do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas (BNDT) dos executados nos processos nº 0000065-35.2010.5.04.0122, 
nº 0000065-35.2010.5.04.0122, nº 0015400-41.2003.5.04.0122, nº 0000867-
96.2011.5.04.0122, nº 0054800-52.2009.5.04.0122, nº 0015700-90.2009.5.04.0122, 
nº 0100000-39.1996.5.04.0122 (somente reclamada Fundação CEEE de Seguridade 
Social – ELETROCEEE), nº 0034700-04.1994.5.04.0122 (somente reclamada TCG - 
Transportadora de Cargas em Geral S/A), nº 0008500-52.1997.5.04.0122, nº 
0069500-67.2008.5.04.0122, nº 0064500-52.2009.5.04.0122, nº 0007300-
92.2006.5.04.0122, nº 0001119-36.2010.5.04.0122, nº 0024900-24.2009.5.04.0122, 
nº 0030500-60.2008.5.04.0122, nº 0039500-55.2006.5.04.0122, nº 0000311-
94.2011.5.04.0122, nº 0095700-87.2003.5.04.0122, nº 0052800-55.2004.5.04.0122, 
nº 0089800-55.2005.5.04.0122 (somente terceira reclamada), nº 0117500-
06.2005.5.04.0122, nº 0006000-27.2008.5.04.0122, nº 0043300-91.2006.5.04.0122, 
nº 0120500-29.1996.5.04.0122,   independentemente da inclusão ter sido realizada 
no juízo de origem, haja vista a quitação do débito. Para tanto, deverá ser inicialmente 
registrado a existência do débito (com ou sem garantia do juízo) através do menu 
“Processo → Alteração → Reclamada” e selecionando a aba “Dívida”. Imediatamente 
após a confirmação da Inclusão, deverá ser informada a quitação do débito com o 
registro no campo “quitado” na respectiva aba do sistema inFOR. 


 
ITEM 3.6 (Incidentes Processuais) 


Determina-se que a Unidade Judiciária, a fim de sanar as distorções 
estatísticas verificadas: 


a) lance os andamentos informatizados, com data retroativa, relativos à conclusão e 
ao não acolhimento dos embargos de declaração da reclamada no processo nº 
0109800-37.2009.5.04.0122; 


b) diante da situação do processo nº 0001527-56.2012.5.04.0122, e tendo em vista 
não haver melhor forma de corrigir a distorção estatística gerada, exclua a 
Secretaria o lançamento de apresentação dos embargos de declaração do dia 
11.09.2014, substituindo-o pelo andamento “petição protocolada” do tipo “750 
OUTROS – movimentação não nominada”, incluindo no campo “observação”, a 
informação de apresentação de embargos de declaração; 


c) exclua o lançamento de apresentação de impugnação à sentença de liquidação do 
dia 11.12.2015 no processo nº 0088700-94.2007.5.04.0122, substituindo-o pelo 
andamento “petição protocolada” do tipo “140 CONTRARRAZÕES / 
CONTRAMITUTA / CONTESTAÇÃO – juntada”; 


d) substitua os últimos 04 lançamentos informatizados de apresentação de embargos 
à execução do dia 31.03.2015, substituindo-os pelo andamento “petição 
protocolada” do tipo “750 OUTROS – movimentação não nominada”, incluindo no 
campo “observação”, a informação de complementação aos embargos à 
execução. 


 
ITENS 6.3 (Prazo médio das audiências iniciais) 
  
 Determina-se que, quando da organização da pauta de audiências, a Unidade 


observe o caráter prioritário dos processos do rito sumaríssimo, e adote as 
providências necessárias para o cumprimento do prazo de 15 dias para designação 
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da audiência inicial, estabelecido no art. 852-B, III, da CLT, assim como não seja 
excedido o lapso de 40 dias para marcação de audiências iniciais.  
 
ITEM 6.9 (Processos Conclusos para Sentença há mais de 50 dias) 
 
 Determina-se à Unidade Judiciária que corrija os lançamentos equivocados em 
relação aos processos nºs 0020117-36.2016.5.04.0124, 0020219-58.2016.5.04.0124 
e 0020743-55.2016.5.04.0124. 
 
ITENS 7.10.1 e 7.10.2 (Advogados e Peritos – Cargas vencidas há mais de 10 
Dias)  
 


Determina-se a cobrança dos autos com prazo de devolução excedido há mais 
de 10 dias, listados nos itens 7.10.1 e 7.10.2 deste relatório correcional, bem como a 
redução do lapso para esse fim, em cumprimento ao disposto no art. 51, § 1º, da 
CPCR. 
 
ITEM 8.2 (Irregularidades nos andamentos no InFOR) 
 
       A listagem de processos sem movimentação há mais de 30 dias resultou em 253 
autos parados. Desta totalidade, excetuam-se os processos em situação regular 
(aguardam cumprimento de acordo, julgamento de Agravo de Instrumento ou Recurso 
de Revista, pagamento de precatório, andamento de outros processos, estão com 
prazo em andamento, suspensos/sobrestados/conclusos ou sendo movimentados 
pela Secretaria). Determina-se que a Unidade Judiciária regularize, com a maior 
brevidade possível, os andamentos processuais abaixo exemplificados e todos que 
estejam em situação similar. Para tanto: 
  
a) aprecie o resultado das diligências realizadas conforme registrado em mandados 


concluídos em processos como os de nº 0000800-78.2004.5.04.0122, 0026100-
03.2008.5.04.0122, dentre outros; 


b) dê cumprimento aos despachos proferidos em processos como os de nºs 0000001-
09.2016.5.04.0124, 0041300-55.2005.5.04.0122, 0024700-85.2007.5.04.0122, 
0099700-96.2004.5.04.0122, 0106900-81.2009.5.04.0122, 0000567-
03.2012.5.04.0122, 0000573-10.2012.5.04.0122, 0095100-37.2001.5.04.0122, 
dentre outros; 


c) tome as providências necessárias para dar prosseguimento ao feito em processos 
como os de nº 0022800-22.1997.5.04.0121, 0001256-81.2011.5.04.0122, 
0080300-36.2003.5.04.0121, 0000791-72.2011.5.04.0122, 0001267-
47.2010.5.04.0122, 0014900-38.2004.5.04.0122, 0000567-71.2010.5.04.0122, 
0001555-58.2011.5.04.0122, 0000641-28.2010.5.04.0122, 0000065-
64.2012.5.04.0122,0000131-44.2012.5.04.0122, 0000131-44.2012.5.04.0122, 
0198100-97.1994.5.04.0122, 0128300-11.1996.5.04.0122, 0000156-
28.2010.5.04.0122, 0036400-24.2008.5.04.0122, 0001351-48.2010.5.04.0122, 
0000086-11.2010.5.04.0122, 0000705-67.2012.5.04.0122, dentre outros; 
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d) atualize os registros em processos como os de nº 0120100-20.1993.5.04.0122, 
0043700-76.2004.5.04.0122, dentre outros; 


e) diligencie para apreciar as petições protocoladas em processos como os de nº 
0077900-70.2008.5.04.0122, 0101100-77.2006.5.04.0122, 0000602-
60.2012.5.04.0122, 0009500-04.2008.5.04.0122, 0000979-31.2012.5.04.0122, 
0025400-90.2009.5.04.0122, 0000519-44.2012.5.04.0122, 0099400-
32.2007.5.04.0122. 


ITEM 9 (Processo Judicial Eletrônico – PJe)  
 


Determina-se à Unidade Judiciária que impulsione os processos pendentes há 
mais de cinco dias (art. 228 do CPC), na data da correição, nas tarefas “Aguardando 
Cumprimento de Providência”, “Preparar Comunicação” (nas abas conhecimento e 
execução), “Análise das perícias” (na aba liquidação), “Aguardando Cumprimento de 
Providência – Exec”, “Análise de Execução”, em especial os processos 0020032-
21.2014.5.04.0124, 0020554-14.2015.5.04.0124, 0020574-
39.2014.5.04.0124,0020574-73.2013.5.04.0124, 0020530-54.2013.5.04.0124, 
0020017-86.2013.5.04.0124 e 0020074-36.2015.5.04.0124. 


14.2 MAGISTRADOS 
 
ITEM 6.9 (Sentenças com Prazo Excedido) 
 


Determina-se que os Juízes Elson Rodrigues da Silva Júnior e Felipe Lopes 
Soares profiram as sentenças nos processos conclusos há mais de 50 dias, devendo 
ser observada a cronologia da data de conclusão, priorizando aqueles há mais tempo 
pendentes de julgamento e os embargos de declaração. 


O cumprimento dessa determinação será acompanhado pela Secretaria desta 
Corregedoria, mediante expediente próprio.   


 
15 PRESENÇAS 
 
 Além do tempo destinado à conclusão da inspeção e ao contato direto com o 


Juiz Titular, o Juiz Substituto lotado, a Diretora de Secretaria e os demais servidores 
da Unidade Judiciária, a Corregedora Regional esteve na Secretaria da 1ª Vara do 
Trabalho de Rio Grande, das 11h às 12h, e na da 3ª Vara do Trabalho de Rio Grande, 
das 15h às 16h, à disposição das partes, dos advogados, dos peritos e de quaisquer 
interessados para tratarem de questões referentes às Unidades Judiciárias desse 
Foro. Compareceram os representantes da Subseção da OAB local, advogados 
Álvaro Olivério Martins de Martins, Frank Pereira Peluffo e Vanessa Enderle Bohns. 
Também compareceram os representantes da AGETRA local, advogados Ivoni 
Teixeira Velasque, Roberta Boeira Campelo e Patrícia Peixoto de Araújo. Os 
advogados, de forma unânime, elogiaram o atendimento, o funcionamento e o 
comprometimento dos juízes e servidores que trabalham nas unidades do Foro de Rio 
Grande. Os advogados requereram a mudança do local das Varas do Trabalho para 
que sejam instaladas em prédio único, evitando a coincidência dos horários de 
audiências em prédios distintos, como vem acontecendo. Também manifestaram 
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preocupação com o número de servidores lotados nas Varas, especialmente com 
relação à criação do 2º assistente, pois irá aumentar o trabalho na Secretaria. 
Solicitaram, ainda, que nas ações em que o autor é sindicato, sejam em nome deste 
expedidos os alvarás, e não em nome do advogado. Por fim, os advogados 
manifestaram preocupação em relação ao procedimento adotado pelas 1ª, 2ª 3ª 
Varas, as quais determinam a separação das matérias quando envolve acidente do 
trabalho, uma vez que na 4ª Vara o Juiz Titular não adota tal prática. Compareceu, 
ainda, representante do Jornal “Agora” de Rio Grande. 
 


16 PRAZO PARA RESPOSTA 
 


16.1    A Diretora de Secretaria deverá cientificar os demais servidores lotados na 
Unidade Judiciária das recomendações e das determinações contidas neste Relatório 
de Inspeção, estabelecendo-se o prazo de 30 dias para comunicação pormenorizada 
à Assessoria Jurídica da Corregedoria (exclusivamente pelo e-mail 
assjcor@trt4.jus.br) sobre a adoção das medidas necessárias ao integral suprimento 
de cada uma das inconsistências detectadas, inclusive quanto a cada um dos 
processos especificados. 
16.2 Os Juízes Elson Rodrigues da Silva Júnior e Felipe Lopes Soares deverão 
atender as determinações respectivas constantes deste relatório.  
 


17 ENCERRAMENTO 
 
 Registra-se a cordialidade dispensada pelo Juiz Titular Elson Rodrigues da 


Silva Júnior, pelo Juiz Substituto Edenilson Ordoque Amaral, pela Diretora de 
Secretaria Ana Cristina Duval Cruzeiro e pelos demais servidores presentes na 
Unidade Judiciária, prestando importante colaboração para o bom encaminhamento 
da inspeção correcional. E, para os devidos fins, é por mim, Guy de Bruchard, 
Assessor Jurídico da Corregedoria, lavrado o presente Relatório, que é assinado pela 
Corregedora Regional. O presente relatório foi assinado nesta data, 23.09.2016, em 
razão da participação da Desembargadora Corregedora Regional no Seminário 
Comemorativo dos 75 anos da Justiça do Trabalho e dos 70 anos do TST, de 24 a 
26.08.2016, na Sessão Extraordinária do Órgão Especial no dia 09.09.2016 e nas 
Sessões Extraordinárias do Tribunal Pleno de 13 a 15.09.2016. 
 


Maria da Graça Ribeiro Centeno 
Corregedora Regional 
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RELATÓRIO DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA 11ª VARA DO 
TRABALHO DE PORTO ALEGRE EM 05.09.2016 


 
 


Aos 05 dias do mês de setembro de 2016, compareceu à sede da 11ª 
Vara Trabalho de Porto Alegre o Excelentíssimo Senhor MARÇAL HENRI DOS 
SANTOS FIGUEIREDO, Desembargador Vice-Corregedor do Tribunal do 
Trabalho da 4ª Região, acompanhado das servidoras Andrea Koliver e Maria 
Eneida Giordani, para Correição Ordinária anual, nos termos legais e 
regimentais, conforme os autos do Processo Administrativo nº 0004721-
03.2016.5.04.0000. O Desembargador  Vice-Corregedor e a sua equipe foram 
recebidos pelo Juiz Titular Roberto Antonio Carvalho Zonta, pela Diretora de 
Secretaria Adriana Kirsch Trojahn e pelos servidores lotados nessa Unidade 
Judiciária. Com base nas informações prestadas pelos Gestores, nos autos de 
processos analisados e nos dados oriundos dos sistemas disponibilizados a esta 
Vice-Corregedoria Regional, apurou-se o seguinte:  
 
1 INFORMAÇÕES GERAIS 
 
Data da instalação da Vara do Trabalho: 08.03.1971 
Data da última correição realizada: 15.10.2015 
Data de Implantação do PJe: 23.09.2013 
Jurisdição: Porto Alegre 
 
1.1 Período Correcionado: de 1º.01.2015 a 05.09.2016 


 
2 ESTRUTURA FUNCIONAL 
 
1.2 JUÍZES 
 
2.1.1 Juízes Atuais 
 


Juiz (a) Situação Período 


Roberto Antonio Carvalho 
Zonta 


Juiz Titular Desde 13.03.2002 


Rafaela Duarte Costa Juíza Substituta lotada Desde 07.01.2016 


(Fonte: Informações disponibilizadas pela Secretaria de Apoio aos Magistrados em 01.09.2016) 


 
2.1.2 Circunscrição 
 


Nos termos da Portaria nº 04/2016, da Corregedoria Regional deste TRT, 
a 11ª Vara Trabalho de Porto Alegre pertence à 24ª circunscrição da jurisdição 
territorial da Justiça do Trabalho da 4ª Região. Essa circunscrição é dotada de 
lotação de 1 Juiz Substituto, ocupada pela Juíza Rafaela Duarte Costa. 
         
2.1.3 Juízes que Atuaram no Período Correcionado 
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 Juiz (a) Período(s) Situação/Motivo Total 


1 
Roberto Antonio 
Carvalho Zonta 


 
Desde 13.03.2002 Juiz Titular 


14 anos, 
05 meses 
e 23 dias 


2 
Giovani Martins de 


Oliveira 
 


10.11.2014 a 16.08.2015 Juiz Substituto lotado 
09 meses 
e 07 dias 


20.12.2014 a 06.01.2015 


Atuou em razão do Juiz 
Titular estar convocado 
para atuar no TRT (sem 


pauta-recesso) 


18 dias 


07.01 a 05.02.2015 
Atuou em razão de férias 


do Juiz Titular 
30 dias 


06.02 a 12.04.2015 
Atuou em razão do Juiz 
Titular estar convocado 


para atuar no TRT 


02 meses 
e 07 dias 


30.04 a 28.05.2015 
Atuou em razão do Juiz 
Titular estar convocado 


para atuar no TRT 
29 dias 


08.06 a 20.07.2015 
Atuou em razão do Juiz 
Titular estar convocado 


para atuar no TRT 


01 mês e 
13 dias 


21.07 a 12.08.2015 
Atuou em razão de férias 


do Juiz Titular 
23 dias 


13.08 a 16.08.2015 
Atuou em razão do Juiz 
Titular estar convocado 


para atuar no TRT 
04 dias 


3 


Rodrigo Machado 
Jahn 


(Juiz do Trabalho 
Substituto) 


07.01 a 12.04.2015 


Atuou em razão do Juiz 
Substituto encontrar-se na 


titularidade da Unidade 
Judiciária 


03 meses 
e 06 dias 


13.04 a 29.04.2015 
Atuou em razão do Juiz 
Titular estar convocado 


para atuar no TRT 
17 dias 


30.05 a 07.06.2015 
Atuou em razão do Juiz 
Titular estar convocado 


para atuar no TRT 
09 dias 


08.06 a 16.08.2015 


Atuou em razão do Juiz 
Substituto encontrar-se na 


titularidade da Unidade 
Judiciária 


02 meses 
e 09 dias 


16.09 a 14.10.2015 


Atuou em razão do Juiz 
Substituto encontrar-se na 


titularidade da Unidade 
Judiciária 


29 dias 


15.10 a 15.11.2015 
Atuou em razão do Juiz 
Titular estar convocado 


para atuar no TRT 
32 dias 
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16.11 a 22.11.2015 


Atuou em razão do Juiz 
Substituto encontrar-se na 


titularidade da Unidade 
Judiciária 


07 dias 


23.11 a 11.12.2015 


Atuou em razão do Juiz 
Titular estar convocado 


para atuar no TRT(período 
de 30.11 a 06.12.15 
acumulou J1 e J2) 


 
 
19 dias 


14.12 a 18.12.2015 
Atuou em razão da lotação 


da Unidade Judiciária 
encontrar-se vaga 


05 dias 


4 


Edenir Barbosa 
Domingos 


(Juiz do Trabalho 
Substituto) 


17.08 a 07.09.2015 
Atuou em razão do Juiz 
Titular estar convocado 


para atuar no TRT 
22 dias 


5 
Bárbara Schönhofen 


Garcia 
08.09 a 06.12.2015 Juíza Substituta lotada 


02 meses 
e 29 dias 


6 
Gustavo Pusch 


(Juiz do Trabalho 
Substituto) 


23.11 a 29.11 


Atuou em razão da Juíza 
Substituta lotada (Bárbara 
Schönhofen Garcia) estar 
atuando em outra Unidade 


Judiciária (Palmeira das 
Missões); 


 


07 dias 


07.12 a 11.12.2015 
Atuou em razão da lotação 


da Unidade Judiciária 
encontrar-se vaga 


05 dias 


7 
Rafaela Duarte Costa 


 


Desde 07.01.2016 Juíza Substituta lotada 
07 meses 
e 29 dias 


10.02.2016 
Atuou em razão de férias 


do Juiz Titular 
01 dias 


12.02 a 10.03.2016 
Atuou em razão de férias 


do Juiz Titular 
29 dias 


18.07 a 31.07.2016 
Atuou em razão de férias 


do Juiz Titular 
14 dias 


 (Fonte: Informações disponibilizadas pela Secretaria de Apoio aos Magistrados em 01.09.2016) 


 
2.1.4 Afastamentos dos Juízes Titulares e dos Juízes Substitutos Lotados 
durante o Período Correcionado 
 
 


 


Juiz (a) Motivo 
Dias de 


Afastamento 
Total 


em Dias 


 
 
 


Roberto Antonio 
Carvalho Zonta 


Convocação para atuar 
no TRT 


20.12.14 a 06.01.15 18 


Férias 07.01 a 05.02.15 30 
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Titular 


Convocação para atuar 
no TRT 


06.02 a 20.07.15 165 


Férias 21.07 a 12.08.15 23 


Convocação para atuar 
no TRT 


13.08 a 11.12.15 121 


Férias 10.02 a 10.03.16 30 


Férias 18.07 a 31.07.16 14 


Juiz Substituto 
lotado na 
Unidade 


Judiciária de 
10.11.14 a 
16.08.15 


Giovani Martins de 
Oliveira 


 


Férias 13.04 a 29.04.15 17 


Férias 29.05 a 07.06.15 10 


Juíza 
Substituta 
lotada na 
Unidade 


Judiciária  de 
08.09.15 a 
06.12.15 


 


Bárbara 
Schönhofen Garcia 


 


Férias 15.10 a 23.10.15 09 


Férias 26.10 a 15.11.2015 21 


 
Juíza 


Substituta 
lotada desde 


07.01.16 


Rafaela Duarte 
Costa 


 


Licença para tratamento 
de saúde – LTS 


11.02.16 01 


Licença para tratamento 
de saúde – LTS 


26.04 e 27.04.2016 02 


Férias 30.05 a 28.06.16 30 


Férias 05.09 a 04.10.16 30 


(Fonte: Informações disponibilizadas pela Secretaria de Apoio aos Magistrados em 01.09.2016) 


  
1.3 SERVIDORES 


 
2.2.1 Servidores Lotados  
           


 Servidor (a) Cargo Função 


Data de 
Exercício na 


Unidade 
Judiciária 


1 
Adriana Kirsch 


Trojahn   
Técnico Judiciário – Área 


Administrativa 
Diretor(a) de 


Secretaria (CJ3) 
16.03.2006 


2 
Kezia Borba 


Borges    
Técnico Judiciário – Área 


Administrativa 
Assistente de Juiz 


Titular (FC05) 
14.12.2015 


- Jardel John   
Técnico Judiciário – Área 


Administrativa 
Assistente de Juiz 
Substituto (FC05) 


07.01.2016 


3 
Maria Ilda dos 
Santos Cezar 


Técnico Judiciário – Área 
Administrativa  


Assistente de 
Diretor de 


Secretaria (FC04) 
16.03.2006 
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4 Mauricio Corte 
Técnico Judiciário - Área 


Administrativa  
Secretário(a) de 


Audiência (FC03) 
07.07.2010 


5 
Alan Santana 


Silva      
Técnico Judiciário - Área 


Administrativa 
Secretário(a) de 


Audiência (FC03) 
28.11.2011 


6 Cristian Dias Birk 
Técnico Judiciário - Área 


Administrativa 
Assistente  FC02 12.06.2007 


7 
Isabel Hruschka 


Rodrigues 
Azevedo 


Técnico Judiciário - Área 
Administrativa 


Assistente  FC02 02.03.2015 


8 
Camila da Gama 


Ettrich 
Analista Judiciário – Área 


Judiciária 
- 14.12.2015 


9 
Cristina Martinez 


Cauduro 
Dreyssig 


Analista Judiciário – Área 
Administrativa 


- 18.02.2008 


10 Enildo Garra Ritta   
Técnico Judiciário - Área 


Administrativa 
- 14.07.1997 


11 
Hilara Emilia 
Machado do 


Valle Per 


Analista Judiciário – Área 
Judiciária 


- 21.02.2007 


Exc Edson Seffner* 
Técnico Judiciário - Área 


Administrativa 
- 11.11.1993 


 (Fonte: Consulta ao Sistema Recursos Humanos em 29.08.2016)  
* Servidor classificado como “excedente” pela SEGESP 
Obs. Entrada prevista do servidor Eduardo Guterres Felin que atualmente stá lotado na 17ª Vara 
do Trabalho de Porto Alegre 
 
 
2.2.2 Padronização da Estrutura de Pessoal – Resolução nº 63/CSJT 
                 


Processos Recebidos 
(Média Trienal dos 


anos de 2013, 2014 e 
2015) 


Faixa Processual 
(Resolução nº 


63/2010) 


Lotação na Unidade 
Judiciária 


Lotação Adequada 
(Resolução nº 


63/2010) 


1.661,33 1.501 a 2.000 11 servidores 13 a 14 servidores 


 
          A Resolução nº 63/2010 do CSJT instituiu a padronização da estrutura 
organizacional e de pessoal dos órgãos da Justiça do Trabalho de primeiro e 
segundo graus. Consideradas as alterações realizadas posteriormente pelas  
Resoluções nº 77 e 83/2011, também do CSJT, e, visando o cumprimento da 
Meta Nacional nº 3 do Conselho Nacional de Justiça para o exercício de 2014, o 
Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região adotou os seguintes critérios para 
definição da lotação mínima das unidades judiciárias de 1º grau: a)  quando a 
movimentação processual se situar na metade inferior da faixa correspondente, 
o quantitativo de servidores será igual ao do limite inferior e b)  quando a 
movimentação processual se situar na metade superior da faixa correspondente, 
o quantitativo de servidores será igual ao do limite superior.  A Administração 
estabeleceu como diretriz a utilização do número máximo de servidores previsto 
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na Resolução CSJT 63/2010, sempre que possível, para cada faixa de 
movimentação processual das Varas do Trabalho.  


Com base no exposto, o número atual de servidores da 11ª Vara do 
Trabalho de Porto Alegre está abaixo dos parâmetros previstos nas referidas 
normas.  
  
 
2.2.3 Afastamentos dos Servidores durante o Período Correcionado 
          


Servidor (a) Motivo 
Nº de dias de 
Afastamento 


Total 
(em dias) 


Adriana Kirsch Trojahn   


Curso ou Evento (CURS) 04 


08 


Curso Parcial 01 


Doença em Pessoa da Família 
(LPF) 


02 


Licença para Tratamento de Saúde 
(LTS) 


01 


Kezia Borba Borges 
Desde 14.12.2015* 


- - - 


Jardel John   
Desde 07.01.2016* 


- - - 


Maria Ilda dos Santos 
Cezar 


Curso ou Evento (CURS) 04 


13 
Falecimento de Pessoa da Família 


(FALC) 
08 


Licença para Tratamento de Saúde 
(LTS) 


01 


Mauricio Corte - - - 


Alan Santana Silva      - - - 


Cristian Dias Birk - - - 


Isabel Hruschka Rodrigues 
Azevedo 


Desde 02.03.2015* 


Curso ou Evento (CURS) 01 


203 


Curso Parcial 04 


Licença-Gestante (LG) 120 


Licença-Gestante Prorrogação 
(LG) 


60 


Licença para Tratamento de Saúde 
(LTS) 


17 


Licença para Tratamento de Saúde 
- Odonto (LTS) 


01 


Camila da Gama Ettrich 
Desde 14.12.2015* 


- - - 


Cristina Martinez Cauduro 
Dreyssig 


Licença para Tratamento de Saúde 
(LTS) 


05 05 


Enildo Garra Ritta   - - - 
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Hilara Emilia Machado do 
Valle Per 


Licença para Tratamento de Saúde 
(LTS) 


01 01 


Edson Seffner* 


Dispensa Médica (DM) 04 


23 
Doença em Pessoa da Família 


(LPF) 
02 


Licença para Tratamento de Saúde 
(LTS) 


17 


(Fonte: Consulta ao Sistema Recursos Humanos em 29.08.2016)       
* Servidor lotado na Unidade Judiciária inspecionada durante a vigência do período correcionado: 
somente são computados os afastamentos ocorridos a partir da data da vinculação do servidor 
à referida Unidade. 


**A servidora Kezia Borba Borges já esteve lotada na Unidade no período de 07.10.2013 a 


05.04.2015 


 
2.2.4 Greve dos Servidores durante o Período Correcionado  
 


Considerando sua influência nos dados estatísticos, registra-se o 
movimento grevista deflagrado pelos servidores do Judiciário Federal no ano de 
2015. Na 11ª Vara do Trabalho, houve limitação de expediente externo ao 
horário das 11h às 15h, mantidos os prazos processuais e a realização de 
audiências, no período de 15.06 a 21.09, totalizando 03 meses de adesão à 
greve pelos servidores conforme as Portarias nºs 01/2015 e 02/2015, expedidas 
pelo Juiz do Trabalho Substituto Giovani Martins de Oliveira e pela Juíza do 
Trabalho Substituta Bárbara Schonhofen Garcia, respectivamente. 
 
2.2.5 Movimentação de Servidores durante o Período Correcionado 
         


 Servidor (a) 
Data de 
Lotação 


Data de Saída 


Tempo de 
Permanência 
na Unidade 
Judiciária 


Motivo da 
Saída 


1 Ernani Angelim Costa 04.06. 2007 14.07.2016 
09 anos, 01 
mês, 11 dias 


Aposentadoria 


2 
Evandro De Araujo 


Menine* 
08.09.2015 17.12.2015 


03 meses e 10 
dias 


Lotação na 
Vara do 
Trabalho de 
Palmeira das 
Missões – 
Assistente de 
Juiz Titular 
(FC05) 


3 Kezia Borba Borges 07.10.2013 05.04.2015 
01 ano, 05 
meses e 29 
dias 


Lotação no 
Gab. Des. José 
Felipe Ledur – 
Assistente de 
gabinete 
(FC05) 


4 
Luciane Hubner 


Cioccari 
28.04.2015 22.09.2015 


04 meses e 25 
dias 


Lotação no 
Gab. Des. 
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Juraci Galvão 
Jr. 


6 Marcia Dias Tavares 10.05.2012 10.05.2016 
04 anos e 01 
dia 


Lotação na 2ª 
Vara do 
Trabalho de 
Caxias do Sul- 
Assistente 
FC02 


7 
Virginia Isabel De 
Campos Cypriano 


18.02.1998 19.01.2015 
16 anos, 11 
meses e 02 
dias 


Aposentadoria 


(Fonte: Consulta ao Sistema Recursos Humanos em 29.08.2016) 
* O servidor ocupava função comissionada de Assistente de Juiz Substituto (FC05) na Vara do 
Trabalho correcionada. 
** A servidora já ocupava função comissionada de Assistente de Juiz Substituto (FC05) na Vara 
do Trabalho correcionada 
 


2.2.6 Estagiários 
           


 Estagiário (a) Curso em Andamento Período 


1 Wanessa Souza da Rosa Superior em Direito 13.10.2015 a 12.10.2016 


 (Fonte: Consulta ao Sistema Recursos Humanos em 29.08.2016) 
 


3 MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL* 
 
3.1 FAIXA DE MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL DA UNIDADE 
 


Nos termos dos anexos III e IV da Resolução nº 63/2010 do CSJT, foram 
estabelecidas faixas de movimentação processual para padronização estrutural 
e de pessoal dos órgãos de primeiro grau da Justiça do Trabalho. Para fins 
comparativos e de análise da evolução dos dados estatísticos, as Varas do 
Trabalho da 4ª Região foram classificadas conforme os critérios de 
movimentação processual estabelecidos naquela Resolução.  


Em face disso, a 11ª Vara Trabalho de Porto Alegre foi enquadrada na 
faixa de movimentação processual de 1.501 a 2.000 processos por ano. Dessa 
forma, os dados estatísticos da Unidade serão comparados com a média das 
demais Unidades Judiciárias situadas na mesma faixa de movimentação 
processual constantes do quadro abaixo, bem como com a média de toda as 
unidades de 1ª instância de todo o TRT4. 
 


Unidades Judiciárias com 1.501 a 2.000 
processos por ano 


2013 2014 2015 Média 


Canoas - 05a Vara 1.413 1.512 1.598 1.507,67 


Caxias do Sul - 01a Vara 1.623 1.864 2.108 1.865,00 


Caxias do Sul - 02a Vara 1.604 1.870 2.023 1.832,33 


Caxias do Sul - 03a Vara 1.627 1.883 2.077 1.862,33 


D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
e
m
 
1
5
/
1
2
/
2
0
1
6
,
 
n
o
s
 
t
e
r
m
o
s
 
d
a
 
L
e
i
 
1
1
.
4
1
9
/
0
6
.
 
P
r
o
c
e
s
s
o
 
0
0
0
4
7
2
1
-
0
3
.
2
0
1
6
.
5
.
0
4
.
0
0
0
0
-
(
P
A
)


C
o
n
f
i
r
a
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
e
m
 
w
w
w
.
t
r
t
4
.
j
u
s
.
b
r
.
 
I
d
e
n
t
i
f
i
c
a
d
o
r
:
 
A
D
M
E
.
3
4
4
9
3
.
8
1
8
4
1
.
1
2
1
9
2
.
1
1
6
4
8
-
0


Anexo 4 - RELATORIO DE INSPECAO CORREICIONAL
2127/2016 - Sexta-feira, 16 de Dezembro  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 8







 


 


PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO 
CORREGEDORIA REGIONAL 


 


9 
 


Caxias do Sul - 04a Vara 1.582 1.861 2.059 1.834,00 


Caxias do Sul - 05a Vara 1.611 1.846 2.063 1.840,00 


Guaíba - 01a Vara 2.407 1.414 1.918 1.913,00 


Porto Alegre - 01a Vara 1.514 1.627 1.710 1.617,00 


Porto Alegre - 02a Vara 1.503 1.611 1.713 1.609,00 


Porto Alegre - 03a Vara 1.512 1.595 1.727 1.611,33 


Porto Alegre - 04a Vara 1.533 1.558 1.782 1.624,33 


Porto Alegre - 05a Vara 1.511 1.618 1.715 1.614,67 


Porto Alegre - 06a Vara 1.495 1.602 1.744 1.613,67 


Porto Alegre - 07a Vara 1.515 1.567 1.732 1.604,67 


Porto Alegre - 08a Vara 1.518 1.574 1.684 1.592,00 


Porto Alegre - 09a Vara 1.531 1.589 1.761 1.627,00 


Porto Alegre - 10a Vara 1.511 1.625 1.714 1.616,67 


Porto Alegre – 11ª Vara 1.520 1.688 1.776 1.661,33 


Porto Alegre - 12a Vara 1.518 1.594 1.726 1.612,67 


Porto Alegre - 13a Vara 1.523 1.597 1.679 1.599,67 


Porto Alegre - 14a Vara 1.528 1.584 1.728 1.613,33 


Porto Alegre - 15a Vara 1.499 1.643 1.779 1.640,33 


Porto Alegre - 16a Vara 1.541 1.635 1.791 1.655,67 


Porto Alegre - 17a Vara 1.532 1.597 1.715 1.614,67 


Porto Alegre - 19a Vara 1.508 1.598 1.704 1.603,33 


Porto Alegre - 20a Vara 1.534 1.592 1.710 1.612,00 


Porto Alegre - 21a Vara 1.494 1.658 1.691 1.614,33 


Porto Alegre - 22a Vara 1.505 1.568 1.727 1.600,00 


Porto Alegre - 23a Vara 1.519 1.666 1.779 1.654,67 


Porto Alegre - 24a Vara 1.527 1.599 1.702 1.609,33 


Porto Alegre - 25a Vara 1.511 1.612 1.759 1.627,33 


Porto Alegre - 26a Vara 1.522 1.592 1.784 1.632,67 


Porto Alegre - 27a Vara 1.500 1.593 1.763 1.618,67 


Porto Alegre - 28a Vara 1.516 1.586 1.711 1.604,33 


Porto Alegre - 29a Vara 1.509 1.705 1.745 1.653,00 


São Leopoldo - 01a Vara 1.573 1.935 1.970 1.826,00 


São Leopoldo - 02a Vara 1.561 1.935 1.978 1.824,67 
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São Leopoldo - 03a Vara 1.571 1.959 1.956 1.828,67 


São Leopoldo - 04a Vara 1.538 1.984 1.969 1.830,33 


Torres - 01a Vara 1.534 1.752 1.659 1.648,33 


Viamão - 01a Vara 1.483 1.577 1.837 1.632,33 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.07.2016) 


 
3.2 ACERVO DE PROCESSOS EM TRAMITAÇÃO  
 


Situação 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016 (até 


31.07) 


Variação 
2015-
2016 


Pendentes de finalização na fase de 
conhecimento* 


2.443 2.624 7,41% 2.950 12,42% 


Pendentes de finalização na fase de 
liquidação** 


239 204 -14,64% 172 -15,69% 


Pendentes de finalização na fase de 
execução*** 


1.641 1.563 -4,75% 1.612 3,13% 


Cartas precatórias e de ordem 
pendentes de devolução 


37 45 21,62% 29 -35,56% 


Total 4.360 4.436 1,74% 4.763 7,37% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.07.2016) 
* Consideram-se finalizados, na fase de conhecimento, os processos: a) remetidos a outra Vara 
ou a órgão jurisdicional pertencente a tribunal diverso; b) arquivados definitivamente; c) com 
entrega definitiva dos autos à parte; d) com início da fase de liquidação ou de execução. 
** Consideram-se finalizados, na fase de liquidação, os processos: a) remetidos a outra Vara ou 
a órgão jurisdicional pertencente a tribunal diverso, para liquidação; b) arquivados 
definitivamente; c) as Execuções Provisórias em Autos Suplementares apensadas aos autos 
principais; d) com execução iniciada. 
*** Consideram-se finalizados os processos de execução de títulos judiciais e extrajudiciais: a) 
remetidos a outra Vara ou a órgão jurisdicional pertencente a tribunal diverso, para execução; b) 
arquivados definitivamente; c) as Execuções Provisórias em Autos Suplementares apensadas 
aos autos principais. 


 
No ano de 2015, houve majoração de 1,74% de processos tramitando na 


Unidade Judiciária (76 processos). Em números de processos, o conhecimento 
foi a fase que mais contribuiu para o aumento desse estoque (acréscimo de 181 
processos); o acervo dos processos nas fases de liquidação e execução 
diminuiu. 


A variação do acervo de processos na 11ª Vara Trabalho de Porto Alegre 
em 2015 foi menor que a apresentada pelas demais Unidades constantes da 
mesma faixa de movimentação processual, que avançou 7,92%, e pela média 
de toda 4ª Região no período, quando registrada uma elevação de 4,11% no 
número de processos em tramitação. Entretanto, no período de janeiro a julho 
de 2016, o estoque de processos tramitando na unidade avançou 7,37%, índice 


D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
e
m
 
1
5
/
1
2
/
2
0
1
6
,
 
n
o
s
 
t
e
r
m
o
s
 
d
a
 
L
e
i
 
1
1
.
4
1
9
/
0
6
.
 
P
r
o
c
e
s
s
o
 
0
0
0
4
7
2
1
-
0
3
.
2
0
1
6
.
5
.
0
4
.
0
0
0
0
-
(
P
A
)


C
o
n
f
i
r
a
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
e
m
 
w
w
w
.
t
r
t
4
.
j
u
s
.
b
r
.
 
I
d
e
n
t
i
f
i
c
a
d
o
r
:
 
A
D
M
E
.
3
4
4
9
3
.
8
1
8
4
1
.
1
2
1
9
2
.
1
1
6
4
8
-
0


Anexo 4 - RELATORIO DE INSPECAO CORREICIONAL
2127/2016 - Sexta-feira, 16 de Dezembro  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 10







 


 


PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO 
CORREGEDORIA REGIONAL 


 


11 
 


acima da média das Unidades similares e da média regional no período, como 
aponta o gráfico abaixo. 
 


 
 
3.3 FASE DE CONHECIMENTO 
 
3.3.1 Processos Pendentes de Solução 
 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016 (até 


31.07) 
Variação 


2015-2016 


Casos novos 1.688 1.776 5,21% 1.103 -37,89% 


Sentenças anuladas/reformadas 14 10 -28,57% 2 -80,00% 


Processos solucionados (com e sem 
resolução de mérito)* 


1.169 1.678 43,54% 660 -60,67% 


Processos pendentes de solução 1.282 1.291 0,70% 1.710 32,46% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.07.2016) 
* Consideram-se solucionados, na fase de conhecimento, os processos em que proferida decisão 
com ou sem resolução de mérito 


 
No ano de 2015, registrou-se uma elevação de 0,7% no estoque de 


processos pendentes na fase de conhecimento em relação ao período anterior 
(aumento de 9 processos). Referido aumento foi inferior à média das unidades 
de mesma faixa de movimentação processual (as quais registraram uma 
elevação de 19,66% em seus processos pendentes), e à média de todo o 
regional (em que o número de processos pendentes na fase de conhecimento 
avançou 16,40%).  
  Outrossim, os dados de janeiro a julho de 2016 apontam aumento de 
32,46% no estoque de processos pendentes na fase de conhecimento. Esse 
índice foi superior tanto à média das unidades com tramitação processual similar 
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(10,39%), quanto à média de toda a 4ª Região no mesmo período de 2016 
(9,31%), conforme demonstrado no gráfico abaixo: 
 


 
Ainda quanto aos processos pendentes de solução na fase de 


conhecimento, verifica-se que a maior parte destes se encontrava aguardando 
encerramento da instrução processual em 31.12.2015 (64,6%). Além disso, 
convém destacar que, no período de 31.12.2014 a 31.12.2015, houve redução 
em 94,41% no número de processos aguardando a prolação de sentença com 
prazo vencido na Unidade, o qual, todavia, aumentou em 1.887,5% em 2016. 
Especificações no quadro abaixo: 
 


Situação dos processos pendentes na fase de conhecimento 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016 (até 


31.07) 
Variação 


2015-2016 


Aguardando 1ª sessão de 
audiência 


362 353 -2,49% 396 12,18% 


Aguardando encerramento da 
instrução 


703 834 18,63% 1.028 23,26% 


Aguardando prolação de sentença 
– no prazo 


74 96 29,73% 127 32,29% 


Aguardando prolação de sentença 
– com prazo vencido 


143 8 -94,41% 159 1887,50% 


TOTAL 1.282 1.291 0,70% 1.710 32,46% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.07.2016) 


 
3.3.2 Processos solucionados em relação aos distribuídos* e em relação 
aos pendentes de julgamento** 
 


Processos solucionados em relação aos distribuídos 
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 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016 (até 


31.07) 
Variação 


2015-2016 


Porto Alegre – 11ª Vara 69,25% 94,48% 36,43% 59,84% -36,67% 


Unidades similares* 84,08% 87,00% 3,47% 88,07% 1,23% 


TRT4 - 1ª Instância 85,92% 89,11% 3,72% 89,32% 0,23% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.07.2016) 
* Fórmula: [número de processos solucionados / processos recebidos] 


 
Em 2015, foram solucionados na Unidade Judiciária 94,48% dos 


processos distribuídos no mesmo período, constatando-se um aumento de 
36,43% em relação ao índice do ano anterior. O índice da Unidade foi superior à 
média das demais unidades constantes da mesma faixa de movimentação 
processual e à média geral do TRT4 em 7,48 e 5,37 pontos percentuais, 
respectivamente. 
 


Processos solucionados em relação ao total de processos pendentes de julgamento 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016 


(até31.07) 
Variação 


2015-2016 


Porto Alegre – 11ª Vara 42,26% 54,87% 29,84% 27,57% -49,76% 


Unidades similares* 53,68% 53,42% -0,49% 40,31% -24,53% 


TRT4 - 1ª Instância 55,82% 55,20% -1,10% 42,14% -23,67% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.07.2016) 
** Fórmula: [número de processos solucionados / (resíduo anterior + processos recebidos)] 
 


Quando considerado na base de cálculo o resíduo de processos 
pendentes do período anterior, o índice de processos julgados 11ª Vara Trabalho 
de Porto Alegre foi de 54,87% do número total de processos pendentes de 
julgamento, resultado 29,84% superior ao verificado no ano anterior. Esse 
desempenho superou a média das demais unidades da mesma faixa de 
movimentação processual em 1,46 pontos percentuais mas foi superado pela 
média de toda a 4ª Região em 0,33 pontos percentuais. 
 
3.3.3 Processos Solucionados 
 


Processos solucionados 


Tipo de solução 
2014 2015 2016 


QTD % QTD % QTD % 


Com 
exame 


de 
mérito 


Conciliação 358 30,62 599 35,7 295 44,7 


Julgado procedente 25 2,14 63 3,75 23 3,48 


Julgado procedente em parte 506 43,28 658 39,21 192 29,09 


Julgado improcedente 117 10,01 144 8,58 37 5,61 


Extinto 5 0,43 4 0,24 0 0 


Outras decisões 0 0 0 0 0 0 


SUBTOTAL 1.011 86,48 1.468 87,49 547 82,88 
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Sem 


exame 
de 


mérito 


Extinto 36 3,08 39 2,32 11 1,67 


Arquivamento (art. 844 CLT) 92 7,87 127 7,57 62 9,39 


Desistência 29 2,48 43 2,56 20 3,03 


Outras decisões 1 0,09 1 0,06 20 3,03 


SUBTOTAL 158 13,52 210 12,51 113 17,12 


TOTAL 1.169 100 1.678 100 660 100 


 (Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.07.2016) 


 
Verificou-se aumento de 509 processos solucionados na Unidade 


Judiciária em 2015, na comparação com o ano anterior, o que representa um 
acréscimo de 43,54%. Essa elevação destoa, positivamente, das demais 
unidades constantes da mesma faixa de movimentação processual (as quais 
registraram uma elevação média de 11,49% no número de processos 
solucionados na comparação com o ano de 2014) e da média de todo o regional 
que, em 2015, apresentou um aumento de 8,19% no número de processos 
solucionados. 


Dentre os tipos de solução, verificou-se incremento no número de 
decisões com resolução de mérito na Unidade. Excluídas as homologações de 
acordo, no ano de 2014 foram proferidas 653 decisões com resolução de mérito 
na Unidade; em 2015, esse número alcançou 869 decisões, representando um 
aumento de 33,08%. Dessa forma, o desempenho da Unidade nesse quesito foi 
superior ao resultado médio obtido no conjunto das demais varas similares, que 
alcançou 6,86%, bem como da média das unidades de primeira instância de toda 
a 4ª Região, que avançou 7,56%. 


Ademais, a análise do quadro acima demonstra aumento do número de 
processos solucionados por conciliação na Unidade Judiciária. Em 2014, o 
número de conciliações na fase de conhecimento foi de 358, representando 
30,62% dos processos solucionados. Já em 2015, o número total de conciliações 
subiu para 599, correspondendo a 35,7% das soluções na fase de conhecimento 
– índice inferior, entretanto, à média das unidades similares à correcionada, que 
foi de 41,25%, e à média regional de 2015, que foi de 43,56%, conforme 
explicitado no gráfico que segue. Por fim, constata-se que entre janeiro e julho 
do corrente ano, o índice de processos solucionados mediante acordo na fase 
de conhecimento foi de 44,7%, resultado acima da média das unidades com 
movimentação similar e da média regional no período, conforme explicitado no 
gráfico que segue: 
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3.4 FASE DE LIQUIDAÇÃO  
 
3.4.1 Processos pendentes de liquidação 
 


Liquidações 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016 ( até 


31.07) 
Variação 


2015-2016 


Iniciadas 488 545 11,68% 282 -48,26% 


Encerradas 405 533 31,60% 309 -42,03% 


Pendentes 236 202 -14,41% 165 -18,32% 


Arquivo Provisório 11 7 -36,36% 8 14,29% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.07.2016) 


 
O número de processos pendentes na fase de liquidação recuou de 236, 


em 2014, para 202, em 2015, importando em uma queda de 14,41%. Esse 
percentual foi qualitativamente superior à média das demais unidades com 
tramitação processual similar e à média geral do TRT, que apresentaram 
acréscimo de 0,34% e 5,88%, respectivamente, no número de processos 
pendentes na fase de liquidação. O principal motivo dessa redução foi o aumento 
das liquidações encerradas em 2015 (31,6%). 


De janeiro a julho de 2016, houve recuo de 37 processos pendentes na 
fase de liquidação em relação a 31.12.2015 - o que corresponde a uma queda 
de 18,32%, índice superior ao das unidades similares à correcionada, que foi de 
redução de 5,06%, e à média regional de 2015, que foi de redução de 4,99%, 
conforme explicitado na tabela que segue: 
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Variação dos processos pendentes na fase de liquidação 


 2014-2015 
2015-2016 
(até 31.07) 


Porto Alegre – 11ª Vara -14,41% -18,32% 


Unidades similares* 0,34% -5,06% 


TRT4 - 1ª Instância 5,88% -4,99% 


 
 
3.4.2 Liquidações encerradas em relação às iniciadas* e em relação ao total 
pendente de encerramento** 
 


Liquidações encerradas em relação às iniciadas 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016 (até 


31.07) 
Variação 


2015-2016 


Porto Alegre – 11ª Vara 82,99% 97,80% 17,84% 109,57% 12,04% 


Unidades similares* 89,91% 88,77% -1,27% 91,96% 3,59% 


TRT4 - 1ª Instância 88,03% 88,43% 0,46% 93,01% 5,17% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.07.2016) 
* Fórmula: [número de liquidações encerradas / número de liquidações iniciadas] 


 
Em 2015, foram encerradas na Unidade Judiciária 97,8% das liquidações 


iniciadas no mesmo período, constatando-se uma elevação de 17,84% em 
relação ao índice do ano anterior. O índice da Unidade foi superior à média das 
demais unidades constantes da mesma faixa de movimentação processual e à 
média geral do TRT4 em 9,03 e 9,37 pontos percentuais, respectivamente. 
 


Liquidações encerradas em relação ao total pendente de encerramento 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016 (até 


31.07) 
Variação 


2015-2016 


Porto Alegre – 11ª Vara 59,65% 68,25% 14,42% 63,84% -6,45% 


Unidades similares* 54,99% 53,55% -2,62% 45,41% -15,20% 


TRT4 - 1ª Instância 55,95% 54,32% -2,92% 45,97% -15,36% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.07.2016) 
** Fórmula: [número de liquidações encerradas / (liquidações pendentes do período anterior + 
liquidações iniciadas)] 


 
Quando considerado na base de cálculo o resíduo pendente do ano 


anterior, o índice de liquidações encerradas pela 11ª Vara Trabalho de Porto 
Alegre em 2015 foi de 68,25% do número total de liquidações a encerrar – 
resultado 14,42% superior ao verificado no ano anterior. Esse desempenho 
superou a média das demais unidades constantes da mesma faixa de 
movimentação processual e à média geral do TRT4 em 14,7 e 13,93 pontos 
percentuais, respectivamente. 
 
3.5 FASE DE EXECUÇÃO 
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3.5.1 Processos Pendentes na Fase de Execução 
 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 


2016 
(até 


31.07) 


Variação  
2015-2016 


Entrada 


Iniciadas 495 639 29,09% 363 -43,19% 


Desarquivadas para 
prosseguimento 


926 435 -53,02% 39 -91,03% 


Saídas 


Encerradas 536 531 -0,93% 199 -62,52% 


Arquivadas 
Provisoriamente 


133 101 -24,06% 58 -42,57% 


Pendentes 


Exclusivamente 
crédito previdenciário 


19 19 0,00% 19 0,00% 


Demais 705 812 15,18% 859 5,79% 


Total 724 831 14,78% 878 5,66% 


Saldo no arquivo Provisório 1.406 1.059 -24,68% 1.077 1,70% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.07.2016) 


 
Em 2015, o estoque de execuções pendentes na 11ª Vara Trabalho de 


Porto Alegre subiu de 724 para 831 processos, o que corresponde a um aumento 
de 14,78% em relação ao ano anterior. Ainda que o número de processos 
pendentes na fase de execução tenha aumentado nas unidades similares e em 
todo o TRT, o aumento verificado na unidade correcionada foi bastante superior 
a eles: 1,74% e 0,72%, respectivamente. O principal fator a contribuir para tal 
elevação foi o aumento de 29,09% no número de execuções iniciadas na 
Unidade em 2015. 


Por sua vez, os dados colhidos no período de janeiro a julho de 2016 
apontam aumento de 5,66% no estoque de processos pendentes na fase de 
execução, resultado mais próximo do aumento verificado nas varas de porte 
semelhante (6,45%) e em todo o regional no mesmo período (2,29%). 
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3.5.2 Execuções encerradas em relação às iniciadas* e em relação ao total 
pendente de encerramento** 
 


Execuções encerradas em relação às iniciadas 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016 (até 


31.07) 
Variação 


2015-2016 


Porto Alegre – 11ª Vara 108,28% 83,10% -23,26% 54,82% -34,03% 


Unidades similares* 92,88% 78,62% -15,36% 58,52% -25,56% 


TRT4 - 1ª Instância 95,90% 80,03% -16,54% 70,07% -12,45% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.07.2016) 
* Fórmula: [número de execuções encerradas / número de execuções iniciadas] 


 
Em 2015, foram encerradas na Unidade Judiciária 83,1% das execuções 


iniciadas no mesmo período, constatando-se uma redução de 23,26% em 
relação ao índice do ano anterior. No entanto, o índice da Unidade foi superior à 
média das demais unidades constantes da mesma faixa de movimentação 
processual e à média geral do TRT4 em 4,48 e 3,06 pontos percentuais, 
respectivamente. 
 


Execuções encerradas em relação ao total pendente de encerramento 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016 (até 


31.07) 
Variação 


2015-2016 


Porto Alegre – 11ª Vara 15,42% 19,18% 24,40% 8,83% -53,94% 


Unidades similares* 15,50% 15,81% 1,99% 8,97% -43,26% 


TRT4 - 1ª Instância 15,51% 15,39% -0,79% 10,23% -33,53% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.07.2016) 
** Fórmula: [número de execuções encerradas / (execuções pendentes do período anterior + 


número de execuções iniciadas)] 
 


Quando considerado na base de cálculo o resíduo pendente do ano 
anterior, o índice de execuções encerradas 11ª Vara Trabalho de Porto Alegre 
em 2015 foi de 19,18% do número total de execuções a encerrar – resultado 
24,4% maior que o verificado no ano anterior. Esse desempenho foi superior à 
média das demais unidades constantes da mesma faixa de movimentação 
processual e à média geral do TRT4 em 3,37 e 3,79 pontos percentuais, 
respectivamente. 
 
3.5.3 Banco Nacional de Devedores Trabalhistas 
 


BNDT 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016 (até 


31.07) 
Variação 


2015-2016 


Processos com inclusão de devedor 
no BNDT 


218 116 -46,79% 94 -18,97% 
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Processos com exclusão de 
devedor no BNDT 


107 107 0,00% 44 -58,88% 


Saldo de processos com devedores 
inscritos no BNDT 


1.722 1.715 -0,41% 1.749 1,98% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.07.2016) 


 
O Banco Nacional de Devedores Trabalhistas – BNDT, banco de dados 


de pessoas físicas e jurídicas devedoras inadimplentes em processo de 
execução trabalhista definitiva, foi organizado para expedição da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. A fim de que se mantenham 
fidedignas as informações prestadas pela CNDT, impõe-se a atenção das 
Unidades Judiciárias de primeiro grau aos procedimentos de inclusão, alteração 
e exclusão de dados dos executados no referido banco de dados. 


Nos termos do art. 2º do Provimento Conjunto nº 19, da Presidência e da 
Corregedoria Regional do TRT4, de 27.12.2011, os atos relacionados à 
alteração da condição e exclusão do devedor no Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas (BNDT) devem ser realizados com prioridade pelas Unidades 
Judiciárias. Para verificação do pleno cumprimento desse item pela 11ª Vara do 
Trabalho de Porto Alegre, foi realizado um cotejo entre a listagem de execuções 
encerradas definitivamente desde 01.01.2015 e a listagem do saldo de 
processos com devedores ainda inscritos no BNDT em 31.07.2016. Dessa 
consulta, foram constatados diversos processos com execução encerrada 
definitivamente e que ainda possuem devedores inscritos no BNDT, conforme 
relação abaixo, por amostragem: 


 


1 Processo nº 0000162-72.2013.5.04.0011 


Em 14-3-2016 foi lançado o andamento “extinta a execução”. Em 16-3-2016 foi lançado o 
andamento “arquivado definitivamente”. No entanto, as executadas Cafeteria e Minimercado LC 
Ltda., Carlos Alberto Quadri e Camila Costa Ruperti, permanecem inscritas junto ao BNDT, todas 
atualmente com a informação “sem garantia total do juízo”. 


2 Processo nº 0000278-15.2012.5.04.0011 


Em 23-8-2015 foi lançado o andamento “extinta a execução”. Em 5-10-2015 foi lançado o 
andamento “arquivado definitivamente”. No entanto, as executadas Neiva Luci Bitencourt Sandin 
ME, Sandin e Pacheco Ltda. e Raquel Sandin Dias Laurindo permanecem inscritas junto ao 
BNDT, todas atualmente com a informação “sem garantia total do juízo”. 


3 Processo nº 0000310-20.2012.5.04.0011 


Em 3-6-2016 foi lançado o andamento “arquivado definitivamente”. No entanto, a executada 
Sociedade de Educação Ritter dos Reis permanece inscrita junto ao BNDT, atualmente com a 
informação “com garantia total do juízo”. 


4 Processo nº 0000436-36.2013.5.04.0011 


Em 20-10-2014 foi lançado o andamento “arquivado definitivamente”. No entanto, o executado 
Centro dos Funcionários do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul permanece inscrito junto 
ao BNDT, atualmente com a informação “sem garantia total do juízo”. 


5 Processo nº 0000660-71.2013.5.04.0011 
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Em 2-7-2014 foi lançado o andamento “arquivado definitivamente”. No entanto, as executadas 
Satnit do Brasil Consultoria Empresarial e Zoé Domingues de Freitas e Castro permanecem 
inscritas junto ao BNDT, ambas atualmente com a informação “sem garantia total do juízo”. 


6 Processo nº 0000755-09.2010.5.04.0011 


Em 11-3-2016 foi lançado o andamento “extinta a execução”. Em 16-3-2016 foi lançado o 
andamento “arquivado definitivamente”. No entanto, a executada Rodrigo Noschang Barreto - 
M.E. permanece inscrita junto ao BNDT, atualmente com a informação “sem garantia total do 
juízo”. 


7 Processo nº 0000793-84.2011.5.04.0011 


Em 29-9-2015 foi lançado o andamento “extinta a execução”. Em 8-1-2016 foi lançado o 
andamento “arquivado definitivamente”. No entanto, a executada Localiza Rent a Car S.A. 
permanece inscrita junto ao BNDT, atualmente com a informação “com garantia total do juízo”. 


8 Processo nº 0009300-39.2008.5.04.0011 


Em 25-11-2015 foi lançado o andamento “arquivado definitivamente”. No entanto, a executada 
Correio Brigadiano Editora Jornalística Ltda. permanece inscrita junto ao BNDT, atualmente com 
a informação “sem garantia total do juízo”. 


9 Processo nº 0000954-60.2012.5.04.0011 


Em 17-2-2016 foi lançado o andamento “arquivado definitivamente”. No entanto, a executada 
Confiança Transporte e Turismo Ltda. permanece inscrita junto ao BNDT, atualmente com a 
informação “sem garantia total do juízo”. 


10 Processo nº 0001128-06.2011.5.04.0011 


Em 7-3-2016 foi lançado o andamento “arquivado definitivamente”. No entanto, a executada 
WMS Supermercados do Brasil Ltda. permanece inscrita junto ao BNDT, atualmente com a 
informação “com garantia total do juízo”. 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 31.07.2016) 


 
Sinala-se, finalmente, que é do conhecimento desta Corregedoria que o 


sistema e-Gestão não está extraindo as informações de exclusão de devedores 
no BNDT nos processos judiciais eletrônicos (PJe-JT). Já foram solicitadas 
informações ao Comitê Gestor do e-Gestão acerca da matéria. 
 
3.6 INCIDENTES PROCESSUAIS  
 


Incidentes processuais 


 


2014 2015 2016 (até 31.07) 


Rece-
bidos 


Julga
dos 


Pen-
dentes 


Rece-
bidos 


Julga
dos 


Pen-
dentes 


Rece-
bidos 


Julga
dos 


Pen-
dentes 


Embargos de 
declaração 


340 327 73 320 367 50 109 128 26 


*Antecipações de 
tutela 


172 44 108 174 75 156 131 97 69 
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Impugnações à 
sentença de 
liquidação 


46 72 11 72 88 23 101 59 67 


Embargos à 
execução 


138 137 53 179 164 68 159 113 113 


Embargos à 
arrematação 


0 0 0 2 2 0 1 1 0 


Embargos à 
adjudicação 


0 0 0 1 0 1 0 0 1 


Exceções de pré-
executividade 


7 8 11 9 14 8 6 6 8 


TOTAL 703 588 256 757 710 306 507 404 284 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.07.2016) 
*A lista de processos com antecipação de tutela pendentes de solução está anexada ao final 
deste relatório (Anexo 01). 


 
Com base nos dados do quadro acima, constatou-se que foram recebidos 


757 incidentes processuais em 2015 na Unidade Judiciária, o que corresponde 
a uma elevação de 7,68% em relação ao ano anterior. Percebe-se, também, que 
o número de incidentes processuais julgados subiu 20,75% na comparação entre 
os anos de 2014 e 2015, passando de 588 para 710. O número total de 
incidentes processuais pendentes de decisão era de 256 processos em 
31.12.2014 e de 306 em 31.12.2015. Destaca-se, por fim, que, em 31.07.2016, 
o saldo de incidentes processuais pendentes de decisão era de 284 processos, 
saldo 7,2% inferior ao do final do período anterior. Os embargos à execução 
eram a espécie que correspondia à maior parte dos incidentes ainda pendentes 
(39,79%). 


Ainda em relação aos incidentes processuais pendentes de decisão, 
constatou-se que alguns foram apresentados há mais de seis meses e não estão 
adequadamente solucionados no sistema por motivos variados: seja pela 
inexistência de conclusão ao juiz para decisão, seja pela falta de lançamento do 
registro da decisão para a baixa da pendência do incidente no sistema 
informatizado, seja, ainda, pela escolha equivocada de andamentos no sistema 
para fazer a conclusão e a solução dos incidentes, tal como se demonstra nos 
exemplos que seguem: 


 


1 Processo nº 0020081-42.2016.5.04.0011 


Situação processual: apresentado pedido de antecipação dos efeitos da tutela junto com 
a petição inicial, em 22-1-2016, este foi apreciado e indeferido em 25-1-2016, por meio de 
despacho de mero expediente. Diante disso, sem que tenha sido dada a específica solução ao 
incidente processual, qual seja, “Não concedida antecipação de tutela (nome da parte)”, 
permanece a pendência junto ao sistema E-Gestão. 


1 Processo nº 0020614-35.2015.5.04.0011 


Situação processual: Em 7-12-2015, a reclamada interpôs recurso ordinário erroneamente 
nominados como Embargos Declaratórios. Os autos foram feitos conclusos e, constatada a 
incorreção, foi encerrada a conclusão. No entanto, não tendo sido dada a solução adequada 
do incidente no sistema, este permanece pendente, até a presente data, no sistema E-Gestão. 
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2 Processo nº 0001410-44.2011.5.04.0011 


Situação processual: Em 31-8-2015 foram opostos Embargos à Execução, que não foram 
recebidos, em razão da ausência de garantia do juízo. Em 5-10-2015, foi protocolada petição 
de acordo, o qual restou homologado pelo Juízo em 8-10-2015. A despeito de ter restado 
prejudicado o incidente processual apresentado pela reclamada, não foi dada a específica 
conclusão e solução ao incidente, permanecendo a pendência junto ao sistema E-Gestão. 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 01.09.2016) 


 
Assim, diante das informações processuais descritas, verificam-se 


distorções estatísticas no relatório de incidentes processuais pendentes de 
decisão na Unidade Judiciária, os quais decorrem de erros de lançamento de 
andamentos processuais no sistema informatizado. 


Registre-se que tais dados possuem reflexos inclusive nos processos de 
promoções dos Magistrados. 
 
 
4 PRAZOS MÉDIOS DE TRAMITAÇÃO 
 
4.1 FASE DE CONHECIMENTO 
 


Prazos médios (em dias) 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016 (até 


31.07) 
Variação 


2015-2016 


Do ajuizamento 
da ação à 


prolação da 
sentença 


Média 
Sumaríssimo 


102,25 166,77 63,10% 114,64 -31,26% 


Média 
Ordinário 


320,09 317,17 -0,91% 258,42 -18,52% 


Média Geral 300,62 301,25 0,21% 240,42 -20,19% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.07.2016) 


 
No ano de 2015, o prazo médio decorrido entre o ajuizamento da ação e 


a prolação da sentença na 11ª Vara Trabalho de Porto Alegre apresentou uma 
elevação de 0,21%, passando de 300,62 para 301,25 dias. No rito sumaríssimo, 
o prazo médio registrou aumento de 63,10% em relação à média do ano anterior, 
passando de 102,55 para 166,77 dias; por sua vez, o rito ordinário registrou um 
prazo médio de 317,17 dias, 0,91% mais célere na comparação com 2014. 
Registra-se, ainda, que os dados estatísticos colhidos entre janeiro e julho de 
2016 apontam uma queda de 20,19% no prazo médio geral de tramitação na 
fase de conhecimento. 


O lapso médio de tramitação processual total na fase de conhecimento na 
Unidade Judiciária em 2015 foi 11,79% maior (31,76 dias) que a média das 
unidades constantes da mesma faixa de movimentação processual e 16,98% 
maior (43,73 dias) que a média de toda as Unidades de 1ª instância do TRT4, 
reduzindo as diferenças verificadas no ano de 2014. Todavia, os dados de 
janeiro a julho de 2016 indicam que o prazo médio total da fase de conhecimento 
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foi 11,58% menor (31,48 dias) que o das demais Unidades Similares e 6,3% 
mneor curto que o da 4ª Região. Especificações no gráfico abaixo: 
 


 
4.2 FASE DE LIQUIDAÇÃO 
 


Prazos médios (em dias) 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016 (até 


31.07) 


Variação 
2015-
2016 


Do início ao 
encerramento 
da liquidação 


Média 
Sumaríssimo 


92,12 95,56 3,73% 78,71 -17,63% 


Média 
Ordinário 


162,04 155,04 -4,32% 178,68 15,25% 


Média Geral 156,14 150,82 -3,41% 173,76 15,21% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.07.2016) 


 
No ano de 2015, o prazo médio decorrido entre o início e o encerramento 


da liquidação, no rito sumaríssimo, foi de 95,56 dias, o que equivale a uma 
elevação de 3,73% em relação à média do ano anterior. Em contrapartida, no 
rito ordinário o prazo médio foi reduzido para 155,04 dias, ficando 4,32% menor 
que o de 2014. A seu turno, os dados do ano de 2016, colhidos de janeiro a julho, 
apontam uma tendência de elevação do prazo médio geral. 


Constatou-se que o lapso de tramitação processual total na fase de 
liquidação na Unidade Judiciária em 2015 foi 32,75% menor (73,46 dias) que o 
desempenho de todas as Varas Trabalhistas constantes da mesma faixa de 
movimentação processual e 30,21% menor (65,28 dias) na comparação com a 
média da 1ª instância de toda a 4ª Região. Outrossim, os dados do período de 
janeiro a julho de 2016 indicam que o prazo médio total da fase de liquidação foi 
27,83% mais curto (67 dias) que as demais Unidades Similares e 24,23% mais 
curto (55,56 dias) que o da 4ª Região, conforme apontado no gráfico abaixo. 
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4.3 FASE DE EXECUÇÃO 
 


Prazos médios (em dias) 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016 (até 


31.07) 


Variação 
2015-
2016 


Do início ao 
encerramento 
da execução 


Média Ente 
privado 


446,46 372,09 -16,66% 317,41 -14,70% 


Média Ente 
público 


2.395,19 933,31 -61,03% 337,58 -63,83% 


Média Geral 698,91 397,68 -43,10% 318,40 -19,93% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.07.2016) 


 
O prazo médio decorrido entre o início e o encerramento da fase de 


execução, nos processos em que o executado era ente privado, recuou de 
446,46 dias, em 2014, para 372,09 dias, em 2015. De janeiro a julho de 2016, 
da mesma forma, a média diminuiu para 317,41 dias, prazo este 14,7% menor 
que o do período anterior. 


Por sua vez, quando o executado era ente público, o prazo médio de 
tramitação na fase de execução caiu de 2.395,19 dias, em 2014, para 933,31, 
em 2015. Outrossim, de janeiro a julho de 2016, o lapso de tramitação recuou 
para 337,58 dias, que equivale a uma redução 63,83% na comparação com 
2015. 


Constatou-se que o tempo de tramitação total na fase de execução na 11ª 
Vara Trabalho de Porto Alegre foi 42,78% menor (297,29 dias) que o das demais 
unidades constantes da mesma faixa de movimentação processual e 40,75% 
menor (273,49 dias) à média de toda a 4ª Região em 2015. Sinala-se que a 
Unidade apresentou, em 2015, desempenho bastante superior aquele verificado 
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em 2014, quando as médias processuais eram mais morosas que as das demais 
unidades de faixa de movimentação processual similar e de todo o TRT4. 


Finalmente, verifica-se que de janeiro a julho de 2016, o prazo médio da 
Unidade foi 56,03% menor (405,7 dias) que a média das demais Unidades com 
movimentação processual similar e 57,31% menor (427,44 dias) que o prazo 
apurado em toda a primeira instância da 4ª Região. 
 


 
5 METAS 
 
5.1 METAS DO CNJ – ANO DE 2015 
 
5.1.1 Meta 1: “Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que 
os distribuídos no ano corrente”. 
 


META 1/2015 CNJ 


Distribuídos até 
31.12.2015 


Solucionados até 31.12.2015 % Resultado 


1.776 1.678 94,48% Meta não cumprida 


 
5.1.2 Meta 2: “Identificar e julgar, até 31.12.2015, pelo menos, 90% dos 
processos distribuídos até 31.12.2013”. 
 


META 2/2015 CNJ 


Processos não julgados até 
31.12.2013 


Processos distribuídos até 
31.12.2013 e julgados 


entre 1º.01.2014 e 
31.12.2015 


% Resultado 


1.248 1.171 93,83% Meta cumprida 


 
5.1.3 Meta 5: “Baixar, em 2015, quantidade maior de processos de execução do 
que o total de casos novos de execução”. 
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META 5/2015 CNJ 


Casos novos de execução 
em 2015 


Execuções 
baixadas* em 2015 


Grau de 
Cumprimento 


Resultado 


636 896 140,88% Meta cumprida 


* Segundo o Glossário das Metas de 2015, execuções baixadas correspondem aos processos 
de execução baixados definitivamente (Consulta e-Gestão D.06), bem como aquelas execuções 
em que pendente apenas pagamento de precatório, ou que pende apenas pagamento de custas 


processuais. 
 
5.1.4 Meta 6: “Identificar e julgar até 31.12.2015 as ações coletivas distribuídas 
até 31.12.2012, no primeiro grau, e até 31.12.2013, no segundo grau”. 
 


META 6/2015 CNJ 


Ações coletivas não 
julgadas até 31.12.2012 
(exceto os suspensos) 


Ações coletivas distribuídas 
até 31.12.2012 e julgadas 


entre 1º.01.2013 e 31.12.2015 


Grau de 
cumpriment


o 
Resultado 


8 8 100,00% Meta cumprida 


 
5.1.5 Meta 7: “Identificar e reduzir em 1,5% o acervo dos dez maiores litigantes 
em relação ao ano anterior”. 
 


Dez maiores litigantes TRT4, 
em 31.12.2014 


Nº de processos tramitando 
na Unidade em 31.12.2014 


Acervo de processos 
tramitando em 31.12.2015 


Wms Supermercados do Brasil 
Ltda. 


38 36 


Estado do Rio Grande do Sul 44 31 


Clinsul Mão de Obra e 
Representação Ltda. 


(Em Recuperação Judicial) 
34 4 


Companhia Riograndense de 
Saneamento – Corsan 


10 5 


União 145 40 


OI S.A. 26 21 


Proservi Serviços de Vigilância 
Ltda. 


(Em Recuperação Judicial) 
41 3 


Caixa Econômica Federal - 
CEF 


16 15 


Banco do Brasil S.A. 7 7 


Hospital Nossa Senhora da 
Conceição 


51 21 


 


Total em 2014 Total em 2015 Percentual atingido Resultado 
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412 183 -55,58% Meta cumprida 


 
5.1.6 Metas do CNJ específicas da Justiça do Trabalho em 2015: 
a) “Para o 1º grau dos TRT que contabilizaram o prazo médio acima de 200 dias, 
reduzir em 1% o tempo médio de duração do processo na fase de conhecimento 
em relação ao ano base de 2014”. 
 
 


META ESPECÍFICA DA JUSTIÇA DO TRABALHO CNJ EM 2015 
PRAZO MÉDIO DA FASE DE CONHECIMENTO 


Prazo médio 
TRT4 2014 – 


fase de 
conhecimento 


Prazo médio na 
Unidade em 2014 


Prazo médio da 
Unidade em 2015 


Prazo médio 
que deveria 


ter sido 
alcançado em 


2015 


Resultado 


228,17 300,62 301,25 297,62 Meta não cumprida 


 
b) “Aumentar em 1% o índice de conciliação na fase de conhecimento, em 
relação à média do biênio 2013/2014”. 
 


META ESPECÍFICA DA JUSTIÇA DO TRABALHO CNJ EM 2015 
NÚMERO DE ACORDOS NA FASE DE CONHECIMENTO 


 2013 2014 Média 2013/2014 2015 
Meta 


para 2015 
Resultado 


Total de acordos 648 358 503 599 509 
Meta 


cumprida 


 
5.2 METAS DO CNJ – ANO DE 2016 
 
5.2.1 Meta 1: “Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que 
os distribuídos no ano corrente”. 
 


META 1/2016 CNJ 


Distribuídos 
até 31.07.2016 


Solucionados 
até 31/07/2016 


% 
Resultado parcial 


(até 31.07) 


1.103 660 59,84% 
Indicativo de não cumprimento da meta 


 


 
5.2.2 Meta 2: “Julgar, até 31.12.2016, pelo menos, 90% dos processos 
distribuídos até 31.12.2014”. 
 


META 2/2016 CNJ 


Processos 
não julgados 


até 31.12.2014 


Processos distribuídos até 
31.12.2014 e julgados 


entre 1º.01.2015 e 31.07 
% 


Resultado parcial 
(até 31.07) 
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1.258 1.196 
95,07


% 
Meta já cumprida 


 
5.2.3 Meta 3: “Aumentar em 2% o índice de conciliação na fase de 
conhecimento, em relação à média do biênio 2013/2014”. 
 
 


META 3/2016 CNJ 


 2013 2014 
Média 


2013/2014 
2016 


(até 31.07) 


Meta 
para 
2016 


Resultado parcial 
(até 31.07) 


Total de 
acordos 


648 358 503 295 514 Indicativo de não 
cumprimento da 


meta 
 Média mensal 


de acordos 
54 29,83 41,92 42,14 42,83 


 
5.2.4 Meta 5: “Baixar, em 2016, quantidade maior de processos de execução do 
que o total de casos novos de execução”. 
 


META 5/2016 CNJ 


Casos novos 
de execução 


em 2016 


Execuções 
baixadas* em 


2016 
(até 31.07) 


Grau de 
Cumprimento 


Resultado parcial 
(até 31.07) 


363 316 87,05% 
Indicativo de não cumprimento da meta 


 


* Segundo o Glossário das Metas de 2016, execuções baixadas correspondem aos processos 
de execução baixados definitivamente (Consulta e-Gestão D.06), bem como aquelas execuções 
em que pendente apenas pagamento de precatório, ou que pende apenas pagamento de custas 
processuais. 


 
5.2.5 Meta 6: “Identificar e julgar até 31.12.2016 as ações coletivas distribuídas 
até 31.12.2013, no primeiro grau, e até 31.12.2014, no segundo grau”. 
 


META 6/2016 CNJ 


Ações coletivas distribuídas até 
31.12.2013 pendentes de solução 


Resultado 


0 Meta já cumprida 


 
5.2.6 Meta 7: “Identificar e reduzir em 2% o acervo dos dez maiores litigantes em 
relação ao ano anterior”. 
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Dez maiores litigantes TRT4, 
em 31.12.2014 


Nº de processos tramitando 
na Unidade em 31.12.2015 


Acervo de processos 
tramitando em 31.07.2016 


Wms Supermercados do Brasil 
Ltda. 


36 47 


União 40 0 


Estado do Rio Grande do Sul 31 29 


Caixa Econômica Federal - CEF 15 19 


Companhia Riograndense de 
Saneamento – Corsan 


5 5 


OI S.A. 21 18 


Banco do Estado do Rio 
Grande do Sul 


33 32 


Claro S.A. 23 34 


Hospital Nossa Senhora da 
Conceição 


21 36 


Empresa Brasileira de Correios 
e Telégrafos 


11 17 


 
 


Total em 2015 
Total em 2016 


(até 31.07) 
Percentual atingido Resultado 


236 237 0,42% 
Indicativo de não 


cumprimento da meta 


 
6 AUDIÊNCIAS E DESEMPENHO DOS JUÍZES 
 
6.1 PERIODICIDADE E COMPOSIÇÃO (MÉDIAS) DA PAUTA 
 


A Unidade realiza sessões de audiências regularmente de segundas a 
quintas-feiras pela manhã e à tarde. A composição média das sessões é 
especificada nos quadros abaixo.  
 


J1 Segunda Terça Quarta Quinta Sexta 


Manhã 
6(I) 
1(U) 
3(P) 


6(I) 
1(U) 
3(P) 


6(I) 
1(U) 
3(P) 


6(I) 
1(U) 
3(P) 


 


Tarde      


(Fonte: Informação da Diretora de Secretaria em 05.09.2016) 
 


J2 Segunda Terça Quarta Quinta Sexta 


Manhã      


Tarde 
8(I) 
1(U) 
4(P) 


8(I) 
1(U) 
4(P) 


8(I) 
1(U) 
4(P) 


8(I) 
1(U) 
4(P) 


 


(Fonte: Informação da Diretora de Secretaria em 05.09.2016)        
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Legenda: 
          I – Audiências iniciais de rito ordinário 
         U – Audiências unas de rito sumaríssimo 
         P – Audiências de prosseguimento 
        CPI – Cartas Precatórias Inquiritórias 
        E – Audiência de conciliação em processos em fase de execução 
 


 Todas as ações são incluídas em pauta. A triagem das iniciai é feita pelos 
secretários de audiência. 
 Quando há pedido de audiência de conciliação na fase de execução, o 
processo é encaminhado ao JACEP. 
 
6.2 PAUTAS LIVRES  
 


Tipo 
Última Data Marcada Próxima Data Livre 


J1 J2 J1 J2 


Inicial 06.10.2016 07.12.2016 06.10.2016 07.12.2016 


Una Sumaríssimo 19.10.2016 25.01.2017 20.10.2016 26.01.2017 


Instrução 28.11.2017 06.09.2017 05.09.2017 13.06.2017 


(Fonte: Informação da Diretora de Secretaria em 05.09.2016) 
 


 
6.3 PRAZO MÉDIO DE AUDIÊNCIAS INICIAIS 
  


Prazos médios (em dias) 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016 


(até 31.07) 


Variação 
2015-
2016 


 
Do Ajuizamento 
da Ação até a 
Realização da 
1ª Audiência 


 


Média 
Sumaríssimo 


49,42 68,11 37,82% 75,16 10,34% 


Média 
Ordinário 


57,26 76,12 32,95% 87,41 14,83% 


Média Geral 56,42 75,33 33,52% 86,18 14,40% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.07.2016) 


 
O prazo médio das audiências iniciais no rito sumaríssimo teve seu prazo 


médio ampliado de 49,42 dias, em 2014, para 68,11 dias, em 2015 (aumento de 
37,82). Outrossim, o prazo médio da audiência inicial do rito ordinário subiu de 
57,26 dias, em 2014, para 76,12 dias, em 2015 (elevação de 32,95%). Sinala-se 
que os dados parciais do ano de 2016, colhidos no período de janeiro a julho, 
apontam elevação de 10,34% no prazo das audiências iniciais do rito 
sumaríssimo e de 14,83% nas do rito ordinário. 


É oportuno esclarecer, ainda, que os prazos médios apontados pelo 
Sistema e-Gestão levam em consideração todos os eventuais adiamentos de 
audiências determinados, o que pode elastecer a média verificada. O exame do 
tópico, portanto, deve ser realizado de forma conjunta com o item anterior. 
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Em consulta ao livro pauta no momento da inspeção, constatou-se que as 
audiências iniciais efetivamente disponíveis apresentam prazos médios 
inferiores aos apontados pelo Sistema e-Gestão. 
 
 
6.4 PRAZO MÉDIO DE AUDIÊNCIAS DE ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO 
 


Prazos médios (em dias) 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016 


(até 31.07) 


Variação 
2015-
2016 


 
Da Realização 


da 1ª Audiência 
até o 


Encerramento 
da Instrução 


 


Média 
Sumaríssimo 


25,38 28,67 12,95% 35,80 24,89% 


Média 
Ordinário 


178,16 190,3 6,82% 214,71 12,83% 


Média Geral 159,7 173,53 8,66% 196,84 13,43% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.07.2016) 


 
As audiências de prosseguimento no rito sumaríssimo, quando 


necessário, tiveram o prazo elevado de 25,38 dias, em 2014, para 28,67 dias, 
em 2015 (aumento de 12,95%). Também o rito ordinário registrou aumento da 
média de 178,16 dias, em 2014, para 190,3 dias, em 2015 (aumento de 6,82%). 


Em consulta ao livro pauta no momento da inspeção, as pautas de 
prosseguimento efetivamente disponíveis apresentam prazos médios superiores 
aos apontados pelo Sistema e-Gestão 
 
6.5 AUDIÊNCIAS REALIZADAS 
 


2015 


Juiz (a) Inicial Instrução Una Conciliação TOTAL 


Bárbara Schönhofen Garcia 117 82 14 1 214 


Edenir Barbosa Domingos 46 40 6 0 92 


Giovani Martins de Oliveira 411 267 57 7 742 


Gustavo Pusch 39 26 1 0 66 


Rafael Moreira de Abreu 0 0 1 0 1 


Roberto Antonio Carvalho Zonta 13 9 2 0 24 


Rodrigo Machado Jahn 705 376 78 4 1.163 


TOTAL 1.331 800 159 12 2.302 


 
 


 2016 (até 31.07) 


Juiz (a) Inicial Instrução Una Conciliação TOTAL 


Eduardo Batista Vargas 0 1 0 3 4 
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Luís Henrique Bisso Tatsch 0 0 0 1 1 


Rafaela Duarte Costa 421 282 58 1 762 


Roberto Antonio Carvalho Zonta 504 228 55 2 789 


Juiz não informado 0 1 0 0 1 


TOTAL 925 512 113 7 1.557 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.07.2016) 


 
6.6 ADIAMENTO DE PAUTA 
 


Eventuais adiamentos de pautas deverão ser comunicados à 
Corregedoria Regional, para fins informativos, conforme previsto no art. 4º, § 8º 
do Provimento nº 250/2016, da Corregedoria Regional. 
  
6.7 ASSIDUIDADE DOS MAGISTRADOS 
 


Em cumprimento ao disposto no art. 18, II, da Consolidação dos 
Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, a assiduidade dos 
magistrados foi verificada por meio das informações obtidas nos itens 2.1.4, 6.1 
e 6.5 do presente relatório, e também por meio da visita correcional. Constata-
se que, à exceção dos afastamentos listados no item 2.1.4, os juízes 
comparecem regularmente para realização de audiências e atuação na Unidade 
Judiciária. 
 
6.8 PROCESSOS SOLUCIONADOS 
 


2015 


Juiz (a) 


Com exame de mérito 
Sem exame 


de mérito 
Total de 


processos 
solucionados 


Conci- 
liações 


Julgados 
Outras 


decisões 
TOTAL TOTAL 


Ana Paula Kotlinsky Severino - 6 0 6 - 6 


Bárbara Fagundes - 9 0 9 - 9 


Bárbara Schönhofen Garcia 41 18 0 59 13 72 


Carolina Toaldo Duarte da 
Silva Firpo 


- 5 0 5 - 5 


Diogo Souza - 123 1 124 1 125 


Edenir Barbosa Domingos 27 29 0 56 5 61 


Giovani Martins de Oliveira 143 362 0 505 60 565 


Gustavo Pusch 14 2 0 16 1 17 


Marcelo Bergmann Hentschke - 0 0 0 10 10 


Osvaldo Antonio da Silva 
Stocher 


- 2 0 2 - 2 


Rafael Moreira de Abreu 1 1 0 2 - 2 


Roberto Antonio Carvalho 
Zonta 


2 4 0 6 2 8 


Rodrigo Machado Jahn 371 304 3 678 118 796 


TOTAL 599 865 4 1.468 210 1.678 


D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
e
m
 
1
5
/
1
2
/
2
0
1
6
,
 
n
o
s
 
t
e
r
m
o
s
 
d
a
 
L
e
i
 
1
1
.
4
1
9
/
0
6
.
 
P
r
o
c
e
s
s
o
 
0
0
0
4
7
2
1
-
0
3
.
2
0
1
6
.
5
.
0
4
.
0
0
0
0
-
(
P
A
)


C
o
n
f
i
r
a
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
e
m
 
w
w
w
.
t
r
t
4
.
j
u
s
.
b
r
.
 
I
d
e
n
t
i
f
i
c
a
d
o
r
:
 
A
D
M
E
.
3
4
4
9
3
.
8
1
8
4
1
.
1
2
1
9
2
.
1
1
6
4
8
-
0


Anexo 4 - RELATORIO DE INSPECAO CORREICIONAL
2127/2016 - Sexta-feira, 16 de Dezembro  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 32







 


 


PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO 
CORREGEDORIA REGIONAL 


 


33 
 


 
 


2016 (até 31.07) 


Juiz (a) 


Com exame de mérito 
Sem 


exame de 
mérito 


Total de 
processos 


solucionados Conci- 
liações 


Julgad
os 


Outras 
decisões 


TOTAL TOTAL 


Bárbara Schönhofen Garcia - 37 0 37 - 37 


Carolina Toaldo Duarte Da 
Silva Firpo 


- 14 0 14 - 14 


Diogo Souza - 1 0 1 - 1 


Edenir Barbosa Domingos - 1 0 1 - 1 


Eduardo Batista Vargas 2 0 0 2 - 2 


Giovani Martins De Oliveira - 5 0 5 - 5 


Gustavo Pusch - 19 0 19 - 19 


Rafaela Duarte Costa 138 29 0 167 45 212 


Roberto Antonio Carvalho 
Zonta 


154 110 0 264 68 332 


Rodrigo Machado Jahn - 34 0 34 - 34 


Juiz não informado 1 2 0 3 - 3 


TOTAL 295 252 0 547 113 660 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.07.2016) 


 
6.9 PROCESSOS CONCLUSOS PARA SENTENÇA HÁ MAIS DE 50 DIAS  
 


Esta Corregedoria dá ênfase às sentenças não proferidas no prazo de 50 
dias, em atenção ao §3º do art. 6º da Consolidação dos Provimentos da 
Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho e ao processo de Consulta 5202-
74.2016.5.00.0000 do CSJT. 
 


Juiz(a) Tipo de Incidente Quantidade 


Carlos Ernesto Maranhão 
Busato 


Impugnação à Sentença de 
Liquidação 


05 


Carlos Ernesto Maranhão 
Busato 


Embargos à Execução 03 


Cesar Zucatti Pritsch Processos de Cognição 01 


Edenir Barbosa Domingos Processos de Cognição 01 


Giovani Martins de Oliveira Processos de Cognição 01 


Giovani Martins de Oliveira Embargos de Declaração 01 


Rafaela Duarte da Costa Processos de Cognição 145 


Rafaela Duarte da Costa 
Impugnação à Sentença de 


Liquidação 
01 


Rafaela Duarte da Costa Embargos à Execução 02 


Roberto Antônio Carvalho 
Zonta 


Processos de Cognição 72 
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Roberto Antônio Carvalho 
Zonta 


Impugnação à Sentença de 
Liquidação 


02 


Roberto Antônio Carvalho 
Zonta 


Embargos à Execução 03 


Total: 237 


(Fonte: Consulta ao Projeto BI TRT4 em 01.09.2016. Mais de 50 dias anteriores à data da 
consolidação dos dados: 15.07.2016)  
* A listagem das sentenças pendentes há mais de 50 dias consta em anexo ao final da presente 
ata de correição. 


 
7 ROTINAS DE SECRETARIA  
 
7.1 EXPEDIÇÃO DE NOTIFICAÇÕES e OFÍCIOS 


O mesmo servidor que faz a minuta dos despachos faz o cumprimento 
em, no máximo, 24 horas, tanto nos processos físicos quanto nos eletrônicos.  


Os processos em que o INSS deve ser notificado são levados diretamente 
no posto existente nas dependências da Justiça do Trabalho, duas vezes por 
semana. 
 
7.2 EXPEDIÇÃO DE MANDADOS, AUTORIZAÇÕES JUDICIAIS, 
PRECATÓRIOS E RPVs 


Mandados, autorizações judiciais, precatórios e RPVs são expedidos, 
normalmente, em três dias. Na data da inspeção, estavam sendo expedidos os 
mandados determinados na semana anterior. 
 
7.3 EXPEDIÇÃO DE ALVARÁS  
 Os alvarás são expedidos assim que recebidas as guias; são 
considerados prioritários entre as demais tarefas. 
 
7.4 DESPACHOS DE PROTOCOLO 
 Em média são protocoladas na unidade em torno de 55 a 70 petições por 
dia. Há três pessoas atuando exclusivamente no protocolo. No PJe o protocolo 
é despachado no dia seguinte. No dia da inspeção estavam sendo feitas as 
minutas de despacho do protocolo de 01.09.2016, nos processos eletrônicos, e 
de 31.08.2016, nos processos físicos. 
 
7.5 CERTIFICAÇÃO DE PRAZO 
 Na data da inspeção estava sendo certificado o prazo de 20.08.2016. 
Informou a Diretora que habitualmente o prazo é certificado em menos tempo, 
mas que está um pouco atrasado em razão da falta de servidores. 
 
7.6 REMESSA DE AUTOS AO TRT 
 Há remessa de autos ao TRT uma vez por semana. Em períodos de férias 
dos servidores, pode demorar um pouco mais. 
 
7.7 CONVÊNIOS 
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 A unidade utiliza todos os convênios disponibilizados pelo TRT. A Diretora 
e sua assistente são as responsáveis pela consulta a maior parte dos convênios. 
O servidor que atua na execução faz a consulta ao BacenJud. 
 
7.8 ARQUIVAMENTO DE PROCESSOS 
 O arquivamento de processos é feito mensalmente. 
 
7.9. EXECUÇÃO REUNIDA 
 A unidade está realizando a primeira execução reunida, com apenas 2 
processos. Está estudando uma possível de reunião envolvendo 10 processos. 
 
7.10 PROCEDIMENTO EM RELAÇÃO AO BNDT 
 
 Nos processos físicos, efetua a inscrição no BNDT após a consulta ao 
BacenJud e retira após a liberação dos alvarás. 
 Nos processos eletrônicos, segundo a Diretora, a unidade demora para 
realizar a inscrição dos devedores no BNDT em razão das dificuldades do 
sistema do PJe, que não sinaliza no processo a existência do registro em tal 
cadastro. . 
 
7.11 EXAME DOS LIVROS 
 
7.11.1 Advogados – Cargas Vencidas há mais de 10 dias da data da 
consulta ao sistema inFOR 
 
 


 Processo Prazo 


1 0000777-62.2013.5.04.0011 13.06.2016 


2 0192100-46.1982.5.04.0011 30.06.2016 


3 0000085-97.2012.5.04.0011 26.07.2016 


4 0000223-30.2013.5.04.0011 13.08.2016 


5 0000066-62.2010.5.04.0011 19.08.2016 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 02.09.2016) 


 
Conforme consulta ao Sistema inFOR, verificou-se que, embora estejam 


vencidos os prazos de devolução de autos há mais de 10 dias, há visível 
empenho por parte da Unidade Judiciária, sobretudo por meio da expedição de 
despachos e notificações, para a cobrança da restituição desses processos. 


Segundo a Diretora, a cobrança de autos em carga é feita em torno de 
duas vezes ao mês, por notificações expedidas pelo sistema inFOR. 


 
7.11.2 Peritos – Cargas Vencidas há mais de 10 dias da data da consulta ao 
sistema inFOR 
 
 


 Processo Prazo 
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1 0053700-07.2009.5.04.0011 12.08.2016 


2 0043700-79.2008.5.04.0011 22.08.2016 


3 0069700-29.2002.5.04.0011 22.08.2016 


4 0001330-46.2012.5.04.0011 23.08.2016 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 02.09.2016) 


 
  
7.11.3 Mandados – Prazos vencidos há mais de 10 dias da data da consulta 
ao sistema inFOR 
 


  Carga OJ Processo Prazo 


1 011-00219/16 0015300-36.2000.5.04.0011 10.08.2016 


2 011-00203/16 0136400-79.2005.5.04.0011 12.08.2016 


3 011-00151/16 0000058-85.2010.5.04.0011 19.08.2016 


4 011-00208/16 0110800-76.1993.5.04.0011 12.08.2016 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 02.09.2016) 


 
 
8 EXAME DOS PROCESSOS 
 
 Para as análises realizadas nos itens seguintes, foram extraídas duas 
listagens distintas no sistema inFOR. No item 8.1, são analisados 10 autos 
físicos, escolhidos a partir da listagem de 50 processos aleatórios gerada pelo 
Sistema e disponibilizada para fins de correição à Assessoria Jurídica da 
Corregedoria. Para a análise do item 8.2, extraiu-se do sistema inFOR, em 
02.09.2016, uma listagem de processos sem movimentação há mais de 30 dias, 
a qual totalizou 227 processos. Esse item verifica, por amostragem, a correção 
dos andamentos lançados pela Unidade Judiciária. 
  
8.1 ANÁLISE DOS PROCESSOS FÍSICOS 
 


1 Processo nº 0000296-70.2011.5.04.0011 


Fase: Liquidação 
Aspectos Gerais dos autos: Termo de juntada com informações incompleta: termo de juntada 


lançado à fl. 763v não especifica o tipo de manifestação da parte (recurso ordinário), nem 


tampouco menciona os comprovantes de recolhimento de custas e depósito recursal (fls.771v, 


772, 772v e 773) que o acompanham (art. 101 da CPCR). 


Folhas em branco sem a correspondente inutilização (fls. 911v) (Art. 71 da CPCR).  


Movimentação Processual: nada a apontar. 


2 Processo nº 0107500-52.2006.5.04.0011 


Fase: Conhecimento 
Aspectos Gerais dos autos: nada a apontar. 
Movimentação Processual: nada a apontar. 


3 Processo nº 0000067-42.2013.5.04.0011 
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Fase: Execução 
Aspectos Gerais dos autos: Termo de juntada com informações incompleta: termo de juntada 


lançado à fl. 161v não especifica o tipo de petição apresentada (recurso ordinário), em afronta 


ao art. 101, parágrafo único, da CPCR. 


Movimentação Processual: nada a apontar. 


4 Processo nº 0000016-02.2011.5.04.0011 


Fase: Execução 
Aspectos Gerais dos autos: nada a apontar 
Movimentação Processual: nada a apontar 


5 Processo nº 0000112-51.2010.5.04.0011 


Fase: Execução 
Aspectos Gerais dos autos: Folhas em branco sem a correspondente inutilização (fls.237v e 


284v) (Art. 71 da CPCR).  


Ausência do termo de juntada: ausência do termo de juntada quanto à petição do reclamante das 


fls. 352. (Art. 101 da CPCR). 


Movimentação Processual: nada a apontar. 


6 Processo nº 0084300-65.1996.5.04.0011 


Fase: Execução 
Aspectos Gerais dos autos: nada a apontar. 
Movimentação Processual: certificado nos autos a decurso das partes em 30-11-2015, os autos 
só foram conclusos ao magistrado em 18-2-2016, o que configura excessiva demora no impulso 
processual. 
Expedido alvará ao reclamante, em 19-2-2016, a notificação para retirada do documento ocorreu 
apenas em 20-4-2016, o que configura excessiva demora no impulso processual. 


7 Processo nº 0071800-10.2009.5.04.0011 


Fase: Execução 
Aspectos Gerais dos autos: Autos provisórios sem numeração adequada: Autos provisórios 


juntados às fl. 715 sem numeração lançada no canto inferior direito. (Art. 66 da CPCR). 


Folhas em branco sem a correspondente inutilização (fls. 719v, 720v, 721v, 722v, 724v, 732v) 


(Art. 71 da CPCR).  


Autos provisórios sem numeração adequada: Autos provisórios juntados às fl. 753 sem 


numeração lançada no canto inferior direito. (Art. 66 da CPCR). 


Movimentação Processual: citada a executada, em 3-6-2015, permanece o processo até o 
momento sem qualquer movimentação processual, seja com o fim de prosseguimento da 
execução, seja para obtenção de informações acerca do andamento dos pagamentos junto à 
Seção de Conciliação do TRT. 


8 Processo nº 0001386-16.2011.5.04.0011 


Fase: Execução 
Aspectos Gerais dos autos: ausência do termo de juntada: ausência do termo de juntada 


quanto à petição do reclamante da fl. 429. (Art. 101 da CPCR). 


Autos provisórios sem numeração adequada: Autos provisórios juntados às fl. 453 sem 


numeração lançada no canto inferior direito. (Art. 66 da CPCR). 


Folhas em branco sem a correspondente inutilização (fls. 472v e 473v) (Art. 71 da CPCR).  
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ausência do termo de juntada: ausência do termo de juntada quanto à petição da reclamada da 


fl. 474. (Art. 101 da CPCR). 


Autos provisórios sem numeração adequada: Autos provisórios juntados às fl. 482 sem 


numeração lançada no canto inferior direito. (Art. 66 da CPCR). 


Movimentação Processual: solicitada a reserva de numerário junto à 13ª VT de Porto Alegre, 
em 4-3-2016, permanecem os autos sem qualquer pedido de informações sobre o cumprimento 
da requisição, o que configura excessiva demora no impulso processual. 


9 Processo nº 0187300-91.1990.5.04.0011 


Fase: Execução 
Aspectos Gerais dos autos: Folhas em branco sem a correspondente inutilização (fls. 402v) 


(Art. 71 da CPCR).  


Movimentação Processual: nada a apontar. 


10 Processo nº 0001320-65.2013.5.04.0011 


Fase: Conhecimento. 
Aspectos Gerais dos autos: Folhas em branco sem a correspondente inutilização (fls. 4438v, 
439, 452v) (Art. 71 da CPCR). 
Movimentação Processual: nada a apontar. 


* Os aspectos gerais dos autos são analisados a partir do início do período correcionado, em 
janeiro de 2015. 


 
 
8.2 IRREGULARIDADES NOS ANDAMENTOS NO INFOR  
 
 No quadro abaixo, são listadas as práticas irregulares da Unidade quando 
do registro de andamentos no inFOR, auferidas no exame da listagem de 
processos sem movimentação há mais de 30 dias, extraída em 02.09.2016. 
 


Ausência de prazo final do acordo ou acordo com prazo vencido – Processos Exemplos: 


0000239-52.2011.5.04.0011 0113000-75.2001.5.04.0011 


0103700-11.2009.5.04.0011 


Autos aguardando arquivamento – Processos Exemplos: 


0010000-49.2007.5.04.0011 0001175-09.2013.5.04.0011 


Demora no impulso processual e/ou registro desatualizado – Processos Exemplos: 


0000149-10.2012.5.04.0011 0001146-90.2012.5.04.0011 


0123200-68.2006.5.04.0011 0183800-51.1989.5.04.0011 


0927400-13.1991.5.04.0011 0156700-82.1993.5.04.0011 


Situação do processo em andamento interno – Processos Exemplos: 


0000665-64.2011.5.04.0011 0029400-83.2006.5.04.0011 


Petição protocolada aguardando apreciação do Juízo – Processos Exemplos: 


0000353-54.2012.5.04.0011 
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Processo aguardando remessa ao TRT para julgamento do(s) recurso(s) – 
Processos Exemplos: 


0001489-86.2012.5.04.0011 


Processo aguardando informação de Carta Precatória por prazo superior a 45 dias – 
Processos Exemplos: 


0092900-60.2005.5.04.0011 0000924-88.2013.5.04.0011 


0000970-14.2012.5.04.0011 0000327-90.2011.5.04.0011 


0000555-94.2013.5.04.0011 


     
         
8.3 EXAME DOS PRESSUPOSTOS RECURSAIS 
 
 Conforme informação da Diretora de Secretaria, a Unidade Judiciária 
observa a norma contida no art. 18, I, da Consolidação dos Provimentos da 
Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, de que trata do pronunciamento 
explícito nos autos acerca do exame dos pressupostos de admissibilidade dos 
recursos encaminhados ao Tribunal. Salienta-se que a referida Consolidação 
vigeu até 15.03.2016, por quase todo o período correcionado. De todo modo, a 
nova Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do 
Trabalho, em seu art. 26, I, repete “ipsis litteris” o art. 18, I, supracitado.  
 
8.4 LIBERAÇÃO DE DEPÓSITO RECURSAL 
 
 Segundo informação da Diretora de Secretaria, há liberação de depósito 
recursal somente a pedido da parte, após a homologação dos cálculos. A 
citação, contudo, ocorre pelo valor integral da dívida. 
 
8.5 CITAÇÃO DO(S) SÓCIO(S) EM CASO DE DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA DA EXECUTADA 
 
 Por ocasião da correição, a Diretora de Secretaria informou que 
primeiramente o sócio é citado e somente depois é feita consulta ao sistema 
BacenJud. 
 
9 PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO -  PJe  
 
 Conforme Cronograma de Implantação do Processo Judicial Eletrônico 


deste Regional aprovado pelo TST, o PJe foi implantado na Unidade Judiciária 
em 23.09.2013. 
 Foram analisados alguns agrupadores e caixas representativos da 
movimentação e gerenciamento, pela Secretaria, dos processos que tramitam 
no meio eletrônico. A análise foi efetuada remotamente no dia 02.09.2016, 
ocasião em que o acervo processual da 11ª Vara do Trabalho de Porto Alegre 
contava com 2.558 processos na fase de conhecimento, 46 processos na fase 
de liquidação, 234 processos na fase de execução e 2.440 processos 
arquivados. 
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Agrupador 


Quantidade de Processos 


Processos com pedido de sigilo nos 
documentos não apreciado 


2 


Processos com petições avulsas 1 


Processos com habilitações nos autos não 
lidas 


4 


Processos com pedido liminar ou de 
antecipação de tutela não apreciado 


1 


Processos com petições não apreciadas 


52 
0020489-33.2016.5.04.0011  


Aguardando cumprimento de providência 
(30.08.2016) 


Mandados devolvidos pelo Oficial de Justiça 6 


Processos com audiências não designadas 12 


Processos aguardando encaminhamento do 
secretário de audiência (atas assinadas) 


2 


 
 
 


 
Pasta 


 
Subpastas 


Quantidade 
de 


Processos 


 
Mais antigo 


 
Data 


Aguardando 
Cumprimento de 


Providência 


Conhecimento 
2016 – mês 10 – 


11 a 20 
 


177 0020140-64;2015.5.04.0011 08.04.2016 


Aguardando 
Término dos 


Prazos 


Conhecimento 
 


201 0020936-16.2015.5.04.0121 23.08.2016 


Prazos vencidos 
Conhecimento 


 
2 0020777-15.2015.5.04.0011 30.08.2016 


Análise do 
Conhecimento 


Conhecimento 
Enildo 


21 0020402-14.2015.5.04.0011 22.07.206 


Preparar 
Comunicação 


Conhecimento 
Camila 


12 0020936-21.2016.5.04.0011 23.08.2016 


Triagem Inicial 
Conhecimento 


J2 
13 0021330-28.2016.5.04.0011 31.08.2016 


Aguardando 
Cumprimento de 
Providência –Liq 


Liquidação 
2016 – mês 09 – 


01 a 10 
7 0020731-60.2014.5.04.0011 26.07.2016 


Aguardando 
término dos 
prazos -Liq 


Liquidação 27 0020591-26.2014.5.04.0011 02.08.2016 


Análise de 
Liquidação 


Liquidação 
Adriana 


2 0020602-21.2015.5.04.0011 26.08.2016 


Prazos vencidos Liquidação 2 0021747-49.2014.5.04.0011 30.08.2016 


Aguardando 
Cumprimento de 


Providência 


 
    Execução 
2016 – mês 09 – 
11 a 20 
 


62 0020550-59.2014.5.04.0011 27.11.2015 
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Aguardando 
término dos 


prazos 
Execução 83 21566-48.2015.5.04.0011 04.08.2016 


Prazos Vencidos Execução 4 0020308-37.2013.5.04.0011 30.08.2016 


Preparar 
comunicação 


Execução 
Assinatura Juiz 


Zonta 
9 0020243-42.2013.5.04.0011 30.08.2016 


 
   


1                               Processo nº 0021649-64.2014.5.04.0011 


Fase: Conhecimento 
Movimentação Processual: demora no impulso processual – após o vencimento do prazo em 
25.01.2016 (ID 4bfa758) para manifestação da reclamada acerca da informação de descumprimento de 
acordo (ID 3288e50), foi proferido despacho, apenas, em 05.08.2016 (ID 75c868b) após as sucessivas 
renovações de pedido de prosseguimento do feito, realizadas em 10.02 e 05.08.2016 (IDs a1a5a4f e 
f766544) pela parte autora. 


2                           Processo nº 0021318-82.2014.5.04.0011 


Fase: Execução 
 
Movimentação processual: demora no impulso processual entre a devolução de carta precatória para 
penhora em 14.07.2016 (ID ccd52b9), com resultado negativo, e prática do ato executório subsequente 
em 19.08.2016 (ID a13161c) relativo ao registro de indisponibilidade de bens imóveis mediante o 
convênio CNIB. 


3 Processo nº 0021297-72.2015.5.04.0011 


Fase: Conhecimento 
 
Movimentação processual: sentença proferida em 05.10.2015 (ID 68fb82c), homologando pedido de 
desistência com determinação de arquivamento após o prazo conferido para ciência das partes. 
Transcorrido o prazo das partes em 15.10.2015 (ID 60d52a5), não foi efetivado o referido arquivamento 
até 19.08.2016. 
 
O processo permanece na pasta de tarefa “aguardando audiência” desde 27.10.2015. Todavia, não é 
verificada designação de data para audiência.  


4   Processo nº 0021152-16.2015.5.04.0011 


Fase: Conhecimento 
 
Movimentação Processual: demora no impulso processual – após o vencimento do prazo recursal em 
26.07.2016 (ID 9465a7a), sem a interposição de recursos, não houve impulso processual quanto ao 
cumprimento da sentença proferida em 24.06.2016 (ID 2094fe4). 
 
O processo permanece na pasta de tarefa “aguardando audiência” desde 27.07.2016. Todavia, não é 
verificada designação de data para audiência. 


5                          Processo nº 0020750-66.2014.5.04.0011 


Fase: Liquidação 
 
Movimentação processual: demora no impulso processual entre petição apresentada pela reclamante 
em 11.04.2016 (ID 1f60b15), requerendo a nomeação de perito contador, e despacho subsequente 
proferido em 24.05.2016 (ID 3656d86). 
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6                           Processo nº 0020348-82.2014.5.04.0011 


Fase: Execução 
 
Movimentação processual: demora no impulso processual entre notificação de distribuição de carta 
precatória para penhora recebida em 28.09.2015 (ID 89ad7c4) e realização de consulta ao Juízo 
deprecado acerca do cumprimento em 02.03.2016 (ID d18b848), com renovação em 16.06.2016 (ID 
1f69b3a). 
 
Processo na pasta de tarefa “Aguardando Cumprimento de Providência - Exec - 2016 - mês 08 - 11 a 
20” desde 14.07.2016. 


7 Processo nº 0021483-95.2015.5.04.0011 


Fase: Execução – Carta Precatória 
 
Movimentação processual: demora no impulso processual – foi proferido despacho em 10.11.2015 (ID 
3c8ddf3), deferindo prorrogação de prazo em benefício da reclamada para comprovar nos autos 
principais o pagamento dos valores devidos. Verificado o vencimento do prazo em 19.11.2015, não 
houve impulso processual por iniciativa do Juízo. 
 
Processo na pasta de tarefa “Aguardando Cumprimento de Providência - Exec - 2016 - mês 08 - 21 a 
31” desde 27.11.2015. 


 
 O trabalho, no PJE, é dividido por carteira, à exceção da execução.  
  A triagem inicial dos processos é feita pelo Secretário de Audiências. As 
audiências são designadas em secretaria. Na data da correição, 05.09.2016, 
estava sendo despachado o protocolo do dia anterior e estava sendo certificado 
o prazo do dia 20.08.2016. 


Constatou-se que há bom gerenciamento, verificação periódica das 
tarefas e movimentação processual satisfatória dos processos que tramitam no 
meio eletrônico. As pastas e subpastas criadas possibilitam boa organização e 
visualização das tarefas a serem executadas pela Unidade. 
 
10 SERVIÇO DE APOIO TEMPORÁRIO – SAT 
 
 Conforme consulta ao cronograma estabelecido por esta Corregedoria 
Regional, não houve atuação da equipe do Serviço de Apoio Temporário – SAT 
durante o período correcionado na Unidade Judiciária.    
  
  
11 OUVIDORIA  
 
 
 Constam na Ouvidoria deste TRT 04 expedientes relativos à 11ª Vara do 
Trabalho de Porto Alegre durante o período correcionado: 03 no ano de 2015 e 
01 neste ano de 2016, abaixo listados: 
 
 


Ano Protocolo nº Processo nº 


2015 3805/2015 0000360-80.2011.5.04.0011 
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2015 4715/2015 0001073-89.2010.5.04.0011 


2015 1699/2015 0001073-89.2010.5.04.0011 


2016 3169/2016 0118500-98.1996.5.04.0011 


 
 
12 CONSIDERAÇÕES SOBRE A UNIDADE  
 


Em termos de movimentação processual, a unidade situa-se na faixa de 
1.501 a 2.000 processos por ano. O acervo processual da unidade vem 
registrando aumento desde o ano de 2014, principalmente na fase de 
conhecimento. O prazo médio de tramitação do processo entre o ajuizamento da 
ação e a prolação da sentença, nos anos de 2014 e 2015, foi superior ao das 
unidades similares e ao de todo o TRT4. Por outro lado, na fase de execução, o 
prazo médio de tramitação diminuiu consideravelmente. 


Na fase de conhecimento, constata-se que vêm aumentando o número de 
processos pendentes de solução: eram 1.079 processos em 31.12.2013 e 1.710 
no final de julho de 2016. Também a fase de execução apresentou elevação de 
21,27% no número de processos no estoque, no período. Destaca-se que o 
número de processos na fase de liquidação é pequeno se comparado às demais 
fases e apresentou redução de 30,08% no mesmo período. 


Quanto à quantidade de acordos realizados na fase instrutória, o 
percentual de processos solucionados foi inferior ao das unidades similares e a 
de todo o TRT no ano de 2015, mas maior que eles entre janeiro e julho de 2016. 


Importante destacar que os horários livres para as audiências de 
prosseguimento estão demasiadamente longos, situação verificada em 
praticamente todo o foro de Porto Alegre. 


Nos processos que tramitam em meio eletrônico, constatou-se bom 
gerenciamento e controle das tarefas, resultando na adequada movimentação 
processual.  


Na inspeção se pode verificar que as instalações da unidade são 
acanhadas frente à necessidade, como acontece em todas as unidades do 
Prédio I do Foro de Porto Alegre. Houve solicitação de reforma dos banheiros, 
que estão em péssimo estado, ou, pelo menos, a pintura dos azulejos, o que 
alegou a Diretora já ter requerido anteriormente a este TRT.  


Segundo a Diretora, a unidade está com duas vagas em aberto mas, 
ordinariamente, não sofre com rotatividade de servidores. A adesão à greve foi 
parcial e tiveram o horário reduzido por Portaria. Conta com o auxílio de um 
estagiário e receberá, em breve, mais um. Em razão da perda de dois servidores 
que atuarão como segundo assistente de Juiz, alegou haver impossibilidade de 
manutenção da organização do trabalho nos mesmos moldes. Informou que será 
alterada a forma de condução da fase de liquidação: passarão a fazer 
liquidações com menos discussões, homologando a conta do perito sem dar 
vista às partes, e deixarão as impugnações serem resolvidas nos incidentes 
próprios da execução, na forma já adotada pela 9ª Vara do Trabalho. 


A diretora destacou a qualidade da equipe: todos fazem muito bem suas 
atividades e necessitam de pouca supervisão. 
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Os dados coletados previamente à correição por meio dos sistemas 
eletrônicos disponíveis à Vice-Corregedoria revelam bom nível de organização 
da 11ª Vara do Trabalho de Porto Alegre, situação que foi confirmada durante a 
inspeção.  


A Unidade merece ser parabenizada pelos resultados obtidos, pelo 
comprometimento e condução do trabalho pela Diretora de Secretaria Adriana 
Kirsch Trojahn, pelo engajamento dos servidores e pelo empenho dos Juízes em 
exercício na unidade.  


 
13 RECOMENDAÇÕES 
 
ITEM 3.6 (Incidentes Processuais) 
 


Recomenda-se que, periodicamente, sejam consultadas as tabelas do 
sistema e-Gestão para verificação dos incidentes processuais há mais de seis 
meses pendentes de decisão, com correção dos andamentos informatizados, 
quando for o caso. 


Reitera-se que tais dados possuem reflexos inclusive nos processos 
de promoções dos Magistrados. 
 
ITEM 5.2.1 (Meta CNJ 1/2016)  
 
 Recomenda-se à Unidade Judiciária que adote as medidas necessárias 
para o cumprimento dessa meta, considerando-se que o número de processos 
solucionados em 2015 foi inferior ao número de processos distribuídos no 
mesmo período (item 5.1.1), de forma que a meta CNJ 1/2015 não foi cumprida 
pela Unidade Judiciária. 
 
 
ITEM 5.2.4 (Meta CNJ 5/2016) 
 
 Recomenda-se à Unidade Judiciária que envide esforços com o intuito de 
baixar quantidade maior de processos de execução do que o total de casos 
novos nesta fase processual, pois os dados parciais do corrente ano sinalizam o 
descumprimento da meta. 
 
 
ITENS 6.3 e 6.4 (Prazo médio das audiências iniciais e de encerramento da 
instrução)  
 
 Determina-se que, quando da organização da pauta de audiências, a 
Unidade observe o caráter prioritário dos processos do rito sumaríssimo e adote 
as providências necessárias para o cumprimento do prazo de 15 dias para 
designação da audiência inicial, estabelecido no art. 852-B, III, da CLT, assim 
como que não seja excedido o lapso de 40 dias para marcação de audiências 
iniciais e o lapso de 180 dias para o encerramento da instrução, contado da 
realização da audiência inicial.   
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ITEM 9 (Processo Judicial Eletrônico – PJe)  
 


Atente a Secretaria para as seguintes: 
 


a) como forma de evitar a ocorrência das situações observadas nos processos 
0021297-72.2015.5.04.0011 e 0021152-16.2015.5.04.0011, recomenda-se a 
realização de verificação periódica na pasta de tarefa “aguardando audiência” 
com a finalidade de identificar possíveis processos que não possuam audiência 
designada e permaneçam na referida pasta.  


b) recomenda-se a realização de consulta, por meio eletrônico ou por telefone, 
à Vara Deprecada quanto ao andamento de Carta Precatória sem movimentação 
por mais de 60 dias; 


c) atente para os prazos previstos para a prática dos atos processuais e cumpra, 
com a maior brevidade possível, as determinações contidas nos despachos e 
decisões, bem como aprecie, com brevidade, as petições protocoladas; 


 
 
14 DETERMINAÇÕES  
 
14.1. SECRETARIA 
 
ITEM 3.5.3 (Banco Nacional de Devedores Trabalhistas)  
 


Determina-se que a Unidade Judiciária efetue a exclusão dos devedores 
do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas (BNDT) nos processos descritos 
no item 3.5.3, com o registro no campo “quitado” na respectiva aba do sistema 
inFOR. Destaca -se que esse procedimento deve ser sempre efetuado com 
prioridade, nos termos do art. 2º do Provimento Conjunto nº 19, da Presidência 
e da Corregedoria Regional do TRT4, de 27.12.2011. 
 
ITEM 3.6 (Incidentes Processuais)  
 


Determina-se que a Unidade Judiciária, a fim de sanar as distorções 
estatísticas verificadas: 


a) observe que a elaboração da minuta da sentença de julgamento de embargos 
de declaração no PJe-JT deve sempre ser feito no editor simples na tarefa 
“Minutar sentença – ED”, acessada a partir do subfluxo “Controle manual – 
Prazos pós-sentença”. Antes do encaminhamento do processo para assinatura 
pelo magistrado, através da tarefa “Analisar sentença – ED”, deve-se fazer o 
registro do resultado do julgamento, selecionando um ou mais dos movimentos 
disponíveis (de acordo com a quantidade de EDS julgados);  


b) observe a secretaria a específica solução dada aos incidentes processuais, 
conforme o resultado da apreciação judicial (Acolhidos/Não acolhidos/Acolhidos 
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em parte os Embargos de declaração; Concedida/Não concedida/Concedida em 
parte a antecipação de tutela (nome da parte); 


c) dê solução específica aos incidentes processuais do tipo “antecipação de 
tutela” listados no Anexo 01, conforme o resultado da apreciação judicial 
(Concedida/Não concedida/Concedida em parte a antecipação de tutela (nome 
da parte); 


d) dê a secretaria a específica solução aos embargos de declaração formulados 
no processo n. 0020614-35.2015.5.04.0011; 


e) lance os andamentos informatizados, com data retroativa, relativos à 
conclusão e à extinção dos Embargos à execução opostos no processo n. 
0001410-44.2011.5.04.0011. 
 
 
ITENS 7.11.1 e 7.11.2 (Advogados e Peritos – Cargas vencidas há mais de 
10 Dias)  
 
 Determina-se a cobrança dos autos com prazo de devolução excedido há 
mais de 10 dias, listados nos itens 7.12.1 e 7.12.2 deste relatório correcional, 
bem como a redução do lapso para esse fim. 


Determina-se que sejam registrados no sistema informatizado as dilações 
de prazo deferidas.  
 
 
ITEM 7.11.3 Mandados – Prazos vencidos há mais de 10 dias da data da 
consulta ao sistema inFOR)  
 
 Determina-se a cobrança dos mandados com prazo de devolução 
excedido há mais de 10 dias, listados no item 7.11.3 deste relatório correcional, 
bem como a redução do lapso para esse fim. 


Determina-se que sejam certificadas nos autos as diligências efetuadas, 
bem como registrado no sistema informatizado a dilação do prazo para 
cumprimento.  
 
 
ITEM 8.1 (Análise dos Processos Físicos)  
 


Determina-se que a Unidade Judiciária: 
 
a) adote o procedimento correto quanto ao termo de juntada de documentos, 
petições e manifestações de qualquer espécie, especificando sempre a 
presença de documentos apresentados em conjunto com as petições 
protocoladas, inclusive os comprovantes de recolhimento de custas e depósito 
recursal, conforme o disposto no art. 101, parágrafo único, da CPCR, evitando 
situações como as verificadas nos processos de nº 0000296-70.2011.5.04.0011; 
0000067-42.2013.5.04.0011, 0000112-51.2010.5.04.0011, 0001386-
16.2011.5.04.0011; 
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b) adote o procedimento correto quanto à inutilização de folhas em branco, 
consoante o art. 71 da CPCR, para evitar situações como as constatadas nos 
processos de nº 0000296-70.2011.5.04.0011, 0000112-51.2010.5.04.0011; 
071800-10.2009.5.04.0011, 0001386-16.2011.5.04.0011, 0187300-
91.1990.5.04.0011; 0001320-65.2013.5.04.0011; 


c) atente para os prazos previstos para a prática dos atos processuais e cumpra, 
com brevidade, as determinações contidas nos despachos, conforme determina 
o art. 190 do CPC de 1973 e art. 228 do CPC de 2015, em especial, no que 
concerne a decisões que especifiquem a necessidade do cumprimento imediato 


d) retire, periodicamente, listagem de processos sem movimentação processual 
há mais de 60 dias para que se evitem situações similares àquelas verificadas 
nos processos de nº 0084300-65.1996.5.04.0011, nº 0071800-
10.2009.5.04.0011, 0001386-16.2011.5.04.0011 


e) adote o procedimento correto quanto à numeração e rubrica das folhas dos 
autos, conforme o disposto no art. 66 e §§ da CPCR. A numeração dos autos 
deve ser efetuada com clareza, de maneira legível, para evitar erros na 
sequência; para que não ocorram casos como os constatados nos processos de  
nº 0071800-10.2009.5.04.0011, 0001386-16.2011.5.04.0011, dentre outros. 
 
ITEM 8.2 (Irregularidades nos andamentos no InFOR)  
 


A listagem de andamentos sem movimentação há mais de 30 dias 
resultou em 227 processos parados. Desta totalidade, excetuam-se os 
processos em situação regular (aguardam cumprimento de acordo, julgamento 
de Agravo de Instrumento ou Recurso de Revista, pagamento de precatório, 
andamento de outros processos, estão com prazo em andamento, 
suspensos/sobrestados/conclusos ou sendo movimentados pela Secretaria). 
Determina-se que a Unidade Judiciária regularize, com a maior brevidade 
possível, os andamentos processuais abaixo exemplificados e todos que 
estejam em situação similar. Para tanto:              
 
a) indique o prazo final dos acordos homologados ou certifique seu vencimento 
em processos como os de n. 0000239-52.2011.5.04.0011, 0103700-
11.2009.5.04.0011 e 0113000-75.2001.5.04.0011, dentre outros; 
 
b) arquive processos como os de n. 0010000-49.2007.5.04.0011 e 0001175-
09.2013.5.04.0011, dentre outros; 
 
c) aprecie as petições pendentes de análise dos processos de nº 0000353-
54.2012.5.04.0011, dentre outros. 
 
d) atualize os registros ou dê prosseguimento ao feito em processos como os de 
n. 0000149-10.2012.5.04.0011, 0001146-90.2012.5.04.0011, 0123200-
68.2006.5.04.0011; 0927400-13.1991.5.04.0011; 0183800-51.1989.5.04.0011; 
0156700-82.1993.5.04.0011, dentre outros; 
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f) devolva Cartas Precatórias, atualize seus registros ou dê andamento às 
devolvidas como nas de nº 0092900-60.2005.5.04.0011, 0000970-
14.2012.5.04.0011, 0000924-88.2013.5.04.0011, 0000327-90.2011.5.04.0011, 
0000555-94.2013.5.04.0011; dentre outras; 
 
g) efetue a remessa de autos ao TRT como dos processos de nº 0001489-
86.2012.5.04.0011, dentre outros;  
 
h) atualize a situação, em andamento interno, dos processos n. 0000665-
64.2011.5.04.0011 e 0029400-83.2006.5.04.0011. 
 
 
14.2 MAGISTRADOS 
 
ITEM 6.9 (Sentenças com Prazo Excedido)  
 


Determina-se que os Juízes Giovani Martins de Oliveira, Rafaela Duarte 
Costa e Antonio Carvalho Zonta, profiram as sentenças nos processos conclusos 
há mais de 50 dias da data da correição, listadas ao final deste relatório, devendo 
ser observada a cronologia da data de conclusão. 


Os Juízes Rafaela Duarte Costa e Antonio Carvalho Zonta deverão 
informar a essa Vice-Corregedoria, em dez dias, caso permaneçam 
pendências quando do recebimento deste relatório, qual o prazo necessário 
para o cumprimento da determinação. 


O Juiz Giovani Martins de Oliveira deverá proferir sentença nos processos 
nº 0000847-79.2013.5.04.0011  e 0000433-81.2013.5.04.0011  com a maior 
brevidade possível. 
 Na data da publicação deste relatório, não remanescem as pendências 
apontadas no item 6.9 em relação aos Juízes Carlos Ernesto Maranhão Busatto, 
Cesar Zucatti Pritsch e Edenir Barbosa Domingos. Nada a determinar, portanto. 
 
 
15 PRAZO PARA RESPOSTA 
 


A Diretora de Secretaria deverá cientificar os servidores lotados na 
Unidade Judiciária das recomendações e das determinações contidas neste 
Relatório de Inspeção, estabelecendo-se o prazo de 30 dias para comunicação 
pormenorizada à Vice-Corregedoria (exclusivamente pelo e-mail 
vice_cor@trt4.jus.br) sobre a adoção das medidas necessárias ao integral 
suprimento de cada uma das inconsistências detectadas, inclusive quanto a 
cada um dos processos especificados. 


Os Juízes Giovani Martins de Oliveira, Rafaela Duarte Costa e Antonio 
Carvalho Zonta deverão atender as determinações respectivas constantes deste 
relatório, observados os prazos estipulados.  
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16 PRESENÇAS 
 
 Além do tempo destinado à conclusão da inspeção e ao contato direto 
com o Juiz Roberto Antonio Carvalho Zonta, com a Diretora de Secretaria 
Adriana Kirsch Trojahn e os servidores da Unidade Judiciária, o Vice-Corregedor 
Regional esteve na Secretaria da 11ª Vara Trabalho de Porto Alegre, das 11h às 
11h30min, à disposição das partes, dos advogados, dos peritos e de quaisquer 
interessados para tratar de questões referentes a essa Vara do Trabalho. 
Ninguém compareceu. 
 
17 ENCERRAMENTO 
 
 Registra-se a cordialidade dispensada pelo Juiz Roberto Antonio Carvalho 
Zonta, pela Diretora de Secretaria Adriana Kirsch Trojahn e pelos servidores 
presentes na Unidade Judiciária, os quais prestaram importante colaboração 
para o bom encaminhamento da inspeção correcional. E, para os devidos fins, é 
por nós, Andrea Koliver e Maria Eneida Giordani, Assessora e Chefe de Gabinete 
da Vice-Corregedoria, lavrado o presente Relatório, que é assinado pelo Vice-
Corregedor Regional. 
 


Marçal Henri Figueiredo 
Vice-Corregedor Regional 


  


D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
e
m
 
1
5
/
1
2
/
2
0
1
6
,
 
n
o
s
 
t
e
r
m
o
s
 
d
a
 
L
e
i
 
1
1
.
4
1
9
/
0
6
.
 
P
r
o
c
e
s
s
o
 
0
0
0
4
7
2
1
-
0
3
.
2
0
1
6
.
5
.
0
4
.
0
0
0
0
-
(
P
A
)


C
o
n
f
i
r
a
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
e
m
 
w
w
w
.
t
r
t
4
.
j
u
s
.
b
r
.
 
I
d
e
n
t
i
f
i
c
a
d
o
r
:
 
A
D
M
E
.
3
4
4
9
3
.
8
1
8
4
1
.
1
2
1
9
2
.
1
1
6
4
8
-
0


Anexo 4 - RELATORIO DE INSPECAO CORREICIONAL
2127/2016 - Sexta-feira, 16 de Dezembro  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 49







 


 


PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO 
CORREGEDORIA REGIONAL 


 


50 
 


ANEXO 01 


  
LISTAGEM DE PROCESSOS COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA PENDENTE 
DE SOLUÇÃO 
 
0020081-42.2016.5.04.0011 


0020213-02.2016.5.04.0011 


0020219-77.2014.5.04.0011 


0020219-09.2016.5.04.0011 


0020220-91.2016.5.04.0011 


0020221-76.2016.5.04.0011 


0020222-61.2016.5.04.0011 


0020223-46.2016.5.04.0011 


0020225-16.2016.5.04.0011 


0020266-80.2016.5.04.0011 


0020282-34.2016.5.04.0011 


0020295-33.2016.5.04.0011 


0020384-56.2016.5.04.0011 


0020390-63.2016.5.04.0011 


0020395-85.2016.5.04.0011 


0020406-17.2016.5.04.0011 


0020420-98.2016.5.04.0011 


0020519-68.2016.5.04.0011 


0020565-57.2016.5.04.0011 


0020576-35.2015.5.04.0007 


0020674-71.2016.5.04.0011 


0020729-22.2016.5.04.0011 


0020779-82.2015.5.04.0011 


0020788-10.2016.5.04.0011 


0020794-51.2015.5.04.0011 


0020816-12.2015.5.04.0011 


0020872-45.2015.5.04.0011 


0020878-52.2015.5.04.0011 


0020887-77.2016.5.04.0011 


0020898-09.2016.5.04.0011 


0020946-02.2015.5.04.0011 


0020956-12.2016.5.04.0011 


0020963-38.2015.5.04.0011 


0020965-71.2016.5.04.0011 


0020991-69.2016.5.04.0011 


0021032-70.2015.5.04.0011 


0021034-06.2016.5.04.0011 


0021043-65.2016.5.04.0011 


0021059-53.2015.5.04.0011 


0021099-35.2015.5.04.0011 
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0021132-25.2015.5.04.0011 


0021177-29.2015.5.04.0011 


0021197-83.2016.5.04.0011 


0021201-23.2016.5.04.0011 


0021232-43.2016.5.04.0011 


0021233-28.2016.5.04.0011 


0021252-34.2016.5.04.0011 


0021260-45.2015.5.04.0011 


0021261-93.2016.5.04.0011 


0021262-78.2016.5.04.0011 


0021278-66.2015.5.04.0011 


0021297-72.2015.5.04.0011 


0021306-97.2016.5.04.0011 


0021313-89.2016.5.04.0011 


0021315-93.2015.5.04.0011 


0021321-66.2016.5.04.0011 


0021342-76.2015.5.04.0011 


0021414-63.2015.5.04.0011 


0021415-48.2015.5.04.0011 


0021466-59.2015.5.04.0011 


0021518-55.2015.5.04.0011 


0021524-62.2015.5.04.0011 


0021544-53.2015.5.04.0011 


0021561-89.2015.5.04.0011 


0021754-07.2015.5.04.0011 


0021764-51.2015.5.04.0011 


0021794-86.2015.5.04.0011 


0021818-17.2015.5.04.0011 
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ANEXO 02 
 


LISTAGEM DE PROCESSOS COM INCIDENTES PROCESSUAIS PENDENTES HÁ MAIS DE 
50 DIAS DA DATA DA CORREIÇÃO (POR MAGISTRADO):  
   


Juiz Giovani Martins De Oliveira - Processo de Cognição (1 processo)   


0000847-79.2013.5.04.0011   


   


Juiz Giovani Martins De Oliveira - Embargos de declaração (1 processo)   


0000433-81.2013.5.04.0011   


   


Juiz Rafaela Duarte Costa Processos de Cognição: (145 processos)   


0000280-93.2010.5.04.0030   


0001549-93.2011.5.04.0011   


0021799-45.2014.5.04.0011   


0021788-16.2014.5.04.0011   


0021755-26.2014.5.04.0011   


0021782-09.2014.5.04.0011   


0020420-35.2015.5.04.0011   


0021760-48.2014.5.04.0011   


0020455-92.2015.5.04.0011   


0020711-35.2015.5.04.0011   


0020963-72.2014.5.04.0011   


0020020-21.2015.5.04.0011   


0020688-89.2015.5.04.0011   


0020271-39.2015.5.04.0011   


0021813-29.2014.5.04.0011   


0020007-22.2015.5.04.0011   


0020591-89.2015.5.04.0011   


0020322-50.2015.5.04.0011   


0020252-33.2015.5.04.0011   


0020236-79.2015.5.04.0011   


0020751-17.2015.5.04.0011   


0020428-12.2015.5.04.0011   


0020433-34.2015.5.04.0011   


0020424-72.2015.5.04.0011   


0020818-79.2015.5.04.0011   


0020436-86.2015.5.04.0011   


0020297-37.2015.5.04.0011   


0020047-04.2015.5.04.0011   


0020298-22.2015.5.04.0011   


0020013-29.2015.5.04.0011   
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0020588-37.2015.5.04.0011   


0021730-13.2014.5.04.0011   


0021728-43.2014.5.04.0011   


0020026-28.2015.5.04.0011   


0020885-44.2015.5.04.0011   


0020941-77.2015.5.04.0011   


0021380-25.2014.5.04.0011   


0020095-60.2015.5.04.0011   


0021653-04.2014.5.04.0011   


0020576-35.2015.5.04.0007   


0020281-83.2015.5.04.0011   


0020270-54.2015.5.04.0011   


0020973-82.2015.5.04.0011   


0020290-45.2015.5.04.0011   


0020274-91.2015.5.04.0011   


0020188-23.2015.5.04.0011   


0020068-77.2015.5.04.0011   


0020308-66.2015.5.04.0011   


0020700-40.2014.5.04.0011   


0020076-54.2015.5.04.0011   


0020061-85.2015.5.04.0011   


0020301-45.2013.5.04.0011   


0020062-70.2015.5.04.0011   


0020098-15.2015.5.04.0011   


0020193-45.2015.5.04.0011   


0020453-25.2015.5.04.0011   


0020066-10.2015.5.04.0011   


0020104-22.2015.5.04.0011   


0020229-87.2015.5.04.0011   


0021349-05.2014.5.04.0011   


0020883-74.2015.5.04.0011   


0020173-54.2015.5.04.0011   


0021507-60.2014.5.04.0011   


0021565-63.2014.5.04.0011   


0020198-67.2015.5.04.0011   


0020178-76.2015.5.04.0011   


0021122-78.2015.5.04.0011   


0020164-92.2015.5.04.0011   


0020333-79.2015.5.04.0011   


0020334-64.2015.5.04.0011   
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0020203-89.2015.5.04.0011   


0021094-13.2015.5.04.0011   


0020226-35.2015.5.04.0011   


0020214-21.2015.5.04.0011   


0021516-22.2014.5.04.0011   


0020246-26.2015.5.04.0011   


0020469-76.2015.5.04.0011   


0021774-32.2014.5.04.0011   


0021858-96.2015.5.04.0011   


0020708-80.2015.5.04.0011   


0020029-46.2016.5.04.0011   


0020055-78.2015.5.04.0011   


0020654-17.2015.5.04.0011   


0020452-40.2015.5.04.0011   


0020378-83.2015.5.04.0011   


0020440-26.2015.5.04.0011   


0020394-37.2015.5.04.0011   


0020759-91.2015.5.04.0011   


0020492-22.2015.5.04.0011   


0020414-28.2015.5.04.0011   


0020092-71.2016.5.04.0011   


0020211-03.2014.5.04.0011   


0020632-56.2015.5.04.0011   


0020523-42.2015.5.04.0011   


0020551-10.2015.5.04.0011   


0020520-87.2015.5.04.0011   


0021342-76.2015.5.04.0011   


0021151-31.2015.5.04.0011   


0021640-68.2015.5.04.0011   


0020595-29.2015.5.04.0011   


0020500-96.2015.5.04.0011   


0021243-09.2015.5.04.0011   


0020482-75.2015.5.04.0011   


0020669-83.2015.5.04.0011   


0021731-95.2014.5.04.0011   


0021352-23.2015.5.04.0011   


0020673-23.2015.5.04.0011   


0020599-66.2015.5.04.0011   


0020038-09.2015.5.04.0022   


0020412-58.2015.5.04.0011   
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0020202-70.2016.5.04.0011   


0021337-54.2015.5.04.0011   


0020767-68.2015.5.04.0011   


0020700-06.2015.5.04.0011   


0020663-76.2015.5.04.0011   


0020660-24.2015.5.04.0011   


0021534-09.2015.5.04.0011   


0021159-08.2015.5.04.0011   


0020300-55.2016.5.04.0011   


0021298-91.2014.5.04.0011   


0020787-59.2015.5.04.0011   


0020685-37.2015.5.04.0011   


0020679-30.2015.5.04.0011   


0020285-86.2016.5.04.0011   


0020979-26.2014.5.04.0011   


0020705-28.2015.5.04.0011   


0021540-50.2014.5.04.0011   


0020084-31.2015.5.04.0011   


0021117-56.2015.5.04.0011   


0020706-13.2015.5.04.0011   


0020644-70.2015.5.04.0011   


0020714-87.2015.5.04.0011   


0020712-20.2015.5.04.0011   


0020157-64.2015.5.04.0023   


0020716-57.2015.5.04.0011   


0020502-66.2015.5.04.0011   


0020729-22.2016.5.04.0011   


0020882-89.2015.5.04.0011   


0020386-26.2016.5.04.0011   


0020852-54.2015.5.04.0011   


0020940-58.2016.5.04.0011   


0021428-47.2015.5.04.0011   


0020765-98.2015.5.04.0011   


0020778-97.2015.5.04.0011   


0020763-31.2015.5.04.0011   


0020920-04.2015.5.04.0011   


0020800-58.2015.5.04.0011   


0020416-61.2016.5.04.0011   


0020979-89.2015.5.04.0011   


0020650-77.2015.5.04.0011   
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Rafaela Duarte Costa - Impugnações à sentença de liquidação (1 processo) 


0133600-25.1998.5.04.0011 
 


Rafaela Duarte Costa - Embargos à execução (2  processos) 


0031000-28.1995.5.04.0011 


0133600-25.1998.5.04.0011 


 


Roberto Antonio Carvalho Zonta - Processos de Cognição (72 processos) 


0001232-61.2012.5.04.0011 
0020596-14.2015.5.04.0011 


0020799-73.2015.5.04.0011 


0020152-44.2016.5.04.0011 


0020158-85.2015.5.04.0011 


0020171-50.2016.5.04.0011 


0020146-71.2015.5.04.0011 


0020590-07.2015.5.04.0011 


0020674-08.2015.5.04.0011 


0020750-32.2015.5.04.0011 


0020789-29.2015.5.04.0011 


0020739-03.2015.5.04.0011 


0020534-71.2015.5.04.0011 


0020825-71.2015.5.04.0011 


0020766-83.2015.5.04.0011 


0021743-12.2014.5.04.0011 


0021080-29.2015.5.04.0011 


0020821-34.2015.5.04.0011 


0020406-51.2015.5.04.0011 


0021093-28.2015.5.04.0011 


0020842-10.2015.5.04.0011 


0020851-69.2015.5.04.0011 


0020849-02.2015.5.04.0011 


0020176-09.2015.5.04.0011 


0021116-71.2015.5.04.0011 


0020850-84.2015.5.04.0011 


0020861-16.2015.5.04.0011 


0021133-10.2015.5.04.0011 


0020859-46.2015.5.04.0011 


0020863-83.2015.5.04.0011 


0020102-18.2016.5.04.0011 


0020007-15.2016.5.04.0002 


0020309-17.2016.5.04.0011 


0020317-91.2016.5.04.0011 


0021143-54.2015.5.04.0011 
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0020036-72.2015.5.04.0011 


0020367-54.2015.5.04.0011 


0020218-58.2015.5.04.0011 


0020372-76.2015.5.04.0011 


0020380-53.2015.5.04.0011 


0020518-83.2016.5.04.0011 


0020611-46.2016.5.04.0011 


0020384-90.2015.5.04.0011 


0020580-60.2015.5.04.0011 


0020649-58.2016.5.04.0011 


0020419-50.2015.5.04.0011 


0020403-96.2015.5.04.0011 


0020148-41.2015.5.04.0011 


0020083-12.2016.5.04.0011 


0020289-23.2016.5.04.0012 


0020391-82.2015.5.04.0011 


0020225-50.2015.5.04.0011 


0020392-67.2015.5.04.0011 


0021145-24.2015.5.04.0011 


0020525-12.2015.5.04.0011 


0020919-19.2015.5.04.0011 


0020917-49.2015.5.04.0011 


0020816-12.2015.5.04.0011 


0020202-07.2015.5.04.0011 


0020460-80.2016.5.04.0011 


0020160-21.2016.5.04.0011 


0020275-42.2016.5.04.0011 


0020422-05.2015.5.04.0011 


0020929-63.2015.5.04.0011 


0020918-34.2015.5.04.0011 


0021194-65.2015.5.04.0011 


0020936-55.2015.5.04.0011 


0020904-50.2015.5.04.0011 


0020980-74.2015.5.04.0011 


0020948-69.2015.5.04.0011 


0020954-76.2015.5.04.0011 


0021231-92.2015.5.04.0011 


0020078-24.2015.5.04.0011 


 


Juiz Roberto Antonio Carvalho Zonta - Impugnações à sentença de liquidação (2 
processos) 


0096500-50.2009.5.04.0011 
0000679-77.2013.5.04.0011 
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Juiz Roberto Antonio Carvalho Zonta - Embargos à execução (3 processos) 


0096500-50.2009.5.04.0011 
0000071-79.2013.5.04.0011 
0000679-77.2013.5.04.0011 
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RELATÓRIO DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA 25ª VARA DO 
TRABALHO DE PORTO ALEGRE EM 05.09.2016 


 
 


Aos 05 dias do mês de setembro de 2016, compareceu à sede da 25ª 
Vara Trabalho de Porto Alegre o Excelentíssimo Senhor Marçal Henri dos Santos 
Figueiredo, Desembargador Vice-Corregedor do Tribunal do Trabalho da 4ª 
Região, acompanhado das servidoras Andrea Koliver e Maria Eneida Giordani, 
para Correição Ordinária anual, nos termos legais e regimentais, conforme os 
autos do Processo Administrativo nº 0004722-85.2016.5.04.0000. O 
Desembargador Vice-Corregedor e a sua equipe foram recebidos pelo Juiz 
Substituto Gustavo Push, pelo Diretor de Secretaria Substituto Anderson 
Dressler e pelos servidores lotados nessa Unidade Judiciária. Com base nas 
informações prestadas pelos Gestores, nos autos de processos analisados e nos 
dados oriundos dos sistemas disponibilizados a esta Vice-Corregedoria 
Regional, apurou-se o seguinte:  
 
1 INFORMAÇÕES GERAIS 
 
Data da instalação da Vara do Trabalho: 18.03.1994 
Data da última correição realizada: 26.10.2015 
Data de Implantação do PJe: 23.09.2013 
Jurisdição: Porto Alegre 
 
1.1 Período Correcionado: de 1º.01.2015 a 05.09.2016 


 
2 ESTRUTURA FUNCIONAL 
 
2.1 JUÍZES 
 
2.1.1 Juízes Atuais 
 


Juiz (a) Situação Período 


Flávia Padilha Vilande Juíza Titular Desde 25.05.2015 


Gustavo Pusch Juiz Substituto Desde 27.04.2016 


(Fonte: Informações disponibilizadas pela Secretaria de Apoio aos Magistrados em 01.09.2016) 


 
2.1.2 Circunscrição 
 


Nos termos da Portaria nº 04/2016, da Corregedoria Regional deste TRT, 
a 25ª Vara Trabalho de Porto Alegre pertence à 38ª circunscrição da jurisdição 
territorial da Justiça do Trabalho da 4ª Região. Essa circunscrição é dotada de 
lotação de 1 Juiz Substituto, ocupada pelo Juiz Gustavo Push. 
 
2.1.3 Juízes que Atuaram no Período Correcionado 
 


 Juiz (a) Período(s) Situação/Motivo Total 
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1 
Valéria Hieinicke do 


Nascimento 
31.05.2012 a 05.04.2015 Juíza Titular 


2 anos, 
10 meses 
e 5 dias 


2 Flávia Padilha Vilande  Desde 25.05.2015 Juíza Titular 
1 ano, 3 
meses e 
10 dias 


3 
Eliane Covolo 


Melgarejo 
 


30.04.2012 a 31.03.2016 Juíza Substituta Lotada 
3 anos, 


11 meses 
e 2 dais 


4 
Laura Balbuena 
Valente Gabriel 


09.02.2015 a 10.03.2015 


Atuação em razão da Juíza 
Titular estar no exercício da 
Direção do Foro de Porto 
Alegre 


1 mês e 2 
dias 


5 
Gabriela Lenz de 


Lacerda 
06.04.2015 a 12.04.2015 


Atuação em razão da  Juíza 
Substituta lotada encontrar-
se no exercício da 
titularidade da Unidade 
Judiciária. 


7 dias 


6 
Felipe Jakobson 


Lerrer 
13.04.2015 a 24.05.2015  


Atuação em razão da Juíza 
Substituta lotada encontrar-
se no exercício da 
titularidade da Unidade 
Judiciária 


1 mês e 
12 dias 


7 
André Sessim 


Parisenti 
15.10.2015 


Atuação em razão de 
licença para tratamento de 
saúde em pessoa da 
família da Juíza Titular 


1 dia 


8 
Rafael Moreira de 


Abreu 
16..10.2015 


Atuação em razão de 
licença para tratamento de 
saúde em pessoa da 
família da Juíza Titular 


1 dia 


9 
Ivanise Marilene Uhlig 


de Barros 
13.04.2016 a 17.04.2016 


Atuação em razão da 
lotação da unidade 
encontrar-se vaga 


5 dias 


10 
Marcela Casanova 


Viana Arena 
18.04.2016 a 26.04.2016 


Atuação em razão da 
lotação da unidade 
encontrar-se vaga 


9 dias 


11 
Gustavo Pusch 


lotado 
Desde 27.04.2016 Juiz Substituto Lotado 


4 meses 
e 9 dias 


12 
Eduardo Batista 


Vargas 
04.07.2016 a 05.07.2016 


Atuação em virtude das 
férias do Juiz Substituto 
lotado 


2 dias 


13 
Luis Henrique Bisso 


Tatsch 
06.07.2016 a 07.07.2016 


Atuação em virtude das 
férias do Juiz Substituto 
lotado 


2 dias 


14 
Edenir Barbosa 


Domingos 
11.07.2016 a 15.07.2016 


Atuação em virtude das 
férias do Juiz Substituto 
lotado 


 


 (Fonte: Informações disponibilizadas pela Secretaria de Apoio aos Magistrados em 01.09.2016) 
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2.1.4 Afastamentos dos Juízes Titulares e dos Juízes Substitutos Lotados 
durante o Período Correcionado 
 


 
Juiz (a) Motivo Dias de Afastamento 


Total 
em Dias 


Titular 
Valéria Heinicke 
Nascimento 
 


Exercício da Direção do 
Foro de Porto Alegre 


09.02.2015 a 
10.03.2015 


30 dias 


Titular 
Flávia Padilha 


Vilande 


Férias 
16.07.2015 a 
14.08.2015 


30 dias 


Licença para tratamento 
de saúde em pessoa da 


família 


15.10.2015 e 
16.10.2015 


2 dias 


Férias 
07.01.2016 a 
24.01.2016 


18 dias 


Licença para tratamento 
de saúde em pessoa da 


família 
26.01.2016 1 dia 


Férias 
10.02.2016 a 
21.02.2016 


12 dias 


Licença para tratamento 
de saúde em pessoa da 


família 
09.05.2016 1 dia 


Férias 
18.07.2016 a 
16.08.2016 


30 dias 


Substituta 
lotada 


Eliane Covolo 
Melgarejo 


Férias 
09.02.2015 a 
22.02.2015 


 
14 dias 


Licença para tratamento 
de saúde - LTS 


02.06.2015 e 
03.06.2015 


2 dias 


Licença para tratamento 
de saúde - LTS 


05.06.2015 a 
08.06.2015 


4 dias 


Férias 
05.10.2015 a 
03.11.2015 


30 dias 


Férias 
14.03.2016 a 
31.03.2016 


18 dias 


Substituto 
lotado 


Gustavo Pusch 


Férias 
16.06.2016 a 
01.07.2016 


16 dias 


Férias 
04.07.2016 a 
17.07.2016 


14 dias 


(Fonte: Informações disponibilizadas pela Secretaria de Apoio aos Magistrados em 01.09.2016) 


  
2.2 SERVIDORES 


 
2.2.1 Servidores Lotados  
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           Servidor (a) Cargo Função 


Data de 
Exercício na 


Unidade 
Judiciária 


1 
Silviane Deporte 


Antunes 
Hamerski 


Analista Judiciário - Área 
Administrativa 


Diretor(a) de 
Secretaria (CJ3) 


27.05.2015 


2 
Jose Antonio 


Machado           
Técnico Judiciário – Área 


Administrativa 
Assistente de Juiz 


Titular (FC05) 
27.05.2015 


- 
Marlisa Meira 


Bueno   
Técnico Judiciário – Área 


Administrativa 
Assistente de Juiz 
Substituto (FC05) 


26.04.2016 


3 
Diego Vital 
Barcarolo 


Analista Judiciário- Área 
Judiciária   


Assistente de 
Diretor de 


Secretaria (FC04) 
01.09.2015 


4 
Italo Roque 


Madruga Sabadin 
Técnico Judiciário - Área 


Administrativa  
Secretário(a) de 


Audiência (FC03) 
14.03.2016 


5 
Renata Busnello 


de Marchi     
Técnico Judiciário - Área 


Administrativa 
Secretário(a) de 


Audiência (FC03) 
22.05.2015 


6 
Luciana Ribas da 


Silveira   
Técnico Judiciário – Área 


Administrativa 
Assistente (FC02) 14.07.2015 


7 
Maria de Lourdes 


Escouto Dias 
Técnico Judiciário – Área 


Administrativa 
Assistente (FC02) 24.06.2013 


8 


Anderson 
Dressler 


*Atual Diretor de 
Secretaria 
Substituto 


 


Técnico Judiciário – Área 
Administrativa 


- 09.03.2016 


9 
Gabriel Lazzari 


Miotto   
Analista Judiciário - Área 


Judiciária 
- 29.08.2016 


10 
Giselle Amaral 


Siqueira 
Técnico Judiciário – Área 


Administrativa 
- 23.05.2015 


11 
Herton Rodrigues 


Dressler     
Técnico Judiciário – Área 


Administrativa 
- 15.02.2016 


12 
Rossana da Silva 


Barboza Da 
Cunha 


Analista Judiciário - Área 
Judiciária 


- 15.09.2015 


13 
Simone Raquel 
Villetti Ximenes 


Técnico Judiciário – Área 
Administrativa 


- 21.05.2015 


 (Fonte: Consulta ao Sistema Recursos Humanos em 01.09.2016)  
*O servidor Anderson Dressler já esteve lotado na Unidade nos períodos de 08.05.2007 a 
27.10.2015 


 
2.2.2 Padronização da Estrutura de Pessoal – Resolução nº 63/CSJT 
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Processos Recebidos 
(Média Trienal dos 


anos de 2013, 2014 e 
2015) 


Faixa Processual 
(Resolução nº 


63/2010) 


Lotação na Unidade 
Judiciária 


Lotação Adequada 
(Resolução nº 


63/2010) 


1.627,33 processos 1.500 a 2.000 13 servidores 13 a 14 servidores 


 
          A Resolução nº 63/2010 do CSJT instituiu a padronização da estrutura 
organizacional e de pessoal dos órgãos da Justiça do Trabalho de primeiro e 
segundo graus. Consideradas as alterações realizadas posteriormente pelas  
Resoluções nº 77 e 83/2011, também do CSJT, e, visando o cumprimento da 
Meta Nacional nº 3 do Conselho Nacional de Justiça para o exercício de 2014, o 
Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região adotou os seguintes critérios para 
definição da lotação mínima das unidades judiciárias de 1º grau: a)  quando a 
movimentação processual se situar na metade inferior da faixa correspondente, 
o quantitativo de servidores será igual ao do limite inferior e b)  quando a 
movimentação processual se situar na metade superior da faixa correspondente, 
o quantitativo de servidores será igual ao do limite superior.  A Administração 
estabeleceu como diretriz a utilização do número máximo de servidores previsto 
na Resolução CSJT 63/2010, sempre que possível, para cada faixa de 
movimentação processual das Varas do Trabalho.  


Com base no exposto, o número atual de servidores da 25ª Vara do 
Trabalho está de acordo com os parâmetros previstos nas referidas normas.  
  
2.2.3 Afastamentos dos Servidores durante o Período Correcionado 
          


Servidor (a) Motivo 
Nº de dias de 
Afastamento 


Total 
(em dias) 


Silviane Deporte Antunes 
Hamerski 


Desde 27.05.2015* 


Curso ou Evento (CURS) 05 


210 


Curso Parcial 01 


Licença Gestante (LG) 120 


Licença Gestante Prorrogação 
(LG) 


60 


Doença em Pessoa da Família 
(LPF) 


10 


Licença para Tratamento de Saúde 
(LTS) 


14 


Jose Antonio Machado  
Desde 27.05.2015*          


Curso ou Evento (CURS) 01 


03 
Licença para Tratamento de Saúde 


- Odonto (LTS) 
02 


Marlisa Meira Bueno 
Desde 26.04.2016* 


- - - 


Diego Vital Barcarolo 
Desde 01.09.2015* 


Curso ou Evento (CURS) 04 


07 Curso Parcial 01 


Prazo para deslocamento (PD) 02 
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Italo Roque Madruga 
Sabadin 


Desde 14.03.2016* 


Curso ou Evento (CURS) 04 


06 Dispensa do ponto (DPON) 01 


Licença para Tratamento de Saúde 
(LTS) 


01 


Renata Busnello de Marchi    
Desde 22.05.2015 * 


Dispensa Médica (DM) 01 


03 
Doença em Pessoa da Família 


(LPF) 
01 


Licença para Tratamento de Saúde 
- Odonto (LTS) 


01 


Luciana Ribas da Silveira   
Desde 14.07.2015* 


- - - 


Maria de Lourdes Escouto 
Dias 


Desde 24.06.2013* 


Curso ou Evento (CURS) 05 


09 


Curso Parcial 04 


Anderson Dressler 
Desde 09.03.2016* 


- - - 


Gabriel Lazzari Miotto 
Desde 29.08.16*   


- - - 


Giselle Amaral Siqueira 
Desde 23.05.2015 


Curso ou Evento (CURS) 02 


08 
Dispensa Médica (DM) 01 


Licença para Tratamento de Saúde 
(LTS) 


05 


Herton Rodrigues Dressler     
Desde 15.02.2016* 


Curso ou Evento (CURS) 02 


12 
Prazo para deslocamento (PD) 10 


Tele- Trabalho 
Desde 


19.08.2016 


Rossana da Silva Barboza 
Da Cunha 


Desde 15.09.2015* 


Curso ou Evento (CURS) 02 


29 
Licença para Tratamento de Saúde 


(LTS) 
27 


Tele- Trabalho 
Desde 


26.07.2016 


Simone Raquel Villetti  
Ximenes 


Desde 21.05.2015 


Curso ou Evento (CURS) 04 


05 


Curso Parcial 01 


(Fonte: Consulta ao Sistema Recursos Humanos em 01.09.2016)       
* Servidor lotado na Unidade Judiciária inspecionada durante a vigência do período correcionado: 
somente são computados os afastamentos ocorridos a partir da data da vinculação do servidor 
à referida Unidade. 
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2.2.4 Greve dos Servidores durante o Período Correcionado  
 


Considerando sua influência nos dados estatísticos, registra-se o 
movimento grevista deflagrado pelos servidores do Judiciário Federal no ano de 
2015. Na Vara do Trabalho inspecionada, de 29.06.2015 até o final do 
movimento grevista, houve limitação de expediente externo ao horário das 14h 
às 18h, mantidos os prazos processuais e a realização de audiências, conforme 
a Portaria nº 01/2015, expedida pela Juíza Flavia Cristina Padilha Vilande. 
 
2.2.5 Movimentação de Servidores durante o Período Correcionado 
         


 Servidor (a) 
Data de 
Lotação 


Data de Saída 


Tempo de 
Permanência 
na Unidade 
Judiciária 


Motivo da 
Saída 


1 
Adriana Pavao 


Schmitz 
09.03.10 15.09.15 


05 anos. 06 
meses e 07 


dias 


Loração na 1ª 
Vara do 


Trabalho de 
Porto Alegre – 
Secretária de 
Audiência FC 


03 


2 
Alvaro Demetrio 


Souza 
06.07.15 13.03.16 


08 meses e 08 
dias 


Lotação na 
Vara do 


Trabalho de 
Viamão 


3 
Alvaro Strube De 


Lima 
11.03.15 05.07.15 


03 meses e 25 
dias 


Lotação na 
Secretaria de 
Comunicação 


Social 


4 Anderson Dressler 08.05.07 27.10.15 
08 anos, 05 
meses e 20 


dias 


Lotação na 26ª 
Vara do 


Trabalho- 
Assistente de 


Diretor de 
Secretaria – 


FC04 


5 Andressa Reginato 09.09.14 10.05.15 
08 meses e 02 


dias 


Lotação na 16ª 
Vara do 


Trabalho de 
Porto Alegre- 
Secretária de 


Audiência 
FC03 


6 
Carolina Ritter 


Parcianello 
09.01.12 28.08.16 


04 anos, 07 
meses e 20 


dias 


Lotação no 
Gab. Desa. 


Maria Helena 
Lisot- 


Assistente de 
Gabinete FC05 
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7 
Dener Pires De 


Oliveira 
22.02.13 04.06.15 


02 anos, 03 
meses e 13 


dias 


Vara do 
Trabalho de 
palmeira da 
Missões – 


Assistente de 
Juiz Substituto 


FC05 


8 
Denise Schneider 


Teixeira Bortolanza* 
13.08.14 11.04.16 


01 ano, 07 
meses e 29 


dias 


Lotação na 
Vara do 


Trabalho de 
Frederico 


Westphalen - 
Assistente de 
Juiz Substituto 


FC05 


9 Euler Neiva Fuques 06.08.03 25.06.15 
01 ano, 10 
meses e 20 


dias 


Lotação na 24ª 
Vara do 


Trabalho de 
Porto Alegre 


10 Karina Netto Bilher 19.05.14 17.05.15 
11 meses e 29 


dias 


Lotação na 
Seção de 
Controle 


Orçamentário 


11 Luisa Drews Kluck 23.02.15 31.08.15 
06 meses e 09 


dias 


Lotação no 
Gab. Do Exmo. 
Des. Ricardo 
Hofmesister – 
Assistente de 


gabinete FC05 


12 
Marcelo Borges De 


Oliveira 
30.04.15 01.06.15 


 
01 mês e 02 


dias 
 


Lotação na 
Secretaria de 


Gestão de 
Pessoas 


13 
Rogerson De 


Medeiros Batista 
25.06.15 08.03.16 


08 meses e 14 
dias 


Lotação na 21ª 
Vara do 


Trabalho de 
Porto Alegre – 


Assistente 
FC02 


14 
Rossana Sofia De 


Freitas 
23.04.07 26.05.15 


01 mês e 04 
dias 


Aposentadoria 


15 
Sheila Haguiwara 


Antunes 
09.06.11 26.03.15 


03 anos. 09 
meses e 18 


dias 


Lotação no Ga. 
Des. Marçal 
Henri dos 


Santos 
Figueiredo 


16 Simone Low Eizerik 20.06.12 22.04.2015 
02 anos, 10 
meses e 03 
dias 


Lotação na 1ª 
Vara do 
Trabalho de 
São Leopoldo – 
Assistente de 
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Juiz Substituto 
(FC05) 


(Fonte: Consulta ao Sistema Recursos Humanos em 01.09.2016) 
* A servidora ocupava função comissionada de Assistente de Juiz Substituto (FC05) na Vara do 
Trabalho correcionada. 
 


2.2.6 Estagiários 
           


 Estagiário (a) Curso em Andamento Período 


1 
Giovanni Trindade de 


Moraes 
Direito 13.10.2015 a 10.10.2016 


2 Nicole Colombo Martins Direito 10.08.15 a 09.02.2017 


 


3 MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL* 
 
3.1 FAIXA DE MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL DA UNIDADE 
 


Nos termos dos anexos III e IV da Resolução nº 63/2010 do CSJT, foram 
estabelecidas faixas de movimentação processual para padronização estrutural 
e de pessoal dos órgãos de primeiro grau da Justiça do Trabalho. Para fins 
comparativos e de análise da evolução dos dados estatísticos, as Varas do 
Trabalho da 4ª Região foram classificadas conforme os critérios de 
movimentação processual estabelecidos naquela Resolução.  


Em face disso, a 25ª Vara Trabalho de Porto Alegre foi enquadrada na 
faixa de movimentação processual de 1.501 a 2.00 processos por ano. Dessa 
forma, os dados estatísticos da Unidade serão comparados com a média das 
demais Unidades Judiciárias situadas na mesma faixa de movimentação 
processual constantes do quadro abaixo, bem como com a média de toda as 
unidades de 1ª instância de todo o TRT4. 
 


Unidades Judiciárias com 1.501 a 2.000 
processos por ano 


2013 2014 2015 Média 


Canoas - 05a Vara 1.413 1.512 1.598 1.507,67 


Caxias do Sul - 01a Vara 1.623 1.864 2.108 1.865,00 


Caxias do Sul - 02a Vara 1.604 1.870 2.023 1.832,33 


Caxias do Sul - 03a Vara 1.627 1.883 2.077 1.862,33 


Caxias do Sul - 04a Vara 1.582 1.861 2.059 1.834,00 


Caxias do Sul - 05a Vara 1.611 1.846 2.063 1.840,00 


Guaíba - 01a Vara 2.407 1.414 1.918 1.913,00 


Porto Alegre - 01a Vara 1.514 1.627 1.710 1.617,00 


Porto Alegre - 02a Vara 1.503 1.611 1.713 1.609,00 


Porto Alegre - 03a Vara 1.512 1.595 1.727 1.611,33 
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Porto Alegre - 04a Vara 1.533 1.558 1.782 1.624,33 


Porto Alegre - 05a Vara 1.511 1.618 1.715 1.614,67 


Porto Alegre - 06a Vara 1.495 1.602 1.744 1.613,67 


Porto Alegre - 07a Vara 1.515 1.567 1.732 1.604,67 


Porto Alegre - 08a Vara 1.518 1.574 1.684 1.592,00 


Porto Alegre - 09a Vara 1.531 1.589 1.761 1.627,00 


Porto Alegre - 10a Vara 1.511 1.625 1.714 1.616,67 


Porto Alegre - 11a Vara 1.520 1.688 1.776 1.661,33 


Porto Alegre - 12a Vara 1.518 1.594 1.726 1.612,67 


Porto Alegre - 13a Vara 1.523 1.597 1.679 1.599,67 


Porto Alegre - 14a Vara 1.528 1.584 1.728 1.613,33 


Porto Alegre - 15a Vara 1.499 1.643 1.779 1.640,33 


Porto Alegre - 16a Vara 1.541 1.635 1.791 1.655,67 


Porto Alegre - 17a Vara 1.532 1.597 1.715 1.614,67 


Porto Alegre - 19a Vara 1.508 1.598 1.704 1.603,33 


Porto Alegre - 20a Vara 1.534 1.592 1.710 1.612,00 


Porto Alegre - 21a Vara 1.494 1.658 1.691 1.614,33 


Porto Alegre - 22a Vara 1.505 1.568 1.727 1.600,00 


Porto Alegre - 23a Vara 1.519 1.666 1.779 1.654,67 


Porto Alegre - 24a Vara 1.527 1.599 1.702 1.609,33 


Porto Alegre – 25ª Vara 1.511 1.612 1.759 1.627,33 


Porto Alegre - 26a Vara 1.522 1.592 1.784 1.632,67 


Porto Alegre - 27a Vara 1.500 1.593 1.763 1.618,67 


Porto Alegre - 28a Vara 1.516 1.586 1.711 1.604,33 


Porto Alegre - 29a Vara 1.509 1.705 1.745 1.653,00 


São Leopoldo - 01a Vara 1.573 1.935 1.970 1.826,00 


São Leopoldo - 02a Vara 1.561 1.935 1.978 1.824,67 


São Leopoldo - 03a Vara 1.571 1.959 1.956 1.828,67 


São Leopoldo - 04a Vara 1.538 1.984 1.969 1.830,33 


Torres - 01a Vara 1.534 1.752 1.659 1.648,33 


Viamão - 01a Vara 1.483 1.577 1.837 1.632,33 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 30.08.2016) 


 
3.2 ACERVO DE PROCESSOS EM TRAMITAÇÃO  
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Situação 2014 2015 
Variação 


2014-
2015 


2016 (até 
31.07.16) 


Variação 
2015-
2016 


Pendentes de finalização na fase de 
conhecimento* 


2.644 3.126 18,23% 3.223 3,10% 


Pendentes de finalização na fase de 
liquidação** 


277 256 -7,58% 307 19,92% 


Pendentes de finalização na fase de 
execução*** 


1.786 1.659 -7,11% 1.579 -4,82% 


Cartas precatórias e de ordem 
pendentes de devolução 


76 83 9,21% 52 -37,35% 


Total 4.783 5.124 7,13% 5.161 0,72% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 30.08.2016) 
* Consideram-se finalizados, na fase de conhecimento, os processos: a) remetidos a outra Vara 
ou a órgão jurisdicional pertencente a tribunal diverso; b) arquivados definitivamente; c) com 
entrega definitiva dos autos à parte; d) com início da fase de liquidação ou de execução. 
** Consideram-se finalizados, na fase de liquidação, os processos: a) remetidos a outra Vara ou 
a órgão jurisdicional pertencente a tribunal diverso, para liquidação; b) arquivados 
definitivamente; c) as Execuções Provisórias em Autos Suplementares apensadas aos autos 
principais; d) com execução iniciada. 
*** Consideram-se finalizados os processos de execução de títulos judiciais e extrajudiciais: a) 
remetidos a outra Vara ou a órgão jurisdicional pertencente a tribunal diverso, para execução; b) 
arquivados definitivamente; c) as Execuções Provisórias em Autos Suplementares apensadas 
aos autos principais. 


 
No ano de 2015, houve majoração de 7,13% nos processos tramitando na 


Unidade Judiciária. Em números de processos, o conhecimento foi a fase que 
mais contribuiu para o aumento desse estoque (acréscimo de 482 processos).  


A variação do acervo de processos na 25ª Vara Trabalho de Porto Alegre 
em 2015 foi inferior ao resultado apresentado pelas demais Unidades constantes 
da mesma faixa de movimentação processual, em que houve crescimento de 
7,32%, mas superior à média de toda 4ª Região no período, em que registrada 
uma elevação de apenas 4,11% no número de processos em tramitação. 
Registra-se que  no período de janeiro a julho de 2016, o estoque de processos 
tramitando na unidade aumentou 0,72%, índice bastante inferior, e 
qualitativamente melhor, que aquele das Unidades semelhantes bem como à 
média regional no período, como aponta o gráfico abaixo. 
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3.3 FASE DE CONHECIMENTO 
 
3.3.1 Processos Pendentes de Solução 
 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016 (até 
31.07.16) 


Variação 
2015-2016 


Casos novos 1.612 1.759 9,12% 1.129 -35,82% 


Sentenças anuladas/reformadas 2 3 50,00% 0 -100,00% 


Processos solucionados (com e sem 
resolução de mérito)* 


1.322 1.441 9,00% 955 -33,73% 


Processos pendentes de solução 1.266 1.582 24,96% 1.752 10,75% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 30.08.2016) 
* Consideram-se solucionados, na fase de conhecimento, os processos em que proferida decisão 
com ou sem resolução de mérito 


 
No ano de 2015, registrou-se uma elevação de 24,96% no estoque de 


processos pendentes na fase de conhecimento em relação ao período anterior 
(de 1.266 para 1.582 processos). O principal motivo para o aumento do estoque 
na Unidade foi o número de casos novos em 9,12%. O aumento verificado na 
unidade foi superior à média das unidades de mesma faixa de movimentação 
processual (as quais registraram uma elevação de 19,65% em seus processos 
pendentes) e à média de todo o regional (em que o número de processos 
pendentes na fase de conhecimento avançou 16,40%).  
 Os dados dos sete primeiros meses de 2016 apontam aumento de 10,75% 
no estoque de processos pendentes na fase de conhecimento. Esse índice foi 
bastante semelhante tanto à média das unidades com tramitação processual 
similar quanto à média de toda a 4ª Região no mesmo período, as quais 
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apresentaram aumento de 10,39% e 9,31%, respectivamente, conforme 
demonstrado no gráfico abaixo: 
 


 
 


Ainda quanto aos processos pendentes de solução na fase de 
conhecimento, verifica-se que a maior parte destes se encontrava aguardando a 
aguardando encerramento da instrução em 31.12.2015 (51,2%). Além disso, 
convém destacar que, no período de 31.12.2014 a 31.12.2015, houve aumento 
de 43,84% no número de processos aguardando a prolação de sentença com 
prazo vencido na Unidade. Especificações no quadro abaixo: 
 


Situação dos processos pendentes na fase de conhecimento 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016 (até 
31.07.16) 


Variação 
2015-2016 


Aguardando 1ª sessão de 
audiência 


268 318 18,66% 405 27,36% 


Aguardando encerramento da 
instrução 


670 810 20,90% 852 5,19% 


Aguardando prolação de sentença 
– no prazo 


109 139 27,52% 156 12,23% 


Aguardando prolação de sentença 
– com prazo vencido 


219 315 43,84% 339 7,62% 


TOTAL 1.266 1.582 24,96% 1.752 10,75% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 30.08.2016) 


 
3.3.2 Processos solucionados em relação aos distribuídos* e em relação 
aos pendentes de julgamento** 
 


Processos solucionados em relação aos distribuídos 
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 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016 (até 
31.07.16) 


Variação 
2015-2016 


Porto Alegre – 2ª Vara 82,01% 81,92% -0,11% 84,59% 3,26% 


Unidades similares* 84,08% 87,00% 3,47% 88,07% 1,23% 


TRT4 - 1ª Instância 85,92% 89,11% 3,72% 89,32% 0,23% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 30.08.2016) 
* Fórmula: [número de processos solucionados / processos recebidos] 


 
Em 2015, foram solucionados na Unidade Judiciária 81,92% dos 


processos distribuídos no mesmo período, constatando-se uma redução de 
0,11% em relação ao índice do ano anterior. O índice da Unidade foi inferior à 
média das demais unidades constantes da mesma faixa de movimentação 
processual e à média geral do TRT4 em 5,08 e 7,19 pontos percentuais, 
respectivamente. 
 


Processos solucionados em relação ao total de processos pendentes de julgamento 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 


2016 
(até31.07.1


6) 


Variação 
2015-2016 


Porto Alegre – 25ª Vara 50,15% 47,64% -5,02% 35,23% -26,05% 


Unidades similares* 53,68% 53,42% -0,49% 40,31% -24,53% 


TRT4 - 1ª Instância 55,82% 55,20% -1,10% 42,14% -23,67% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 30.08.2016) 
** Fórmula: [número de processos solucionados / (resíduo anterior + processos recebidos)] 
 


Quando considerado na base de cálculo o resíduo de processos 
pendentes do período anterior, o índice de processos julgados 25ª Vara Trabalho 
de Porto Alegre foi de 47,64% do número total de processos pendentes de 
julgamento, resultado 5,02% menor que o verificado no ano anterior. Esse 
desempenho foi superado pela média das demais unidades da mesma faixa de 
movimentação processual em 5,78 pontos percentuais e pela média de toda a 
4ª Região em 7,57 pontos percentuais. 
 
3.3.3 Processos Solucionados 
 


Processos solucionados 


Tipo de solução 
2014 2015 


2016 (até 
31.07.16) 


QTD % QTD % QTD % 


Com 
exame 


de 
mérito 


Conciliação 486 36,76 570 39,56 323 33,82 


Julgado procedente 20 1,51 17 1,18 18 1,88 


Julgado procedente em parte 502 37,97 490 34 355 37,17 


Julgado improcedente 123 9,3 109 7,56 53 5,55 


Extinto 5 0,38 4 0,28 16 1,68 
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Outras decisões 1 0,08 0 0 0 0 


SUBTOTAL 1.137 86,01 1.190 82,58 765 80,1 


 
Sem 


exame 
de 


mérito 


Extinto 22 1,66 28 1,94 42 4,4 


Arquivamento (art. 844 CLT) 139 10,51 189 13,12 91 9,53 


Desistência 22 1,66 26 1,8 21 2,2 


Outras decisões 2 0,15 8 0,56 36 3,77 


SUBTOTAL 185 13,99 251 17,42 190 19,9 


TOTAL 1.322 100 1.441 100 955 100 


 (Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 30.08.2016) 


 
Verificou-se aumento de 119 processos solucionados na unidade 


Judiciária em 2015 na comparação com o ano anterior, o que representa um 
acréscimo de 9%. Esse índice se mostra aquém da média das demais unidades 
constantes da mesma faixa de movimentação processual, nas quais o aumento 
alcançou 11,49%, mas além da média de todo o regional que, em 2015, 
apresentou um aumento de 8,19% no número de processos solucionados em 
relação ao ano anterior. 


Dentre os tipos de solução, verificou-se incremento no número de 
decisões com resolução de mérito na Unidade, quando incluídos os processos 
conciliados. Contudo, excluídas as homologações de acordo, houve diminuição 
nas decisões com julgamento de mérito: 651 em 2014 e 620 em 2015, 
representando redução de 4,76%. O desempenho da Unidade nesse quesito foi 
inferior ao resultado médio obtido no conjunto das demais varas similares, que 
foi de aumento de 6,86%, bem como à média das unidades de primeira instância 
de toda a 4ª Região, que avançou 7,56%. 


A análise do quadro acima demonstra, contudo, aumento do percentual 
de processos solucionados por conciliação na Unidade Judiciária. Em 2014, 
foram 486 conciliações na fase de conhecimento, correspondendo a 36,76 dos 
processos solucionados; em 2015, o número total de conciliações subiu para 
570, correspondendo a 39,56% das soluções na fase de conhecimento – índice 
inferior, contudo, à média das unidades similares à correcionada, que foi de 
41,25%, e à média regional de 2015, que foi de 43,56%, conforme explicitado no 
gráfico que segue. Por fim, constata-se que entre janeiro e julho do corrente ano, 
o índice de processos solucionados mediante acordo na fase de conhecimento 
foi de 33,82%, resultado inferior à média das unidades com movimentação 
similar e à média regional no período, conforme explicitado no gráfico que segue: 
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3.4 FASE DE LIQUIDAÇÃO  
 
3.4.1 Processos pendentes de liquidação 
 


Liquidações 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016 (até 
31.07.16) 


Variação 
2015-2016 


Iniciadas 451 411 -8,87% 301 -26,76% 


Encerradas 374 390 4,28% 232 -40,51% 


Pendentes 277 249 -10,11% 288 15,66% 


Arquivo Provisório 2 1 -50,00% 1 0,00% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 30.08.2016) 


 
O número de processos pendentes na fase de liquidação recuou de 277, 


em 2014, para 249, em 2015, importando em uma redução de 10,11%. Esse 
percentual foi muito superior à média das demais unidades com tramitação 
processual similar, que apresentou aumento de 0,34%, bem como à média de 
toda a primeira instância da 4ª Região, cujo estoque de processos pendentes na 
fase de liquidação aumentou 5,88%. O principal motivo dessa redução foi a 
diminuição das liquidações iniciadas associada ao aumento das liquidações 
encerradas em 2015.  


Nos sete primeiros meses de 2016, houve avanço de 39 processos 
pendentes na fase de liquidação em relação a 31.12.2015 - o que corresponde 
a um aumento de 15,66%, índice superior ao das unidades similares à 
correcionada, que foi de redução de 5,06%, e à média regional de 2015, que foi 
de redução de 4,99%. 
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3.4.2 Liquidações encerradas em relação às iniciadas* e em relação ao total 
pendente de encerramento** 
 


Liquidações encerradas em relação às iniciadas 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016 (até 
31.07.16) 


Variação 
2015-2016 


Porto Alegre – 25ª Vara 82,93% 94,89% 14,43% 77,08% -18,77% 


Unidades similares* 89,91% 88,77% -1,27% 91,96% 3,59% 


TRT4 - 1ª Instância 88,03% 88,43% 0,46% 93,01% 5,17% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 30.08.2016) 
* Fórmula: [número de liquidações encerradas / número de liquidações iniciadas] 


 
Em 2015, foram encerradas na Unidade Judiciária 94,89% das 


liquidações iniciadas no mesmo período, constatando-se aumento de 14,43% 
em relação ao índice do ano anterior. O índice da Unidade foi superior à média 
das demais unidades constantes da mesma faixa de movimentação processual 
e à média geral do TRT4 em 6,12 e 6,46 pontos percentuais, respectivamente. 
 


Liquidações encerradas em relação ao total pendente de encerramento 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016 (até 
31.07.16) 


Variação 
2015-2016 


Porto Alegre – 25ª Vara 55,33% 56,69% 2,46% 42,18% -25,59% 


Unidades similares* 54,99% 53,55% -2,62% 45,41% -15,20% 


TRT4 - 1ª Instância 55,95% 54,32% -2,92% 45,97% -15,36% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 30.08.2016) 
** Fórmula: [número de liquidações encerradas / (liquidações pendentes do período anterior + 
liquidações iniciadas)] 


 
Quando considerado na base de cálculo o resíduo pendente do ano 


anterior, o índice de liquidações encerradas pela 25ª Vara Trabalho de Porto 
Alegre em 2015 foi de 56,69% do número total de liquidações a encerrar – 
resultado 2,46% superior ao verificado no ano anterior. Esse desempenho 
superou a média das demais unidades constantes da mesma faixa de 
movimentação processual e a média geral do TRT4 em 3,14 e 2,37 pontos 
percentuais, respectivamente. 
 
3.5 FASE DE EXECUÇÃO 
 
3.5.1 Processos Pendentes na Fase de Execução 
 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 


2016 
(até 


31.07.16) 


Variação  
2015-2016 


Entrada 


Iniciadas 507 506 -0,20% 325 -35,77% 


Desarquivadas para 
prosseguimento 


736 472 -35,87% 17 -96,40% 
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Saídas 


Encerradas 488 371 -23,98% 247 -33,42% 


Arquivadas 
Provisoriamente 


88 54 -38,64% 65 20,37% 


Pendentes 


Exclusivamente 
crédito previdenciário 


18 20 11,11% 17 -15,00% 


Demais 881 1.035 17,48% 997 -3,67% 


Total 899 1.055 17,35% 1.014 -3,89% 


Saldo no arquivo Provisório 1.075 655 -39,07% 702 7,18% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 30.08.2016) 


 
Em 2015, o estoque de execuções pendentes na 25ª Vara Trabalho de 


Porto Alegre subiu de 899 para 1.055 processos, o que corresponde a um 
aumento de 17,35% em relação ao ano anterior. Esse índice foi maior do que 
aquele das unidades de porte semelhante e também do que a média geral do 
TRT4, os quais apresentaram aumentos, ainda que pequenos (1,74% e 0,72%, 
respectivamente). O principal fator a contribuir para o aumento do estoque foi a 
diminuição das execuções encerradas. 


Por sua vez, os dados colhidos no período de janeiro a julho de 2016 
apontam queda de 3,89% no estoque de processos pendentes na fase de 
execução, resultado mais positivo do que que a média regional no mesmo 
período, que indica aumento de 2,29%. 


 
 
3.5.2 Execuções encerradas em relação às iniciadas* e em relação ao total 
pendente de encerramento** 
 


Execuções encerradas em relação às iniciadas 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016 (até 
31.07.16) 


Variação 
2015-2016 


Porto Alegre – 25ª Vara 96,25% 73,32% -23,83% 76,00% 3,65% 


Unidades similares* 92,88% 78,62% -15,36% 58,52% -25,56% 


D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
e
m
 
1
6
/
1
2
/
2
0
1
6
,
 
n
o
s
 
t
e
r
m
o
s
 
d
a
 
L
e
i
 
1
1
.
4
1
9
/
0
6
.
 
P
r
o
c
e
s
s
o
 
0
0
0
4
7
2
2
-
8
5
.
2
0
1
6
.
5
.
0
4
.
0
0
0
0
-
(
P
A
)


C
o
n
f
i
r
a
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
e
m
 
w
w
w
.
t
r
t
4
.
j
u
s
.
b
r
.
 
I
d
e
n
t
i
f
i
c
a
d
o
r
:
 
A
D
M
E
.
1
1
8
1
1
.
1
7
5
5
0
.
9
1
8
4
1
.
3
2
1
0
4
-
5


Anexo 5 - RELATORIO DE INSPECAO CORREICIONAL
2127/2016 - Sexta-feira, 16 de Dezembro  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 18







 


 


PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO 
CORREGEDORIA REGIONAL 


 


19 
 


TRT4 - 1ª Instância 95,90% 80,03% -16,54% 70,07% -12,45% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 30.08.2016) 
* Fórmula: [número de execuções encerradas / número de execuções iniciadas] 


 
Em 2015, foram encerradas na Unidade Judiciária 73,32% das execuções 


iniciadas no mesmo período, constatando-se uma redução de 23,83% em 
relação ao índice do ano anterior. O índice da Unidade foi inferior à média das 
demais unidades constantes da mesma faixa de movimentação processual e à 
média geral do TRT4 em 5,3 e 6,71 pontos percentuais, respectivamente. 
 


Execuções encerradas em relação ao total pendente de encerramento 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016 (até 
31.07.16) 


Variação 
2015-2016 


Porto Alegre – 25ª Vara 15,62% 14,96% -4,20% 12,14% -18,86% 


Unidades similares* 15,50% 15,81% 1,99% 8,97% -43,26% 


TRT4 - 1ª Instância 15,51% 15,39% -0,79% 10,23% -33,53% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 30.08.2016) 
** Fórmula: [número de execuções encerradas / (execuções pendentes do período anterior + 


número de execuções iniciadas) 
 


Quando considerado na base de cálculo o resíduo pendente do ano 
anterior, o índice de execuções encerradas 25ª Vara Trabalho de Porto Alegre 
em 2015 foi de 14,96% do número total de execuções a encerrar – resultado 
4,2% menor que o verificado no ano anterior. Esse desempenho foi inferior à 
média das demais unidades constantes da mesma faixa de movimentação 
processual e à média geral do TRT4 em 0,85 e 0,43 pontos percentuais, 
respectivamente. 
 
3.5.3 Banco Nacional de Devedores Trabalhistas 
 


BNDT 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016 (até 
31.07.16) 


Variação 
2015-2016 


Processos com inclusão de devedor 
no BNDT 


302 188 -37,75% 227 20,74% 


Processos com exclusão de 
devedor no BNDT 


170 121 -28,82% 96 -20,66% 


Saldo de processos com devedores 
inscritos no BNDT 


1.765 1.798 1,87% 1.893 5,28% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 30.08.2016) 


 
O Banco Nacional de Devedores Trabalhistas – BNDT, banco de dados 


de pessoas físicas e jurídicas devedoras inadimplentes em processo de 
execução trabalhista definitiva, foi organizado para expedição da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. A fim de que se mantenham 
fidedignas as informações prestadas pela CNDT, impõe-se a atenção das 
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Unidades Judiciárias de primeiro grau aos procedimentos de inclusão, alteração 
e exclusão de dados dos executados no referido banco de dados. 


Nos termos do art. 2º do Provimento Conjunto nº 19, da Presidência e da 
Corregedoria Regional do TRT4, de 27.12.2011, os atos relacionados à 
alteração da condição e exclusão do devedor no Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas (BNDT) devem ser realizados com prioridade pelas Unidades 
Judiciárias. Para verificação do pleno cumprimento desse item pela 25ª Vara 
Trabalho de Porto Alegre, foi realizado um cotejo entre a listagem de execuções 
encerradas definitivamente desde 01.01.2015 e a listagem do saldo de 
processos com devedores ainda inscritos no BNDT em 30.08.2016. Dessa 
consulta, resultou uma lista de 2 processos com execução encerrada 
definitivamente e que ainda possuem devedores inscritos no BNDT, conforme 
relação abaixo:  


 


1 Processo nº 0000417-77.2011.5.04.0018 


Em 18-1-2016 foi lançado o andamento “extinta a execução”. Em 13-5-2016 foi lançado o 
andamento “arquivado definitivamente”. No entanto, a executada Ondrepsb Limpeza e Serviços 
Especiais Ltda., permanece inscrita junto ao BNDT, atualmente com a informação “sem garantia 
total do juízo”. 


2 Processo nº 0007500-70.2004.5.04.0025 


Em 9-3-2016 foram lançados os andamentos “extinta a execução” e “arquivado definitivamente”. 
No entanto, a executada Servimed Serviços de Assistência Médica Ltda. permanece inscrita junto 
ao BNDT, atualmente com a informação “sem garantia total do juízo”. 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 30.08.2016) 


 
Sinala-se, finalmente, que é do conhecimento desta Corregedoria que o 


sistema e-Gestão não está extraindo as informações de exclusão de devedores 
no BNDT nos processos judiciais eletrônicos (PJe-JT). Já foram solicitadas 
informações ao Comitê Gestor do e-Gestão acerca da matéria. 
 
3.6 INCIDENTES PROCESSUAIS  
 


Incidentes processuais 


 


2014 2015 2016 (até 31.07.16) 


Rece-
bidos 


Julga
dos 


Pen-
dentes 


Rece-
bidos 


Julga
dos 


Pen-
dentes 


Rece-
bidos 


Julga
dos 


Pen-
dentes 


Embargos de 
declaração 


310 281 104 263 244 148 134 167 106 


*Antecipações de 
tutela 


129 24 94 155 46 166 134 34 123 


Impugnações à 
sentença de 
liquidação 


42 27 40 56 37 66 36 39 65 


Embargos à 
execução 


177 162 134 204 145 196 132 117 210 
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Embargos à 
arrematação 


5 6 3 2 2 3 0 1 2 


Embargos à 
adjudicação 


3 3 0 0 0 0 0 0 0 


Exceções de pré-
executividade 


19 18 14 16 13 17 9 5 21 


TOTAL 685 521 389 696 487 596 445 363 527 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 30.08.2016) 
*A lista de processos com pedidos de antecipação de tutela pendente de solução está anexada 
ao final deste relatório (Anexo 01). 


 
Com base nos dados do quadro acima, constatou-se que foram recebidos 


696 incidentes processuais em 2015 na Unidade Judiciária, o que corresponde 
a uma elevação de 1,61% em relação ao ano anterior. Percebe-se, também, que 
o número de incidentes processuais julgados caiu 6,53% na comparação entre 
os anos de 2014 e 2015, passando de 521 para 487; em face disso, o número 
total de incidentes processuais pendentes de decisão subiu de 389, em 2014, 
para 596 processos, em 2015. Destaca-se, por fim, que em 31.07.2016 o saldo 
de incidentes processuais pendentes de decisão era de 527 processos, saldo 
11,58% inferior ao do final de 2015. Os embargos à execução eram a espécie 
que correspondia à maior parte dos incidentes ainda pendentes (39,85%). 


Ainda em relação aos incidentes processuais pendentes de decisão, 
constatou-se que alguns foram apresentados há mais de seis meses sem que 
fossem os autos feitos conclusos ao Juiz e/ou sem registro de sua decisão 
conforme apontamentos no quadro abaixo: 
 


1 Processo nº 0001444-40.2012.5.04.0025 


Situação processual: Em 24/09/2015 foram opostos Embargos Declaratórios pela parte 
reclamante. Entretanto, não foi realizada a específica conclusão e solução ao incidente, que 
permanece pendente junto ao sistema e-Gestão. 


2 Processo nº 0020008-28.2016.5.04.0025 


Situação processual: Em 06/01/2016 foi formulado Antecipação de Tutela, que foi apreciado 
e indeferido em 13/01/2016. Entretanto, a decisão foi proferida mediante simples despacho. Sem 
que tenha sido dada a específica solução no sistema (não concedida antecipação de tutela), 
permanece a pendência junto ao sistema e-Gestão. 


3 Processo nº 0006200-34.2008.5.04.0025 


Situação processual: Foi apresentada Exceção de pré-executividade pela parte reclamada, a 
qual não foi recebida, por incabível. Entretanto, sem que tenha sido dada a conclusão e solução 
específica ao incidente, permanece a pendência junto ao sistema. 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 01.09.2016 


 
Ainda, mediante tal verificação, foram também identificados os seguintes 


processos com a mesma pendência de antecipações de tutela no sistema E-
Gestão, em razão de inadequada solução no sistema PJe: 
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Processos 


20008-28.2016.5.4.25 20017-87.2016.5.4.25 20032-56.2016.5.4.25 


20043-85.2016.5.4.25 20048-10.2016.5.4.25 20077-60.2016.5.4.25 


20080-15.2016.5.4.25 20109-65.2016.5.4.25 20323-27.2014.5.4.25 


20710-8.2015.5.4.25 20719-67.2015.5.4.25 20733-51.2015.5.4.25 


20839-13.2015.5.4.25 20840-95.2015.5.4.25 20872-3.2015.5.4.25 


20880-77.2015.5.4.25 20922-29.2015.5.4.25 20923-14.2015.5.4.25 


20940-50.2015.5.4.25 20960-41.2015.5.4.25 20985-54.2015.5.4.25 


21010-67.2015.5.4.25 21035-80.2015.5.4.25 21082-20.2015.5.4.4 


21108-52.2015.5.4.25 21151-86.2015.5.4.25 21180-39.2015.5.4.25 


21219-36.2015.5.4.25 21225-43.2015.5.4.25 21249-71.2015.5.4.25 


21263-55.2015.5.4.25 21278-24.2015.5.4.25 21283-46.2015.5.4.25 


21286-98.2015.5.4.25 21302-52.2015.5.4.25 21308-59.2015.5.4.25 


21339-79.2015.5.4.25 21367-47.2015.5.4.25 21386-53.2015.5.4.25 


21431-57.2015.5.4.25 21477-46.2015.5.4.25 21480-98.2015.5.4.25 


21481-83.2015.5.4.25 21504-29.2015.5.4.25 21507-81.2015.5.4.25 


21545-93.2015.5.4.25 21565-84.2015.5.4.25 21566-69.2015.5.4.25 


21568-14.2015.5.4.1 21620-35.2015.5.4.25 21622-5.2015.5.4.25 


21661-2.2015.5.4.25 21662-84.2015.5.4.25 21697-44.2015.5.4.25 


21701-81.2015.5.4.25 21726-94.2015.5.4.25 21737-26.2015.5.4.25 


21745-3.2015.5.4.25 21746-85.2015.5.4.25 21751-10.2015.5.4.25 


21764-9.2015.5.4.25 21816-5.2015.5.4.25 53601-73.2001.5.4.25 


Total: 63 


Dados obtidos em 01.09.2016 


 
Assim, diante das informações processuais descritas, verificam-se 


distorções estatísticas no relatório de incidentes processuais pendentes de 
decisão na Unidade Judiciária, os quais decorrem de erros de lançamento de 
andamentos processuais no sistema informatizado. 


Registre-se que tais dados possuem reflexos inclusive nos processos de 
promoções dos Magistrados. 
 
 
4 PRAZOS MÉDIOS DE TRAMITAÇÃO 
 
4.1 FASE DE CONHECIMENTO 
 


Prazos médios (em dias) 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016 (até 
31.07.16) 


Variação 
2015-2016 
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Do ajuizamento 
da ação à 


prolação da 
sentença 


Média 
Sumaríssimo 


113,78 133,20 17,07% 125,92 -5,46% 


Média 
Ordinário 


334,82 315,91 -5,65% 338,53 7,16% 


Média Geral 312,39 295,58 -5,38% 314,70 6,47% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 30.08.2016) 


 
No ano de 2015, o prazo médio geral decorrido entre o ajuizamento da 


ação e a prolação da sentença na 25ª Vara Trabalho de Porto Alegre apresentou 
uma redução de 5,38%, passando de 312,39 para 295,58 dias. Nos meses de 
janeiro a julho de 2016 houve, contudo, aumento de 6,47% no prazo médio da 
unidade, que alcançou 314,7 dias. 


O lapso médio de tramitação processual total na fase de conhecimento na 
Unidade Judiciária em 2015 foi 9,68% mais moroso (26,09 dias) que a média das 
unidades constantes da mesma faixa de movimentação processual e 14,78% 
mais moroso (38,06 dias) que a média de toda as Unidades de 1ª instância do 
TRT4. Os dados dos primeiros sete meses de 2016 indicam que o prazo médio 
total da fase de conhecimento foi 15,74% mais longo (42,8 dias) que o das 
demais Unidades Similares e 22,65% mais longo (58,13 dias) que o da 4ª 
Região, ampliando as diferenças verificadas no ano anterior. Especificações no 
gráfico abaixo: 
 


 
 
4.2 FASE DE LIQUIDAÇÃO 
 


Prazos médios (em dias) 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016 (até 
31.07.16) 


Variação 
2015-
2016 
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Do início ao 
encerramento 
da liquidação 


Média 
Sumaríssimo 


127,45 211 65,55% 193,82 -8,14% 


Média 
Ordinário 


188,4 194,18 3,07% 201,08 3,55% 


Média Geral 182,81 194,68 6,49% 200,49 2,99% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 30.08.2016) 


 
No ano de 2015, o prazo médio geral decorrido entre o início e o 


encerramento da liquidação foi de 194,68 dias, apresentando aumento de 6,49% 
em relação ao ano anterior. Os dados do ano de 2016, colhidos de janeiro a 
julho, apontam nova tendência de aumento do prazo médio entre o início e o 
encerramento da liquidação, dessa vez de 2,99%. 


Apesar do aumento registrado no prazo, constatou-se que o lapso de 
tramitação processual total na fase de liquidação na Unidade Judiciária em 2015 
foi 13,2% mais célere (29,6 dias) que o desempenho de todas as Varas 
Trabalhistas constantes da mesma faixa de movimentação processual e 9,91% 
mais célere (21,42 dias) na comparação com a média da 1ª instância de toda a 
4ª Região.  


Os dados do período de janeiro a julho de 2016 indicam aumento no prazo 
médio da unidade. Contudo, tal prazo permanece sendo 16,72% mais curto 
(40,27 dias) que o das demais Unidades Similares e 12,57% mais curto (28,82 
dias) que o da 4ª Região, conforme apontado no gráfico abaixo. 
 


 
4.3 FASE DE EXECUÇÃO 
 


Prazos médios (em dias) 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016 (até 
31.07.16) 


Variação 
2015-
2016 
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Do início ao 
encerramento 
da execução 


Média Ente 
privado 


418,77 550,05 31,35% 648,77 17,95% 


Média Ente 
público 


1.180,82 1.232,69 4,39% 1.467,07 19,01% 


Média Geral 452,08 598,38 32,36% 709,83 18,63% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 30.08.2016) 


 
O prazo médio decorrido entre o início e o encerramento da fase de 


execução, nos processos em que o executado era ente privado, avançou de 
418,77 dias, em 2014, para 550,05 dias, em 2015. Entre janeiro e julho de 2016, 
a média aumentou para 648,77 dias, prazo 17,95% maior que o do período 
anterior. 


Quando o executado era ente público, o prazo médio de tramitação na 
fase de execução subiu de 1.180,82 dias, em 2014, para 1.232,69, em 2015. 
Novo aumento nos primeiros sete meses de 2016, nos quais o lapso de 
tramitação foi de 1.467,07 dias, o qual equivale a um aumento de 19,01% na 
comparação com 2015. 


Constatou-se que o tempo de tramitação total na fase de execução na 25ª 
Vara Trabalho de Porto Alegre, em 2015, foi 13,9% mais célere (96,59 dias) que 
o das demais unidades constantes da mesma faixa de movimentação processual 
e 10,84% mais célere (72,79 dias) que a média de toda a 4ª Região. Sinala-se 
que a Unidade, em 2015, reduziu as diferenças existentes em 2014. 


Finalmente, verifica-se que nesses sete primeiros meses de 2016, o prazo 
médio da Unidade foi 1,97% menor (14,27 dias) que a média das demais 
Unidades com movimentação processual similar e 4,83% menor (36,01 dias) que 
o prazo apurado em toda a primeira instância da 4ª Região. 
 


 
5 METAS 
 
5.1 METAS DO CNJ – ANO DE 2015 
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5.1.1 Meta 1: “Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que 
os distribuídos no ano corrente”. 
 


META 1/2015 CNJ 


Distribuídos até 
31.12.2015 


Solucionados até 31.12.2015 % Resultado 


1.759 1.441 81,92% Meta não cumprida 


 
5.1.2 Meta 2: “Identificar e julgar, até 31.12.2015, pelo menos, 90% dos 
processos distribuídos até 31.12.2013”. 
 


META 2/2015 CNJ 


Processos não julgados até 
31.12.2013 


Processos distribuídos até 
31.12.2013 e julgados 


entre 1º.01.2014 e 
31.12.2015 


% Resultado 


876 863 98,52% Meta cumprida 


 
5.1.3 Meta 5: “Baixar, em 2015, quantidade maior de processos de execução do 
que o total de casos novos de execução”. 
 


META 5/2015 CNJ 


Casos novos de execução 
em 2015 


Execuções 
baixadas* em 2015 


Grau de 
Cumprimento 


Resultado 


506 739 146,05% Meta cumprida 


* Segundo o Glossário das Metas de 2015, execuções baixadas correspondem aos processos 
de execução baixados definitivamente (Consulta e-Gestão D.06), bem como aquelas execuções 
em que pendente apenas pagamento de precatório, ou que pende apenas pagamento de custas 


processuais. 
 
5.1.4 Meta 6: “Identificar e julgar até 31.12.2015 as ações coletivas distribuídas 
até 31.12.2012, no primeiro grau, e até 31.12.2013, no segundo grau”. 
 


META 6/2015 CNJ 


Ações coletivas não 
julgadas até 31.12.2012 
(exceto os suspensos) 


Ações coletivas distribuídas 
até 31.12.2012 e julgadas 


entre 1º.01.2013 e 31.12.2015 


Grau de 
cumpriment


o 
Resultado 


9 9 100,00% Meta cumprida 


 
5.1.5 Meta 7: “Identificar e reduzir em 1,5% o acervo dos dez maiores litigantes 
em relação ao ano anterior”. 
 


Dez maiores litigantes TRT4, 
em 31.12.2014 


Nº de processos tramitando 
na Unidade em 31.12.2014 


Acervo de processos 
tramitando em 31.12.2015 
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Wms Supermercados do Brasil 
Ltda. 


46 51 


Estado do Rio Grande do Sul 39 32 


Clinsul Mão de Obra e 
Representação Ltda. 


(Em Recuperação Judicial) 
35 6 


Companhia Riograndense de 
Saneamento – Corsan 


3 5 


União 18 10 


OI S.A. 27 28 


Proservi Serviços de Vigilância 
Ltda. 


(Em Recuperação Judicial) 
35 5 


Caixa Econômica Federal - CEF 10 9 


Banco do Brasil S.A. 8 10 


Hospital Nossa Senhora da 
Conceição 


66 51 


 


Total em 2014 Total em 2015 Percentual atingido Resultado 


287 207 -27,87% Meta cumprida 


 
5.1.6 Metas do CNJ específicas da Justiça do Trabalho em 2015: 
a) “Para o 1º grau dos TRT que contabilizaram o prazo médio acima de 200 dias, 
reduzir em 1% o tempo médio de duração do processo na fase de conhecimento 
em relação ao ano base de 2014”. 
 
 


META ESPECÍFICA DA JUSTIÇA DO TRABALHO CNJ EM 2015 
PRAZO MÉDIO DA FASE DE CONHECIMENTO 


Prazo médio 
TRT4 2014 – 


fase de 
conhecimento 


Prazo médio na 
Unidade em 2014 


Prazo médio da 
Unidade em 2015 


Prazo médio 
que deveria 


ter sido 
alcançado em 


2015 


Resultado 


228,17 312,39 295,58 309,27 Meta cumprida 


 
b) “Aumentar em 1% o índice de conciliação na fase de conhecimento, em 
relação à média do biênio 2013/2014”. 
 


META ESPECÍFICA DA JUSTIÇA DO TRABALHO CNJ EM 2015 
NÚMERO DE ACORDOS NA FASE DE CONHECIMENTO 


 2013 2014 Média 2013/2014 2015 
Meta 


para 2015 
Resultado 


Total de acordos 602 486 544 570 550 
Meta 


cumprida 
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5.2 METAS DO CNJ – ANO DE 2016 
 
5.2.1 Meta 1: “Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que 
os distribuídos no ano corrente”. 
 


META 1/2016 CNJ 


Distribuídos 
até 31.07.2016 


Solucionados 
até 31/07/2016 


% 
Resultado parcial 


(até 31.07.16) 


1.129 955 84,59% Indicativo de não cumprimento da meta 


 
5.2.2 Meta 2: “Julgar, até 31.12.2016, pelo menos, 90% dos processos 
distribuídos até 31.12.2014”. 
 


META 2/2016 CNJ 


Processos 
não julgados 


até 31.12.2014 


Processos distribuídos até 
31.12.2014 e julgados 


entre 1º.01.2015 e 31.07.16 
% 


Resultado parcial 
(até 31.07.16) 


1.233 1.118 90,67% Meta já cumprida 


 
5.2.3 Meta 3: “Aumentar em 2% o índice de conciliação na fase de 
conhecimento, em relação à média do biênio 2013/2014”. 
 
 
 


META 3/2016 CNJ 


 2013 2014 
Média 


2013/2014 
2016 


(até 31.07.16) 


Meta 
para 
2016 


Resultado parcial 
(até 31.07.16) 


Total de 
acordos 


602 486 544 323 555 
Indicativo de não 
cumprimento da 


meta Média mensal 
de acordos 


50,17 40,5 45,33 46,14 46,25 


 
5.2.4 Meta 5: “Baixar, em 2016, quantidade maior de processos de execução do 
que o total de casos novos de execução”. 
 


META 5/2016 CNJ 


Casos novos 
de execução 


em 2016 


Execuções 
baixadas* em 


2016 
(até 31.07.16) 


Grau de 
Cumprimento 


Resultado parcial 
(até 31.07.16) 


325 420 129,23% Indicativo de cumprimento da meta 


* Segundo o Glossário das Metas de 2016, execuções baixadas correspondem aos processos 
de execução baixados definitivamente (Consulta e-Gestão D.06), bem como aquelas execuções 
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em que pendente apenas pagamento de precatório, ou que pende apenas pagamento de custas 
processuais. 


 
5.2.5 Meta 6: “Identificar e julgar até 31.12.2016 as ações coletivas distribuídas 
até 31.12.2013, no primeiro grau, e até 31.12.2014, no segundo grau”. 
 


META 6/2016 CNJ 


Ações coletivas distribuídas até 
31.12.2013 pendentes de solução 


Resultado 


1 Meta ainda não cumprida 


 
5.2.6 Meta 7: “Identificar e reduzir em 2% o acervo dos dez maiores litigantes em 
relação ao ano anterior”. 
 


Dez maiores litigantes TRT4, 
em 31.12.2014 


Nº de processos tramitando 
na Unidade em 31.12.2015 


Acervo de processos 
tramitando em 31.05.2016 


Wms Supermercados do Brasil 
Ltda. 


51 35 


União 10 0 


Estado do Rio Grande do Sul 32 27 


Caixa Econômica Federal - CEF 9 17 


Companhia Riograndense de 
Saneamento – Corsan 


5 5 


OI S.A. 28 18 


Banco do Estado do Rio 
Grande do Sul 


37 28 


Claro S.A. 24 33 


Hospital Nossa Senhora da 
Conceição 


51 35 


Empresa Brasileira de Correios 
e Telégrafos 


20 20 


 
 


Total em 2015 
Total em 2016 


(até 31.07) 
Percentual atingido Resultado 


267 218 -18,35% 
Indicativo de 


cumprimento da meta 


 
6 AUDIÊNCIAS E DESEMPENHO DOS JUÍZES 
 
6.1 PERIODICIDADE E COMPOSIÇÃO (MÉDIAS) DA PAUTA 
 


D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
e
m
 
1
6
/
1
2
/
2
0
1
6
,
 
n
o
s
 
t
e
r
m
o
s
 
d
a
 
L
e
i
 
1
1
.
4
1
9
/
0
6
.
 
P
r
o
c
e
s
s
o
 
0
0
0
4
7
2
2
-
8
5
.
2
0
1
6
.
5
.
0
4
.
0
0
0
0
-
(
P
A
)


C
o
n
f
i
r
a
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
e
m
 
w
w
w
.
t
r
t
4
.
j
u
s
.
b
r
.
 
I
d
e
n
t
i
f
i
c
a
d
o
r
:
 
A
D
M
E
.
1
1
8
1
1
.
1
7
5
5
0
.
9
1
8
4
1
.
3
2
1
0
4
-
5


Anexo 5 - RELATORIO DE INSPECAO CORREICIONAL
2127/2016 - Sexta-feira, 16 de Dezembro  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 29







 


 


PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO 
CORREGEDORIA REGIONAL 


 


30 
 


A Unidade realiza sessões de audiências regularmente de segundas à 
sextas-feiras pela manhã e de segundas a quintas-feiras à tarde. A composição 
média das sessões é especificada nos quadros abaixo.  
 


J1 Segunda Terça Quarta Quinta Sexta 


Manhã 4-5 (P) 4-5 (P) 4-5 (P) 
12-14 (I) 
2-3 (U) 


12-14 (I) 
2-3 (I) 


 


J2 Segunda Terça Quarta Quinta Sexta 


Tarde 
6-8 (I) 
1-2 (U) 
3 (P) 


6-8 (I) 
1-2 (U) 
3 (P) 


6-8 (I) 
1-2 (U) 
3 (P) 


6-8 (I) 
1-2 (U) 
3 (P) 


 


(Fonte: Informação da Secretária de Audiências Renata Busnello de Marchi  em 05.09.2016) 
    
Legenda: 
          I – Audiências iniciais de rito ordinário 
         U – Audiências unas de rito sumaríssimo 
         P – Audiências de prosseguimento 
        CPI – Cartas Precatórias Inquiritórias 
        E – Audiência de conciliação em processos em fase de execução 


 
6.2 PAUTAS LIVRES  
 


Tipo 
Última Data Marcada Próxima Data Livre 


J1 J2 J1 J2 


Inicial 21.10.2016 27.10.2016 21.10.2016 27.10.2016 


Una Sumaríssimo 20.10.2016 03.10.2016 21.10.2016 04.10.2016 


Instrução 10.08.2017 16.08.2017 03.08.2017 09.08.2017 


(Fonte: Informação da Secretária de Audiências Renata Busnello de Marchi  em 05.09.2016) 


 
6.3 PRAZO MÉDIO DE AUDIÊNCIAS INICIAIS 
  


Prazos médios (em dias) 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 


2016 
(até 


31.07.16) 


Variação 
2015-
2016 


 
Do Ajuizamento 
da Ação até a 
Realização da 
1ª Audiência 


 


Média 
Sumaríssimo 


59,55 59,12 -0,72% 67,42 14,03% 


Média 
Ordinário 


63,24 65,33 3,29% 77,69 18,91% 


Média Geral 62,89 64,7 2,88% 76,49 18,22% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 30.08.2016) 


 
O prazo médio geral das audiências iniciais na unidade subiu de 62,89 


dias, em 2014, para 64,7 dias, em 2015 (aumento de 2,88%). No sumaríssimo, 
o prazo manteve-se praticamente estável, registrando pequena queda (0,72%) 
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em relação ao ano anterior. No rito ordinário, o prazo das audiências iniciais 
registrou elevação de 3,29%, totalizando 65,33 dias ao final do ano de 2015. 


No período de janeiro a julho de 2016, os prazos das audiências iniciais, 
tanto no rito sumaríssimo quanto no ordinário, sinalizam elevações de 14,03% e 
18,91%, totalizando, respectivamente, 67,42 dias e 77,69 dias. 


É oportuno esclarecer, ainda, que os prazos médios apontados pelo 
Sistema e-Gestão levam em consideração todos os eventuais adiamentos de 
audiências determinados, o que pode elastecer a média verificada. O exame do 
tópico, portanto, deve ser realizado de forma conjunta com o item anterior. 


Em consulta ao livro pauta no momento da inspeção, as pautas de 
audiências iniciais efetivamente disponíveis apresentam prazo médio inferior ao 
apontado pelo Sistema e-Gestão. 
 
 
6.4 PRAZO MÉDIO DE AUDIÊNCIAS DE ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO 
 


Prazos médios (em dias) 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 


2016 
(até 


31.07.16) 


Variação 
2015-
2016 


 
Da Realização 


da 1ª Audiência 
até o 


Encerramento 
da Instrução 


 


Média 
Sumaríssimo 


30,83 45,55 47,74% 41,19 -9,58% 


Média 
Ordinário 


173,54 188,88 8,84% 243,70 29,03% 


Média Geral 156,91 174,19 11,01% 222,43 27,69% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 30.08.2016) 


 
As audiências de prosseguimento no rito sumaríssimo, quando 


necessário, tiveram o prazo elevado de 30,83 dias, em 2014, para 45,55 dias, 
em 2015 (47,74%). Também o rito ordinário registrou aumento da média de 
173,54 dias, em 2014, para 188,88 dias, em 2015 (8,84%). O prazo médio geral 
apresentou, no período, aumento de 11,011%. Entre janeiro e julho de 2016, 
novo aumento, de 27,69%. 


Em consulta ao livro pauta no momento da inspeção, as pautas de 
prosseguimento efetivamente disponíveis apresentam prazo médio superior ao 
apontado pelo Sistema e-Gestão. 


 
 


6.5 AUDIÊNCIAS REALIZADAS 
 


2015 


Juiz (a) Inicial Instrução Una Conciliação TOTAL 


André Sessim Parisenti 5 3 0 0 8 


Eliane Covolo Melgarejo 749 465 89 19 1.322 


Felipe Jakobson Lerrer 96 80 9 5 190 
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Flávia Cristina Padilha Vilande 509 303 64 6 882 


Gabriela Lenz de Lacerda 15 18 2 0 35 


Laura Balbuena Valente Gabriel 36 34 3 1 74 


Rafael Moreira de Abreu 10 0 1 0 11 


Valeria Heinicke do Nascimento 41 27 7 1 76 


TOTAL 1.461 930 175 32 2.598 


 
 


 2016 (até 31.07.16) 


Juiz (a) Inicial Instrução Una Conciliação TOTAL 


Edenir Barbosa Domingos 26 14 2 1 43 


Eduardo Batista Vargas 12 9 2 30 53 


Eliane Covolo Melgarejo 130 85 14 0 229 


Flávia Cristina Padilha Vilande 445 252 59 9 765 


Gustavo Pusch 201 134 31 2 368 


Ivanise Marilene Uhlig De Barros 12 8 1 0 21 


Luís Henrique Bisso Tatsch 14 7 2 31 54 


Marcela Casanova Viana Arena 29 21 3 0 53 


Total 869 530 114 73 1.586 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 30.08.2016) 


 
6.6 ADIAMENTO DE PAUTA 
 


Eventuais adiamentos de pautas deverão ser comunicados à 
Corregedoria Regional, para fins informativos, conforme previsto no art. 4º, § 8º 
do Provimento nº 250/2016, da Corregedoria Regional. 
  
6.7 ASSIDUIDADE DOS MAGISTRADOS 
 


Em cumprimento ao disposto no art. 18, II, da Consolidação dos 
Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, a assiduidade dos 
magistrados foi verificada por meio das informações obtidas nos itens 2.1.4, 6.1 
e 6.5 do presente relatório, e também por meio da visita correcional. Constata-
se que, à exceção dos afastamentos listados no item 2.1.4, os juízes 
comparecem regularmente para realização de audiências e atuação na Unidade 
Judiciária. 
 
6.8 PROCESSOS SOLUCIONADOS 
 


2015 


Juiz (a) Com exame de mérito 
Sem exame 


de mérito 
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Conci- 
liações 


Julgados 
Outras 


decisões 
TOTAL TOTAL 


Total de 
processos 


solucionados 


Adriana Ledur - 7 0 7 - 7 


Almiro Eduardo de Almeida - 18 0 18 1 19 


Ana Ilca Härter Saalfeld - 2 0 2 - 2 


Andrea Saint Pastous Nocchi - 16 0 16 - 16 


André Luiz da Silva Schech - 10 0 10 - 10 


André Sessim Parisenti 1 3 0 4 1 5 


Anita Job Lübbe - 2 0 2 - 2 


Cacilda Ribeiro Isaacsson - 9 0 9 - 9 


Carlos Ernesto Maranhão 
Busatto 


- 3 0 3 - 3 


Cláudia Elisandra de Freitas 
Carpenedo 


- 1 0 1 - 1 


Cleiner Luiz Cardoso Palezi - 3 0 3 - 3 


Clocemar Lemes Silva - 1 0 1 - 1 


Clóvis Fernando Schuch 
Santos 


- 1 0 1 - 1 


Daniel de Sousa Voltan - 4 0 4 - 4 


Edenilson Ordoque Amaral - 3 0 3 - 3 


Edson Pecis Lerrer - 2 0 2 - 2 


Eliane Covolo Melgarejo 290 292 0 582 128 710 


Eliseu Cardozo Barcellos - 5 0 5 - 5 


Felipe Jakobson Lerrer 39 60 3 102 14 116 


Fernando Formolo - 5 0 5 - 5 


Flávia Cristina Padilha Vilande 193 11 0 204 76 280 


Frederico Russomano - 3 0 3 - 3 


Gabriela Lenz de Lacerda 7 19 0 26 7 33 


Gustavo Friedrich Trierweiler - 2 0 2 - 2 


Gustavo Pusch - 8 0 8 - 8 


Jarbas Marcelo Reinicke - 10 0 10 - 10 


Joe Ernando Deszuta - 1 0 1 - 1 


Kelen Patrícia Bagetti - 30 0 30 - 30 


Laura Balbuena Valente 
Gabriel 


15 13 0 28 6 34 


Luciane Cardoso Barzotto - 5 0 5 - 5 


Luis Carlos Pinto Gastal - 3 0 3 - 3 


Luis Fettermann Bosak - 4 0 4 2 6 


Marcela Casanova Viana 
Arena 


- 4 1 5 - 5 


Marcele Cruz Lanot Antoniazzi - 2 0 2 - 2 


Neusa Líbera Lodi - 8 0 8 - 8 


Nivaldo de Souza Junior - 3 0 3 - 3 


Rafael da Silva Marques - 5 0 5 - 5 


Rafael Moreira de Abreu 1 1 0 2 - 2 


Taíse Sanchi Ferrão - 3 0 3 - 3 
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Valeria Heinicke do 
Nascimento 


24 33 0 57 16 73 


Juiz não informado - 1 0 1 - 1 


TOTAL 570 616 4 1.190 251 1.441 


 
 


2016 (até 31.07.16) 


Juiz (a) 


Com exame de mérito 
Sem 


exame de 
mérito 


Total de 
processos 


solucionados Conci- 
liações 


Julgad
os 


Outras 
decisões 


TOTAL TOTAL 


Adriana Ledur - 1 0 1 - 1 


Almiro Eduardo de Almeida - 1 0 1 - 1 


André Sessim Parisenti - 3 0 3 - 3 


Clocemar Lemes Silva - 27 0 27 - 27 


Edenir Barbosa Domingos 8 3 0 11 3 14 


Eduardo Batista Vargas 15 5 0 20 2 22 


Eliane Covolo Melgarejo 51 120 12 183 19 202 


Flávia Cristina Padilha Vilande 146 15 2 163 102 265 


Gustavo Pusch 81 49 1 131 53 184 


Ivanise Marilene Uhlig Dde 
Barros 


3 7 0 10 2 12 


Laura Balbuena Valente 
Gabriel 


- 35 0 35 - 35 


Leandro Krebs Gonçalves - 145 1 146 3 149 


Luís Henrique Bisso Tatsch 10 0 0 10 2 12 


Marcela Casanova Viana 
Arena 


9 14 0 23 4 27 


Rosemarie Teixeira Siegmann - 1 0 1 - 1 


Total 323 426 16 765 190 955 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 30.08.2016) 


 
6.9 PROCESSOS CONCLUSOS PARA SENTENÇA HÁ MAIS DE 50 DIAS  
 


Esta Corregedoria dá ênfase às sentenças não proferidas no prazo de 50 
dias, em atenção ao §3º do art. 6º da Consolidação dos Provimentos da 
Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho e ao processo de Consulta 5202-
74.2016.5.00.0000 do CSJT. 
 


Juiz(a) Tipo de Incidente Quantidade 


Almiro Eduardo de Almeida Processos de Cognição 01 


Eliane Colvolo Melgarejo Processsos de Cognição 136 


Eliane Colvolo Melgarejo Embargos de Declaração 24 


Flávia Cristina Padilha 
Vilande 


Processos de Cognição 230 
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Flávia Cristina Padilha 
Vilande 


Impugnações à sentença de 
liquidação 


05 


Flávia Cristina Padilha 
Vilande 


Embargos à Execução 13 


Gabriela Lenz De Lacerda Processos de Cognição 01 


Laura Balbuena Valente 
Gabriel 


Embargos de declaração 07 


Marcela Casanova Viana 
Arena 


Processos de Cognição 01 


Marcela Casanova Viana 
Arena 


Embargos de declaração 02 


Rosemarie Teixeira 
Siegmann 


Processos de Cognição 01 


Total: 421 


(Fonte: Consulta ao Projeto BI TRT4 em 02.09.2016. Mais de 50 dias anteriores à data da 
consolidação dos dados: 17.07.2016)  
* A listagem das sentenças pendentes há mais de 50 dias consta em anexo ao final da presente 
ata de correição. 


 
7 ROTINAS DE SECRETARIA  
 
7.1 EXPEDIÇÃO DE NOTIFICAÇÕES e OFÍCIOS 


As notificações e os ofícios urgentes são expedidos de imediato. Os 
demais estão sendo expedidos no prazo de 10 dias da assinatura do despacho 
que os determina. Tal prazo é resultado da estratégia adotada pela unidade para 
reduzir o protocolo, que estava muito atrasado. Esse prazo vem se reduzindo à 
medida que o protocolo está sendo colocado em dia.  


Referiu o Diretor Substituto que cada vez há menos necessidade de 
expedir ofícios em razão da crescente utilização da correspondência eletrônica. 


As notificações para a Procuradoria Regional (INSS) são feitas nas 
sextas-feiras. 
 
7.2 EXPEDIÇÃO DE MANDADOS, AUTORIZAÇÕES JUDICIAIS, 
PRECATÓRIOS E RPVs 


Mandados, autorizações judiciais, precatórios e RPVs são expedidos em 
5 dias da determinação. 
 
7.3 EXPEDIÇÃO DE ALVARÁS  
 A expedição de alvarás é atividade prioritária na unidade: são expedidos 
em 48h, no máximo. 
 
7.4 DESPACHOS DE PROTOCOLO 
 A unidade recebe cerca de 85 petições, em média, por dia, considerando 
processos físicos e eletrônicos. As petições estão sendo despachadas em 48 
horas. No dia da inspeção estavam sendo despachadas as petições 
protocoladas em 02.09.2016. 
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 Há dois servidores na unidade em regime de teletrabalho que são 
responsáveis pelo PJe. 
 
7.5 CERTIFICAÇÃO DE PRAZO 
  O prazo da unidade é certificado em 5 dias do vencimento em razão da 
existência de protocolo postal.  
 
7.6 REMESSA DE AUTOS AO TRT 


Os processos físicos são remetidos ao TRT uma vez por semana. Os 
eletrônicos são remetidos de imediato. 
  
7.7 CONVÊNIOS 
 A unidade utiliza todos os convênios disponibilizados pelo TRT. A 
servidora responsável pela execução faz as pesquisas. 
 
7.8 ARQUIVAMENTO DE PROCESSOS 
 São arquivados processos todos os dias.  
 
7.9. EXECUÇÃO REUNIDA 
 A unidade conta com poucas execuções reunidas; não é prática usual. 
 
7.10 PROCEDIMENTO EM RELAÇÃO AO BNDT 
 A unidade inscreve o devedor no cadastro depois do resultado da consulta 
ao Bacen, se negativo ou se forem opostos embargos. A retirada ocorre quando 
da extinção da execução. 
 
7.11 EXAME DOS LIVROS 
 
7.11.1 Advogados – Cargas Vencidas há mais de 10 dias da data da 
consulta ao sistema inFOR 
 
 


 Processo Prazo 


1 0094600-97.2003.5.04.0025 09.04.2016 


2 0112200-34.2003.5.04.0025 13.07.2016 


3 0022200-51.2004.5.04.0025 15.07.2016 


4 0022200-51.2004.5.04.0025 15.07.2016 


5 0075100-45.2003.5.04.0025 25.07.2016 


6 0076800-17.2007.5.04.0025 12.08.2016 


7 0050300-74.2008.5.04.0025 15.08.2016 


8 0000260-15.2013.5.04.0025 15.08.2016 


9 0001356-02.2012.5.04.0025 19.08.2016 


10 0062500-55.2004.5.04.0025 22.08.2016 


11 0038600-67.2009.5.04.0025 22.08.2016 
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12 0076800-56.2003.5.04.0025 22.08.2016 


13 0000619-33.2011.5.04.0025 23.08.2016 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 02.09.2016) 


 
Conforme consulta ao Sistema inFOR, verificou-se que, embora estejam 


vencidos os prazos de devolução de autos há mais de 10 dias, há visível 
empenho por parte da Unidade, sobretudo por meio da expedição de despachos 
proferidos e notificações, na tentativa de cobrança e devolução desses 
processos. 
  
7.11.2 Peritos – Cargas Vencidas há mais de 10 dias da data da consulta ao 
sistema inFOR 
 
 


 Processo Prazo 


1 0001183-12.2011.5.04.0025 02.08.2016 


2 0001155-44.2011.5.04.0025 01.06.2016 


3 0000648-83.2011.5.04.0025 05.08.2016 


4 0143800-97.2008.5.04.0025 15.08.2016 


5 0000179-66.2013.5.04.0025 30.07.2016 


6 0000969-50.2013.5.04.0025 02.08.2016 


7 0000379-73.2013.5.04.0025 02.08.2016 


8 0000017-71.2013.5.04.0025 11.08.2016 


9 0000305-24.2010.5.04.0025 22.08.2016 


10 0000666-07.2011.5.04.0025 22.08.2016 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 02.09.2016) 


 
  
7.11.3 Mandados – Prazos vencidos há mais de 10 dias da data da consulta 
ao sistema inFOR 
 


  Carga OJ Processo Prazo 


1 025-00402/15 0000261-97.2013.5.04.0025 01.02.2016 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 02.09.2016) 


 
 
8 EXAME DOS PROCESSOS 
 
  Para as análises realizadas nos itens seguintes, foram extraídas 
duas listagens distintas no sistema inFOR. No item 8.1, são analisados 10 autos 
físicos, escolhidos a partir da listagem de 50 processos aleatórios gerada pelo 
Sistema e disponibilizada para fins de correição à Assessoria Jurídica da 
Corregedoria. Para a análise do item 8.2, extraiu-se do sistema inFOR, em 
02.09.2016, uma listagem de processos sem movimentação há mais de 30 dias, 
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a qual totalizou 141 processos. Esse item verifica, por amostragem, a correção 
dos andamentos lançados pela Unidade Judiciária. 
  
8.1 ANÁLISE DOS PROCESSOS FÍSICOS 
 


1 Processo nº 0000670-78.2010.5.04.0025 


Fase: Conhecimento 
Aspectos Gerais dos autos: Ausência de certidão de remessa: autos remetidos à 
Corregedoria Regional, em 15-8-2016, sem a correspondente certidão nos autos (art. 106 da 
CPCR).  
Movimentação Processual: nada a apontar. 


2 Processo nº 0020800-51.1994.5.04.0025 


Fase: Execução 
Aspectos Gerais dos autos: Folhas em branco sem a correspondente inutilização (fls. 483v) 
(Art. 71 da CPCR).  
Ausência de certidão de remessa: autos remetidos à Corregedoria Regional, em 15-8-2016, 
sem a correspondente certidão nos autos (art. 106 da CPCR).  
Movimentação Processual: No sistema Infor consta, em 10-6-2015, o lançamento de 
“decisão/despacho” sem correspondência com os andamentos dos autos físicos, em afronta ao 
disposto no art. 94 da CPCR. 


3 Processo nº 0096700-20.2006.5.04.0025 


Fase: Liquidação 
Aspectos Gerais dos autos: Ausência de certidão de remessa: autos remetidos à Corregedoria 
Regional, em 15-8-2016, sem a correspondente certidão nos autos (art. 106 da CPCR). 
Folhas em branco sem a correspondente inutilização (fls. 337v, 355v, 373v, 399, 444, 445, 524v, 
525v ) (Art. 71 da CPCR). 
Autos provisórios sem numeração adequada: Autos provisórios juntados às fls. 501 e seguintes 
e 524 e seguintes sem numeração lançada no canto inferior direito. (Art. 66 da CPCR)         
Ausência do termo de juntada: ausência do termo de juntada quanto à petição da reclamada das 
fl. 520. (Art. 101 da CPCR). 
Ausência do termo de juntada: ausência do termo de juntada quanto à petição do reclamante das 
fls. 530-64 (Art. 101 da CPCR). 
Movimentação Processual: proferido despacho em 12-11-2014, a expedição da devida 
notificação foi realizada apenas em 11-12-2014, o que configura excessiva demora no impulso 
processual. 
Na fl. 497v foi lançado termo de juntada de autos suplementares, os quais foram juntados apenas 
nas fls. 501 e seguintes, o que caracteriza desordem na juntada dos atos processuais, que não 
espelham de forma fidedigna os seus andamentos. 


4 Processo nº 0000376-21.2013.5.04.0025 


Fase: Execução 
Aspectos Gerais dos autos: ausência de certidão de remessa: autos remetidos à Corregedoria 
Regional, em 15-8-2016, sem a correspondente certidão nos autos (art. 106 da CPCR). 
Ausência de certidão de publicação das sentenças das fls. 273-80 e 285 (Art. 97 da CPCR). 
Termo de juntada com informações incompleta: termo de juntada lançado à fl. 282v não 
especifica o tipo de manifestação da reclamada (embargos de declaração), em afronta ao art. 
101, parágrafo único da CPCR. 
Termo de juntada com informações incompleta: termo de juntada lançado à fl. 318v não 
especifica o tipo de manifestação apresentada (embargos à execução), em afronta ao art. 101, 
parágrafo único da CPCR. 
Movimentação Processual: nada a apontar. 


5 Processo nº 0001413-88.2010.5.04.0025 
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Fase: Execução 
Aspectos Gerais dos autos: ausência de certidão de remessa: autos remetidos à Corregedoria 
Regional, em 15-8-2016, sem a correspondente certidão nos autos (art. 106 da CPCR). 
Folhas em branco sem a correspondente inutilização (fls. 337v, 355v, 373v, 399, 444, 445, 524v, 
525v) (Art. 71 da CPCR). 
Termo de juntada com informações incompleta: termo de juntada lançado à fl. 282v não 
especifica o tipo de manifestação da reclamada (recurso ordinário), nem tampouco os 
recolhimentos de custas e depósito recursal, em afronta ao art. 101, parágrafo único da CPCR. 
Movimentação Processual: nada a apontar. 


6 Processo nº 0000087-88.2013.5.04.0025 


Fase: Liquidação 
Aspectos Gerais dos autos: ausência de certidão de remessa: autos remetidos à Corregedoria 
Regional, em 15-8-2016, sem a correspondente certidão nos autos (art. 106 da CPCR). 
Termo de juntada com informações incompleta: termo de juntada lançado à fl. 339v não 
especifica o tipo de manifestação da reclamada (recurso ordinário), nem tampouco os 
recolhimentos de custas e depósito recursal, em afronta ao art. 101, parágrafo único da CPCR. 
Termo de juntada com informações incompleta: termo de juntada lançado à fl. 357v não 
especifica o tipo de manifestação do reclamante (contrarrazões), em afronta ao art. 101, 
parágrafo único da CPCR. 
Movimentação Processual: proferido despacho no dia 20-6-2016, a correspondente notificação 
à parte foi expedida apenas em 25-7-2016, o que configura excessiva demora no impulso 
processual. 


7 Processo nº 0041300-16.2009.5.04.0025 


Fase: Execução 
Aspectos Gerais dos autos: ausência de certidão de remessa: autos remetidos à Corregedoria 
Regional, em 15-8-2016, sem a correspondente certidão nos autos (art. 106 do CPCR). 
Ausência de certidão de publicação da sentença das fls. 669-72 (Art. 97 da CPCR). 
Movimentação Processual: proferido despacho no dia 15-7-2015, a correspondente notificação 
à parte foi expedida apenas em 13-8-2015, o que caracteriza excessiva demora no impulso 
processual. 


8 Processo nº 0001199-63.2011.5.04.0025 


Fase: Execução 
Aspectos Gerais dos autos: ausência de certidão de remessa: autos remetidos à Corregedoria 
Regional, em 15-8-2016, sem a correspondente certidão nos autos (art. 106 da CPCR). 
Termo de juntada com informações equivocadas: termo de juntada lançado à fl. 311v menciona 
a juntada de petição, quando em verdade são juntados autos suplementares (art. 101, parágrafo 
único da CPCR). 
Ausência do termo de juntada: ausência do termo de juntada quanto à petição da das fls. 314-
18. (Art. 101 da CPCR). 
Ausência de certidão de publicação da sentença das fls. 325-7v (Art. 97 da CPCR). 
Movimentação Processual: nada a apontar. 


9 Processo nº 0001313-05.2010.5.04.0003 


Fase: Conhecimento 
Aspectos Gerais dos autos: ausência de certidão de remessa: autos remetidos à Corregedoria 
Regional, em 15-8-2016, sem a correspondente certidão nos autos (art. 106 da CPCR). 
Folhas em branco sem a correspondente inutilização (fls. 1323v e 1359v) (Art. 71 da CPCR). 
Movimentação Processual: nada a apontar. 


10 Processo nº 0214700-96.1994.5.04.0025 


Fase: Execução 
Aspectos Gerais dos autos: ausência de certidão de remessa: autos remetidos à Corregedoria 
Regional, em 15-8-2016, sem a correspondente certidão nos autos (art. 106 da CPCR). 
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Movimentação Processual: nada a apontar. 


* Os aspectos gerais dos autos são analisados a partir do início do período correcionado, em 
janeiro de 2015. 


 
 
8.2 IRREGULARIDADES NOS ANDAMENTOS NO INFOR 
 
 No quadro abaixo, são listadas as práticas irregulares da Unidade quando 
do registro de andamentos no inFOR, auferidas no exame da listagem de 
processos sem movimentação há mais de 30 dias, extraída em 02.09.2016. 
 


Aguardando julgamento de AI ou RR sem andamento específico – Processos Exemplos: 


0001480-19.2011.5.04.0025 0001501-92.2011.5.04.0025 


0001231-34.2012.5.04.0025 0001372-53.2012.5.04.0025 


Demora no impulso processual – Processos Exemplos: 


0000149-36.2010.5.04.0025 0044600-83.2009.5.04.0025 


Registros desatualizados – Processos Exemplos: 


0001330-67.2013.5.04.0025 0001387-56.2011.5.04.002 


0000253-57.2012.5.04.0025 0000252-72.2012.5.04.0025 


     
         
8.3 EXAME DOS PRESSUPOSTOS RECURSAIS 
 
 Conforme informação do Diretor de Secretaria, a Unidade Judiciária 
observa a norma contida no art. 18, I, da Consolidação dos Provimentos da 
Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, de que trata do pronunciamento 
explícito nos autos acerca do exame dos pressupostos de admissibilidade dos 
recursos encaminhados ao Tribunal. Salienta-se que a referida Consolidação 
vigeu até 15.03.2016, por quase todo o período correcionado. De todo modo, a 
nova Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do 
Trabalho, em seu art. 26, I, repete “ipsis litteris” o art. 18, I, supracitado.  
 
8.4 LIBERAÇÃO DE DEPÓSITO RECURSAL  
 
 Segundo informação do Diretor de Secretaria não ocorre liberação de 
ofício do depósito recursal. Há liberação quando há pedido, depois de citada a 
reclamada, ou quando são apresentados embargos à execução, até o limite do 
valor incontroverso, ou então após o decurso do prazo para embargos. 
 
8.5 CITAÇÃO DO(S) SÓCIO(S) EM CASO DE DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA DA EXECUTADA 
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 Por ocasião da correição, o Diretor de Secretaria Substituto informou que, 
quando há desconsideração da personalidade jurídica da executada, primeiro 
realizam consulta ao sistema BacenJud para depois citar o sócio.  
 
9 PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO -  PJe  
 
 Conforme Cronograma de Implantação do Processo Judicial Eletrônico 


deste Regional aprovado pelo TST, o PJe foi implantado na Unidade Judiciária 
em 23.09.2013. 
 Foram analisados alguns agrupadores e caixas representativos da 
movimentação e gerenciamento, pela Secretaria, dos processos que tramitam 
no meio eletrônico. A análise foi efetuada remotamente em 02.09.2016, ocasião 
em que o acervo processual da 25ª Vara do Trabalho de Porto Alegre contava 
com 2.726 processos na fase de conhecimento, 77 processos na fase de 
liquidação, 244 processos na fase de execução e 2.220 processos arquivados. 
 


 
Agrupador 


Quantidade de Processos 


Processos com pedido de sigilo nos 
documentos não apreciado 


16 


Processos com petições avulsas 18 


Processos com habilitações nos autos não 
lidas 


7 


Processos com pedido liminar ou de 
antecipação de tutela não apreciado 


1 


Processos com petições não apreciadas 
69 


0021638-56.2015.5.04.0025 (22.08.2016) 


Mandados devolvidos pelo Oficial de Justiça 5 


Processos com audiências não designadas 4 


Processos aguardando encaminhamento do 
secretário de audiência (atas assinadas) 


1 


 
 
 


 
Pasta 


 
Subpastas 


Quantidade 
de Processos 


 
Mais antigo 


 
Data 


Aguardando 
Cumprimento de 


Providência 


Conhecimento 
2016 – mês 12 – 


01 a 10 
 


258 
0020300-81.2014.5.04.0025 


 
17.03.2015 


Aguardando 
Término dos 


Prazos 


Conhecimento 
Rossana 


282 0020489-88.2016.5.04.0025 05.07.2016 


Prazos vencidos 
Conhecimento 


 
22 0021201-78.2016.5.04.0025 30.08.2016 


Análise do 
Conhecimento 


Conhecimento 
Fazer Certidões 


Narratórias 
 


31 0021630-79.2015.5.04.0025 17.08.2016 


Preparar 
Comunicação 


Conhecimento 
Fazer 


Notificações 
Audiência Inicial 


48 0021342-97.2016.5.04.0025 29.08.2016 
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Triagem Inicial Conhecimento 3 0021315-17.2016.5.04.0025 29.08.2016 


Aguardando 
Cumprimento de 
Providência –Liq 


Liquidação 
2016 – mês 09 


17 0020238-75.2013.5.04.0025 26.07.2016 


Aguardando 
término dos 
prazos -Liq 


Liquidação 
Diego 


40 0020082-87.2013.5.04.0025 15.08.2016 


Prazos vencidos Liquidação 2 0020976-92.2015.5.04.0025 30.08.2016 


Aguardando 
Cumprimento de 


Providência 


 
    Execução 
2016 – mês 10 
 


42 0020331-67.2015.5.04.0025 01.04.2016 


Aguardando 
término dos 


prazos 


Execução 
Herton 


78 0020894-27.2016.5.04.0025 17.06.2016 


Prazos Vencidos Execução 6 0020260-02.2014.5.04.0025 25.08.2016 


Preparar 
comunicação 


Execução 
execução 


6 0020423-79.2014.5.04.0025 23.08.2016 


  
Todos os servidores utilizam o sistema do PJe - à exceção de um servidor 


que chegou há pouco na unidade -, ainda que nem todos realizem minutas de 
despacho. Há dois servidores atuando em teletrabalho, por carteira, os quais têm 
como tarefas o protocolo, o prazo, as notificações e a remessa para o TRT dos 
processos eletrônicos. A execução é realizada por tarefa. 
 
9.1 ANÁLISE DOS PROCESSOS ELETRÔNICOS 
 


Para apontamentos específicos quanto ao andamento/movimentação 
processual, foram selecionados e analisados os seguintes processos entre os 
dias 23.08 e 24.08.2016: 
 


1                               Processo nº 0021298-49.2014.5.04.0025 


Fase: Conhecimento 
Movimentação Processual: demora no impulso processual – 1) após o vencimento do prazo 
em 06.05.2016 (ID 7d52bf4) para contrarrazões pelo reclamante, sem manifestação da parte, 
não houve impulso processual quanto à remessa do processo ao Tribunal, conforme 
determinado no despacho proferido em 26.04.2016 (ID 36016e5). 2) Demora no impulso 
processual entre a sentença proferida em 11.03.2016 (ID f988c73) e a expedição de 
notificações para ciência das partes e do perito em 12.04.2016 (IDs 02df3ae e 9c91675). 
 
Processo na pasta de tarefa “Remeter ao 2o Grau” desde 08.07.2016. 


2                                 Processo nº 0020144-59.2015.5.04.0025 


Fase: Conhecimento 
 
Movimentação processual: demora no impulso processual – 1) certidão “de ordem” expedida 
em 20.05.2016 (ID d87e9e9) relativa ao procedimento de consulta de veículo, com 
cumprimento efetivado em 05.07.2016 (ID 08bc4c5). 2) Despacho proferido em 29.07.2016 (ID 
b98afb1), determinando expedição de ofício, sem cumprimento verificado até 23.08.2016. 
 
Processo na pasta de tarefa “Preparar comunicação - Fazer e-mail/ofício” desde 18.08.2016. 
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3 Processo nº 0020200-58.2016.5.04.0025 


Fase: Conhecimento 
 
Movimentação processual: demora no impulso processual – audiência inicial realizada em 
14.04.2016 (ID bcdb8a1) com encerramento da instrução e determinação da conclusão para 
sentença após o prazo da reclamada para vistas acerca de eventuais diferenças apontadas 
pelo reclamante. Transcorrido o prazo em 10.05.2016, não foi efetivada a referida conclusão. 
 
O processo permanece na pasta de tarefa “aguardando audiência” desde 10.05.2016. Todavia, 
não é verificada designação de data para audiência. 
 
 


4   Processo nº 0021181-87.2016.5.04.0025 


Fase: Conhecimento – Carta Precatória 
 
Movimentação Processual: demora no impulso processual – despacho proferido em 
29.07.2016 (ID b571a6e), determinando o cumprimento da Carta Precatória notificatória, sem 
cumprimento verificado até 23.08.2016. 
 
Processo na pasta de tarefa “Preparar comunicação - Fazer e-mail/ofício” desde 17.08.2016. 


5                                 Processo nº 0020108-51.2014.5.04.0025 


Fase: Liquidação 
 
Movimentação processual: demora no impulso processual – 1) entre apresentação de 
petição de cálculos pelo reclamante em 07.07.2015 (ID 3971329), e notificações expedidas às 
reclamadas em 03.08.2015 (IDs 69af190 e c1a647f). 2) Demora no impulso processual entre 
vencimento do prazo preclusivo em 22.10.2015 (ID bf41b48) para 1ª reclamada apresentar 
manifestação sobre os cálculos retificados e impulso processual subsequente, o qual foi 
efetivado, apenas, em 05.02.2016 (ID 81d52b4), com a expedição de notificação à 2ª 
reclamada. 3) Manifestação de concordância apresentada pela 2ª reclamada em 22.02.2016 
(ID 11b9ff4), sem impulso processual posterior, por iniciativa do Juízo, até 23.08.2016. 
 
Processo na pasta de tarefa “Minutar Decisão - Liq” desde 02.08.2016. 


6                                Processo nº 0020938-17.2014.5.04.0025 


Fase: Liquidação 
 
Movimentação processual: demora no impulso processual – entre vencimento do prazo 
recursal em 15.09.2015 (ID 8804b54), sem interposição de recurso pelas partes, e decisão 
subsequente de liquidação de sentença proferida, apenas, em 18.02.2016 (ID 493da09). 


7                                Processo nº 0020869-82.2014.5.04.0025 


Fase: Liquidação 
 
Movimentação processual: demora no impulso processual – entre vencimento do prazo 
recursal em 21.10.2015 (IDs 5f8c6cf - 684b955), sem interposição de recursos, e despacho 
subsequente proferido, apenas, em 22.03.2016 (ID 0cbf264), determinando a notificação das 
partes para manifestar interesse em apresentar cálculos. 


8 Processo nº 0020210-39.2015.5.04.0025 


Fase: Execução 
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Movimentação processual: demora no impulso processual – entre decisão proferida em 
27.06.2016 (ID 3a0044d), determinando o lançamento da conta de liquidação e citação para 
pagamento ou garantia do juiz, com cumprimento efetivado em 29.07.2016 (IDs e8053ba e 
9392ae3). 
Processo na pasta de tarefa “Prazos vencidos - ROSSANA” desde 09.08.2016. 


9 Processo nº 0020219-98.2015.5.04.0025 


Fase: Execução 
 
Movimentação processual: demora no impulso processual – 1) decisão proferida em 
10.11.2015 (ID 4af87fe), determinando a atualização da conta e realização de penhora pelo 
sistema Bacenjud, com cumprimento efetivado, apenas, em 26.02.2016 (ID efff041). 2) Após o 
envio de e-mail à Corregedoria da Justiça Estadual em 16.06.2016 (ID eeca998), ainda sem 
resposta, não houve impulso processual posterior por iniciativa do Juízo. 


10                                 Processo nº 0020158-77.2014.5.04.0025 
 


Fase: Execução –  
 
Movimentação processual: demora no impulso processual entre o recebimento dos autos do 
TRT para prosseguimento em 13.01.2016 (e3334d1) e decisão inicial da fase de liquidação 
proferida, apenas, em 07.03.2016 (ID 6e7c8d9) 


 
 
10 SERVIÇO DE APOIO TEMPORÁRIO – SAT 
  
 Conforme consulta ao cronograma estabelecido pela Corregedoria 
Regional, a Unidade Judiciária requereu e, mediante deferimento, contou com a 
atuação da equipe do Serviço de Apoio Temporário – SAT de 25 a 29.01.2016; 
de 03 a 05.02.2016; de 29.02.2016 a 04.03.2016 e de 07 a 11.03.2016. 
  
11 OUVIDORIA  
 
 
 Constam na Ouvidoria deste TRT 09 expedientes relativos à 25ª Vara do 
Trabalho de Porto Alegre durante o período correcionado: 04 no ano de 2015 e 
05neste ano de 2016, abaixo listados: 
 
 


Ano Protocolo nº Processo nº 


2015 598/2015 0001479-34.2011.5.04.0025 


2015 1185/2015 0139600-33.1997.5.04.0025 


2015 2639/2015 0047300-71.2005.5.04.0025 


2015 5864/2015 01197200602504002 


2016 1157/2016 0020365-13.2013.5.04.0025 


2016 1287/2016 0020945-72.2015.5.04.0025 


2016 1852/2016 0114200-94.2009.5.04.0025 
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2016 2000/2016 00011831220115040025 


2016 2160/2016 0020440-18.2014.5.04.0025 


 


 
12 CONSIDERAÇÕES SOBRE A UNIDADE  
 


Em termos de movimentação processual, a unidade situa-se na faixa de 
1.501 a 2.000 processos por ano. O acervo processual da unidade vem 
registrando aumento desde o ano de 2014, principalmente nas fases de 
conhecimento e liquidação. O prazo médio de tramitação do processo entre o 
ajuizamento da ação e a prolação da sentença é superior ao das unidades 
similares e ao do TRT4. Também na fase de execução o prazo médio de 
tramitação vem aumentando consideravelmente: 57% de 2014 até julho de 2016. 


Na fase de conhecimento, constata-se que vêm aumentando o número de 
processos pendentes de solução: eram 1.025 processos em 2013 e 1.752 no 
final de julho de 2016. O número de processos na fase de liquidação é pequeno 
se comparado às demais fases. A execução teve acréscimo de 12,79% no 
acervo durante o período correcionado, índice superior às unidades similares.  


O percentual de acordos realizados na fase instrutória é inferior ao das 
unidades similares. 


A unidade cumpriu as Metas estabelecidas para o ano de 2015, à exceção 
da Meta 1. Ainda, percebe-se o empenho da unidade para atingir as Metas 
estabelecidas para o ano de 2016.  


Na inspeção se pode verificar as boas instalações da unidade, a boa 
organização dos arquivos e a disposição das mesas. Todos os processos físicos 
estão bem arrumados, causando boa impressão a quem frequenta a secretaria. 


Conforme consulta ao sistema RH, 16 (dezesseis) servidores saíram da 
unidade no período correcionado. Atualmente, o número de servidores da 25ª 
Vara do Trabalho está de acordo com os parâmetros previstos na Resolução nº 
63/2010 do CSJT. No momento, a diretora da unidade está afastada em razão 
de licença maternidade. Há dois estagiários que auxiliam nos processos físicos, 
os quais não trabalham nos processos eletrônicos. Segundo o Diretor Substituto, 
dois estagiários são suficientes para dar o apoio necessário ao bom andamento 
das atividades.  


Relatou o Diretor Substituto que a unidade esteve com vários problemas 
no ano passado, os quais foram sendo resolvidos ao longo deste ano.  Prazo e 
protocolo estão em dia, assim como as demais tarefas da secretaria. Todos os 
servidores atuam-no PJe, ainda que apenas dois de forma exclusiva. As 
atividades são realizadas em sistema misto de carteira e tarefa: nos processos 
físicos e na fase de execução, por tarefa; nas fases de conhecimento e 
liquidação, no PJe, por carteira. Há dois servidores que estão na modalidade de 
teletrabalho e são responsáveis por carteiras no PJe (quatro finais para cada 
um). Não é dada prioridade aos processos físico, os quais são feitos 
concomitantemente aos eletrônicos. Por oportuno, os processos físicos 
respondem por 34% do acervo da vara. 
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Os dados coletados previamente à correição por meio dos sistemas 
eletrônicos disponíveis à Vice-Corregedoria e confirmados durante a inspeção 
revelam que a 25ª Vara do Trabalho de Porto Alegre superou as dificuldades 
encontradas no ano anterior, adota rotinas de secretaria adequadas e possui um 
bom ambiente de trabalho.  


A Unidade merece ser parabenizada pelos resultados obtidos, pelo 
comprometimento do Diretor de Secretaria Substituto Andreson Dressler e pela 
sua forma de condução do trabalho, pelo engajamento dos servidores bem como 
pelo empenho dos Juízes em exercício na unidade. 


 
 
13 RECOMENDAÇÕES 
 
ITEM 3.6 (Incidentes Processuais)  
 


Recomenda-se que, periodicamente, sejam consultadas as tabelas do 
sistema e-Gestão para verificação dos incidentes processuais há mais de seis 
meses pendentes de decisão, com correção dos andamentos informatizados, 
quando for o caso. 


Reitera-se que tais dados possuem reflexos inclusive nos processos 
de promoções dos Magistrados. 
 
ITEM 5.2.1 (Meta CNJ 1/2016)  
 
 Recomenda-se à Unidade Judiciária que adote as medidas necessárias 
para o cumprimento dessa meta, considerando-se que o número de processos 
solucionados em 2015 foi inferior ao número de processos distribuídos no 
mesmo período (item 5.1.1), de forma que a meta CNJ 1/2015 não foi cumprida 
pela Unidade Judiciária. 
 
ITEM 5.2.5 (Meta CNJ 6/2016)  
 
 Recomenda-se que a Unidade Judiciária acompanhe o trâmite da ação e, 
tão logo finda a causa da suspensão do processo nº 0000793-
76.2010.5.04.0025, tome as providências necessárias para que este processo 
tenha tramitação prioritária, com prolação de sentença no menor prazo possível. 
 
 
ITENS 6.3 e 6.4 (Prazo médio das audiências iniciais e de encerramento da 
instrução)  
 
 Recomenda-se que, quando da organização da pauta de audiências, a 
Unidade observe o caráter prioritário dos processos do rito sumaríssimo, e adote 
as providências necessárias para o cumprimento do prazo de 15 dias para 
designação da audiência inicial, estabelecido no art. 852-B, III, da CLT, assim 
como que não seja excedido o lapso de 40 dias para marcação de audiências 
iniciais, e o lapso de 180 dias para o encerramento da instrução desde a 
realização da audiência inicial.   
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ITEM 9.1 (Processo Judicial Eletrônico – Pje)  
 


Atente a Secretaria para as seguintes recomendações: 
 


a) como forma de evitar a ocorrência da situação observada no processo nº 
0020200-58.2016.5.04.0025, recomenda-se a realização de verificação 
periódica na pasta de tarefa “aguardando audiência” com a finalidade de 
identificar possíveis processos que não possuam audiência designada e 
permaneçam na referida pasta; 


b) após o retorno dos autos do Tribunal, realize, com brevidade, o impulso 
processual mediante o despacho ou a decisão pertinente ao prosseguimento, 
em especial, no que concerne ao início da fase de liquidação de sentença; 


c) atente para a necessidade da prática dos atos de notificação logo após a 
publicação dos despachos, decisões e sentenças com determinações nesse 
sentido; 


d) atente para os prazos previstos para a prática dos atos processuais e cumpra, 
com a maior brevidade possível, as determinações contidas nos despachos 
e decisões, em especial, no que concerne ao lançamento de conta atualizada 
após a homologação dos cálculos, bem como a efetivação de tentativa de 
bloqueio de valores mediante a utilização do convênio Bacenjud; 


e) transcorrido o prazo recursal, sem a interposição de recursos, realize, com a 
maior brevidade possível, a conclusão processual necessária ao início da 
fase de liquidação de sentença; 


 
14 DETERMINAÇÕES  
 
14.1. SECRETARIA 
 
ITEM 3.5.3 (Banco Nacional de Devedores Trabalhistas)  
 


Determina-se que a Unidade Judiciária efetue a exclusão dos devedores 
do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas (BNDT) nos processos 
descritos no item 3.5.3, com o registro no campo “quitado” na respectiva aba 
do sistema inFOR. Destaca -se que esse procedimento deve ser sempre 
efetuado com prioridade, nos termos do art. 2º do Provimento Conjunto nº 19, da 
Presidência e da Corregedoria Regional do TRT4, de 27.12.2011. 
 
ITEM 3.6 (Incidentes Processuais)  


Determina-se que a Unidade Judiciária, a fim de sanar as distorções 
estatísticas verificadas: 


a) observe que a elaboração da minuta da sentença de julgamento de embargos 
de declaração no PJe-JT deve sempre ser feito no editor simples na tarefa 
“Minutar sentença – ED”, acessada a partir do subfluxo “Controle manual – 
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Prazos pós-sentença”. Antes do encaminhamento do processo para assinatura 
pelo magistrado, através da tarefa “Analisar sentença – ED”, deve-se fazer o 
registro do resultado do julgamento, selecionando um ou mais dos movimentos 
disponíveis (de acordo com a quantidade de EDS julgados);  


b) observe a secretaria a específica solução dada aos incidentes processuais, 
conforme o resultado da apreciação judicial (Acolhidos/Não acolhidos/Acolhidos 
em parte os Embargos de declaração; Concedida/Não concedida/Concedida em 
parte a antecipação de tutela (nome da parte); 


c) dê a específica solução aos incidentes processuais do tipo “antecipação de 
tutela”, listados no item 3.6. e anexo 01 deste relatório; 


d) lance os andamentos informatizados, com data retroativa, relativos à 
conclusão e à extinção dos embargos de declaração opostos no processo nº 
0001444-40.2012.5.04.0025; 


e) lance os andamentos informatizados, com data retroativa, relativos à 
conclusão e à extinção da exceção de pré-executividade apresentada pela 
reclamada no processo n. 0006200-34.2008.5.04.0025. 
 
 
ITENS 7.11.1 e 7.11.2 (Advogados e Peritos – Cargas vencidas há mais de 
10 Dias)  
 
 Determina-se a cobrança dos autos com prazo de devolução excedido há 
mais de 10 dias, listados nos itens 7.11.1 e 7.11.2 deste relatório correcional, 
bem como a redução do lapso para esse fim. 
 Determina-se que sejam registradas no sistema informatizado as dilações 
de prazo deferidas. 
 
 
ITEM 8.1 (Análise dos Processos Físicos)  
 


Determina-se que a Unidade Judiciária: 
 


a) adote o procedimento correto quanto à numeração e rubrica das folhas dos 
autos, conforme o disposto no art. 66 e §§ da CPCR. A numeração dos autos 
deve ser efetuada com clareza, de maneira legível, para evitar erros na 
sequência; 
 
b) atente para a necessidade de inutilização das folhas em branco de acordo 
com o artigo 71 da CPCR; 
 
c) evite procedimentos como os verificados no processo 0020800-
51.1994.5.04.0025 uma vez que os andamentos do sistema informatizado 
devem espelhar com clareza e fidelidade os atos praticados nos autos, nos 
termos do art. 94 da CPCR; 
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d) observe a necessidade de certificar nos autos as datas de suspensão, 
interrupção e vencimento dos prazos, segundo dispõe o artigo 95 da CPCR; 
 
 
f)  observe o procedimento para a publicação das sentenças em Secretaria, 
conforme a previsão do art. 97 da CPCR; 
 
g) adote o procedimento correto quanto ao termo de juntada de documentos, 
petições e manifestações de qualquer espécie, lançando-o, sempre que 
possível, no verso da folha em que houve a última movimentação processual, 
conforme o disposto no art. 101, parágrafo único, da CPCR; 
 
h) observe o que dispõe o art. 106 da CPCR antes da remessa dos autos à 
instância superior; 


i)  atente para a necessidade da prática dos atos de notificação logo após a 
publicação dos despachos, decisões e sentenças com determinações nesse 
sentido. 
 
ITEM 8.2 (Irregularidades nos andamentos no InFOR)  
 


A listagem de andamentos sem movimentação há mais de 30 dias 
resultou em 141 processos parados. Desta totalidade, excetuam-se os 
processos em situação regular (aguardam cumprimento de acordo, julgamento 
de Agravo de Instrumento ou Recurso de Revista, pagamento de precatório, 
andamento de outros processos, estão com prazo em andamento, 
suspensos/sobrestados/conclusos ou sendo movimentados pela Secretaria). 
Determina-se que a Unidade Judiciária regularize, com a maior brevidade 
possível, os andamentos processuais abaixo exemplificados e todos que 
estejam em situação similar. Para tanto:              
 
a) dê andamento específico aos processos que estão aguardando julgamento de 
AI ou RR, como nos de n. 0001480-19.2011.5.04.0025; 0001501-
92.2011.5.04.0025; 0001231-34.2012.5.04.0025 e 0001372-53.2012.5.04.0025; 
dentre outros; 
 
b) dê andamento e/ou atualize os registros nos processos de n. 0000149-
36.2010.5.04.0025; 0044600-83.2009.5.04.0025; 0001330-67.2013.5.04.0025; 
0001387-56.2011.5.04.0025; 0000253-57.2012.5.04.0025; 0000252-
72.2012.5.04.0025. 
 
 
14.2 MAGISTRADOS 
 
ITEM 6.9 (Sentenças com Prazo Excedido)  


 
Determina-se que as Juízas Eliane Colvolo Melgarejo; Flávia Cristina 


Padilha Vilande; Gabriela Lenz de Lacerda; Laura Balbuena Valente Gabriel; 
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Marcela Casanova Viana Arena e Rosemarie Teixeira Siegmann profiram as 
sentenças nos processos conclusos há mais de 50 dias da data da correição, 
listadas ao final deste relatório, devendo ser observada a cronologia da data de 
conclusão. 


As magistradas deverão informar a essa Vice-Corregedoria, em dez dias, 
caso permaneçam pendências quando do recebimento deste relatório, qual 
o prazo necessário para o cumprimento da determinação, apresentado plano de 
trabalho. 


 
Na data da publicação deste relatório, não remanesce a pendência 


apontada no item 6.9, em relação ao Juiz Almiro Eduardo de Almeida. 
 


O cumprimento do plano de trabalho enviado será acompanhado 
pela Secretaria desta Vice-Corregedoria. 
 
 
15 PRAZO PARA RESPOSTA 
 


O Diretor de Secretaria deverá cientificar os servidores lotados na 
Unidade Judiciária das recomendações e das determinações contidas neste 
Relatório de Inspeção, estabelecendo-se o prazo de 30 dias para comunicação 
pormenorizada à Vice-Corregedoria (exclusivamente pelo e-mail 
vice_cor@trt4.jus.br) sobre a adoção das medidas necessárias ao integral 
suprimento de cada uma das inconsistências detectadas, inclusive quanto a 
cada um dos processos especificados. 


As Juízas Eliane Colvolo Melgarejo; Flávia Cristina Padilha Vilande; 
Gabriela Lenz de Lacerda; Laura Balbuena Valente Gabriel; Marcela Casanova 
Viana Arena e Rosemarie Teixeira Siegmann deverão atender as determinações 
respectivas constantes deste relatório, observados os prazos estipulados.  
 
  
16 PRESENÇAS 
 
 Além do tempo destinado à conclusão da inspeção e ao contato direto 
com o Juiz Substituto Gustavo Push, com o Diretor de Secretaria Substituto 
Anderson Dressler e com os servidores da Unidade Judiciária, o Vice-
Corregedor Regional esteve na Secretaria da 25ª Vara Trabalho de Porto Alegre, 
das 14h30min às 15h, à disposição das partes, dos advogados, dos peritos e de 
quaisquer interessados para tratar de questões referentes a essa Vara do 
Trabalho. Ninguém compareceu. 
 
17 ENCERRAMENTO 
 
 Registra-se a cordialidade dispensada pelo o Juiz Substituto Gustavo 
Push, pelo Diretor de Secretaria Substituto Anderson Dressler e pelos servidores 
presentes na Unidade Judiciária, os quais prestaram importante colaboração 
para o bom encaminhamento da inspeção correcional. E, para os devidos fins, é 
por nós, Andrea Koliver e Maria Eneida Giordani, Assessora e Chefe de Gabinete 
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da Vice-Corregedoria, lavrado o presente Relatório, que é assinado pelo Vice-
Corregedor Regional. 
 
 


Marçal Henri Figueiredo 
Vice-Corregedor Regional 
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ANEXO 01 


  
LISTAGEM DE PROCESSOS COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA PENDENTE 
DE SOLUÇÃO 
 


0020032-56.2016.5.04.0025 


0020043-85.2016.5.04.0025 


0020048-10.2016.5.04.0025 


0020077-60.2016.5.04.0025 


0020080-15.2016.5.04.0025 


0020146-92.2016.5.04.0025 


0020173-75.2016.5.04.0025 


0020176-30.2016.5.04.0025 


0020182-37.2016.5.04.0025 


0020196-21.2016.5.04.0025 


0020204-95.2016.5.04.0025 


0020209-20.2016.5.04.0025 


0020232-63.2016.5.04.0025 


0020240-40.2016.5.04.0025 


0020252-54.2016.5.04.0025 


0020257-76.2016.5.04.0025 


0020299-28.2016.5.04.0025 


0020302-80.2016.5.04.0025 


0020319-19.2016.5.04.0025 


0020323-27.2014.5.04.0025 


0020332-18.2016.5.04.0025 


0020335-70.2016.5.04.0025 


0020359-98.2016.5.04.0025 


0020380-74.2016.5.04.0025 


0020400-86.2016.5.04.0018 


0020402-35.2016.5.04.0025 


0020416-19.2016.5.04.0025 


0020429-18.2016.5.04.0025 


0020433-55.2016.5.04.0025 


0020450-91.2016.5.04.0025 


0020454-31.2016.5.04.0025 


0020472-52.2016.5.04.0025 


0020474-22.2016.5.04.0025 


0020476-89.2016.5.04.0025 


0020485-51.2016.5.04.0025 


D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
e
m
 
1
6
/
1
2
/
2
0
1
6
,
 
n
o
s
 
t
e
r
m
o
s
 
d
a
 
L
e
i
 
1
1
.
4
1
9
/
0
6
.
 
P
r
o
c
e
s
s
o
 
0
0
0
4
7
2
2
-
8
5
.
2
0
1
6
.
5
.
0
4
.
0
0
0
0
-
(
P
A
)


C
o
n
f
i
r
a
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
e
m
 
w
w
w
.
t
r
t
4
.
j
u
s
.
b
r
.
 
I
d
e
n
t
i
f
i
c
a
d
o
r
:
 
A
D
M
E
.
1
1
8
1
1
.
1
7
5
5
0
.
9
1
8
4
1
.
3
2
1
0
4
-
5


Anexo 5 - RELATORIO DE INSPECAO CORREICIONAL
2127/2016 - Sexta-feira, 16 de Dezembro  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 52







 


 


PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO 
CORREGEDORIA REGIONAL 


 


53 
 


0020504-57.2016.5.04.0025 


0020557-38.2016.5.04.0025 


0020562-60.2016.5.04.0025 


0020569-52.2016.5.04.0025 


0020588-58.2016.5.04.0025 


0020591-13.2016.5.04.0025 


0020607-64.2016.5.04.0025 


0020612-86.2016.5.04.0025 


0020629-25.2016.5.04.0025 


0020649-16.2016.5.04.0025 


0020658-75.2016.5.04.0025 


0020665-67.2016.5.04.0025 


0020694-20.2016.5.04.0025 


0020719-67.2015.5.04.0025 


0020733-51.2015.5.04.0025 


0020757-45.2016.5.04.0025 


0020763-52.2016.5.04.0025 


0020768-74.2016.5.04.0025 


0020769-59.2016.5.04.0025 


0020783-43.2016.5.04.0025 


0020793-87.2016.5.04.0025 


0020795-57.2016.5.04.0025 


0020796-42.2016.5.04.0025 


0020798-12.2016.5.04.0025 


0020805-04.2016.5.04.0025 


0020819-85.2016.5.04.0025 


0020821-67.2016.5.04.0021 


0020824-10.2016.5.04.0025 


0020826-77.2016.5.04.0025 


0020833-69.2016.5.04.0025 


0020835-39.2016.5.04.0025 


0020836-24.2016.5.04.0025 


0020837-45.2016.5.04.0013 


0020839-13.2015.5.04.0025 


0020840-95.2015.5.04.0025 


0020873-51.2016.5.04.0025 


0020880-43.2016.5.04.0025 


0020880-77.2015.5.04.0025 


0020881-28.2016.5.04.0025 


0020898-64.2016.5.04.0025 
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0020917-70.2016.5.04.0025 


0020922-29.2015.5.04.0025 


0020926-32.2016.5.04.0025 


0020934-09.2016.5.04.0025 


0020940-50.2015.5.04.0025 


0020972-21.2016.5.04.0025 


0020974-88.2016.5.04.0025 


0020980-95.2016.5.04.0025 


0020982-65.2016.5.04.0025 


0020985-54.2015.5.04.0025 


0020988-72.2016.5.04.0025 


0021010-67.2015.5.04.0025 


0021035-80.2015.5.04.0025 


0021037-16.2016.5.04.0025 


0021042-38.2016.5.04.0025 


0021049-30.2016.5.04.0025 


0021058-89.2016.5.04.0025 


0021095-19.2016.5.04.0025 


0021108-52.2015.5.04.0025 


0021125-54.2016.5.04.0025 


0021151-86.2015.5.04.0025 


0021167-06.2016.5.04.0025 


0021178-35.2016.5.04.0025 


0021180-39.2015.5.04.0025 


0021205-18.2016.5.04.0025 


0021213-92.2016.5.04.0025 


0021219-36.2015.5.04.0025 


0021225-43.2015.5.04.0025 


0021236-38.2016.5.04.0025 


0021249-71.2015.5.04.0025 


0021268-43.2016.5.04.0025 


0021269-28.2016.5.04.0025 


0021273-65.2016.5.04.0025 


0021283-46.2015.5.04.0025 


0021284-94.2016.5.04.0025 


0021286-98.2015.5.04.0025 


0021307-40.2016.5.04.0025 


0021308-59.2015.5.04.0025 


0021339-79.2015.5.04.0025 


0021344-67.2016.5.04.0025 
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0021347-22.2016.5.04.0025 


0021367-47.2015.5.04.0025 


0021431-57.2015.5.04.0025 


0021504-29.2015.5.04.0025 


0021507-81.2015.5.04.0025 


0021566-69.2015.5.04.0025 


0021620-35.2015.5.04.0025 


0021661-02.2015.5.04.0025 


0021697-44.2015.5.04.0025 


0021701-81.2015.5.04.0025 


0021737-26.2015.5.04.0025 


0021746-85.2015.5.04.0025 


0021751-10.2015.5.04.0025 


0021764-09.2015.5.04.0025 


 


D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
e
m
 
1
6
/
1
2
/
2
0
1
6
,
 
n
o
s
 
t
e
r
m
o
s
 
d
a
 
L
e
i
 
1
1
.
4
1
9
/
0
6
.
 
P
r
o
c
e
s
s
o
 
0
0
0
4
7
2
2
-
8
5
.
2
0
1
6
.
5
.
0
4
.
0
0
0
0
-
(
P
A
)


C
o
n
f
i
r
a
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
e
m
 
w
w
w
.
t
r
t
4
.
j
u
s
.
b
r
.
 
I
d
e
n
t
i
f
i
c
a
d
o
r
:
 
A
D
M
E
.
1
1
8
1
1
.
1
7
5
5
0
.
9
1
8
4
1
.
3
2
1
0
4
-
5


Anexo 5 - RELATORIO DE INSPECAO CORREICIONAL
2127/2016 - Sexta-feira, 16 de Dezembro  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 55







 


 


PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO 
CORREGEDORIA REGIONAL 


 


56 
 


ANEXO 02 
 


LISTAGEM DE PROCESSOS COM INCIDENTES PROCESSUAIS PENDENTES HÁ MAIS DE 
50 DIAS DA DATA DA CORREIÇÃO (POR MAGISTRADO):  


 


Almiro Eduardo de Almeida - Processos de Cognição (01 processo) 


0020720-86.2014.5.04.0025 


 


Eliane Covolo Melgarejo – Processos de Cognição (136 processos) 


0001152-21.2013.5.04.0025 


0020119-46.2015.5.04.0025 


0021597-26.2014.5.04.0025 


0020686-77.2015.5.04.0025 


0020084-86.2015.5.04.0025 


0021407-63.2014.5.04.0025 


0020721-71.2014.5.04.0025 


0021685-64.2014.5.04.0025 


0020949-12.2015.5.04.0025 


0021707-25.2014.5.04.0025 


0021734-08.2014.5.04.0025 


0021434-97.2014.5.04.0008 


0021745-37.2014.5.04.0025 


0021113-74.2015.5.04.0025 


0021723-76.2014.5.04.0025 


0020054-51.2015.5.04.0025 


0020019-91.2015.5.04.0025 


0020035-45.2015.5.04.0025 


0020031-08.2015.5.04.0025 


0020776-85.2015.5.04.0025 


0020265-87.2015.5.04.0025 


0021190-20.2014.5.04.0025 


0021306-26.2014.5.04.0025 


0021081-69.2015.5.04.0025 


0021682-12.2014.5.04.0025 


0020808-90.2015.5.04.0025 


0021276-88.2014.5.04.0025 


0021448-30.2014.5.04.0025 


0021446-60.2014.5.04.0025 


0021113-11.2014.5.04.0025 


0020122-98.2015.5.04.0025 


0021447-45.2014.5.04.0025 


D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
e
m
 
1
6
/
1
2
/
2
0
1
6
,
 
n
o
s
 
t
e
r
m
o
s
 
d
a
 
L
e
i
 
1
1
.
4
1
9
/
0
6
.
 
P
r
o
c
e
s
s
o
 
0
0
0
4
7
2
2
-
8
5
.
2
0
1
6
.
5
.
0
4
.
0
0
0
0
-
(
P
A
)


C
o
n
f
i
r
a
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
e
m
 
w
w
w
.
t
r
t
4
.
j
u
s
.
b
r
.
 
I
d
e
n
t
i
f
i
c
a
d
o
r
:
 
A
D
M
E
.
1
1
8
1
1
.
1
7
5
5
0
.
9
1
8
4
1
.
3
2
1
0
4
-
5


Anexo 5 - RELATORIO DE INSPECAO CORREICIONAL
2127/2016 - Sexta-feira, 16 de Dezembro  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 56







 


 


PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO 
CORREGEDORIA REGIONAL 


 


57 
 


0020067-50.2015.5.04.0025 


0020061-43.2015.5.04.0025 


0020373-19.2015.5.04.0025 


0020229-45.2015.5.04.0025 


0021397-19.2014.5.04.0025 


0021755-81.2014.5.04.0025 


0021577-35.2014.5.04.0025 


0020200-92.2015.5.04.0025 


0020155-88.2015.5.04.0025 


0020111-69.2015.5.04.0025 


0020768-11.2015.5.04.0025 


0020150-66.2015.5.04.0025 


0021622-39.2014.5.04.0025 


0020224-23.2015.5.04.0025 


0020089-11.2015.5.04.0025 


0021264-40.2015.5.04.0025 


0020552-50.2015.5.04.0025 


0020266-72.2015.5.04.0025 


0020250-21.2015.5.04.0025 


0020218-16.2015.5.04.0025 


0020216-46.2015.5.04.0025 


0020241-59.2015.5.04.0025 


0020289-18.2015.5.04.0025 


0020128-08.2015.5.04.0025 


0020268-42.2015.5.04.0025 


0020595-84.2015.5.04.0025 


0020329-97.2015.5.04.0025 


0020301-32.2015.5.04.0025 


0021294-12.2014.5.04.0025 


0021106-82.2015.5.04.0025 


0021694-26.2014.5.04.0025 


0020083-04.2015.5.04.0025 


0021753-14.2014.5.04.0025 


0020336-89.2015.5.04.0025 


0020102-10.2015.5.04.0025 


0020353-28.2015.5.04.0025 


0020094-33.2015.5.04.0025 


0021664-88.2014.5.04.0025 


0020389-70.2015.5.04.0025 


0020405-24.2015.5.04.0025 
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0020431-22.2015.5.04.0025 


0020693-69.2015.5.04.0025 


0020415-68.2015.5.04.0025 


0020409-61.2015.5.04.0025 


0021192-53.2015.5.04.0025 


0020648-02.2014.5.04.0025 


0020435-59.2015.5.04.0025 


0020235-52.2015.5.04.0025 


0020871-18.2015.5.04.0025 


0020293-55.2015.5.04.0025 


0020222-53.2015.5.04.0025 


0020669-41.2015.5.04.0025 


0020354-13.2015.5.04.0025 


0020169-72.2015.5.04.0025 


0020347-21.2015.5.04.0025 


0020900-05.2014.5.04.0025 


0020129-90.2015.5.04.0025 


0020190-48.2015.5.04.0025 


0020674-63.2015.5.04.0025 


0020571-56.2015.5.04.0025 


0020519-60.2015.5.04.0025 


0020493-62.2015.5.04.0025 


0020238-07.2015.5.04.0025 


0020116-91.2015.5.04.0025 


0020966-48.2015.5.04.0025 


0021736-75.2014.5.04.0025 


0020744-80.2015.5.04.0025 


0020551-65.2015.5.04.0025 


0020297-92.2015.5.04.0025 


0020554-20.2015.5.04.0025 


0020545-58.2015.5.04.0025 


0020549-95.2015.5.04.0025 


0021520-17.2014.5.04.0025 


0020377-56.2015.5.04.0025 


0021666-58.2014.5.04.0025 


0021322-77.2014.5.04.0025 


0020553-35.2015.5.04.0025 


0020335-07.2015.5.04.0025 


0021402-07.2015.5.04.0025 


0021133-65.2015.5.04.0025 
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0020931-88.2015.5.04.0025 


0020535-14.2015.5.04.0025 


0020635-66.2015.5.04.0025 


0020529-07.2015.5.04.0025 


0021747-07.2014.5.04.0025 


0020477-11.2015.5.04.0025 


0020604-46.2015.5.04.0025 


0021118-33.2014.5.04.0025 


0021267-92.2015.5.04.0025 


0020529-41.2014.5.04.0025 


0020029-38.2015.5.04.0025 


0020821-89.2015.5.04.0025 


0020645-13.2015.5.04.0025 


0021053-04.2015.5.04.0025 


0021621-20.2015.5.04.0025 


0021650-70.2015.5.04.0025 


0021501-74.2015.5.04.0025 


0020342-96.2015.5.04.0025 


0021508-03.2014.5.04.0025 


0021489-17.2015.5.04.0007 


0020588-92.2015.5.04.0025 


0021722-57.2015.5.04.0025 


0020462-76.2014.5.04.0025 


0021457-89.2014.5.04.0025 


 


Eliane Covolo Melgarejo - Embargos de declaração (24 processos) 


0021138-24.2014.5.04.0025 


0020694-88.2014.5.04.0025 


0021408-48.2014.5.04.0025 


0021332-24.2014.5.04.0025 


0021403-26.2014.5.04.0025 


0021335-76.2014.5.04.0025 


0021271-66.2014.5.04.0025 


0021363-44.2014.5.04.0025 


0020856-83.2014.5.04.0025 


0020360-54.2014.5.04.0025 


0020945-72.2015.5.04.0025 


0021102-79.2014.5.04.0025 


0020242-15.2013.5.04.0025 


0021569-58.2014.5.04.0025 
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0021467-36.2014.5.04.0025 


0020204-32.2015.5.04.0025 


0020483-18.2015.5.04.0025 


0021389-42.2014.5.04.0025 


0020245-33.2014.5.04.0025 


0020086-90.2014.5.04.0025 


0020423-45.2015.5.04.0025 


0021165-07.2014.5.04.0025 


0021640-26.2015.5.04.0025 


0020165-35.2015.5.04.0025 


 


Flávia Cristina Padilha Vilande – Processos de Cognição (230 processos) 


0000014-48.2015.5.04.0025 


0020979-81.2014.5.04.0025 


0021196-27.2014.5.04.0025 


0021312-96.2015.5.04.0025 


0020096-03.2015.5.04.0025 


0020137-67.2015.5.04.0025 


0021252-60.2014.5.04.0025 


0021219-36.2015.5.04.0025 


0020234-67.2015.5.04.0025 


0020164-50.2015.5.04.0025 


0020209-54.2015.5.04.0025 


0021262-70.2015.5.04.0025 


0021728-98.2014.5.04.0025 


0020007-77.2015.5.04.0025 


0020649-50.2015.5.04.0025 


0020166-20.2015.5.04.0025 


0020834-88.2015.5.04.0025 


0020220-83.2015.5.04.0025 


0020253-73.2015.5.04.0025 


0020228-60.2015.5.04.0025 


0020263-20.2015.5.04.0025 


0021647-52.2014.5.04.0025 


0020919-74.2015.5.04.0025 


0021706-40.2014.5.04.0025 


0020333-37.2015.5.04.0025 


0020833-06.2015.5.04.0025 


0021138-87.2015.5.04.0025 


0020077-94.2015.5.04.0025 
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0020117-76.2015.5.04.0025 


0021677-53.2015.5.04.0025 


0021568-39.2015.5.04.0025 


0021718-20.2015.5.04.0025 


0021357-45.2015.5.04.0011 


0021266-10.2015.5.04.0025 


0021058-60.2014.5.04.0025 


0020256-28.2015.5.04.0025 


0021400-37.2015.5.04.0025 


0020622-67.2015.5.04.0025 


0020861-71.2015.5.04.0025 


0020786-32.2015.5.04.0025 


0021735-56.2015.5.04.0025 


0021336-27.2015.5.04.0025 


0021132-80.2015.5.04.0025 


0021229-80.2015.5.04.0025 


0021606-85.2014.5.04.0025 


0021277-73.2014.5.04.0025 


0021372-06.2014.5.04.0025 


0020385-67.2014.5.04.0025 


0021281-76.2015.5.04.0025 


0020152-36.2015.5.04.0025 


0020866-93.2015.5.04.0025 


0020796-76.2015.5.04.0025 


0020073-57.2015.5.04.0025 


0020713-60.2015.5.04.0025 


0021787-52.2015.5.04.0025 


0020076-12.2015.5.04.0025 


0020520-45.2015.5.04.0025 


0021021-96.2015.5.04.0025 


0020269-27.2015.5.04.0025 


0021692-56.2014.5.04.0025 


0020459-87.2015.5.04.0025 


0021151-86.2015.5.04.0025 


0020257-13.2015.5.04.0025 


0020274-49.2015.5.04.0025 


0020362-87.2015.5.04.0025 


0020047-86.2015.5.04.0016 


0020094-96.2016.5.04.0025 


0020067-16.2016.5.04.0025 
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0020288-33.2015.5.04.0025 


0020387-03.2015.5.04.0025 


0021667-70.2014.5.04.0016 


0021463-62.2015.5.04.0025 


0021665-73.2014.5.04.0025 


0020110-50.2016.5.04.0025 


0020407-91.2015.5.04.0025 


0020420-90.2015.5.04.0025 


0021728-64.2015.5.04.0025 


0020158-43.2015.5.04.0025 


0020345-51.2015.5.04.0025 


0020446-88.2015.5.04.0025 


0020275-34.2015.5.04.0025 


0021604-81.2015.5.04.0025 


0021499-07.2015.5.04.0025 


0021445-07.2015.5.04.0004 


0021449-15.2014.5.04.0025 


0021360-55.2015.5.04.0025 


0021418-58.2015.5.04.0025 


0021751-10.2015.5.04.0025 


0020070-68.2016.5.04.0025 


0020563-79.2015.5.04.0025 


0020384-48.2015.5.04.0025 


0021349-26.2015.5.04.0025 


0020381-93.2015.5.04.0025 


0021693-07.2015.5.04.0025 


0020524-82.2015.5.04.0025 


0020447-73.2015.5.04.0025 


0020401-84.2015.5.04.0025 


0020385-33.2015.5.04.0025 


0020448-58.2015.5.04.0025 


0020404-39.2015.5.04.0025 


0021592-67.2015.5.04.0025 


0020169-38.2016.5.04.0025 


0020780-25.2015.5.04.0025 


0021802-21.2015.5.04.0025 


0020484-03.2015.5.04.0025 


0020498-84.2015.5.04.0025 


0021374-39.2015.5.04.0025 


0021225-43.2015.5.04.0025 
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0020245-96.2015.5.04.0025 


0021614-62.2014.5.04.0025 


0020501-39.2015.5.04.0025 


0020465-94.2015.5.04.0025 


0020391-40.2015.5.04.0025 


0021176-36.2014.5.04.0025 


0020454-65.2015.5.04.0025 


0020172-90.2016.5.04.0025 


0021700-96.2015.5.04.0025 


0020412-16.2015.5.04.0025 


0020011-80.2016.5.04.0025 


0021290-38.2015.5.04.0025 


0020543-88.2015.5.04.0025 


0020509-16.2015.5.04.0025 


0020183-56.2015.5.04.0025 


0020006-58.2016.5.04.0025 


0020547-28.2015.5.04.0025 


0020924-96.2015.5.04.0025 


0020025-64.2016.5.04.0025 


0021779-75.2015.5.04.0025 


0020540-36.2015.5.04.0025 


0020507-46.2015.5.04.0025 


0020237-22.2015.5.04.0025 


0020304-84.2015.5.04.0025 


0020471-04.2015.5.04.0025 


0020682-40.2015.5.04.0025 


0020337-74.2015.5.04.0025 


0020300-47.2015.5.04.0025 


0021165-70.2015.5.04.0025 


0020539-51.2015.5.04.0025 


0020338-59.2015.5.04.0025 


0020534-29.2015.5.04.0025 


0020581-03.2015.5.04.0025 


0020348-69.2016.5.04.0025 


0021205-86.2014.5.04.0025 


0021242-16.2014.5.04.0025 


0020441-66.2015.5.04.0025 


0020140-85.2016.5.04.0025 


0020842-65.2015.5.04.0025 


0021559-14.2014.5.04.0025 


D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
e
m
 
1
6
/
1
2
/
2
0
1
6
,
 
n
o
s
 
t
e
r
m
o
s
 
d
a
 
L
e
i
 
1
1
.
4
1
9
/
0
6
.
 
P
r
o
c
e
s
s
o
 
0
0
0
4
7
2
2
-
8
5
.
2
0
1
6
.
5
.
0
4
.
0
0
0
0
-
(
P
A
)


C
o
n
f
i
r
a
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
e
m
 
w
w
w
.
t
r
t
4
.
j
u
s
.
b
r
.
 
I
d
e
n
t
i
f
i
c
a
d
o
r
:
 
A
D
M
E
.
1
1
8
1
1
.
1
7
5
5
0
.
9
1
8
4
1
.
3
2
1
0
4
-
5


Anexo 5 - RELATORIO DE INSPECAO CORREICIONAL
2127/2016 - Sexta-feira, 16 de Dezembro  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 63







 


 


PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO 
CORREGEDORIA REGIONAL 


 


64 
 


0020513-53.2015.5.04.0025 


0021211-93.2014.5.04.0025 


0021698-29.2015.5.04.0025 


0020687-62.2015.5.04.0025 


0020090-59.2016.5.04.0025 


0020696-24.2015.5.04.0025 


0020442-17.2016.5.04.0025 


0020425-15.2015.5.04.0025 


0021084-24.2015.5.04.0025 


0020692-84.2015.5.04.0025 


0020699-76.2015.5.04.0025 


0020728-29.2015.5.04.0025 


0021742-82.2014.5.04.0025 


0021623-41.2015.5.04.0008 


0021568-14.2015.5.04.0001 


0020403-54.2015.5.04.0025 


0020480-87.2015.5.04.0017 


0020095-18.2015.5.04.0025 


0020315-79.2016.5.04.0025 


0020705-83.2015.5.04.0025 


0021398-04.2014.5.04.0025 


0021209-89.2015.5.04.0025 


0020530-55.2016.5.04.0025 


0020560-90.2016.5.04.0025 


0021010-67.2015.5.04.0025 


0020243-29.2015.5.04.0025 


0020410-12.2016.5.04.0025 


0020767-26.2015.5.04.0025 


0020608-83.2015.5.04.0025 


0021216-81.2015.5.04.0025 


0020759-49.2015.5.04.0025 


0020640-88.2015.5.04.0025 


0020414-83.2015.5.04.0025 


0020775-03.2015.5.04.0025 


0020736-06.2015.5.04.0025 


0020942-20.2015.5.04.0025 


0020825-29.2015.5.04.0025 


0020847-87.2015.5.04.0025 


0020393-73.2016.5.04.0025 


0020589-43.2016.5.04.0025 
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0020211-87.2016.5.04.0025 


0020326-11.2016.5.04.0025 


0021583-42.2014.5.04.0025 


0020811-45.2015.5.04.0025 


0021522-50.2015.5.04.0025 


0020856-49.2015.5.04.0025 


0021193-38.2015.5.04.0025 


0020851-27.2015.5.04.0025 


0020912-82.2015.5.04.0025 


0021197-75.2015.5.04.0025 


0020939-65.2015.5.04.0025 


0020642-58.2015.5.04.0025 


0020425-78.2016.5.04.0025 


0021628-12.2015.5.04.0025 


0020428-33.2016.5.04.0025 


0020623-52.2015.5.04.0025 


0020849-23.2016.5.04.0025 


0020848-72.2015.5.04.0025 


0020952-64.2015.5.04.0025 


0020962-11.2015.5.04.0025 


0020774-18.2015.5.04.0025 


0020929-21.2015.5.04.0025 


0020421-75.2015.5.04.0025 


0020482-96.2016.5.04.0025 


0020398-32.2015.5.04.0025 


0020308-87.2016.5.04.0025 


0020709-23.2015.5.04.0025 


0020798-46.2015.5.04.0025 


0021367-47.2015.5.04.0025 


0020972-55.2015.5.04.0025 


0021205-52.2015.5.04.0025 


0021050-83.2014.5.04.0025 


0021150-04.2015.5.04.0025 


0020455-16.2016.5.04.0025 


0020260-65.2015.5.04.0025 


0020313-46.2015.5.04.0025 


0020965-63.2015.5.04.0025 


0021496-52.2015.5.04.0025 


0020593-17.2015.5.04.0025 


0020312-27.2016.5.04.0025 
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0020091-78.2015.5.04.0025 


0020862-56.2015.5.04.0025 


 


Flávia Cristina Padilha Vilande - Impugnações à sentença de liquidação (05 processos) 


0139600-33.1997.5.04.0025 


0072400-38.1999.5.04.0025 


0000692-34.2013.5.04.0025 


0000401-68.2012.5.04.0025 


0000334-40.2011.5.04.0025 


 


Flávia Cristina Padilha Vilande - Embargos à execução (13 processos) 


0001071-43.2011.5.04.0025 


0001048-97.2011.5.04.0025 


0072400-38.1999.5.04.0025 


0136600-39.2008.5.04.0025 


0000692-34.2013.5.04.0025 


0000401-68.2012.5.04.0025 


0053000-86.2009.5.04.0025 


0000485-40.2010.5.04.0025 


0000560-45.2011.5.04.0025 


0000725-24.2013.5.04.0025 


0000895-30.2012.5.04.0025 


0000156-23.2013.5.04.0025 


0020503-43.2014.5.04.0025 


 


Gabriela Lenz de Lacerda - Instrução processual (01 processo) 


0020691-36.2014.5.04.0025 


 


Laura Balbuena Valente Gabriel - Embargos de declaração (07 processos) 


0020457-54.2014.5.04.0025 


0020487-89.2014.5.04.0025 


0020527-71.2014.5.04.0025 


0020521-64.2014.5.04.0025 


0020520-79.2014.5.04.0025 


0020429-86.2014.5.04.0025 


0020408-13.2014.5.04.0025 


 


Marcela Casanova Viana Arena – Processos de Cognição (01 processo) 


0020667-71.2015.5.04.0025 


 


Marcela Casanova Viana Arena - Embargos de declaração (02 processos) 
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0021203-82.2015.5.04.0025 


0020938-40.2015.5.04.0006 


 


Rosemarie Teixeira Siegmann – Processos de Cognição (01 processo) 


0001132-30.2013.5.04.0025 
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